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Ata da 124LSessão não Deliberativa 
em 15 de setembrQ de ,1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Flaviano Melo, Joel de Hollanda 

Nabor Júnior Valmir Campelo e Ramez Tebet 

Setembro de 1997 

(Inicia-se à sessão as 14h30) 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - Declaro 
aberta a sessão. 

o Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

Sob a proteção de Deus;' iniciamos nossos tra­
balhos. 

, EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N° 544, DE 1997-CN 
(N° 1.027/97, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estàdó 'do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor .de R$ 

2.442.484,00, para os fins que especifica", 

Brasília, 11 de setembro de 1997, 

Fernando Henrique Cardoso 

EM n!! 119 fMPO 

Brasília, 9 de setembro de 1997. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

~ f f , 

o Ministério da Fazenda encaminha solicitação de crédito suplementar no valor de 
R$ 2.442.484,00 (dois milhões, quatrocentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e oitenta e quatro 
reais), em favor da Administração direta daquele Ministério. ' ".' 

~ .......... -.. -

t 

• I 
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2. O Governo Brasileiro tem-se empenhado em favorecer a reestruturação e a 
modernização das administrações fiscais das Unidades da Federação, objetivando maior nível de 
eficiência e eficácia administrativa, visando, çonseqüentemente, à racionalidade e à transparência 
na gestão dos recursos públicos estaduais, por: meio do Programa de Apoio à Administração Fiscal 
para os Estados Brasileiros - PNAFE, que tem como objetivo precípuo modernizar e fortalecer as 
distintas entidades responsáveis pela gestão fiscal dos Estados brasileiros, mediante o 
desenvolvimento de projetos específicos de modernização fiscal. 

3. Para tanto, a União firmou contrato com o Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor total de US$ 500,000,000 ~quinhentos milhões de dólares norte­
americanos), com vistas a obter os recursos :necessários para a sua implementação, em parcelas 
desembolsáveis conforme acordado no referido contrato, cabendo esclarecer que, no presente 
exercício, estão previstas aplicações de parte do empréstimo r,J montante de R$ 35.000.000,00 
(trinta e cinco milhões de reais). 

4. A suplementação, ora solicitada, visa, então, a suprir necessidade de aporte de 
recursos para cobenura das despesas com juros e encargos, para que o Governo Federal possa 
cumprir o compromisso firmado com o BID. 

5. O pleito em questão deverá ser submetido à apreciação do Congresso Nacional, por 
se tratar de remanejamento de recursos que extrapolam o limite da autorização concedida ao Poder 
Executivo no art. 6", mciso 1, da Lei nl! 9.438, de 26 de fevereiro de 1997, estando o mesmo, quanto 
ao mais. em consonância com as prescrições contidas no ano 167, .mciso V. da Constituição, e em 
confonnidade com o :disposto no art. 43, ~ F', inciso Il!, da. Lei n" 4.310. de 17 de março de 1964 

6. Nes'sas' condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento a. 
presente solicitação, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência.o anex. 
Projeto de Lei, que visa a autorizar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

h <--~TONIO KA~ 
Ministro de Estadó do 

Planejamento e Orçamento 

ANEXO À EXPOSiÇÃO nE MOTIVOS DO MINISTÉRIO no 
PLANE.JAMENTO E ORÇAMENTO 

N!! 119 DE 09 / 09 /97. 

1. Síntese do problema (lU da situação qU{> reclama providências: 
Suprir necessidade de apone de recursos para cobertura das despesas cor;, JUros e encargos I 

relativos ao empréstimo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, que visa ao 
J}!lanciamento do Programa de Apoio à Administração Fiscal para os Estados Bras.~leiro~ - PNAFE. 
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2. Solução e rovidências contidas no ato normativo ou na medida ro osta: 
Abertura de crédito suplementar mediante remanejamento de recursos acima do limite 

estabelecido na Lei nU 9.438/97. 

3. Alternativa existente às medidas ou atos ro ostos: 

Tecnicamente a alternativa é viável. 

4. Custos: 

R$ 2.442.484,00 (dois milhões, quatrocentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e oitenta e 
quatro reais) provenientes de remanejamento de recursos acima do limite estabelecido na Lei 
Orçamentária. O crédito não gera custos adicionais para o Tesouro Nacional. 

5. Razões que justificam a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

Não há. 

7. Alteracões ro ostas: ( a ser reenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
! Texto atual Texto proposto 

8. Síntese do parecer do órgão iurídico: 

PROJETO DE LEI N° 27, DE 1997-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçan 
Fiscal da UlÚão, em favor do MilÚstério da Faz( 
crédito suplementar no valor de R$ 2.442.41;:." 
para os fins que especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l Q Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da UlÚão, de 
trata a Lei nQ 9.438, de 26 de fevereiro de 1997, em favor do MilÚstério da Fazenda, crédito supleme,,, ... 
no valor de R$ 2.442.484,00 (dois milhões, quatrocentos e quarenta e dois mil, quatrocentos c oiter·. 
quatro reais) , para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 22 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior são decorrellle~ 
do cancelamento paréial da dotação indicada no Anexo lI, desta Lei, no montante especificado. 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

..... , , ... 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pcl~ Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N" 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício fmanceiro de 1997. 

(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Púhlicos e Fiscalização) 

OFÍCIO DE MINISTRO DE ESTADO 

N° 88/97, de IOdo corrente, do Ministro de Estado· 
Extraordinário de Política Fundiária, encaminhando as 
infonnações referentes ao Requerimento n° 564, de 1997, 
do Senador Carlos Patrocínio. 

As infonnaçõcf, foram remetidas, em cópia, ao 
requerente. 

O requeri mente vai ao Arquivo. 

PARECERES 

P ÁRECER N° 493 :, de 1997 
Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 37, de 1997 (nO 
2.695, de 1997, na origem); que "estabelece normas 
para as eleições, " 

Relator: Senador LÚCIO ALCÂNTARA . 

I - RELATÓRIO 
Vem a esta Casa, pára apreciação, nos tetmos do art. 65, da 

Constituição Federal, o Projeto de Lei da Câmara nO 37, de 1997, que 
"Estabelece nonnas para as eleições". 

A proposição em pauta pretende estabelecer nonnas eleitorais 
pennanentes em todos os niveis da Federação. 

Nesse sentido, os seus arts. 1 ° a 5° fixam as disposições gerais, de 
que destacamos a não contagem dos votos dados em branco para os fins de 
quantificação do coeficiente eleitoral nas eleições proporcionais. 

Por seu turno, o art. 6° firma as regras pertinentes às coligações 
partidárias, facultando a sua celebração para as eleições majoritárias, para as 
proporcionais, bem como para ambas. . 

Os arts. 7° a 9° tratam das convenções destinadas à escolha de 
candidatos, que devem ser realizadas de 10 a 30 de junho (art. 8°~ caput). Exige­
se domicílio eleitoral e prazo de· filiação partidária de um an9 antes do pleito 

(art. 9°). 

. . 

'. 
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Já os arts. 10 a 15 dispõem sobre o registro de candidatos, com o 
art. 10 fixando os quantitativos de ca.ndidatos às' eleições proporcionais e o art. 
14 sujeitando o candidato que for' expulso do partido ao cancelamento do 
registro. 

Por outro lado, os arts.: 16 a 25 estatuem as normas que dizem 
respeito a arrecadação e aplicação de recursos nas campanhas eleitorais. Assim, 
o art. 16 estabelece o chamado financiamento público das campanhas, mediante 
dotação orçamentária da União equivalente ao número de eleitores do País 
multiplicado por sete reais. O art. 17 delimita os valores máximos a serem gastos 
nas eleições para cada cargo eletivo. O art. 22 prevê doações de pessoas fisicas 
e o art. 25 arrola o elenco dos gastos eleitorais. 

De outra parte, os arts. 26 a 30 trazem as regras relativas às 
prestações de contas dos gastos eleitorais, conferindo competência à Justiça 
Eleitoral para examiná-las e decidir sobre a sua regularidade (art. 28). 

Os arts. 31 a 33 tratam das pesquisas e testes pré-eleitorais, 
preceituando que as empresas colocarão à disposiçã.o dos partidos, em meio 
magnético ou impresso, todas as informações referentes às pesquisas efetuadas 
(art. 32). 

A propaganda eleitoral em geral é nonnatizada nos arts. 34 a 39. 
Nesse sentido, o art. 34 fixa o' início dessa propaganda para após o dia 5 de 
julho do ano da eleição. O art. 35 disciplina o uso de bens públicos e de bens 
particulares e os a~s. 36 e 37 tratam dos atos de propagand~ mediante folhetos, . 
comícios, serviço de som etc., enquanto o art. 38 veda o uso de símbolos ou 
imagens associadas às entidades públicas. 

O art. 40 regulamenta a propaganda eleitoral mediante outdoors, o 
art. 41 a realizada na imprensa escrita e os arts. 42 a 44 a propaganda eleitoral 
realizada por intermédio dos' provedores de acesso às redes de computadores. 

Na seqüência, os arts. 45 a 58 dispõem sobre a PJopaganda eleitoral 
no rádio e na televisão, inclusive nos canais por assinatura sob a 
responsabilidade das Casas legislativas (art. 58). Assim, o art. 48 fixa o período 
dessa prop~ganda em quarenta e cinco dias e estatui a divisão dos dias da 
semana .e de' horários entre as eleições para os' cargos majoritários e 
proporcionais, além de estabelecer a divisão do tempo de propaganda entre os 
partidos que tenham representação na Câmara dos Deputados. Além disso,. o art. 
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52 prevê propaganda no rádio e televisão med~ante as chamadas inserções, com 
duração de.até sessenta segundos. 

Por sua vez, O art. 59 assegura o direito de resposta a candidato, 
partido ou coligação atingidos por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, 
difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, disciplinando os procedimentos 
cabíveis para tanto. 

Os arts. 60 a 63 prevêem sistemas de votação e apuração 
eletrônica, o art. 64 .. dispõe sobre as mesas receptoras e os arts. 66 a 73 contêm 
as normas relativas à fiscalização dos processos de votação e apuração. 

A seguir, os arts.' 75 a 77 estabelecem normas referentes às 
vedações que recaem sobre os agentes públicos que estejam em campanhas 
eleitorais. Essas normas decorrem da necessidade de se regulamentar a conduta 
dos Chefes do Poder Executivo que concorrerem à reeleição, consoante prevê a 
Emenda Constitucional n° 16/97. Destarte, o art. 74 arrola vedações a serem 
observadas pelos agentes públicos durante o processo eleitoral, bem como as 
penalidades aplicáveis. O art. 75 trata do ressarcimento das despesas com o uso 
de transporte oficial pelo Presidente da República em campanha para reeleger­
se, o art. 76 proíbe aos candidatos ao Poder Executivo participar, de 
inaugurações de obras públicas nos três meses que antecedem o pleito e o art. 77 
ressalva que as sanções do art. 74 dar-se-ão sem prejuízo de outras previstas na 
legislação. '': 

Nos arts. 78 a 95 estão previstas as disposições transitórias. Dessa 
forma, o art: 78 registra que nas eleições previstas para os anos de ·1998 e 2000 
serão aplicadas as 'normas dos arts. 79 a 84 e as demais disposições que não 
contrariarem essas normas-~-Agsim~-o-art. 83 prevê doações de pessoas jurídicas' 

. para as eleições previstas para 1998 e 2002, o art. 85 estatui que essas doações 
não poderão exceder o valor de trezentos mil reais, o art. 86 estabelece que terão 
que ser realizadas por meio de cheques se feitas diretamente nas contas dos 
partidos e candidatos e o art. 87 prevê que no ano de 1998 o valor das dotações 
orçamentárias da União destinadas ao fundo partidário será multiplicado por 
dez. 

Por último, os arts. 96 a 113 firmam as disposições finais. 

_.- _.----

, I 

I i 

• 

"I 
I 
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. Na fase de discussão foram oferecidas 98 emendas pelos senhores 
parlamentares. ," 

lI-VOTO 

Antes de iniciar essa apreciação, julgo oportuno destacar a especial 
importância do presente projeto de lei, tendo em vista que sob a égide de suas 
nonnas se realizará, em nosso País, o primeiro pleito em que será permitida a 
reeleição dos Chefes de Executivo. 

Tal situação provoca uma natural agitação no meio político e na 
sociedade, principalmente no que tange ao estabelecimento de limites para a 
utilização de bens públicos sob a administração de 'governantes candidatos. 

Quero registrar também algumas observações sobre a questão das 
contratações de pessoal no serviço público. Desde o advento da Constituição de 
1988, só é possível a admissão de pessoal- no -serviço público' mediante' o 
instituto do concurso. 

Dessa fonna, não cabe vedar a admissão de pessoal para a 
administração no período eleitoral, fazendo-se ressalva quanto aos concursados. 
Isso porque não é apenas no período eleitoral que está proibida a admissão de 
pessoal sem concurso. Tal proibição se impõe permanentemente, nos termos do 
rut. 37, II, da Lei Maior. 

As exceções possíveis,: no que se refere à nomeação de pessoal sem 
concurso dizem respeito aos cargos em comissão, declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração, além da contratação· emergencial- por excepcional 
interesse público, como nos casos de surto epidêmico, catástrofes etc., E essas 
duas exceções também são ressalvadas quanto à proibição de nomeação em 
período eleitoral, por óbvias razões de interesse público. 

Sendo assim, não encontro justificativa plausível para manter no 
_ texto do projeto em exame nonna que veda a nomeação de pessoal para a 
administração pública, ressalvados os casos de concurso público, cargos em 
comissão e contratação por excepcional interesse público, pois, como já se disse 
acima, essas três modalidades são as únicas possíveis, a qualquer tempo e não 
somente no período eleitoral. . __ ._________ '-7.---'-'" _. __ 

.... _.......... _ .... 
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A reiteração dessas vedações nas leis que regulamentaram as 
eleições passadas pressupõe situação anterior à Constituição de,' 1988, quando 
era possível o ingresso sem concurso público com presunção de permanência no 
serviço público. Atualmente a realidade é diversa e insistir na manutenção. do 
dispositivo de que se trata só trará confusão, levando al~s a acreditar, -
equivocadamente,- que pode haver admissão sem concurso público. 

Passo, a seguir a comentar as alterações que julgo necessárias ao 
aperfeiçoamento da proposição sob análise. 

A desconsideração do voto em branco para a composição do 
quociente eleitoral constitui novidade introduzida pelo Projeto, contrariando 
procedimento em vigência no País desde 1950, contemplado no parágràfo único 
do art. 106 do Código Eleitoral. 

Tal modificação não pode ser feita sem um aprofundado debate de 
suas repercussões para o sistema partidário, pois com a redução do quociente 
eleitoral é de se prever o incentivo à dispersão da representação partidária, em 
beneficio dos partidos pequenos, de menor representatividade junto· ao 
eleitorado. Assim, não há razão para se desconsiderarem os votos em branco, 
que sempre foram interpretados como manifestação consciente do eleitor, que é 
obrigado a votar, mas não é obrigado a expressar o voto. Assim, propõe-se a 

.' sup~essão do art. 5°. 

Altera-se o caput do art. 6°, no sentido de se restabelecerem:as 
normas para coligação que vêm sendo observadas nas últimas eleições, 
. permitindo-as, para eleição majoritária, eleição proporcional ou ambas, desde 

""queelas não sejam diferentes dentro da mesma circunscrição. A redação original 
da proposição, qúe permitia a formação de mais de uma coligação para' as 

; eleições proporcionais dentre os partidos coligados para as majoritárias, 
<contrariavà o espírito do projeto e a tendência da legislação partidárià;J"de 
,'forhlle~iri1ento do partido político e da disciplina partidária. :- t,' 

!.'-

; . Impõe-se alterar o § 1 ° do art. 8°, com vistas a suprir falha; na 

I' 

. 
i 

" I 

i 

redação original que não previa a candidatura nata dos vereadores. Não há ., 
porque discriminá-los na questão. ',,' " 

. r, . . , 

Propõe-se alterar o § 2° do art. 8°, para ampliar a permissão' da 
utilização dos prédios públicos para a realização de convenções. Não se justifica 
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limitar essa autorização apenas às ~scolas e Casas Legislativas e impedir a 
utilização, por exemplo de ginásios de esportes ou teatros. 

Propõe-se ajuste no § l° do art. 10, tão-somente para aperfeiçoar­
lhe a redação. 

o § 2° do art. 10 cria distorção com relação, ao. número de 
candidatos às eleições proporcionais. O seu texto permite, por exemplo, que os 
prn1idos possam registrar mais candidatos em üm Estado que conte com uma 
brnlcada de doze Deputados Federais do que em outro, cuja bancada seja de 21 -
Peputados. Essa distorção 'se agrava quando há coligação. Assim, propõe-se a 
s~pressão do dispositivo, mantendo-se a regra geral do número. de candidatos 
para todos os Estados. De fato, parece mais adequado manter uma única 
disciplina para todos os Estados nessa matéria, sem qualquer tipo de 
discriminélÇão. 

Propõe-se a alteração do caput do art 14, de forma a resgatar 
hipótese de cancelamento do registro de candidato que apóie ou faça propaganda 
para candidato de outro partido. Trata-se de dispositivo que fortalece os partidos 
e a disciplina partidária e que, sem dúvida, aprimora a proposição. 

, FàZ-se necessário suprimir o § 2° do art. 15, uma vez que parece 
excessivo permitir aos candidatos ' natos escolher o seu número, 
independenteinente de sorteio. Trata-se de dispositivo que, sem dúvida, fere o 
princípio da igualdade. 

, I 

-, ::. " O financiamento público integral tem a· minha simpatia. Todavia, 
entendo que se trata de uma matéria complexa e que necessita ser amplamente 
discutida por toda a sociedade. Sua introdução no Brasil não pode ser feita sem 

. que sejaprecedidá: de. úma ampla reforma do nosso sistema eleitoral com o 
objetivo' de estabelecer ias condições necessárias para a estruturação. de um 
sistema partidário eficaz, em que distorções, como a existência de sigl~s 'de 
aluguel não prevaleçam. Ademais, a destinação de escassos recursos públicos ao 
fmanciamento das campanhas eleitorais neste momento, em que as discussões a 
respeito do déficit público estão bastante presente no seio da opinião pública, 

. pude exacerbar as críticas 'do eleitorado à classe política, em decorrência das 
inevitáveis comparações que se farão sobre. a aplicação alternativa desses 
recursos no atendimento . das' necessidades da população, em especial das 
comunidades carentes. 
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Assim, proponho que o assunto seja remetido a um projeto de lei 
que irá examinar com vagar e nitidez todos os aspectos que envolvem a matéria, 
a fim de que o financiamento seja implantado de modo seguro e irreversível, 

-fortalecendo, assim, a democracia brasileira, a partir da melhoria da 
representação política. 

o art. 22 foi modificado por incluir normas de disposições 
transitórias em virtude de o financiamento público ter sido excluído do texto do 
projeto. 

o § 3° do art. 35 deve ser suprimido, uma vez que a matéria lá 
tratada, o disciplinamento das atividades no interior das Casas Legislativas é de 
sua competência privativa, inserido na órbita da autonomia dos Poderes, não 
cabendo a sua regulamentação por lei, em sentido formal. 

Impõe-se suprimir, no inciso I do § 3° do art. 37, a expressão "salv<? 
-quando auto_rizado pela direção dos respe~tivos órgãos", j á que a vedação _ da 
instalação de alto-falantes em distância inferior a duzentos metros de sedes de 
Poderes, Tribunais- e quartéis é exigência da ordem pública e não pode estar -ao 
alvedrio dos dirigentes daqueles órgãos. 

As regras para a distribuição de outdoors entre os partidos e 
.candidatos devem guardar coerência com a distribuição de tempo da propaganda 
eleitoral gratuita para as mesma pessoas, estabelecendo-se, assim, o mesmo 
critério de proporcionalidade para esse tipo de propaganda, para coibir o 
eventual abuso do poder econômico. . 

Deve ser suprimida a regulamentação da utilização de propaganda 
em rede de computadores, prevista nos arts. 42 a 44. Em primeiro lugar, porque 
trata-se de meio que não guarda semelhança com os meios de comunicação de 
massa, mas, muito mais, com o envio de correspondência. De outra parte, a 
tecnologia das redes de computadores, hoje de caráter mundial, torna inócuo- o 
tipo de regulamentação proposto. Os abusos, certamente, -devem -podem-- ser 
punidos com base na legislação vigente, que veda o abuso do poder econômico e 
impede a utilização de recursos públicos em campanha eleitoral. 

Propõe-se a supressão, no caput do art. 48, da expressão "e os 
canais de televisão por assinatura mencionados no art. 58", já que entendo não. 
ser adequada a exigência para que TV' s por assinatura tra.nsmitam propaganda 
eleitoral, não apenas pela sua natureza, quanto por impossibilidade prática, utpa 

! 

.. 

i 
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vez que essas televisões não possuem área de abrangência regionalmente 
estabelecida. 

Propõe-se a alteração do art. 50, no sentido de reduzir o tempo 
entre a proclamação dos resultados do primeiro turno e o início da propaganda 
eleitoral para o segundo, de 72 para 48 horas. A Emenda Constitucional nO 16, 
de 1997, reduziu o intervalo entre o primeiro e o segundo turno para 21 dias, o 
que restringiu, significativamente, o tempo disponível para propaganda eleitoral. 
Esse tempo passou a ser de alguns dias. Assim, não se justifica o intervalo de 72 
horas para início da propaganda eleitoral visando ao segundo turno, após a 
proclamação dos resultados. ' 

Propõe-se, pelos mesmos motivos expostos, com relação ao art. 48, 
a supressão, no art. 52, da expressão "e os canais de televisão por assinatura 
mencionados no art. 58." 

Sugere-se alterar o art. 53, no sentido de substituir a previsão de 
convocação dos candidatos pela dos partidos pela Justiça Eleitoral, para a 
elaboração do plano de mídia, por ser mais adequado. Cabe aos partidos e não 
aos candidatos a elaboração do plano, além de ser impossível, do ponto de vista 
prático, a convocação de todos os candidatos para esse fim. 

Propõe-se, pelos motivos expressados com relação ao art. 48, a 
supressão, no art. 58, da expressão "e os canais de televisão por assinatura sob 
responsabilidade do Senado F ederal, da Câmara dos Deputados, das 
Assembléias Legislativas, da Câmara Legislativa do Distrito Federal ou das 
Câmaras Municipais". 

Impõe-se alterar o§ IOdo art. 69, uma vez que não compete ao 
Presidente da Mesa Receptorá de votos a expedição do boletim de urna, mas ao 
Juiz Presidente da Junt~ Apuradora. 

Propõem~se alterações no art. 74, no sentido de tomá-lo mais 
efetivo, de um lado, excluindo vedações que não se limitam ao período eleitoral, 
mas que são decorréntes dos princípios que. norteiam a Administração Pública e 
que devem ser observadas em todo e qualquer tempo, como a admissão de 
servidor público efetivo apenas por concurso público. 
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Finalmente, aproveito, no § 2°, s~gestão' do Senador JOSÉ SERRA, 
nó sentido de explicitar que a vedação do uso. de. bens móveis e imóveis da 

Administração Pública 'não inclui o transporte oficial, desde que ressarcido, e a 
utilização das residências oficiais para reuniões e encontros políticos relativos à 
calldidatura de seus ocupantes. " , 

• 
Proponho a substituição do art. 75 'do Projeto por uma nova 

redação, contemplada por 4 novos artigos, que incorporam integralmente, a 
redação do PLS 158/97, do Senador José Serra, com o acréscimo, no caput do 
novo art. 75, dos Prefeitos e Vice-Prefeitos. 

A inovação introduzida no processo eleitoral brasileiro pela 
Emenda Constitucional n° 16, prevendo a eleição dos Chefes de Executivo para 
um segundo mandato subseqüente, constitui uma· experiência inusitada entre nós 
e por essa razão devem ser tomadas todas as cautelas para que esse novo 
instituto não venha afetar a verdade eleitoral que se busca" ,em um processo 
eleitoral legítimo e democrático. Assim, adoto as idéias do Senador José Serra 
para restringir o uso de bens públicos para atividades eleitorais 'somente quando 
for indispensável à segurança das autoridades q~le disputam a renovação do 
mandato, exigindo-lhes, contudo, o ressa~cimento das despesas efetuadàs com 
aquela finalidade. Por outro lado, a clara delimitação do uso dos bens públicos 
nas condições previstas nesta lei, permite aos candidatos à reeleição conhecer 
com clareza as vedações impostas pela lei ao uso da máquina 'administrativa, 
sendo útil, também, para que seus adversários e os cidadãos em geral possam 
fiscalizar a contento os atos dos governantes durante a campanha eleitoral. 

A supressão do art. 76 elimina a proibição de que candidatos a 
cargos do Poder Executivo participem de inaugurações de obr.as nos três meses, 
anteriores ao pleito, sob pena de cassação do registro. Entendo que tal proibiç,ão 
é inócua, pois não irripede que o candidato venha a fazer ampla publicidade de 
suas realizações em seu programa eleitoral gratuito. 

Por outro lado, embora concorde com a adoção de medidas 
protetoras da lisura do pleito, principalmente numa nova fase da política 
brasileira, em que teremos pela primeira vez reeleição para cargos do ~oder 
Executivo, considero desnecessária a proibição, pois está interferindo na rotina 
administrativa dos goyernantes, mesmo que candidatos. 

! 
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, A alteração proposta com relação ao art. 78 objetiva adequar o 
projeto às mudanças resultantes da supressão dé tódos os artigos referentes ao 
financiamento público. 

No art. 79, a menção expressa às eleições de 1998 e 2000 é 
indispensável, após a retirada do art. 78, para que o texto do projeto mantenha 

~ coerência interna, pois nos artigos anteriores, que contêm normas eleitorais de 
caráter permanente, se determina que cada partido ou coligação deverá reservar 

i ,no m~nimo' trinta e no máximo setenta por cento das vagas para candidatos do 
mesmo se~o ( art. 10 § 3 o ) • 

" 

. Proponho alteração do art. 80, decorrente da retirada do 
firianciaménto públi~o. 

A dificuldade que existe para alteração da regra do financiamento 
da campanha impôs tais supressões. Não obstante considerar que o 
financiamento público pode vir a se constituir em forte instrumento para 
enfrentar o abuso do poder econômico, entendo que sua adoção, já para as 
próximas eleições, é bastante temerária. Tal despesa, além de não estar prevista 

, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que orienta a elaboração da lei orçamentária 
anual, não foi suficientemente debatida pela sociedade. Reafirmo, como já 
comentei acima, que sou favorável à idéia, no entanto, são grandes as 
difi,culdades que podem surgir, pois essa é uma experiência que vem sendo 
adotada com muita cautela pelos países mais ricos do mundo. Por essa razão, 
proponho, que o Congresso Nacional promova um amplo debate sobre uma 
reforma política partidária em que possa ser inserido o financiamento público. 

. No art. 87, o dispositivo determina que no ano de 1998 se promova 
, a multiplicação, por dez, do valor das dotações orçamentárias da União que 
compõem o Fundo Partidário (a que se refere o inciso IV do art. 38 da Lei nO 
9.096, de 119, de setembro de 1995). Ainda determina ao Poder Executivo que 
encam'inhe ao Congresso Nacional o projeto de lei autorizando a inclusão da 
referida dotação na Lei Orçamentária de 1998, em evidente quebra dos 
princípios da separação e harmonia entre os poderes. Com efeito, conforme 
dispõe o art. 165 da Constituição Federal, a lei orçamentária é de iniciativa 
privati~a do Presidente da República e, nessa condição, não necessita de 
autorização prévia do 'Congresso Nacional para a inclusão de qualquer matéria. 
Finalmente, discorda-se do mérito da proposta de aumento do fundo partidário, 
pOIS a elevação da participação dos recursos públicos no financiamento das-

1 ,I 
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campanhas eleitorais é, como já salientei, assunto para aprofundamento em lei 
específica, e não na presente proposta. 

Destaque-se, finalmente, que a Justiça Eleitoral se ressente~ no 
momento, da falta de recursos, motivo pelo qual ainda não lhe foi possível 
informatizar todos os tribunais eleitorais. 

A Resolução n° 14.371, de 26 de maio de 1994 do Tribunal 
Superior Eleitoral determinou que as pessoas que se encontrassem na situação 
descrita na redação dada ao § 1 ° do art. 97 poderiam alistar-se. Objetiva-se, 
neste caso, apenas ratificar em texto legal o entendimento do TSE a respeito. 

Propõe-se aperfeiçoamento na redação do art. 99, para retomar a 
expressão usada em todas as normas eleitorais anteriores, em que se faz 
referência genérica à Justiça Eleitoral, à qual se deixa a competência de detalhar 
o nível hierárquico que tratará do assunto. 

No art. 100, proponho emenda que objetiva, basicamente, 
aperfeiçoar a redação e melhorar a clareza do dispositivo. 

Proponho, também, alteração do art. 104, que incorpora red(ição 
proposta pelo PLS 158, de 1997, de autoria do Senador JOS~ SERRA, 
acrescida da expressão "ou Juntas Eleitorais" e "os requisitados para auxiliar 
seus trabalhos", reduz para um dia o,período de dispensa dp trabalho do eleitor 

, que participar do. processo eleitoral, a exemplo de solução adotada na, lei. que 
regulamentou as últimas eleições presidenciais. . ,~:' . ~. .,.;" 

Propõe-se a supressão do art. 106 que está em desacordo com a 
legislação trabalhista vigente, pois estabelece que a con1!atação de pessoal para 
prestação de serviços nas campanhas. eleitorais não, gera ,~culo ~mpregé!tício 

( 

com o candidato ou partido contratantes. Ora, comQ,dispõe a CLT, o vínçulo se 
estabelece pela subordinação, pessoalidade e salário, que caracterizam a 
realização do trabalho, mesmo que de natureza eventual, e não pela vontade de. 
quem o contrata. 

Sugere-se alteração do art. 109 que objetiva adequar o dispositivo à 
supressão de outros, que propunham, ao contrário da posição que defendo para o 
mOl11énto atual, o aumento da participação dos recursos públicos no 
finánciamento de campanhas eleitorais. Ademais, não faz sentido altera.: n~nna 
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, da atual Lei dos Partidos Políticos - :9096/95, poisaintençãoi do legisla'dot,ao 
elaborá-la, foi a de pennitir doações: de pessoas fisicas e jurídicas aos partidos 
poHticos, em complementação aos, recursos públicos que formam o fundo 
partide;írio. ,_ 

Também por sugestão: da Deputada MARTA SUPLICY esfou 
apresentando na mesma emenda ao art. 109 do Projeto, incluindo, no art. 19 da 
Lei n° 9.096/95, a exigência de referência ao sexo do eleitor e à seção eleitoral, 

'nas relações que os partidos devem ehcaminhar à Justiça Eleitoral. 
, : 

, . ' Mediante o procedimento da revogação, o Projeto está introduzindo 
algumas modificàçõ~s substanCiais 'na legislação eleitoral anterior e no próprio 
Código Eleitoral. Com efeito, ,. ao revogar o parágrafo único do art. 106 do 
Código Eleitoral, o Projeto pretende eliminar os votos em branco do cálculo do 

. quocienteeleitónil, prócedimento em vigência no País desde 1950. 

Tal modificação não pode ser feita sem um aprofundado debate de 
suas 'repercussões para o sistema partidário, pois com a redução do quociente 
eleitoral é de se prever o incentivo à dispersão da representação partidária, em 
beneficio dos partidos pequenos, de menor representatividade junto ao 
eleitorado', motivo pelo qual proponhó a supressão, no art. 113, da revogação do 
ate 106 da"Lei n° 4.737, de 15 d~julho de 1965 - Código Eleitoral. 

, '" ,,' Proponho 'emenda de Relator ao § 3° do art. 10, de modo a 
, 'substituir a 'expressão "mesmo" pela expressão "cada", com vistas a aperfeiçoar 

o texto do dispositivo. 

{I', ';; Por' sugestão da ilustre Deputada MARTA SUPLICY, proponho 
qué"sealtere a redação do art. 79, 'igualmente para conferir maior clareza ao 
dispositivo, bem como para' evitar entendimento equivocado quanto à aplicação 
d:i:hbó.ilCi1geral sobre o mesmo assunto, ,enunciada no § 3° do art. 10. 

, t'~' 

!, ,; 
1

, A importância de' se terem dados para mensurar a', participação, 
qmmto ao gênero, dos candidatos às eleições~' ressaltada reiteradamente pelas 
lideranças femininas, no Congresso, jusiífiça plenamente a apresentação de 
eme.nda nesse sentido" após o art. I5do projetb~ 

~ :'.~ '.' . ~,; . ~ : ~~, ~. , ~'ft~,~, 

,,' 'Proponho o acréscimo de artigo, ond~""c9uber, estabelecendo que 
" cóiifigura' ',abuso de autoridade, para os fins do disi;'ôsto no art. 22 da Lei 

~''''' +.., '. ". ,I""if-
11" ... , .... --- -::,.--
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Complementar n° 64/90, a infringência do disposto no § 1 ° do art. 37 'da 
Constituição Federal, ficando o responsável, ,secandid~~o, sujeito· ao 
cancelamento de registro de sua candidatura. Esta Subeme'nda resgata o espírito 
da Emenda n° 7, do ilustre Senador JEFFERSON PÉRES, que pretende inibir a 
promoção pessoal de candidato por meio da utilização;i~~evida da publicidade 

governamental. ,',. ,',:' <'" 

Com relação à Emenda nO, 49, do ilustre Sen~dor JOSÉI·S~RRÂ.', o 
~., ' • p ~,., '" .. J 'lo. ' , • 

acolhimento se dá na forma de Subemenda que aPres~nto,' com o fj~ qe 
aperfeiçoar o tratamento dado à matéria. 

A inclusão de § 2° no art., 21 ten;t o objetivo de acolher as Emendas 
de n<'s 62 a 97, dos nobres Senadores ROMERO JUCÁ e JOSÉ EDUARDO 
DUTRA, que contêm medidas adequadas para facilitar a administração dos 
recursos de campanha nos pequenos m~nicípios. 

IH - CONCLUSÃO· 
~' : 

. " , ,A Co~is~ão de Constituição, Justiça e" C~~ad'Wi~, nos termos do 
art. 101, I e 11, 4, do Regimento Inte~'o, Opina' ~ôbréa"cpnsÚtucionalidade, 
juridicidadee, regimentalidade da, ,lJ1at'é!i~,.bem, ,c'~wo sÓ~ie.··S ,~~t('itiéBto 

, '" " .•. ,.~..-".; .. ~.}~:;' t~"·", t '.' .... ",.,.' .·II~·.·~~~;t~<r"!-·~:'\'·~~· 

aprovando o PLC n° 37, de 1997, (,om as emendas de nOs 1 a 60 apresentâdás a 
seguIr: 

EMENDA N° 01 - CCJ 

~ 'lo r '1' ;. . 

EMENDA N° 02 - CCJ 

. :''': .... 
, , oI . r:

i
, .,.,~\;)~~':' ~~ ':\.~, ':,. .!' ~l ;~.~" 'J-~)!:r~··~1!~·J;'.3.:.·~ «.'/' . ~ ;:,~~ .. :L 

"Art. 6° É'facultado aos partidos políticos celebrar collgaçôês:,pàra 
eleição majoritária, 'eleição proporcional ou ám~as, de'sde que elas não sejam 

, diferentes dentro da mesma circunscrição." 

f , 

~ 
! 
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........ <' "o f.-:1 . " 

EMENDÁ'N° 03 -' CCJ 
• 7 /0.''>< .;' . 

Dê~se ao § 1° do art.: 8°·~a ~~gulnte 'r~dação: 
, ' 

"Are 8° .. : ..... ;:,:;~ ..... ;.:'~.: ;/-...... ' ........... ' .................... : .... ;: ................ . 
1.. 

, ' 

§ 1° Aosdetentores-:de' mandato de Deputado Federal, Estadual ou 
Distrital,' ou de Vereador ouaós qué :ténham exercido esses cargos em qualquer 
período da legislatura que e'stiver' em curso, é assegurado o registro de 
candidatura para o mesmo cargo pelo partido a que estejam filiados." 

. , 
:, 'I 

, ' 

, 

Dê-se ao § 2° do art . .g°â seguinte redação: 
.' :' • > ~, I ! ' 

I 

" ° , i . Art. 8 ................. , ........ ~.' ........ ; ................................................... . 

• • • • • • • • • ' •••• ~ ................ ~ ••• , •• " ••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 4 ••••••••• 

". " 

§ 2° para'a realizaçãb dàsconvenções de escolha de candidatos, os 
partidos políticos poderão' 'usar gratuitamente prédios públicos, 
re~ponsabilizarido-se p~r danos, caus~dos com a realização do evento." 

EMENDA N° 05 ~ CCJ . . 

, , 

. " I' 

Dê-se ao §, l°dô .. a.t"t: 10 a'seguinte redação: 
", . ," , .. ~. .. 

"Art. 10 ....... ; ... ~ ............... : ........... · .... ; ............................................ . 

§ 1° No 'caso, ~de,' êoligação' para as eleições proporcionais, 
independentemente do nÚlp.ero. de partidos .que a integrem, poderão ser 
registrados canqidatos até ,c,entQ e'·çinqü.enta por cento do número de lugares a 
preencher. " 

, 
. " 

.'0 

; ~ ! 
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EMENDA N° 06 - CCJ 

Suprima-se o· § 2° do art. 10. 

EMENDA N° 07 - CCJ· 

Dê-se ao caput do art. 14 a seguinte redação:' 

"Art. 14. Estão sujeitos ao cancelamento do registro os candidatos 
que: 

I - até a data da eleição forem expulsos do partido, em processo no 
qual seja assegurada ampla defesa e sejam observadas as normas estatutárias; 

II - apóiem ou façam propaganda de candidato a cargo eletivo 
inscrito por outro partido ou, de qualquer forma, recomendem seu nome ao 
sufrágio do eleitor. 

EMENDA N° 08 - CCJ 

. \ 

Supriqla-se o § 2° do ar1;. ~ 5 . 
, , 

/ : I, 

EMENDA N° 09 - CCJ 
J' 

:',:~'C: /J ',':.', , "Suprima-se os §§ l° ao 9° do art. 16 e o art. 17. 

EMENDA N° 10 - CCJ 

Dê-se ao "caput" do art. 18 a seguinte redação: 
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"Art. uf Até dez dias Jteis _ após a escolha de seus candidatos em 
convenção, o partido constituirá Comitês Financeiros, com a finalidade de 
arrecadar recursos e aplicá-los nas ca!llpanhas eleitorais." 

EMENDA N° 11 - CCJ 

Dê-se ao art. 19 a seguirlte redação: . 
! 
I 
i 

"Art. 19. O candidato: a cargo eletivo fará, diretamente ou por 
intennédio de pessoa por ele designada, a administração financeira de sua 
campanha, usando recursos repassados pelo comitê, inclusive os relativos à cota 
do Fundo Partidário, recursos próprios o~ doações de pessoas físicas ou 
jurídicas, na fonna estabelecida nesta Lei." 

, . 
EMENDA N° 12 - CCJ , 

. "'- ~ 
,'\ ! ;.,. 

O inciso 11 do art, 22 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 22 ................................................................................... . 

11 - no caso em que o candidato utilize recursos próprios, ao valor 
máximo de gastos estabelecido pelo seu partido, na forma désta lei." 

i 

EMENbA N° 13 - CCJ 

Inclua-se o inciso 111 no § 1 ° e o § 2° no art. 22, renumerando o seu 
§ 2° para § 5°, com a seguinte redação: 

"Art. 22 .................................................................................... . 
§ ,10 .......... ; .................. l ............................................................. . 

111 - no caso de pes~oa jurídica, a dois por cento da receita 
operacional bruta do ano anterior ao'da eleição. ' 
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~ - , ' § 2° Os percentuais de qll~ tratam os inci~osi' e :IÍl d~ § 1 ° poderão 
ser excedidos, desde que' as contribuições' e'doações' nãq sejam superiores a 
setenta mil UFIR e trezentas mil UFIR, respectivamente. " ': .' 

. ~ . , 

Incluir o § 4° no ait22~~corn~~i~~daçã~dada pelo §]o do art. 83. 
. • " " • ~ . ",' .' ,l, ': •. _., , .' .. : 

"Art. 22.· ................ ' ....... ' .. :.':.:: ... ,:.:' ...... :.'.: .... : .................... : ......... . 

':, § 4° Sem prejuízo' dó àispcisto< no'pifrágrafo anterior, a pessoa 
jurídica que ultrapassar o limite fixado iió' § ,', 1 o', 'e~taiá, sujeita à proibição de 
participar de licitações públicas; ede' c~lebr~'.cpnfr~tos:\com: o Poder Público 
pelo período de cinco anos, por determln~~ãb,da: Justiça Eieitoral, em processo 
no qual seja asseguradaampla,defesá.';':,:,. ,:;,~': . "r;""':";; '.".' ',,'. 

. . :' -, "';':, ',r,: ';:::: . ' . , 

p 

, " 

,'o " • 

, EMENDAN~X5;-'-C~~ 
" 

• j' 

" r '. 

~ w I , 

" ". 

.' . ..; , 

"Art:' 22 ............ : .... : .. ' .. : ..... ~ .. :' .. ~ :.;'.:.~~.:,~<';: ..... :: .'.: ........................... . 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ", •••••••••.•••••••••• , ••• ;0 • ~ ••••• : ~ ", •••••••••••••••••••••••••••• 

§ 6° Doações feitas diretarnentê naS bontas de, partidos e candidatos 
deverão' ser efetuadas por meio de.cheque.s 'cruz~dos'é Il:~)tÍlinais:'? 

, , 
L' 

demais: 

" ,t .• ;' " 

, EMENDAN°'16'~CCJ 
'" . , 

\ . ,I: '. . '. .,_ .. ~, 

.. 
"'.' . 

, : ,.' 

Inclua-se a redação: do, ~., 84,'colno art. 23, renumerando-se os 
. • '.t 

, . ,., .~,~. ~;:- ~'~~ .. ,'" . !, 
. , .. , 

,. 
:,.,' ~;.r ...• ;.'~ ___ _ 

.. 
I 

.. 
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, "Alt. 23. Éve~.ado, .~i partid? e, candi~ato, i receb~r direta, ou 
indiretamente doação em dinlieiro oUiestimável em dinheiro, inclusive por meio 
de publicidade de qualquer espécie, procedente de: 

I - entidade ou governo estrangeiro; 

II - órgão da administração pública direta, indireta ou fundação 
mantida com recursos provenientes do Poder Público; 

III - concessionário ou permissionário de serviço público; 
I 

I 

IV - entidade de direito privado que receba, na condição de 
beneficiária, contribuição compulsória em virtude de disposição legal; 

. , . (' 

.' ' .. , , 

,', \ , V - en~idade de utilidade, pública; 
';' .. " ~ ~'. 

• Ir", í,' 

.', .VI,-entidade, de classe ,011 sindical; 

VII - pessoa jurídica sem fins lucrativos que receba réc~rsos do 
exterior. 

. l 
EMENDA N° 17 - CCJ 

Suprima-se o § 3° do art>3;5:-';.')· .~ c ...., , • • .. 

. EMENDA N° 18 - CCJ 

-. ,to,. 

Suprima':se~.·.no .'itl'CiS0,'j, !:do.:.§.,3-° do 'art. 37" a.expressão. ~~sal~o 
quando autorizado pela direção dos respectivos órgãos". 

EMENDA N° 19 - CCJ 

"- I' 
J , 

Modificar o art. 40, incluindo o § 4°, renumerando-se os demais, e 
alterando o seu § 8°, adotando a seguinte redação: 
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"Art. 40 ............................... , . .'.~ ..... ;.: ... , ...................................... . 

§ 4° Na distribuição dos espaços entre os partidos ou coligações 
observar-se-á, no que couber, o critério de proporcionalidade estabelecido no 
art. 48, § 2°, assegurado pelo menos um ponto de maior impacto visual. 

, ................................................................................................ 

§ 8° Os que não forem utilizados não poderão ser redistribuídos 
entre os demais concorrentes, liberando-se a venda desses espaços, nos 
intervalos dos períodos estipulados, somente para publicidade sem fins 
eleitorais. " 

EMENDA N° 20 ;.. CC] ., , .. 
L .' , 

• " '. J 

Suprimani-se os arts: 42 a 44 . 

. , 

EMENDA N° 21 - CC] 

. !L~ {'" ~ ,t I . f' i'\ #" .... , "',' .. ' i '. I 

Suprima-se, no caput do :aTI:. 48, a. ~xpressão ,"e os canais de 
~,~ ~ " •.• '1~'.··.<I.~'J.~i~j 

televisão,por assinatura mencionados po art .. ~8~·:. -: .. ; .. ,. " <' •. !', ;',.:; , 

~ - '., \' 1 .' • '.. ' 
\ .' I ••• \_ '/;'1 i 

EMENDA N° 22 - CC] 
. \ ~. +.' 

\ j" f' ! 

Dê-se ao caput do art. 50 a seguinte redação: 
, • 1 •• , , 

\ j • ~ 

"Art. 50. Se houver segundo turno, as e~~soras' 'de rádio e 
televisão reservarão, a partir de quarenta e oito horas da proclamação dos 
resultados do primeiro e até a antevéspera dá eleição, horário destinado à 
divulgação da propaganda eleitoral gratuita, dividido em dois períÇlqos diários de 
vinte minutos para cada eleição, iniciando-se às sete e às .doze horas" no r~di,o, e 
às treze e às vinte horas e.~ta minutos, na tel~.vi~â~.:' ". ~ , .. :. ~:_ . ':., " .. J ...... 

i· , 

.. 
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EMENDA N° 23 - CCJ 

Suprima-se, no caput do: art. 52, a expressão "e os canaIS de 
televisão por assinatura mencionados n9 art. 58". 

I 
! 
i 

EMENDA N° 24 - CC] 

Dê-se ao art. 53 a seguinte redação: 

"Art. 53. A partir do dia i 8 de julho do ano da eleição, a Justiça 
Eleitoral convocará os partidos e a representação das emissoras de televisão 
para elaborarem plano de mídia, nos tennos do artigo anterior, para u uso da 
parcela do horário eleitoral gratuito a que tenham direito, garantida a todos 
parti<;ipação nos horários de maior e menor audiência." 

EMENDA N° 25 - CCJ 
, 

Suprima-se, no art. 58, a expressão "e os canais de televisão por 
assinatrlra sob respori~abiliaade do' Seriado Federal, da Câmara dos Deputados, 
das Assembléias Legislativas, da Câmara Legislativa do Distrito Federal ou.das . 
Câmaras Municipais". 

EMENDA N° 26 - CCJ 

Dê-se ao '§ lOdo art. 69 a seguinte redação: 

""Art,' 69 ............................ 1 .......... · ..•••••••••••••••...•.••.•••.•••••••••.•••••••• ' 

. .. . '§"''i 0 O Juiz Presidente da JÜnta Apuradora é obrigado a entregar. 
cópiá do boletim de uma aos partidos e coligações concorrentes ao pleito,' cujos 
repn$entantes o requeiram até uma hora após a expedição." 
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EMENDA N° 27 - CCJ 

Dê-se ao art. 74 a seguinte.redação: 

"Art. 74. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou ~ã~~ as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre 
candidatos nos pleitos eleitorais: 

I - ceder ou usar, em beneficio de candidato, partido político ou 
coligação, os serviços, prédios e dependências de qualquer órgão ou repartição 
federal, estadual, municipal, autárquica ou fundacional, ou de empresas públicas 
ou sociedades de economia mista, ressalvada a utilização, para realização de 
convenções partidárias; " ' 

H - usar materiais ou serviços custeados pelos Governos ou' Cas~s ' 
Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos ·regi!llento~ .. e 
normas dos órgãos que integram; 

IH - ceder servidor público ou empregado da administração direta 
ou indireta federal, estadual ou municipal, ou usar de seus serviços, para comitês 
de' campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação; 

, . '..,' IV- fazer ou permitir uso promocional em,favor do can9:id,ato, 
partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e sefVlços de 
caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público; 

, . 
v - remover ou transferir, de oficio, servidor público, exceto 

militares, policiais 'civis e agentes· penitenciários, na circ~mscrição d9pleit<?, nos 
lrês',meses ·que o 'antecedem e até a' posse dos eleito~, sob .pena de nulidade, de 
'pleno direito; '. . .. 

~ • I f _ , 

VI - nos três meses que antecedem o pleito: 
. '. . ... 

; . 
a) realizar transferência voluntária de recursos . da União aos 

Estados e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena d~ nulidade de 
pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir ob~gaçãq lopnal 
preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com 

, 1. 

.~ 
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cronograma, e Os destinados a atender: sitUações de emergência e de calamidade 
pública; 

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 
concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais 
e municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em 
caso de grave e urgente necessidade p(lblica; 

VII - realizar, em ano de eleição, despesas com publicidade dos 
órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades 
da administração indireta, que excedam o maior valor dentre a média dos gastos 
nos três últimos anos que antecedem o pleito e o montante gasto no último ano 
imediatamente anterior à eleição; 

VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da 
remürieração dos sérvidores públicos I que exceda a recomposição da perda de 
seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do,' prazo 
estabelecido no art. 11 desta Lei e até a posse dos eleitos. 

, § 1 ° Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem 
exerce, ainda que transitoriamente ousem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandàto, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração 
pública direta, indireta, oli fundacional. 

§ 2° A vedação do inciso I não se aplica ao uso, em campanha, de 
transporte oficial pelos candidatos à reeleição de Presidente e Vice-Presidente 
da República e de Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 
Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, obedecido o que dispõe esta' lei, bem .como à 
utilização, por esses candidatos, de suas residências oficiais para realjzação,de 

.. contatos, encontros e reuniões pertinentes à própria campanha, desde que não 
tenha caráter de ato público. 

§ 3° A vedação do inciso VI do caput, alínea "b'~, aplica-se apenas 
aos agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos 'estejam em disputa 
na eleição. 



: 
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§ 4 ° O descumprimento do disposto neste' artigo acarretará 'a 
suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os 
responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFlR. 

§ 5° No caso de descumprimento do inciso VI do caput, sem 
prejuízo do disposto no parágrafo anterior, o agente público responsável, caso 
seja candidato, ficará sujeito à cassação do registro ... 

§ 6° As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada 
reincidência. 

§ 7° As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda,' atos de 
improbidade administrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei n° 8.429, 
de 2 de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma legal, em 
especial às cominações do art. 12, inciso III. 

§ 8° Aplicam-se as sanções do § 4° aos agentes ,públicos 
responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos, coligações e candidatos que 
delas se beneficiarem . 

. ' § 9° Na distribuição dos recursos do Fundo Partidário (Lei -no 9:096, 
de 19 de setembro de 1995) oriundos da aplicação do disposto no § 4°, deverão 
ser excluídos os partidos beneficiados pelos atos que' originaram, as ,múltas." 

EMENDA N° 28 - CCJ 
. Acrescente-se, após o art. 74, o seguinte artigo, renumerando,;,se os 

demais: 

"Art. . Além das proibições estabelecidas no artigo anterior, o 
, _' ~iesideilte' e o Vice-Presidente da República, assim como os Governadores e 
... -Vice-Governadores dos Estados e do Distrito Federal, os Prefeitos e 'Vice­

Prefeitos, quando candidatos à reeleição, não poderão, desde a data da sua 
escolha em ~onvenção partidária: 

. . I - utilizar-se para transporte pessoal e de colaboradores de .sua 
'campanha e de representantes dos meios de comunicação social, para participar 
de atividàdes eleitorais, de transportes oficiais ou' de veículos -automotores, 

\ 
,--' .,. . " .••. '. ·1 -
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embaÍ'cações OU aeronaves .pertenc~ntes a AdlIulllstração Pública DIreta ou 
Indlireta, salvo se ressarcidos os custqs desse 'transporte, nos termos desta lei; 

I 
i 

II - aludir à sua condiç~o de candidato, ou pedir voto para si ou 
,para terceiros, quando da inauguração de· obras Quserviços públicos de seus 
respectivos governos, permitida apafticipação nessas inaugurações; 

III - baixar atoS -que impliquem na outorga de permissões ou 
benefício fiscal de qualquer natureza a pessoas físicas ou jurídicas que~ por 
qualquer forma, participem, ,financiem .ou venham a financiar as respectivas 
campanhas, exceto quando ,a outorga ou o benefício decorra de processo 
licitatório ou de disposição legal ou tenha caráter geral; 

IV - fazer pronunciamento em cadeia de rádio televisão, fora do 
horário eleitoral gratuito, salvo quando tratar-se de matéria urgente, relevante e 
característica das funções de governo. 

Parágrafo único. A violação das proibições estabelecidas neste 
., artigo sujeit~. 'o candidato, além da imediata, suspensão da conduta ou do ato, à 

multa de dez niil a vinte mil reais, que será dobrada, no caso de reincidência, 
podendo, àúida, no caso de reiteração da c()nduta ou dos atos, implicar' no 
cancelamento do registro do candidáto. 

EMENDA N° 29- CCJ 

Dê-se ao art. 75 a seguinte redação: 

" "DO.USODO TRANSPORTE OFICIAL PELOS CANDIDATOS ÀREELEIÇÃO pARA 
',': 1 yt~.~.~IDEN,TE E VICE-PRESIDENTE DA REPúBLICA E GOVERNADOR E VICE- ' 

GOVERNADOR DOS ESTADOS OU DO DISTRITO FEDERAL 
~ ~ , 

,. . ' , .. Art. 75. Quando, nos seus deslocamentos para participar" de' 
... atividades' 'eleitorais, o Presidente, e o Vice-Presidente da República, os 
,':',Gov~TIladores e Vice~Governadore:s de Estado ou do Distrito Federal, os 
, ", 'Prefeitos e Vlce-Prefeitos tiverem, por- razões de segurança, de se' utilizar de 

, 'meios' de', 't~ansporte oficiais colocados à sua disposição ou pertencente,s à 
administraç~q, pública direta ou indireta, observar-se-ão os seguintes 
procedimentos: 

·'0 ~. '.,' :,~ , .' 
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I ,- os custós do meio de tran'~porte: utilizado s~rã~ ressar~id~s-' à, '; ~ , 
Fazenda _ Pública . mediante pagamento pelos , partidos, ou, cóligações dos .,,, 
candida:tbs, tendo por basê os êritérios de custos fixados neste artigo; I , 

'. ..... '.. f ~ . " . '.", ... r.~ ~, • 

H - as autoridades a que' se refere este artigo poderão levar em sua ' 
comitiva o pessoal indispensável à sua segurança pessoal, . bem como assessores 
e funcionários cujos serviços sejam requeridos peja representação do 'seucargo 
ou para· o ,exercício das funções de governo,' excluída em relação. a esses 
serVidores ri obrigatoriedãde de ressarcimento dos custos dO' transporte',a qtie~e,. " 
refere' a alínea'anterior;.'" , . 

IH - poderão acompanhar o cândid~lto- em suas Viagens 'ôe' . 
finalidades eleitorais, auxiliares e colaboradores de sua campanha, bem: como 
representantes dos meios de comunicação social, sendo, nestes casos, 
r~ssarcidos os custos do transporte," nos termos do item I, cabendô aos partidos e 
coligações o pagamento do transporte dos auxiliares e :.: colaboradores, e o 
pagamento pelo transporte dos representantes dos meios de comunicação social 
às respectivas pessoas jurídicas; . 

IV - quando a viagem para"firis 'eleitoràis, ocorrer em/seqüênCia ou 
antecedendo -via'gem para particip'ar 'de ',atos' oficiais, a 'obrigatoriedade" d~' 
ressarcimento dos' custos aplica-se somente 'ao trecho' entre" a cidade' em' que. se 
derem os atosofiçiais e a cidade onde ocorrerem as atividadeseleitorais~:' ,. :-., 

, , " V -~ quando, no trecho da viagem 'p'ara fins' eleitorais, não houver 
Unhas' 'comerciais regulares de tnmspone' cujos' preços possam serVir 'debâse 
para' o iessaicirilento dos custos, estes serão' fixados tendo: por base' ·osctis.tos 
por pessoa de meio de transporte coinércial equivalerite,()tí-as·sem'elhado.,' ", .. ,. 

" ,,\,. ',,', ,·parágrafo único, O res'sarcimento pelo uso'de'transporte oficial.terá 
por báse:o tipo 'de transporte usado'e 'á respectiváftârifâ dé'mercadO' cobtada',.D'O 
trecho 'correspondente; ressalvado 'o usO ,dOi aVião presIdencial;' que' terá por base 
á tarifa(média·dó aluguel de aeronave de propulsão a jato do tipo taXi:áéreo/hem 

I . 

. ) 

~ . '. 

'. J 

.. 

comQp númeróde lugares pOf'aeronave ~ o total de \mernbros , da: COÍIliti:va~a·:sei:-· "-;> 

d 
. "'!í} 

transp<?rta o. .::.~.} . 
• " .;~. i ~. 11!.'~ ~"'''{.~~~'.'' 't, 

. ~ .\.. 

• •• ,.. . '- .• I, (" 

• .' ~ • ".' ..... :. ~ ~ • ~ 4 • , '.. ...; ',' 
~ ... ," .,. . . ~ 

. ~'"" ..... '," .';"..... . I 1 • "-) 

I , J ~. < ;. • ~~ -".~:':;.~~~r~:;' ~t .• ·~;-;·~~: {' , ... .;.~;;{; .. ~ 
" ~~, -

.' ... 
1 ,: 

I\.~~' ,'~ M ~ ;·t~ ... :·;~· .. ';l~~"'~~ 
'., ., ." 

.~ t :. ' . 

.. - '. . 
>4~~j: ....... ___ ..... __ ._"""--~ _.~.:..".~o#:~~_~'tr':~~,.:_Ioo.I~~i~ .. ;:,\...I,~. 
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EMENDA:N~ 30. - CCJ , 
-'I, • .,..... ~ ;.' • .' - ~ I" ~ ',; t • J • 'I I 

Acrescente-se ao 'Projeto,', após o, art. '75, os s~g4int~s ~I}ig,o~" 
renumerando-se os demais: 

Ir' I • 

Art ........ Os órgãos centrais de controle interno elaborarão noimas' 
com procedimentos de cálculos e tabelas para a cobrança dos custos de 
transportes oficiais a que se refere o artigo anterior, e as remeterão à Justiça. 
Eleitoral até 1° de maio do ano da eleição. 

§ 10 Tribunal Superior Elei~oral e os Tribunais Regionais Eleitorais 
publicarão as normas, com os procedimentos e as tabelas, pelo prazo de cinco 
dias, para o conhecimento dos partidos, procedendo, após decorrido esse prazo, 
ao julgamento das contestações apresen~adas. 

§ 2° Julgadas as contestações, as normas, os procedimentos e. a~ 
tabelas serão registrados, sendo com pase neles apreciadas as pr~stações d~ 

, I "'" I 
contas. , .. 

, 
§ 3° As normas, os procedimentos: e · as tabelas poderão ser 

alt~rados, . para ,os fins de ajustes ou atual,iz~ções, até 15 de setembro do ano da . 
eleição,. ,por . iniciativa do órgão que os elaborou, só entrélI1do etp, ,yigor, ,a, 
alteração após a decisão de registro

t 
,da Justjça Eleitoral, nos, teJ1!1os ,dos' 

parágrafos anteriores." .: ."" "J 'v. ..' . ' "i 

'. Art. ' ;.' Paracé:ld~, viagtfb ,~eali~,ada, o órgão, próprio, emitirá a 
cQQrança " ,dos custos dos, transport~s, ' ,,de , acordo' com' a~ ',nop1;l~s", ,o,s, 
procedimentos: e, tabelas, registrados tia Justiça Eleitoral, encaminhando-:a, ,ao 
partido ou. coligação- 40 candidato para. b/~sp~ctivo ressarcime~to. ..,',',.,., .. " 

· , ;. ,':. . ',Par~gra(o .. ~icp.; o 'p~ido ou,. coligação~o ,ç~didato fará o 
pagamento da despesa, medjap.te, r~po1himento à Fazenda Pú,blica, qen~o do 

., pt:azo de ~té lS (quinze), dias, contados"da data de recebiment9;p~·~.qm~c~ç,ã,o: 
da cobrança do órgão' competente, devendo esse pagamento ,ser ~medi~t~e~te 

Q comunicado à Ju~tiça Eleitoral. I ' , I.' 

f 1 \ f 

Art. . A inobservância do ressarcimento, no prazo estabelecido~ ," 
implicará à comunicação do fato ao Ministério Público Eleitoral, pelo 'órgão de' 

, controle interno. 
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, '><':i>,Par~W~O,)írico. Recebida a dentincia do-Ministério Público a 
J~~tiç~~le~tpt·~ra~~eçt~A~o feito no prazo de trinta 'dias, aplicando aos infrato~es 

, pena <l~ inult~ ,PoÍ1~~pondente ao dobro das despesas, duplicada' a cada 
'reincidêncla..," '<' :' ;;0' " > 
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" r""~;l;lPr:ipjánl~s(f,os arts. 80 'aS7, renumeràndo-seos demais. 
:~< ; .... : '.t,) ::, ~ «.;. 
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",;:, ,(~;:'~:.1;P~:'\$Pi;i~'~:êqpytdo~. ,.97 a se~~te; reda9ão, incluindo § 10 e 
renumerand.o"7$e p'àtua!: parágrafo único para § 2°: " \ 
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" .... ~fA:iJ.?~71;· Os pedidos de alistamento e de transférência de eleitores 

,serão rec~Qi4ps)~té:dênt~ e 'cinqüentà dias 'anteriores à data da realização das 
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. .§ 10
, QU,em ,co~plet~r deze.sseis.ID1:9~. de idade entre a data de 

encerramento de solicitação de alista~ento e o' dia previstO para. as eleições, 
inclus~ve, poderá alistar-se, desde que 16 faça no período previsto no ~aput deste 
artigo." I" . 

EMENDA N° 35 - CCJ 

Substitua-se, no art. 99, a expressão "o Tribunal Superior Eleitoral" 
por "a Justiça Eleitoral", passando ~ dispositivo a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 99. A Justiça Eleitoral poderá requisitar das emissoras de 
rádio e televisão, no período compreendido eptre 31 de julho e o dia do pleito, 
até dez minutos diários, contínuos ou não, que poderão ser somados e usados em 
dias espaçados, para a divulgação de seus comunicados, boletins e instruções ao 
eleitorado. " 

, \ 

EMENDA N° 36 ~ CCJ . . 
, • ~, ~ '. t • J 

Acrescente-se ao § 40 do art. ,100 a'expressão "dos" entre "ou" e 
"partidos", passando o dispositivo á vigorar c~m'a seguinte redação: 

§ 4° Os advogados dos candidatos ou dos partidos e coligações 
serão notificados para os efeitos d~ quie tratar ~Sta Lei com antecedência mínima 
de 24 horas, ainda que por fax, telex ou telegrama. , 

, , , 

, . I?~~~e ao:a~.: 194 a segulnt~ redàção: 
. . . . , \ 

\ .~ • r t ,: 
" J.'''' I" ~ 

• .... , \ I .... ~ ~.: .~~.. i' < • ~,' • .' ~ '.~ ~ ," " '. 

,'~ .". f' 

"Art. 104. Os eleitores nomeados para compor as M~sas' 
Receptoras ou Juntas Eleitorais e os requisitados para auxiliar seus trabalhos 

----------------------~------~--~------~.~~~----------~--~------
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serão, no dia seguinte ao da eleição, dispensados do serviço, .sem prejuízo, do 
salário, vencimento. ou qualquer outra vantagem, mediante' comprovação 
expedida pela Justiça Eleitoral." 

EMENDA N° 38 - CCJ 

Suprima-se o art. 106. 

EMENDA N° 39 - CCJ 

Dê-se ao art. 10, § 3°, a redação seguinte: 

"Art. 10 ................................................ : ................................... . 
I 

........................................................... ; ..................................... . 

§ 3 ° Do número de vagas resultante das regras previstas neste 
artigo, cada partido ou coligação deverá reservar o mínimo de trinta por cento e 
o máximo de setenta por cento para candidaturas de cada sexo. 

EMENDA N° 40 - CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao art. 79: 
.'~ ~J_- ~_._ 

"Art. 79. Nas eleições a serem realizadas no ano de 1998 e no ano 
de, 2000, cada partido ou coligação deyerá reserv~".para candidatos de cada 
sexo, no mínimo vinte e cinco por cento e, no máximo, setenta e cinco por cen~o 
do número de candidaturas que puder registrar." 

EMENDA N° 41 - CCJ 

Dê-se ao art. 109 a seguinte redação: 

"Art. 109. O art. 19, caput ,da Lei n° 9.096, de 19 de dezembro de 
1995 - Lei dos'Partidos, passa a vigorar com a seguinte redação: . 

. , "Art. 19 . Na segunda semana dos meses de abril e outubro de cada 
ano, o partido deverá remeter aos' juízes eleitorais, para f arquivamento, 
publicação e cumpnmento dos prazos de filiação partidária para efeito de 

.r: 
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candid~tura a cargo~ életlvos, a relação dos nomes' de ~todo~ os seus filiado's, da 
qual constará obrigatoriamente o número do título eleitoral, a seção em que 
estào inscritos, a data de filiação e a feferência ao sexo." 

EMENqA N° 42 - CC] 
I 

Inclua-se, após o art. 15 ,do Projeto, o seguinte artigo: 

"Art. Até quarenta e cinco dias antes da data das eleições, os 
Tribunais Regionais Eleitorais enviarão ao Tribunal Superior Eleitoral, para fins 
de centralização e divulgação de dados, a relação dos candidatos às eleições 
majoritárias o e proporcionais, da qual constará obrigatoriamente a referência ao 
sexo e ao cargo á'q~e concorrem." 

EMENDÁ N° 43 - CC] 

o I ' , 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 
I 

o "Art. Configura abuso de autoridade, para os fins do disposto no 
.'~. 2Z'da Lei ComplemeritarnO 64/90, á infringência do disposto no § lOdo art, 
'37 da' ConstitUição-Federál, -'ficando"o responsável, se candidato, sujeito ao 
. 'éat:iceiaillento' de registro-de suá cándidatura." , . 

EMENDA N° 44 - CCJ 

" , 

Acrescente-se, após o art. 46 o seguinte artigo: 
", 1 • ~ ; • I , .'. 

'" "".1 

Art. "o. 'o. '.Os programas destinados à veiculação no horário gratuito' 
o p~la televisão devem ser realizados em estúdio, seja para transmissão ao vivo ou 
pré-gr.avad0,s;; ,podendo utilizar música ou jingle do partido, criados para a 
campanha ~leitoraL. . o o " !. 

' ...... - ;.; '-~~.'-"., . '.~~ '. I 'o 

. ';'. 
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§ 10 Nos programas a que sé refere este artigo, é vedada a 
utilizaç'ão de gravações externas, montagens ou trucagens. 

§ 20 A violação do disposto no parágrafo anterior SUjeIta o 
candidato à suspensão por um programa, duplicando-se a penalidade a cada 
reincidência. " 

EMENDA N° 45 - CCJ 

Dê-se ao inciso VI do art. 46 a redação seguinte: 

"Art. 46 .................................................................................. . 

VI - divulgar nome de programa que se refira a candidato escohido 
em convenção, ainda quando preexistente, inclusive se coincidente com o nome 
do candidato ou com a, variação nominal por ele adotada. Sendo o nome do 
programa o mesmo que o do candidato, fica proibida a sua divulgação, sob pena 
de cancelamento do respectivo registro.'~ 

EMENDA N° 46 - CCJ 

Acrescente-se ao art. 21 o 'seguinte § 2 0, renumerando-se como § 1 ° 
o atual parágrafo ÚllÍ(,u: 

"Art. 21 ................. :.: ............................................................. .. 

§ 2° O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos de 
candidatura para -Prefeito e Vereador em municípios onde não exista agência 
bancária, bem como aos casos de candidatura para Vereador em municípios com 
menos de vinte mil eleitores. " 

, ,. 
EMENDA N° 47 -CCJ 

. " Substitua-se a expressão "divulgação da pesquisa" por "registro da 
pesqUIsa . no caput do Art. 32. " 

, ",," .'.'~ ... " 1,.- .. ~/~-;.,. ,,~,.' :.::.; ...... , ~'" 
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.. , •... 

i 

Dê-se aos incisos I e II do § 2° do art. 48 a seguinte redação: 

"Art. 48 .................................................................................... .. 

§ 2° ............................................................................................. . 

I - um terço igualitariamente; 

II - dois terços, proporcionalmente ao número de representantes na 
Câmara dos Deputados, considerado, no caso de coligação, o resultado da 
soma do número de representantes de todos os partidos que a integram." 

I 

EMENDA N° 49 - CCJ 
" 

I 

Acresça-se ao art. 31 o inciso VII, com a seguinte redação: 

"Art. 31 ........................................................................ . 

VII - o nome de quem pagou pela realização do trabalho." 

EMENDA N° 50 - CCJ 

Acresça-se ao art. 48, o § 7~, com a seguinte redação:-
.. . , 

"Art 48 ' , . . ............................ l .................................. ó .. ; ........... . 

! 

§ 7° É vedada a divulgação dos resultados de . pesquisa na 
propaganda eleitoral gratuita." 
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, . 
EMENDA N° 51~. CCJ 

Acresça-se,' após o art. 33, O· seguinte art. 34, renumerando-se os 
demais: 

"Art. 34. As empresas ou entidades, a que se refere o, art. 31, quando 
contratadas por qualquer órgão de imprensa escrita ou de rádio e televisão não 
poderão ser contratada nem, de qualquer forma, prestar s.e~ços a partidos ou 
coligações que tenham candidatos às eleições majoritárias. 

" 

§ 1 ° Os partidos e coligações com candidatos às eleições majoritárias que 
contratarem ou, de qualquer forma, utilizarem os serviços das empresas ou 
entidades referidas no art. 31, deverão comunicar à Justiça Eleitoral dentro de 
cinco dias a contar da data de celebração do contrato ou do início da utilização 
dos serviços, ~evendo a empresa ou entidade juntar declaração de que não 
incide na proibição de que trata este artigo. 

§ 2° As empresas ou entidades que incidirem na proibição estabelecida 
neste artigo sujeitam. seus responsáveis à pena de multa equivalente ao maior 
valor dos dois contratos, ficando a empresa ou entidade "proÍbida de manter 
qualquer contrato com a mesma finalidade durante o período remanescente da 
campanha eleitoral." .. o" .' :. ",O: '/. ' •. '.::., ' 

! .',' \" '.... ..,. '_ ~.~. • I 

EMENDA N° 52 - CCJ 

~. t ' . 

Acrescenta ao art. 29 o seguinte parágrafo: 
• • ~ J ! / \ 

"Art. 29 ................................................ ::~ ..... ~ .. ~~;.::i .. :.,.·.· .. :.:............. , 
t 't':.' ','j ,;(.~ ~'. j::i:(l~,:::i h '1(; "~'Ir\; ,~: ..... '~~ 

, Parágrafo único. As sobras .dt? ~~cur~o~,.~:r~~c~i,r~~ .4~. c.'PPP~rifia 
serão utilizados pelos partidos políticos, de foríná lnt~gl-al "e ) exclusiva~ . ria 

.. ... 

criação, manutenção de instituto ou fundação de pesquisa 'e de doutrinação e ,o( 

educação política." 

, ,t-o 
.... }: 

• j! 

"t. l· ", 
,. 

~.. ~,~ .. ",;1; j , , í, ( "l 
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. EMENDA N°53- CCJ 

Dê-se ao inciso V do art. 4~ a seguinte redação: 

"Art. 46 ......................... ; ............................................................... . 
I . . 

V"~' ~~i~~i~' .~~' 'di~i'~J" fii~~~~" ~~~~i~~:' ~i~i~~éri~~" ~~. ·~~·~i~~~r 
outro programa com alusão ou crítica a candidato ou partido político mesmo que 
dissimuladamente, exceto programas jornalísticos ou debates políticos~" 

EMENDA N° 54 - CCJ 

. Dê-se ao § lOdo art. 67 a seguinte redação: 

"Art. 67 ....................................................................................... ' . . 
§ 1° No prazo de cinco dias, a contar do conhecimento dos 

programas de computador a que se refere este artigo, o partido ou coligação 
poderá apresentar impugnação fundamentada à Justiça Eleitoral." 

EMENI)A N° 55 - CCJ 

Acrescente-se ao art. 103 o seguinte parágrafo único: 

Art. 103 ........................ : ................................. : ... : ....................... . 
"Parágrafo único. No caso do descumprimento das disposições 

desta Lei por Tribunal Regional Eleitoral a representação poderá ser feita ao 
• : o ~:tribl1riaJSl1perior Eleitoral; .observado o disposto no caput." I, i 

. o, , , 
, r 

EMENI)A N° 56 - CCJ 

Dê-se ao art. 49 a seguinte redação: 

"Art. 49. Nas eleições para Prefeitos e Vereadores, nos Municípios 
em que nãü haja emissora de televisão, os órgãos regionais de direção da 
, 
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má~Jria do.s partidos participante,s do pleito poderão requerer à Justiça Eleitoral 
que reserve, dez por;, cento do tempo destinado à ,propagandá eleitoral ,gratUita, 
para divulgação em rede, da propaganda dos candidatos desse Municípios, p~las 
emissoras geradoras que os atingem. 

§ 1 ° A Justiça Eleitoral regulamentará o disposto neste artigo, 
dividindo o tempo entre os candidatos dos Municípios vizinhos, de fonna que o 
número máximo de Municípios a serem atendidos seja igual ao de emissoras 
geradoras disponíveis. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica~se às emissoras de rádio, nas 
mesmas condições." 

EMENDA N° 57 - CCJ 

Inclua-se onde couber: 

, ,', ,"Art. No~ três meses que antecedere~ às' ~leições, 'na r~alização de 
inauguraçõ~~, é veqada a contratação deshows artísticos' pagos com ,recursos 
públicos.'" ' 

EMENDA N° 58 - CCJ 

"Dê-se ao art. 113 do projeto a seguinte ~edaç,ão: 

"Art. 113. Revogam~~e as, disposições el11 C9!}trátio;, em especial os 
arts. 92, 246, 247, 250, 322, 328, 329 e 333.da Lei n° 4.737 ;de)5 de julho de 
1965 -Código Eleitoral; o § 2° do art. 50 e o § l° do art. 64 da Lei nO 9.100, de 
29 de setemhro de 1995; e o inciso II e § 2° do art. 7° do Decreto-Lei n° 201, de 
27 de 'fevereiro de1967." 

, . 
. ,-' .... 

EMENDA N° 59' - CC] 

Acrescente-se ao art. 11 o seguinte inciso: 

"Art. 11 ................................................................................. . 

I 
I 

tr' 



\ 

i' 
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. Inciso - fotografia do candidato; nas dimén~ões' ~:t,ábelê~iâ~s por 
instrução da Justiça Eleitoral, para efeito dodispostono§ :1~,' ~o.art: ,?O.7~ ", 

~. 

.1; ."i, ::~ ;;.' ' 
... ~.' . , 

Acrescente-se ao art. 11 o seguinte'parágrafo:', , 
~ • .. . ,.. ,o, ~ ~~ ~, ... :. ~ ~, r ~ ;)\. ~ • 

-'o. .: ..... ;._ .-

. "'Art. 11 ....................... : .......... ; ........................ :.~'.r. ..... : .. " ........ .' .... ~." 
........................ ' ...... 0'0 ••••••••••••••••• : ................ 'i •• o;;'i'.;..,;. ~~ .. ·t·.-.... ·.\ lí·.~ ;~.; •.• ~ .•• -. i'O .' ..... : 

, ". ,§ 5° Até a data a que se refere o caputdeste' art:igÇ>i .~ª 'tribunais e 
Conselhos de 'Contas deverão tomar disponíveis à Justiçá:Elêitõrál relá~o dos 
que tiveram suas contas' relativas ao 'exercício decar.gos oUfúnçqés.pu,Qlicas 
rejeitadas por in-egularidade insanável e por decisão irrecotriy~CdôÓr~ãó . 

• I. t' _ " ,',1, " 

competente, ressalvados os casos em que a questão estiver 's~'I1dº'~l!1?inetida à 
Cipreciação do Poder Judiciário, ou que haja sentença judicüil \fayorávelao 

, interessado." " $<t .;,: . 4~, ';. 

"t ,~~. ..•. , .: 

" ,~ 

~ t··: 

\ : 

Parga 

. ,.' ,.,,:"' . 

, . 

1 f ' , " , ~ 
.' .' ' .. ;~ ," l '."~ ::' 

. t ... '. ~ 

,'. p ~t '~>i : t ::~ \j.,t ;:;:. ; 
, . 

',.1. , ...... 
'~~ .'. ..Y .,. 

< • , ..... '.: -t." ,~: ....... 
. ~', ,. 
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SECRET ÃiuA:-ÓERAL DA MESA 

'Documentos anexados pelaiSecretaria-Geral da Mesa, nos 
termos do art. 250, parágíaf@ único, do Regimento Interno 

! . , ' ' 

I .:. Relatório apresentado pelo Relator, Senador' Lúcio 
Alcântara, na reunião da: Comissão de Constituição, 

, Justiça e Cidadania do dia 10/09/97. 

Vem' .. a ~sta Casa; para apreciação, nos termos 'do árt. 65, da 
'. GótJstituição ; Federal, . o projeto de· Lei daCâm~a:.n° 37" de .1,997, . que 

" ',"Estab~iec'e normas para as eleições" .• ',' ' 
" ,". 

,A proposição em pauta pretende estabelecer normas ~l~itorais 
permanentes ,em todos o~níveisda Federação. 

," ... .~ ~ . 

, " '. ," Nesse, sentido, os seus arts. 10 a 50 '"fixam 'as' disposiçoes 'gerais; de 
.' '~- ,,;... que--destac~mos :a 'não contagem dos voto,s dados' ém ~ branco para os fins de 
'~-,r·~~,~:,~.:~~';,,~:~qüal1tifitáÇão .. do'éOefidente ~leitoralti'âs'eleições pfqpôrcionais.~ '.' .; . ',. ;":, : 

.. ~ ~ 
J ;. IA: •• , . , " 

, Por s~u turno, <? art. 61 firma as regras pertinentes às coligações 
"partidárias; facultando a sua celebr~ção para as eleições, majóritárias, para as 

proporcioriais, bem como para ambas. 
, . 

Já os arts. 10 a 15 dispõem sobre o registro. de candidatos, com o 
art. 10 fixando os quantitativos de candidatos às ele/iyões prôporcionais e o art. 

, . ", 
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14 sujeitando o c~ndidato que 'for expll1sQ do partido ao cancelamento do 
registro. 

Por outro lado, os arts. 16 a 25 estatuem as nonnas que dizem 
respeito a arr~cadação.eaplicação de recursos nas campanhas eleitorais. Assim, o 
art. 16 estabelece o chamado financiamento público das campanhas, mediante 

I 

~otação orçamentária da União equivalente ao número de eleitores do País t 

multiplicado por sete reais. O art. 17 delimita os valores máximos a serem gastos 
nas eleições para cada cargo eletivo. O art. 22 prevê doações de pessoas físicas e ~ 
o art. 25 arrola o elenco dos gastos eleitorais. 

De outra parte, os arts. 26 a 30 trazem as regras relativas às 
prestações de contas dos gastos eleitorais, conferindo competência à Justiça 
Eleitoral para examiná-Ias e decidir sobre a sua regularidade (art. 28) . 

. __ . Os arts. 31 a 33 tratam das pesquisas e testes pré-eleitorais, 
preceituando que as empresas colocarão à disposição dos partidos, em meio 
magnético 01:1 impresso, todas as infoll1!ações referentes às pesquisas efetuadas 
(art. 32). . . 

A propaganda eleitoral em geral é nonnatizada nos arts. 34 a 39. 
Nesse sentido, o art. 34 fixa o início dessa propaganda para após o dia 5 de julho 
do ano da eleição. O art. 35 disciplina o uso de bens públicos e de bens 
particulares e os arts. 36 e 37 tratam dos atos de propaganda mediante folhetos, 
comícios, serviço de som etc., enquanto o art. 38 veda o uso de símbo,los ou 
imagens associadas às entidades públicas. 

O art. 40 regulamenta a propaganda eleitoral mediante olltdoors, o 
art. 41 a realizada na imprensa escrita e os arts. 42 a 44 a propaganda eleitoral 
realizada por intennédio dos provedo~es de acesso às redes de computadores. 

Na seqüência, os arts_ 45 a 58 dispõem sobre a propaganda eleitoral 
no rádio e na televisão, inclusive nos canais por assinahlra sob a responsabilidade 
das Casas legislativas (art. 58). Assim, o art 48 fixa o período dessa propaganda 
em quarenta e cinco dias e estatui a divisão dos dias da semana 'e de horários 
entre as eleições para os cargos majoritários e proporcionais, além de estabelecer 

-1\1 
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a divisão do tempo de-propaganda entre,os partidos que tenham representação na 
Câmara dos Deputados. Aléin disso,! o art. 52 prevê propaganda no rádio e 
televisão mediante as chamadas inserções, com duração de até sessenta 
segundos. 

Por sua vez, o art. 59 assegura o direito de resposta a candidato, 
partido ou coligação atingidos por conceito, imagem ou afirmação caluniosa, 
difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, disciplinando os procedimentos 
cabíveis para tanto. < 

Os arts. 60 a 63 prevêem sistemas de votação e apuração eletrônica, 
o art. 64 dispõe sobre as mesas receptoras e os arts. 66 a 73 contêm as nonnas 
relativas à fiscalização dos processos de votação e apuração. 

A seguir, os arts. 75 a 77 estabelecem normas referentes às vedações 
que. recaem sobre os agentes públicos que estejam em campanhas eleitorais. 
Essas normas decorrem da necessidade de se regulamentar a conduta dos Chefes 
do Poder Executivo que concorrerem à reeleição, consoante prevê a Emenda 
Constitucional nO 16/97. Destarte, o ah. 74 arrola vedações a serem observadas 
pelos agentes públicos durante o processo eleitoral, bem como as penalidades 
aplicáveis. O art. 75 trata do ressarcimento da despesas com o uso de transporte 
oficial pelo Presidente da República em campanha para reeleger-se, o art. 76 
proíbe aos candidatos ao Poder Executivo participar de inaugurações de obras 
públicas nos três meses que antecedem o pleito e o art. 77 ressalva que as 
sanções do art. 74 dar-se-ão sem prejuízo de outras previstas na legislação. 

Nos arts. 78 a 95 estão previstas as disposições transitórias. Dessa 
forma, o art. 78 registra que nas eleições previstas para os anos de 1998 e 2000 
serão aplicadas as normas dos arts. 79 a 84 e as demais disposições que não, 
contrariarem essas normas. Assim, o art. 83 prevê doações de pessoas jurídicas 
p<:.traas eleições previstas para 1998 e 2002, o art. 85 estatni que essas doações 
n~o poderão exceder o valor de trezentos mil reais, o art. 86 estabelece que terão 
que ser realizadas por meio de cheques se feitas diretamente nas contas dos 
partidos e candidatos e o art. 87 prevê que no an0 de ] 998 o valor das dotações 
orçamentárias da União destinadas ao fundo partid; rio será multiplicado por dez 
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. ,'Po{últ'imo, OS 'àrts·. 96 aJ 13 finnam as disposições finais. . '. 
!'. 

, À proposição em pauta foram apresentadas 44 (quarenta e quatro) 
emendas, que serão comentadas abaixo, a saber: 

Emendas de nOs 1 a 6, da autoria da ilustre Senadora JÚNIA 
MAR ISE e outros Senhores Senadores; 

. ,,' Emendas de nOs 7 e n° 8, do nobre Senador JEFFERSON PÉRES. 

Emendas de nOs 9 a 2·1, da autoria do nobre Senador SEBASTIÃO 

Emendas de nOs 22 a 44, da autoria do ilustre Senador SÉRGIO 
MACBADO. : ,.';~ ~ .-,< ,:..- . '.' , 

-r,' ~ "-'-.' .~ .. :--: .:~~--T··-,,·-'b·· ~_.~.'t ~~ - "f'O ...... ,-.;" ':,::.'-~,." '.~" • • • 

.. " " 

• , ..... _.' .J;-.~ • 

. .""~ ,',:.- .: ~Cabe.~á,'estã Comissão--deCónstirií-içao, Justiça e Cidadania, nos 
Ú~~ós ~ do' art. ,: 101," 'I e· 11,- 4', dó. Regimento' Interno, opinar sobre' a 
constituciot:Ialidilde, juridicidadee regimentalidade da matéria, bem como sobre o 
seu mérito.' ," 

. :'':;' 
, ~"... '" '!c-' _. .. 

,-.---~--, .. -:----'~'~--~":'--='-")-;~'-.;, .. - _. -'-,' .. '- ·t';·~· ,._. 
. . '" ' .. ' -. ... .. "', .... -:: ~'i. ..:.".,. .. ' 

> .'-

'-" " ~~ ..• " '" 
. t', 

•. ~ j 

. f • ~ "'._ 

. ... I:' ~ 

II .. VOTO, ..... ;.~~.;:~.~<~ ",:.; 

... ~ f''' 
'.... " .. • . .•.. i'" 
.. v~~ ...... ' .-::t~.~:_:!!~ ",.-:' "-r-

, ' ...... ,..-:; . . ~ : 

" t_ 

. .' _4·-

- !.~~:~:;:;~:í:~·,:~~;'Pã~S0~i<ã--'~egUit"·à córrtent-aras alterações"-que'"julgo necessárias ao 
aperfeiçoamento da proposição sob análise. 

A desconsideração do voto em branco para a compOSlçao do 
. quocieTite, eleitoraJ" constitui novidade introduzida pelo Projeto, contrariando 

. "- . prc)cedimentü' em "vi'gênci a no ·Pais desde 1950, contemplado no parágrafo único, 
do art. 1 06 ~o Código Eleitoral. 

I 

: ral" ~odiJiCação não pode ser feita sem um aprofundado debate de !?, 

suas repercussÕe's para o, sistema partidário, pois com a redução do qu~ciente 
elejtQxª-l~.:_de se prever o incentivo à dispersão da representação partidária, em' 
beíiefiçio:dos~partú.tos·peqüêflos, de menor representatividade junto ao eleitorado .. 
Assini, não :há' razão para se desconsiderarem os votos em branco, que sempre 

_.... '., ~ 



\ 

Setembro de 1997 DIÁRIO DO ~ENADO FEDERAL Terça-feira 16 18811 

foramoin!erpretados como ma~if~staçãJ conscieht~do eleitot, que.é obrigado a 
votar, mas não é obrigado a expressar ,o voto. Assim, propõe-se a supressão do 

I 

art. 5°. . 

Altera-se o caput do art.! 6°, no sentido de se restabelecerem as 
normas para coligação que vêm s~ndo observadas nas últimas eleições, 
permitindo-as, para eleição majoritária,:eleição proporcional ou ambas, desde que 
elas não sejam diferentes dentro da mesma circunscrição. A redação original da 
proposição, que permitia a formação ~e mais de uma coligação para as eleições 
proporcionais dentre os partidos coligados para as majoritárias, contrariava o 
espírito do' proJeto °e a tendêTlciáodá. le°glslação partidária, de fortalecimento do 
partido político e da disciplina partidária. 

Impõe-se alterar o § 1° do art. 8°, com vistas a suprir falha na 
redação, original que não previa a c~ndidatura nata dos vereadores. Não há 
porque discriminá-los na questão. I 

'j 

" , Propõe-se alterar o § 2° I do art. 8°, para ampliar a permissão da 
utilização dos prédios públicos para a realização de convenções. Não se justifica 
limitar essa autorização apenas às escolas e Casas Legislativas' e . impedir a 
utilização, por exemplo de ginásios de esportes ou teatros. 

o I 

Propõe-se ajuste no § 1° odo art: 10, tão-somente para aperfeiçoar-lhe 
a redação. I 

o § 2° do art. 10 cria distorção com relação ao número de 
candidatos às eleições proporcionais. :Ü seu texto pennite, por exemplo, que os 
partidos possam registrar mais candidatos em um Estado que conte com uma 
bancada de doze Deputados Federais do que em outro; cuja bancada seja de 21 
Deputados. Essa distorção se agrava : quando há coligação. Assim, propõe-se a 
supressão do dispositivo, mantendo-se a regra geral do número de candidatos 
para todos os Estados. De fato, parece mais adequado manter uma única 
disciplina para todos os Estados! nessa matéria, sem qualquer tipo de 
discriminação. 

/, Propõe~se a alteração db capllt do art. 14, de forma q resgatar 
hipótese de cancelamento do registro de candidato que apóie ou faça propaganda 
para candidato de outro partido. Trata-se de dispositivo que fortalece os partidos 
e a disciplina partidária e que, sem dúVida, aprimora à proposição. 



< 
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Faz-se necessário suprimir o' :§ 20
: 'do art, 15,'uma vez que parece 

excessivo permItIr aos candidatos natos escolher o seu número, 
independentemente de sorteio. Trata-se de dispositivo que, sem dúvida, fere .o 
principio da igualdade. 

i • 

" 

o financiamento público integral tem a minha simpatia. Todavia, 
entendo que se trata de uma matéria complexa e que necessita ser amplamente 
discutida por toda a sociedade. Sua introdução no Brasil não pode ser feita sem 
que seja precedida de uma ampla reforma do nosso sistema eleitoral com o 
objetivo de estabelecer as condições necessárias para a estruturação de um. 
sistema partidário eficaz, em que distorções, como a existência de siglas de. 
aiuguel não prevaleçam. Ademais, a destinação de escassos recursos público,s aO 
financiamento das campanhas eleitorais neste momento, em que as discussões a 

respeito do déficit público está bastante presente no seio da opinião pública, pode 
exacerbar as criticas do eleitorado à classe política, em decorrência das 
inevitáveis comparações que se farão sobre a aplicação alternativa desses 
recursos no atendimento das necessidades da' população, em especial das', 
comunidades carentes. 

Assim, proponho que o assunto seja remetido a um projeto de lei 
que irá examinar com vagar e nitidez todos os aspectos que ~nyolvem a matéria, a 
fim de que o financiamento seja implantado de modo seguro e irreversível, 
fortalecendo, assim, a democracia hrasileira, a' partir' da melhoria da 
representação política. 

, O art. 22 foi modificado por induir normas~- de disposi,ções 
t • 

transitórias 'em virtude de o financiamento público ter sido excluído do texto do 
projeto, 

• , ,. I, 

1. O § 3° do art. 35 deve ser suprimido; 1.1111a: vez, qu~' a matéria l,á 
tratada, o disciplinamento das atividades no interior 'das' Casa~{Legislativas é de . , 
sua' competência privativa, inserido na órbita da atitonómia dos Poderes, não 
cabendo a sua regulamentação por lei, em sentido formal. 

. , 

Impõe-se suprimir, no inciso T do § 3° do art. 37, a expressão "salvo 
quando autorizado pela direção dos respectivos órgãos"; já que a vedação da 
instalação de alto~falantes em distância inferior a duzentos metros' de sedes de 
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.Poderes, Tribunais e quartéis 'é exigência da ordem, pública e não pode estar ao 
alvedrio dos dirigentes daqueles órgãois," 

As regras para a distribuição de outdoors entre os partidos e 
candidatos devem guardar coerência Gom a distribuição de tempo da propaganda 
eleitoral gratuita para as mesma pe~soas, estabelecendo-se, assim, o mesmo 
critério.de proporcionalidade para ess~ tipo de propaganda, para coibir o eventual 
abuso do poder econômico. 

Deve· ser suprimida a regulamentação da utilização de propaganda 
em rede de computadores, prevista n9s arts. 42 a 44. Em. primeiro Illg~r, p~rque 
trata-se de meio que não guarda semelhança com os meIOS de comUfllcaçao de 
massa, mas,muito mais, ,com o envio· de correspondência. De outra parte, a 

. tecnologia das· reqes de computadore.s, hoje de caráter mundial, toma inócuo o 
tipo 'de regulamentação proposto. Os abusos, certamente, devem podem ser 
punidos com bàse na legislação vigente, que veda o abuso do poder econômico e 
impede a uti1iz~ção de recursos públicos em campanha eleitoral. 

Propõe-se a supressão, no caput do art. 48, da expressão "e os 
, canais de t~levi~ão por assinatura m~ncionados no art. 58", já que entendo não 
'ser adequada a exigência para que TV's por assinatura transmitam propaganda 
r eleitoral, não apenas pela sua natureza, quanto por impossibilidade prática, uma 
: 'yez qu~ essas televisões não posSuem área .de abrangência regionalmente 
! estabélecida.' . ,. 

",. ",. ; ~roeõ~-s,~ a a~teração do art. 50, no sentido de reduzir o tempo entre 
fá p'r9d~unaçâo dos 'resultados do primeiro turno e o início da propaganda eleitoral 
'para ü'!segundo, de '72 . para 48 horas, A Emenda Constitucional n° 16, de 1997, 
reduziu o intervalo entre o primeiro e o segundo turno para 21 dias, o que 

,;!e~trin.giu, significativ~ment~, o tempo disponível para propaganda eleitoral. Esse 
~ . ~ - , ..",.1 ~ • . . 

)empó pass.ou a,set: de ,alguns dias. Assim, não se justifica o intervalo'de 72 horas 
li ... ' " j ,,' ~. (t .• ,. • " , 

)?a!ainkioda propaganda deitoral vi~ando ao segundo turnq, após a proclamação 
'. dâ's re"shltados. . , , .' ." 

: i 

. . " . Pr,opõe-se, pelos mesmos motivos expostos, com relação ao art. 48, 
I ~'stJprçssãó, ~o art. 52, da expressão "e os canais d~ televisão por assinatura 
'mencionados no art. 58" 
:,\,,; ., .i··' 
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Sugere-se alterar o art. '53, no sentido de, ~ubstitüir a previsão de 
convocação dos candidatos pela dos parti<ios ,pela Justiça Eleitoral, para' a 
elaboração do' plano de mídia, por ser mais adequado: Cabe aos partidos e não 
aos candidatos a elaboração do plano, além 'de ser impossível, do ponto de vista 
prático, a convocação de todos os candidatos para esse fim: 

Propõe-se, pelos motivos expressados com relação ao art. 48, a 
supressão, no art. 58, da expressão "e os canais de televisão por assinatura sob ~ 
responsabilidade do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das Assembléias 
Legislativas, da Câmara Legislativa do Distrito. Federal ou das Câmaras 

Municipais". 

Impõe-se alterar. o § 1° do art: 69, uma vez qu.~ não compete ao 
Presidente da Mesa Receptora de votos a 'expedição do boletim de uma, mas ao 
Juiz Presidente da Junta Apuradora. . ' ' ' 

Propõem-se alterações no art. 74, no sentido de torná-lo mais 
, j • J, 

efetivo, de um lado, excluindo vedações que não se limitam ao período eleitoral, 
mas que são decorrentes dos principlos que norteiam a Administração Pública e 
que devem ser observadas em todo, e qualquer tempo, como a, admissão de 
servidor público efetivo apena~ por concurso público. De outra parte, altera-se, 
também, o inciso VII do dispositivo, com vistas a aprimorar a sua redação, 
esclarecendo as limitações referentes aos gastos com .pqbÜcidade que, no ano 
eleitoral, não podem superar o maiç>r val9f. d~ntTe os' gastos do. ano anterior e a 
média dos três anos anteriores. ;, ", , 

Finalmen~e, aproveito, po § 2'0, sugestão'.do Senador JOSÉ SERRA, 
no sentido' de explicitar que a vedação do uso de bens, móveis e imóveis ,da 
Administração Pública não inclui o transporte oficial, desde"que ressarcido, e a 
titilização das resiqências oficiais para reuniões ,e encontros _políticos relativos à 

~. . ~.. .,'", ~ 

candidatura de seus' ocupantes. , " .' o: " ,,~, .. ', 'o" -'. 
~ I ." f' t '. • ~ •• h ,.< .1' .J r • :" ~ oi. ~ ~ • 

Proponho a substituição do art. 75 do Projeto por uma' nova redação, 
contemplada por 4 novos artigos, que ,incorporam integralmente a redação do 
PLS 158/97, do Senador José Serra, como acréscimo, no caput do novo art. 75, 
dos Prefeitos e Vice-Prefeitos. , .. > " " •• ' . , 

A inovação' introduzida no processo eleitoral brasileiro pela Emenda 
Constitucional nO 16, prevendo a eleição dos Chefes de Executivo para um 

, , 

L....-_______________ .....;;...~___'___~_'__ ___ ~ ____ _'_'_~.;.,.~;'-' ....... '___. _~_ ~~;,iA:;}~.~~~ ~ . _~ . 

'\t"1 
,I 
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segundo mandató' subseqüente~~.~onst1tüj urna -expe~ência inusitada entre nós e 
-por essa razão devem ser tomadas todas as cautelas para que esse novo instituto 
não venha afetar a verdade eleitoral que' se busca em um processo eleitoral 
legit.imo e democrático. Assim,adoto as idéias do Senador José Serra para 

I 

restlingir o uso de bens públicos par~ atiVidades eleitorais somente quando for 
indispensável à segurança das autoridades que disputam a renovação do mandato, 
exigindo-lhes, contudo, o ressarcimynto -das despesas efetuadas com aquela 
finalidade. Por outro lado, a c1ara delimitação do uso dos benspúbJicos nas 
condições previstas nesta lei, permit~ aos candidatos à reeleição conhecer com 
clareza as vedações impostas pela le1ao uso da máquina administrativa, sendo 
útil, também, para que seus adversários e os cidadãos em geral possam fiscalizar 
a contento os atos dos governantes durante a campanha eleitoral. 

A supressão do -art. 76 elimina a _ proibição de que candidatos a 
cargos do Poder Executivo participem de inaugurações de obras nos três meses 
anteriores ao pleito, sob pena de cassação do registro. Entendo que tal proibiç-ão 
é inócua, pois não impede que o candidato venha a fazer ampla publicidade de 
suas realizações em seu programa eleitoral gratuito. 

Por - outro lado,' embora, concorde com a adoção de medidas 
protetoras da' lisura do pleito, principalmente' numa nova fase da polífica 
brasileira, -em que teremos pela primeira vez reeleição para cargos do Poder 
Executivo, considero desnecessária a 1 proibição, pois está interferindo na rotina 
ádministrativa dos governantes,mesmo que candidatos, 

Já o art. 77 é- destituído de valor jurídico, pois "concede" eficácia 
legal ao que já é eficaz, inc1usive ai normas hierarquicamente superiores, tai~ 
éomoas constitucionais. . 

!. A alteração' proposta com relação ao art. 78 objetiva adequar o 
projeto às mudanças resultantes da súpressão de todos os artigos referentes ao 

~ financiamento público. . '! 

~', 

_.1 

,f No art. 79, a menção expressa às eleições de, 1998 e 2002 é 
indispensável, apÓs a retirada do art.i78, para que o. texto do projeto mantenha 
coerência interna, pois nos art-igos anteriores, que contêm normas eleitorais de 
caráter permanente, se determina que cada partido ou coligação deverá reservar . - -

, 
f ' 
I 
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no mínimo trinta e no máximo· setenta por cento das vagas para candidàtos do 
mesmo sexo (art. 10 § 3 o ). 

Proponho alteração do art. 80, decorrente da retirada do 
financiamento público. 

A dificuldade que existe para alteração da regra do financiamento da 
campanha impôs tais supressões. Não obstante considerar que o financiamento 
público pode vir a se constituir em forte instTIlmento para enfrentar o abuso do 
poder econômico, entendo que sua adoção, já para as próximas eleições, é 
bastante temerária. Tal despesa, além de não estar prevista na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, que orienta a elaboração da lei orçamentária anual, não foi 
suficientemente debatida pela sociedade. Reafirmo, como já comentei acima, que . 
sou favorável à idéia, no entanto, são grandes as dificuldades que podem surgir, 
pois essa é uma experiência que vem sendo adotada com muita cautela pelos 
países mais ricos do mundo. Por essa razão, proponho, que o Congresso Nacional 
promova um amplo debate sobre uma reforma política partidária em que possa 
ser inserido o financiamento público. 

No art. 87, o dispositivo determina que no ano de 1998 se promova 
a multiplicação, por dez, do valor das dotações orçamentárias da União que 
compõem o Fundo Partidário (a que se refere o inciso IV do art. 38 da Lei nO 
9.096, de 19 de setembro de 1995). Ainda determina ao Poder Executivo que 
encaminhe ao Congresso Nacional o projeto de lei autorizando a inclusão da 
referida dotação na Lei Orçamentária de 1998, em evidente quebra dos principios 
da separação e harmonia entre os poderes. Com efeito, confonne dispõe o art. 
165 da Constituição Federal, a lei orçamentária é de iniciativa privativa do 
Presidente da República e, nessa condição, não necessita de autorização prévia 
do Congresso Nacional para a inclusão de qualquer matéria. Finalmente, 
discorda-se do mérito da proposta de aumento do fundo partidário, pois a 
elevação da participação dos recursos públicos no financiamento das campanhas 
eleitorais é, como já salientei, assunto para aprofundamento em lei especifica, e 
não na presente proposta. 

Destaque-se, finalmente, que a Justiça Eleitoral se ressente, no 
momento, da falta de recursos, motivo pelo qual ainda não lhe foi possível 
informatizar todos os tribunais eleitorais. 



Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 16 18817 

, , 

A'Resolução rio 14.371, de 26 de mato de 1~94 do Tribunal Superior 
Eleitoral determinou que as pessoa~ q}le se encontrassem na situação descrita na 
redação dada ao § 10 do art. 97 poaeriam alistar-se. Objetiva-se, neste caso, 
apenas ratificar em texto legal o entendimento do TSE a respeito. 

I 

I 

Propõe-se aperfeiçoamen'to na redação do art. 99, para retomar a 
expressão usada em todas as no~as eleitorais anteriores, em que se faz 
referência genérica à Justiça Eleitoral,. à qual se deixa a competência de detalhar 
o nível hierárquico que tratará do assunto. 

l 
No art. 100, proponHo emenda que objetiva, basicamente, 

aperfeiçoar a redação e melhorar a clareza do dispositivo. 

Proponho, também, alteração do art. 104, que incorpora redação 
proposta pelo PLS 158, de 1997, de atltoria do Senador JOSÉ SERRA, acrescida 
da expressão "ou Juntas Eleitorais" e "os requisitados para auxiliar seus 
trabalhos", reduz para um dia o período de dispensa do trabalho do eleitor que 
participar do processo eleitoral, a exemplo de solução adotada na lei que 
regtilamentou as últimas eleições presi:denciais. 

Propõe-se a supressão do art. 1 06 que está em desacordo com a 
legislação trabalhista vigente, pois es~abelec~ que a contratação de pessoal para 
prestação de serviços nas campanhas eleitorais não gera vínculo empregatício 
com o candidato ou partido contratantes. Ora, como dispõe a CLT, o vinculo se 
estabele,ce pela subordinação, pessoal idade e salário, que caracterizam a 
realização do trabalho, mesmo que de natureza eventual, e não pela vontade de 
quem o contrata. 

Sugere-se alteração do ak 109 que objetiva adequ~r o dispositivo à 
supressão de outros, que propunham, ao contrário da posição que defendo para o 
momento atual, o aumento ,da participação dos recursos públicos n~ 
financiamento da campanhas eleitorais. Ademais, não faz sentido, alterar norma 

~ da atual Lei dos Partidos Políticos - :9096/95, .pois a intenção do legislador;. ao 
elaborá-la, foi a de permitir doações de pessoas fisicas e jurídicas aos partidos 

:! políticos, em complementação aos !recursos públicos que formam o fundo 
part(dário,: 

I 
Mediante o procedimento da revogação, o Projeto está introduzindo 

algumas modificações substanciais na legislação eleitoral anterior e no próprio 



. 
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Código Eleitoral. Com efeito, ao revogar o parágrafo ún~'co' do art 106 do Código 
Eleitoral, o Projeto pretende eliminar os votos em branco do cálculo do quociente 
eleitoral, procedime.nto em vigência no País desde 1950: . 

Tal modificação não pode ser feita sem um aprofundado debate de 
suas repercussões para o sistema parti'dário, pois, com 'a redução do quociente 
eleitoral é de se prever o incentivo à dispersão da representação partidária, em 
beneficio dos partidos pequenos, de menorrepresentatividadê junto ao eleitorado, 
motivo pelo qual proponho 'a slÍpressão, no art. 11), da revogação do art. 106 da 
Lei n° 4.737, de 15' de julho de 1965'- Código Eleitoral. 

Com relação 'às emendas' apresentadas a nossa opinião é a seguinte: 
• ; I' -tO .. • 

Emenda n° 1, propondo suprimir' 'a' data de início do prazo de 
realização das convenções' partidárias, em 'razão' do 'princípio da autonomia 
partidária; pela rejeição, pois o· praio 'Ué: início dáfi' convenções é tamhém o 
prazo de inicio do ,processo 'deltora/> qúe' ri~cé:~,çit(t' estar demarcado c0111 
clareza, sendo matéria de interes,~~ pLÍ~lico,;' ' •. : 

.' I.! 

Emenda n° 2, estabeleCendo, qtie . fiscais' 'de' páitido p,oderãó 
acompanhar os entrevistadores dos institutos de pesquisa em trabalho de campo', 
cujos questionários deverão ser mbricados 'e~úmerados pela Justiça Eleitoral; 
pela' r~jeição, pois 'dt(erent(?ménte'- ,da:~úa. divzdg'ação,'·'a ,realização das 
pesquisas eleitorais dizem respéito"a matérià '!,e~~érVada aos seus, realizadores' e 
contratantes. Ademais, a propO!na parece~I:1Os ... inviável quanto .a . sua 
operacionalidade. . , '. __ ',o " , 

~ ~I. , ' 

.I) -, ". ".'" ,,'--.. ' ",' " , 
-~ .-i> Emenda nO 3, cO,m o objetivo ,de 'disponibilizar aos, partidos os dados 

referentes às pesquisas eleitorais após o registro dessas 'na Justiça Eleitoral e n~o 
apenas após a sua divulgação; pela rejeição, poi.~,a ,matéria envolve incJusiv,e:.o 
direito dos contratantes e do pr6prio üútituto realiiador ao ,ineditismo das 

, informações coletadas; ~, 
' .. , 

Emenda nO 4, como fiin de ,ampliar de três para seis meses o prazo 
dentro do qual os agentes púb1icos~ não poderão tomar· as atitudes vedadas ,no 
inciso VI do caput do art. 74 do Projeto;, pela rejeição, pois a proposta contraria 
o princípio da continuidade da-administração pública; " ' -. 

!" \ • \" 
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Emenda n° 5, e~t~bet~c_ehdo güe 9~ ,Chefes de Poder Executivo 
devem renunciar aos seus cargos até seis meses antes do pleito a que pretendem 
concorrer; pela rejeição, por contrariar a intenção do legislador ao aprovar o 
instituto da reeleição para os cargos de Chefia do Executivo; 

Emenda n° 6, propondo o:financiamento exclusivamente público das 
eleições; pela rejeição. O financiamento púhlico merece um estudo mais 
aprofundado, que deverá ser feito po~ ocasião da elahoração de projeto de lei 
espec({ico que prevejo em emenda de ~elator. A sua aprovação agora me parece 
prematura; 

Emenda n° 7, estabelecendo o cancelamento de candidatura do 
Chefe de Executivo que, nos noventa dias que antecederem a eleição, infringir o 
disposto no art. 37, § 1°, da Constituição; pela rejeição. O candidato que 
infringir a referida norma já poderá ter a SlLG candidatura cassada, por ahuso 
do poder de autoridade, por exemplo (art. '14, § 9°, da CF,~ art. 20 da l,e; 
Complementar n° 64/90); ", . , , . 

I 

Emenda n° 8, com o fim de prever cancelamento de propaganda 
eleitoral bem como, de registro de candidato.ou partido, que reincidir em ofensa a 
outrem; pela rejeição, uma vez que o texto do art. 54 parece-me qjustçdo quanto 
a normas inibidoras tje propaganda inadequada; 

Emenda n° 9, modificando, os' ,critérios mediante os quais <?, te,mpo. 
destinado à propaganda ,eleitoral gratuita no ,rádio e na televisão referente ao 
cargo de 'Senador será distribuído entre os partidos e coligaç9~s; pela rejeição, 
pois a divisão contida no projeto parece-me adequada e razoável; 

I 

Emenda n~ 10, ampliando'o período destinadq à propaganda eleitoral 
gratuita' no rádio, e na teleVis'ão, .dequa,renta e cinco para sessenta dias; pela 
rejeição, pois a redução cdo períf?do de propaganda eleitoral. vem ao encqnt~o 
do sentimento da sociedade oivil,~.' \'1; " .'., , 

\ ' . 
Emenda n° 11, vedando a doação de bens e valores destinados à 

campanha eleito!al pelas pessoas físicas ou,jurídicas que ,possuam contratos de 
prestação de serviço ou de fomecimen,to de bens 'à a'dministração pública, 
dirigidas por autoridade cujo cargo lestéja em disputa Qa e~~jção, I b,em ,como 
vedando a doação em questão" por bancos. e instituições, financeiras; pela 
rejeição, uma vez que as vedações como constantes do prf?jeto são sl!{icientes 
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po.ra garantir a lisura das doaçôe~,,;.QuanTo·~ proihição de hancos contrihuírem 
parece-me discriminação irrazoável; 

Emenda n° 12, propondo ·supnmlr o \;art. 105, .que prevê 
ressarcimento fiscal às emissoras de rádio e televisão pela utilização do tempo 
destinado à propaganda eleitoral; pela rejeição, pois é sahido que as emissoras 
perdem muito em faturamento com a destinação de tempo de sua programação 
para a propaganda eleitoral gratuita; 

Emenda n° 13, suprimindo o art. 37, § 5°, I, que tipifica como crime 
o uso de alto-falantes e amplificadores de som, bem como a realização de 
comício ou passeata no dia da eleição; pela rejeição, pois,nodia da eleição não 
deve haver nenhuma espécie de propaganda eleitoraL~ 

, . ( 

Emenda n° 14, suprimindo o art. 37, § 5°, lI, que tipifica como crime, 
a distribuição de material de propaganda política, inclusive volantes' e 'outro~ 
impressos, bem como a prática de aliciamento, coação ou manifestação tendente 
a influir na vontade do eleitor; igualmente pela rejeição, pois no dia da eleição 
não deve haver nenhuma espécie de propaganda elei(oral;' .'. " 

, " j ... I " 

•• ~ ." " , ]. t ; ~ ",' 

Emenda n° 15, ampliando de quarenta e cinco' para .sessenta dias. 'o 
prazo da-propaganda eleitoral. gratuita no rádio e na televisão; pela rejeição, pois 
a redução do período de propagandar.eleitoral vem ao, en,c(1)tr,() ~o sentimento 
da .\'oCiedade civil; , " '\', , " , . I' :", < ...... , -, \ " 

Emenda n° 16, propondo a "supressão do '§3° do art.' 74,' que:mÇlnq,! 
aplicar as vedações concernentes aos agentes públicos em campanha eleitoral 

. apenas àqueles cujas respectivas esferas administrativas estejam em displtta na 
eleição; pela rejeição, uma vez que as·,vedações. como.con'starit.es qo:proje.tg 
parecem-me suficientes para garantir alisura do pleito."'l, .' '~':.' ".,' ~;t"l' 

Emenda nO' 17, limitando' o' tempo de prop'àganda 'elêitoféi1"grafiútà 
destinado .a partido político em metade do tempo diário total; pela rejeição, pois 
•. I.',.... . '. - " . . i \ ' .• 

a divisão, contid,a n.0 projeto me parece adequada e'razoável; ,I, ,.,.', 

.f ~ • , ,1. • .• ~~.r.~ .. ... l' .. ~! '.".::" ... ".~'.' 

Emenda n° 18, antecipando de 1 ° de junho para 1 ° 'de f abrirü iníêi'o 
do período no qual as emissoras de rádio e televisão estão alcançadas pelas 
t • " • • ~ , )' • 

veaações estabelécidas no art. 46~ pela rejeição, um'avei 'que o período 
relacionado. às vedações estabelecidas floárt. 46' parece:.me .~l~ficrer1ie~ para 
inihir o uso inadequado 'dos meios de comuniàiçaá em tela; ':" .\.' ". \,.;' .. ',.', ",<. 



• 
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, Eménda nO 19, vedando aalvulgação de pesquisas nos últiniós trinta 

dias de campanha eleitoral, aplicando,-se a mesma regra em caso de segundo 
turno; pela rejeição, pois a jurisprud,ência vem considerando inconstitucional 
essa' espécie de restrição, ante a liberdade de comunicação expressa pelo 
disposto no art. 220 da Lei Maior; 

Emenda nO 20, dando n9va redação para o art. 75, que trata do 
ressarcimento de despesas como o uso de transporte oficial pelo Presidente da 
República em ca~panha pela reeleição~ pela aprovação parcial, na forma da 

. emenda de relator ao dispositivo de qüe se trata; 

Emenda n° 21, estabelecendo que a sujeição a cancelamento de 
registro por expulsão de partido alcança os candidatos que forem expulsos do 

. partido até a data da diplomação; pela rejeição, pois afigura-se excessivo o 
alcance que se quer dar ao dispositivo. Ademais, não julgo que caiha cassação 
de registro de candidato por fato suprrveniente à proclamação dos re,\'lt!lados 
da eleiçâo pela Justiça Eleitoral; 

Emenda n° 22,' com o' objetivo de contar o voto em branco como 
voto válido para os fins de cálculo do quociente eleitoral; pela aprovação, nos 
termos'da emenda de·relator ao dispo.~itivo pertinente; 

. " ;. . Emenda 'n° 23, com o fim' de' permitir coligações apenas p~ra as 
eleições pr~porcionais; pela rejeição, pois entendo que devem ser per,milidas as. 
coligações tamhém para.as eleições pr~porcionais; 
1'. f, .. l , , , 

Emenda'no 24,. suprimindo o § 2° do art, 10, que permite ,o registro 
de número maior de candidatos às eleições proporcionais nos Estados em que o 
número de lugares a preencher para a·CâmaraFederal não exceda de vinte~ pela 
aprovaçã,o. n.o,s. ter",!o:!(cjt}. e!1!epda ,dq ~elqtor,ao dispositivo em exame; 

, 
t " •• , • I ., f 

~ . Emenda t{,is, ,e'stabelecendo que só poderá hay"~r substitulçãp de 
candidato até quinze dias antes das eleições; pela rejeição, pois as flOrn1OS 

'! referentes a suhstituição de cpndidato contidas no projeto parecem adequadas; 
, 

' .. 
" .' . ~ E~~nda rio 26, propondo que o candidato expulso de pa~ido por 
p~~star ,apoio a çandidato de,outrp partido tenha seu registro cancelado; pela 
aprovação, nos termos da emcnd.a de relator ao dispositivo pertinente,: ' , 
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Emenda, n° 27, prevendo o financiamento exclusivamente público 
para as campanhas eleitorais, fixando regras para a distribuição dos reçursos: 
inclusive intrapartidariamente e não estabelecendo limites de gastos por cargo~ 
pela rejeição. O financiamento público merece um estudo mais aprofimdado, 
que deverá ser feito por ocasião da elahoração de projeto de' lei espec(ftco 
conforme emenda de relator que apresento. A sua aprovação agora parece-me 
prematura; 

Emenda n° 28, meramente de redação, visando a',adequar o art. 78 
do projeto ao texto da Emenda n° 27~ pela prejudicialidade, diante da proposta 
de supressão do art. 78; 

Emenda n° 29, estabelecendo que as doações aos partidos e 
candidatos deverão ser feitas - necessariamente - mediante cheques nominais e 
cnlzados~ pela rejeição, uma vez que se me afw;ura como excessiva a exigência 
de q1le toda e qualquer doação seja feita mediante cheque; 

" ' 

Emenda nO 30, suprimindo o art. ~7, que prevê a decuplicação das 
do~ações orçamentárias do ano de 1988 destinadas ao fundopa'rtidário; pela 
ajJrovação, nos termo de emenda de 'relator que apresento ;10 mesnlo sén'tido;, " . . . . 

I , '.', 
" ' 

Emenda n° 31, prevendo que as prestações de contas das campanhas 
eleitorais serão instnddas com extratos das contas' exclusivas, de campanha 
teferidas no art, 21 ~ pela rejeição,' u'n'1a vez que se me 'afigura cOrro c;xcessiva a 
érigência; 

" . 
I t '< ,.'" 

. , , , , 
• 

, '\ " \ ; I I 

,\ ' 

Emenda n° 33, estabelecendo critétios para os debates' entre 
candidatos promovidos pelas emissoras' de rádio e televisão~ pela reJeição. pri.~· 
a,~ regras pertinentes a esses dehates parecem-me' adeqúadas tal como postas 
rIO projeto ora em discussão; . . ' ". 1 

, . . , ' 
, , , ~ • ~ ~ .... ,. <'" 

. , ~ ~ .. ~ , J " 
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Emenda nl> 34, limitando aüs candidatüs a párticlr>açâo'nas inserções' 
previstas nO" art, 52 e referentes a prüpaganda eleitür~ln6 rá~iüc;enate]evisã9;< 
pela rejeição, pois as normas referentes às inserçõe/rme'pm:erem ra::oáveis; , 

I ',' _ .. '" ' 

. . - -,' -- . "I, .' .. '~.: _ :; .... ;::~<=;:,.;:;"~:' ...• ~ ...... 
Emenda n° 35"propündü:que a vedação;~dü,uso-de<,bens.=públicüs 

pelüs Chefes dO' Püder ExecutivO' nãO', se estenda 'aO' uSÓ,detranspürte ütlciál, 
übedecidü O' dispüstü nO' art. 75, bem cümü nãO' se~ estenda à ll~iliiaçãü de 
residência üficial para a realizaçi!ü de encOlitms pertinentes'~, própria~Jmpanha, 
desde que nãü.tenhamcaráter de atO' :públic9;,pela aprovação; ,nO.~·tern1()S :dà 
emenda de relator que 'apresento ao dispositivo sol} exqme;~·_ ..,-~_"'-" _ '~'. '.:.~\._. 

--- ,~-- "._.- ". ~-' ~ -'; 

Emenda n° 36, suprimindO' a exigência 'de que üs prünunciamentüs 
de natureza urgente, dO' Presidente da República que seja candidatO', em cadeia de 
rádiO' e televisão, nüs últimüs três meses anteriüres à eleiçãO' só ücürram a critériO' 
da Justiça Eleitüral~ pela aprovação, nos termos de emenda' de relator que 
apresento, pois, segundo entendo, a exigência em pauta fere O princípio da 
divisão e independência dos Poderes (art. 2° da CF); 

Emenda. nO 37, prüpündü nüva redaçãO' para O' textO' do incisO' VIl dO' 
art. 74,. que trata da regulatnentaçãü düs gastüs cüm publicidade pelüs ~gentes 
públicüs em anüs eleitürais; pela aprovação, ,nos termos de emenda de relator 
que apresento ao dispositivo em tela; . .. 

Eme~da nO' 38, esclare.cendó q~ie O' ressarcimentO' d~s désp~sâs có~ 
• . . ~, 'f ""' 1 , 

O' uso', em campanha, de transpürte üficial, alcança,. alé.m·do. Pres;dente. da· 
República, üs Güvernadüres e Prefeitüs, cümü tambél1l üS respé~ti~üs Vlces~:pelâ 
aprovação, nos termos de emenda de relator que apresento ao dispositivo em 
~~ . 

. , 

Emenda n°,39, cüm O' fi,m de prüpür textO' Substitl~tivü par~ O' art., 74, 
que trata das cündutas prüibidas aüs agentes públicüs;pela aprovàção,' no.~ 

-~t, termos da emenda de relator que apresento ao dispositivo "efi. feia,' ." . . 
.'''' -~ . .. . 

;, _, ~ Emenda n° 40, cüm O' intuitO' de litTlita,r' ,em'.·:901-S~.,.p()r -;.<;entp 'dü.: :'>'<'}'>-
_ fa~ur,amet1to ~rutü dO,anü antelÍür às eleiçÕéSÓu~tfêz~ri(ãs~fut~wo~>o:Rúe'for :-", , ' :'~' _ 

maiór, -as düações e çüntribuiçõés -às carilpanhaseleitürais~';pélaf,api'ovação ,,' :'" 
parcial, nos termos da emenda de' relator' queapresdhto: '(/o:dí~rJbslt;'vb,:en; "o .. 

• \". '< .' exame; 

. 
~ .. ".' .., "..... '. ~ 

.» ~~ ':''* . "; . 
.• - -' - .. - -- -'--~tI;.-';' -""""7' '-_.- - ~ .. _-;- .. ~. '--:-."--; ~ 

- ; • .,....""":"' < - ~' , 
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Emenda nO 41, vedando olisá: deinstnmientosdestinados a auxiliar 
o eleitor analfabeto a votar e conferindo à Justiça Eleitoral a atribuição de 
fornecer o instnlmento necessário à votação dos eleitores deficientes visuais, bem' 
como o acesso facilitado dos deficientes físicos ao local de votação~ pela 
rejeição, pois o texto do art. 95 parece-me adequado; 

" . 

Emenda n° 42, garantindo ao cidadão que' complete a idade de 
alistamento nos cento e cinqüenta dias anteriores ao pleito, alistar-se nos trinta 
dias anteriores a esse período; pela aprovação parcial, nos termos da emenda de 
relator que apresento; 

Emenda n° 43, propondo a supressão da vedação de que 'os partidos 
recebam doações de pessoas jurídicas~ pela aprovação, nos termos da emenda 
de relator que apresentamos; 

e, por fim, 

. Emenda nO 44, dando nova redação para o derradeiro artigo (art. 
"113) para que as revogações expressas de que trata o preceptivo abranjam apenas 
as disposições que contrariem frontahnente as normas contidas . no projeto em 

, 'pauta, não alcançando, assim, dispositivos alheios à matéria tratada no projeto ou 
que embora em princípio contraditórios com a proposição e!l1 tela~ merecem üma 
análise m.ais cuidadosa, o que não seria possível com a revogação explícita; pela 
aprovaçao parcial, nos termos da emenda de relator que apresentamos ao 
di.'\positivo em pauta . 

Assim, voto pela aprovação do PLC nO 37, de 1997, com as 
seguintes emendas: 

EMENDA N° 01 ' 

Suprima-se o art. 5°. 



·-. -

;. ~' -, 
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EMt:NDA N° 02 -
I 

.. Dê-se ao caput do art. 6° a seguinte redação: 
I 
I 

"Art. 6° É facultado aos partidos políticos celebrar coligações para 
eleição majoritária, eleição proporcional ou ambas, desde que elas não sejam 
diferentes dentro da mesma circunscri~ão." 

EMENDA N° 03-

Dê-se ao § 1 ° do art. 8° a seguinte redação: 
I 

"Art. 8° ........................................................................ : 

§ l~ Aos detentores de' mandato. de Deputado Federal, Estadtúl1 ou 
Distrita~, ou d~ Vereador ouaos q~le,tenham.,exercido esses cargos em qualquer 
período da, legislatura que estiver; em curso, é assegurado o registro de 
candidatura para o mesmo cargo pelo,partido a que estejam filiados." 

, 

Dê-se ao § 2° do art. 8°· a.,seguinte redação: 

"Art. 8° ............................ ' .... ·.,.··············· ....................... . 

-, ~: • I 
~' ........................ _ ............................. .... ~ ............................................... . 

:. .' ': ',§ 2° Para a realização dé:ls· convenções de escolha de candidatos" os' 
partidos, políticos poderão usar gra~ita~ent: ' prédio$" público~, 
responsabilizando-se por danos causados com a reahzaçao do evento. 

.... 
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EMENDA N° 05 . 

'Dê-se ao § lOdo art. 10 a seguinte redação: , 

"Art. 10 ................................................... . 

§ 1° No caso de coligação para as eleições proporcionais, 
independentemente do número de partidos q\le 3;, integrem, ,poderão ser 
registrados candidatos até cento e cinqüenta por cento do número de lugares à 
preencher. " 

EMENDA N° 06 
, " 

Suprima-se o § 2° do art. 10. 

, ' 

EMENDA N° 07 
, . .' ~ !' , 

. 
" , .. t 

Dê-se ao caput do art. '14 ~\egui~te r~daçãó:, ', ... ",,:' , 
I. 'I,. ~. • 

• .... ',' _.' I 
I • I • j; : 

~ . . ~ .. 
l' ., J I 

, , 
r ,~. • • .". • 

• J .. ,.' 

. ~ . . . .,.. " 

I '.' J~ ... ( J ,t,. " t. " • " • 

"Art, 14, Estão sujeitos ao cancelamento ,do registro os candidatos 
que: 

1 ~ • ( 
I, ,., "I, I' 

I -.até,? data da eleição forem' exj:mlsos ,dó :partí,d0, ~em processo no 
qual seja assegurada ampla defesa e sejam observadas as normas estatutárias; 

/' t " .' 

II - apóiem ou façam propaganda de candidato ,a, cargo eletivo 
in~cri.to. P9f. PlJlfP . partido ou, de qüalquer forma',', recomendem seu nome ao 
Sil1'fr' a"oio" d'o 'ele'l'tor . 'I" ,,' ,;, (,':,',-.-, ,,(,',,'," ,':. 'I o" .. " t' • I • '. \"~ •• ' t ••• • .. ·• '. 

{ .. ! •• " .. ., 

r. .',. . . 
I' I I' 

..,.- , 

;--
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,EMENDAN° 09 ~ 

Suprima-se os §§ 1° ao 9° do art. 16 e o art. 17. 
I 

EMENDA N° 10-

Dê-se ao "caput" do art. 1 ~ a seguinte redação: 

"Art. 18. Até dez dias útts após a escolha de seus candidatos em 
convenção, o partido constituirá Comitês Financeiros, com a finalidade de 
arrecadar recursos e aplicá-los nas campanhas eleitorais." 

/ EMENDA N° 11 -

Dê-se ao art. 19 a seguinte redação: 

"Art. 19. O candidato a cargo eletivo fará, diretamente ou por 
intennédio de pessoa por ele designada, a administração financeira de sua 
campanha, usando recursos repassados pelo comitê, inclusive os relativos à cota 
do Fundo Partidário, recursos próprios ou doações de pessoas físicas ou jurídicas, 
na forma estabelecida nesta Lei." 

EMENDA N° 12-

O inciso II do àrt. 22 passa a tér a seguinte redação: 
.,) , I,. 

"Art. 22 ......................................... 
• t, 

.; ~.' , '. II:-:- no caso em' .que,o~andidáto utilize recursos próprios/ao valár' 
maxlmo de gastos estabelecido pelo seu partido, na forma destà'lei:''','', .',':', " . 

EMENDA N° 13 -

. Inclua-se o inciso 111 no§ 10 e o § 20 no art, 22 renumerado ou seu 
§ 20 § O· ' para 5, com a segumte redação: ,', ~. 
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"Art. 22 ........................................ . 
. § 1 o ........................................................................................ . 

III - no caso de pessoa jurídica, a dois por cento da receita 
operacional bruta do ano anterior ao da eleição. 

§ 2° Os percentuais de que tratam os incisos I e III do § 1 ° poderão 
ser excedidos, desde que as contribuições e doações não sejam superiores a 
setenta mil UFIR e trezentas mil UFIR, respectivamente. 

EMENDA N° 14-

Incluir o § 4° no art. 22, com a redação dada pelo § 3° do ·art. 83. 

"Art. 22 ........................................ . 

§ 4° Sem prejuizo do disposto no parágrafo anterior, a pessoa 
juridica que ultrapassar o limite fixado no § 1 ° estará sujeita à proibição de 
participar de licitações públicas e de celebrar contratos com o Poder P(ólico pelo 
periodo de cinco anos, por determinação da Justiça Eleitoral, em proc~sso no 
qual seja assegurada ampla defesa." . ' 

i, 

EMENDA N° 15-

Incluir no art. 22, o seguinte § 6°: 
I I ~ I 

"Art. 22. ........................................ -

§ 6° Doações feitas diretamente nas contas de partidos e candidatos 
deverão ser efetuadas p<?r meio de cheques cnlzados e nominais." 

, . \'." 

EMENDA N° 16--

., . 

'. ' Inclua-se a redação do art.' 84 como art.' 23, remunerando-se os 
demais: " . 

, 
',,,-.. 



':I;; 

I 
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,I . 
"Art. 23 .. -E.:Vedado·, a part.ido e candidato,' receber direta ou 

indiretamente doação em dinheiro ou I estimável em dinheiro, inclusive por meio 
de publicidade de qualquer espécie, p~ocedente de: 

I 

I - entidade ou governo estrangeiro; 
i 

n - órgão da administração pública direta, indireta ou fundação 
I 

mantida com recursos proveni~n_tes do Poder Público; 

III - concessionário ou pennissionário de serviço público; 

IV - entidade de direjto privado que receba, na condição de 
beneficiária, contribuição compulsória em virtude de disposição legal; 

V - entidade de utilidade pública; 

VI - entidade de classe Ou sindical; 

VII - pessoa jurídica sem fins lucrativos que receba recursos do 
exterior 

EMENDA N° 17 -

Suprima-se o § 3° do art.' 35 

EMENDA N° 18-

. .. .. 
Suprima-se, no inciso I do § 3° do art. 37, a expressão "salvo 

quando autorizado pela direção dos respectivos órgãos". 

EMENDA N° 19 -
I 

Modificar o art. 40, incluindo o § 4°, renumerando-se os demais, e 
alterando o seu § 8°, adotando a seguinte redação: 
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"Art. 40 ..................................... . 
...................................................... 

§ 4° Na distribuição dos espaços entre os partid~s ou coligações 
observar-se-á, no que couber, o critério de proporcionalidade estabelecido no art. 
48, § 2°, assegurado pelo menos um ponto de maior impacto visual. ,,~, 

. z' 
§ 8° Os que não forem utilizados não poderão ser redistribuidos 

entre os demais concorrentes, liberando-se a venda desses espaços, nos intervalos 
dos períodos estipulados, somente para publicidade sem fins eleitorais." 

EMENDA N° 20 -

Suprimam-se os artS. 42 a 44. 

EMENDA N° 21 -
~V ~ 

Suprima-se, no caput do art. 48, a expressão "e os canaIS de 
televisão por assinatura mencionados no art. 58". 

EMENDA N° 22 -

Dê-se ao caput do art. 50 a seguinte redação: 

"Art. 50. Se houver segundo turno, as emissoras de rádio e televisão 
reservarão, a partir de quarenta e oito horas da proclamação dos resultados do ~' 
primeiro e até a antevéspera da eleição, horário destinado à divulgação da 
propaganda eleitoral gratuita, dividido em dois períodos diários de vinte minutos 
para cada, eleição, iniciando-se às sete e às doze horas, n9 rádio, e às treze e às 
vinte horas e trinta minutos, na televisão." 
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EMEND~ N° 23 - . 

Suprima-se, ·no caput do art. 52, a expressão "e os canatS de 
televisão por assinahlra mencionados no art. 58". 

EMENDA N° 24 -
I 

Dê-se ao art. 53 a seguinte redação: 

"Art. 53. A partir do di~ 8 de julho do ano da eleição, a Justiça 
Eleitoral convocará os partidos e a representação das emissoras de televisão para 
elaborarem plano de mídia, nos tennbS do artigo anterior, para b uso da parcela 
do horário eleitoral grahlito a que tenham direito, garantida a todos participação 
nos horários de maior e menor audiência." 

EMENDA N° 25 -

Suprima-se, no art. 58, a expressão "e os canais de televisão por 
assinah)ra sob respon~'-abilidáde do Senado Federal, da Câmara dos Deputados" 
das Assembléias Legislativas, da' Câmara Legislativa do Distrito Federal ou das 
Câmaras Municipais". 

, \ -

EMENDA N° 26 -
. I 

, j:,' .. ':"', ~";'~ .' •. '. i • ':. • 

Dê-se ao § 1 ° do art. 69 a seguinte redação: .. . I' , 

"Art 69 . " ,' ... ' -' 
, • ~ • e

T

• " ...... 4 •••• ! ............ : . ~ ................................................... . 
~ ": • r ~. - " • . ~., "~ ....... 

, . 
, ' 

.!, ! -I 'I', . \' § , 1°' 6' Jiiiz Presidente da Junta Apuradora é obrigado"a entregar 
copia do boletim ·de uma aos· partidos e coligações concorrentes ao pleito, cujos 
representantes o requeiram até urna hora após à expedição:" 
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EMENDA N° 27 ~ 

"Dê-se ao art. 74 a seguinte redação: 

"Art. 74. São proibidas aos agentes públicos, servi,dores ou não, as 
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunid~des entre 
candidatos nos pleitos eleitorais: 

I - ceder ou usar, em beneficio de candidato,' partido político ou' 
coligação, os serviços, prédios e dependências de qualquer órgão ou repartição 
federal, estadual, municipal, autárquica ou fundacional, ou de empresas públicas 
ou sociedades de economia mista, ressalvada a utilização para realização de 
convenções partidárias; 

II - usar materiais ou serviços custeados pelos Governos ou Casas 
Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas 
dos órgãos que integram; 

IH - ceder servidor público ou empregado da administração direta 
ou indireta federal, estadual ou municipal, ou usar de seus serviços, para comitês 
de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação; 

IV - fazer ou permitir uso promocional em favor do candidato, 
partido político ou coligação, de distribuição gratuità de bens e serViços de 
caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público; 

V - remover ou transferir, de oficio, servidor público, e'xceto 
militares, policiais civis e agentes penitenciários, na circunscrição do pleito, nos 
três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de 
pleno direito; . , 

VI - nos três meses que antecedem o ple~to: 

a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados 
e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno 
direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação fonnal 
preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma, 
e os destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública; 
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b)cóm exceÇão dâ-propabnda-de p~odutos e serviços que tenham 
'concorrência no mercado, autoiízar publicidade insÚtucional dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgão,s públicos federais, estaduais e municipais, 
ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e 
urgente necessidade pública; 

i 
VII - realizar, em ano de eleição, despesas com publicidade dos 

órgãos públicos federais, estaduais o~ municipais,' ou das respectivas entidades 
da administração indireta, que excedam o maior valor dentre a média dos gastos 
nos três últimos anos que antecedem o pleito e o montante gasto no último ano 
imediatamente anterior à eleição; 

VIII - fazer, na circunscrição ,do pleito, reVlsao geral da 
remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu 
poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo 
estabelecido no art. 11 desta Lei e até a posse dos eleitos. 

§ 1° Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem 
exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou. vínculo; 
mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração 
pública direta, indireta, ou fundacional. 

§ 2° A vedação do inciso I não se aplica ao uso, em campanha, de 
transporte oficial pelos candidatos à reeleição de Presidente e Vice-Presidente da 
República e de Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, 
Prefeit.o e Vice-Prefeito, obedecido o que dispõe esta lei, bem como à utilização, 
por esses candidatos, de suas residências oficiais para realização de contatos, 
encontros e reuniões pertinentes à própria campanha, desde que não tenha caráter 
de ato:público. 

§ 3° A vedação do inciso VI do caput, alínea "b", aplica-se apenas 
aos agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa 
na eleição. 

§ 4° O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a 
suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os 
responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR. 
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§ 5° No caso de descumprimento do inciso VI do CGput, sem 
prejuízo do disposto no parágrafo anterior, o agente público respqnsável,caso 
seja candidato, ficará sujeito à cassação do registro. 

§ 6° As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada 
reincidência. 

§ 7° As condutas enumeradas no CGput carac~eri:zam, ainda; atos de 
improbidade administrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei nO 8.429, de 
2 de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma legal, em 
especial às cominações do art. 12, inciso lII. 

§ 8° Aplicam-se as sanções do § 4° aos agertes púbJic,os 
responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos, coligações e candidatos que 
delas se beneficiarem. 

, ' 

§ 9° Na distribuição dos recursos do Fundo Partidário (Lei n° 9.096, 
de 19 de setembro de 1995) oriundos da aplica\ão ,do 5iisp.0sto no §, 4°, d~verão 
ser excluídos os partidos beneficiados pelos atqs que originaram as multas." 

. . . " , 

EMENDA N° 28 -

Acrescente-se, após o art. 74, o seguinte artigo, renumerando-se os 
demais: 

.. ~ 

f •• ~. t . . 
"Art. Além das proibições estabelecidas no' artigo anterior, o 

Presidente e o Vice-Presidente da República, assim· comolós Governadores e 
Vice-Governadores dos Estados e do Distrito Federal, os Prefeitos e Vice­
Prefeitos, quando candidatos à reeleição, não poderão, desde a data da sua 
escolha em convenção partidária: -.' ,t -~',:' ,:,.J " ." \ 

_.~ .• '. ')1, ,.~ ........ ~ I.~ !·:.~I':Io. 

I - utilizar-se para transporte pessoal e de colaboradores de süa 
campanha e de representantes dos meios de comunicação,social,. para participár' 
de atividades eleitorais, de transportes oficiais ou: dci'; .veículos autOlnotores~' 

, embarcações ou aeronaves pertencentes à Administração"Públic~{·Djreh'l"(h..­
Indireta, salvo se ressarcidos os custos desse transporte, nos tennos desta lei;' J f 

~. 
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, H ~ aludir..à SlJa condição de candidato~ ou pedir v'oto para: si' O~l para 
terceiros, 'quando da inauguração de obras ou serviços públicos de seus 
respectivos governos, pennitida a participação nessas inaugurações; , 

IH - baix.ar atos que impliquem na outorga de pennissões ou 
beneficio fiscal de qualquer natureza a pessoas fisicas ou jundicas que, por 
qualquer fonna, participem, financiem ou venham a financiar as respectivas 
campanhas, exceto quando ,a_ outorga ou o beneficio decorra de processo 
licitatório ou de disposição legal ou tenha caráter geral; 

IV. c- fazer pronünéiálúenfo' em cadeia de rádio televisão, fora do 
horário eIeitOltil gratuito, salvo quando tratar-se de matéria urgente, relevante e 
caractenstica das funções de governo. 

Parágrafo único. A violação das proibições estabelecidas neste 
artigo sujeita o candidato, além da imediata suspensão da conduta ou do ato, à 
multa de dez mil a vinte mil reais, que será dobrada, no caso de reincidência, 
podendo, ainda, no caso de reiteração da conduta ou dos atos, implicar no 
cancelamento do registro do candidato. 

EMENDA N° 29-

Dê-se ao -art. 75 a seguinte redaç.ão: 

"DO USO DO TRANSPORTE OFICIAL PELOS CANDIDÁTOS À REELEIÇÃO PARA 
PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA E GOVERNADOR E VICE­

GOVERNADOR DOS ESTADOS OU DO DISTRITO FEDERAL 
I 

Art. 75. Quando, nos seus deslocamentos para 'participar de 
atividades eleitorais, o Presidente e o Vic~-Presidente da República, os 
Governadores e Vice-Governadores de Estado ou do Distrito Federal, os 
Prefeitos e' Vice-Pref~itos tiverem, por razões de segurança, de se utilizar de 
mei~s, de .traTlsporte oficiais colocados à sua disposição ou pertencéntes à 
'administração \ pública direta ou indireta, observar-se":ão os seguintes_ 
procedimentos: ' 

\ 

\ 
/ 



18836 Terça-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

/' 

I - os custos do meio de transporte: utilizado 'serão ressarcidos à 
Fazenda Pública mediante pagamento pelos partidos ou co1igações dos 
candidatos, tendo por base os critérios de custos fixados neste artigo; 

II - as autoridades a que se refere este artigo poderão levar em sua 
comitiva o pessoal indispensável à sua segurança pessoal, bem como assessores e 
funcionários cujos serviços sejam requeridos pela representação do seu cargo ou 
para o exercício das funções de governo, excluída em relação a esses servidores a 
obrigatoriedade de ressarcimento dos custos do transporte a que se refere a alínea 
anterior; 

III - poderão acompanhar o candidato em suas viagens de finalidades 
eleitorais, auxiliares e colaboradores de sua campanha, bem como representantes 
dos meios de comunicação social, sendo, nestes casos, ressarcidos os custos do 
transporte, nos termos do item T, cabendo aos partidos e coligações o pagamento 
do transporte dos auxiliares e colaboradores, e o pagamento pelo transporte dos 
representantes dos meiÇ)s de comunicação social às respectivas pessoas jurídicas; 

IV - quando a viagem pa~a fins eleitorais ocorrer em seqüência ou 
antecedendo viagem para participar de atos oficiais, a obrigatoriedade de 
ressarcimento dos custos aplica-se somente ao trecho entre a cidade em que se 
derem os atos oficiais e a cidade onde ocorrerem as atividades eleitorais; 

V - quando, no trecho da viagem para fins eleitorais, não houver 
linhas comerciais regulares de transporte cujos preços possam servir de base para 
o ressarcimento dos custos, estes serão fixados tendo por base os custos por 
pessoa de meio de transporte comercial equivalente ou assemelhado. 

Parágrafo único. O ressarcimento pelo uso de transporte oficial terá 
por base o tipo de transporte usado e a respectiva tarifa de mercado cobrada no 
trecho correspondente, ressalvado o uso do avião presidencial, que terá por base 
a tarifa média do aluguel de aeronave de propulsão a jato do tipo taxi-aéreo, bem 
como o número de . lugares por aeronave e o total de membros da comitiva a ser 
transportado. 
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Acrescente-se ao Projeto, 'após o art. 75, os seguintes artigos, 
remnnerando-se os demais: 

Art ....... Os órgãos centrais de controle interno elaborarão nonnas 
com procedimentos de cálculos e :tabelas para a cobrança dos custos de 
transportes oficiais a que se refere o artigo anterior, e as remeterão à Justiça 
Eleitoral até 10 de maio do ano da eleição. 

§ 10 Tribunal Superior Eleitoral e os Tribunais Regionais Eleitorais 
, publicarão as normas, com os procedimentos e as tabelas, pelo prazo de cinco 
dias, para o conhecimento dos partidos, procedendo, após decorrido esse prazo, 
ao julgamento das contestações apresentadas. 

§ 20 Julgadas as contestações, as normas, os procedimentos e as 
tabelas serão registrados, sendo com base neles apreciadas as prestações de 
contas., 

§ 30 As normas, os procedimentos e as tabelas poderão ser alterados, 
para os fins de ajustes ou atualizações, até 15 de setembro do ano da eleição, por 

-iniciativa do órgão que os elaborou, só entrando em vigor a alteração após a 
decisão de registro da Justiça Eleitoral, nos termos dos parágrafos anteriores. 

Art. . Para cada viagem realizada, o órgão próprio emitirá a 
cobrança dos custos dos transportes, de acordo com as normas, os procedimentos 
e tabelas registrados na Justiça Eleitoral, encaminhando-a ao partido ou coligação 
do candidato para o respectivo ressarcimento. 

Parágrafo único. O partido ou coligação dô candidato fará o 
pagamento da despesa mediante recolhimento à Fazenda Pública, dentro do prazo 
de até 15 (quinze) dias, contados da data de recebimento da comunicação da 
cobra~ça do órgão competente, devendo esse pagamento ser imediatamente 
comunicado à Justiça Eleitoral. 
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Art. . A inobservância do' ressarcimento, no prazo estabelecido, 
implicará a comunicação do fato ao Ministéryo P(lblic'ó Eleitoral, pelo órgão de 
controle interno. 

Parágrafo único. Recebida a denúncia do Ministério Público, a 
Justiça Eleitoral apreciará o feito no prazo de trinta dias, aplicando aos infratores 
pena de multa correspondente ao dobro das despesas, duplicadá a cada 
reincidência. 

EMENDA N° 3] -

Suprima-se o art. 76. 

EMENDA N° 32 -

Dê-se ao art. 78 a seguinte redação: 

. "Art. 78. O financiamento das campanhas eleitorais com 'recursoS 
públicos será disciplinado em lei especifica." 

/"" 

EMENDA N° 33 -

Suprimam-se os arts. 80 a 87, renumerando-se os demais. 
, .• I : 

EMENDA N° 34 -

. Dê-se ao· caput do art. 97 a seguinte redação, incluindo § ] ° e 
renumerando-se o atual parágrafo único para § 2°: 



, .. 

'. 
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, .. "Art. 97. Os pedidos de ialistamento e de transferência de eleitores 
serão recebidos até cento e cinqüenta dias anteriores à data da realização das 
eleições. 

" 

§ 1? Quem completar dezesseis anos de idade entre a data de 
encerramento de I.solicitação de alist~mento e o dia previsto para as eleições, 
inclusive, poderá alistar-se, desde que o' faça no período previsto no caput deste 
artigo. 

" 

EMENDA N° 35 - ' 

Substitua-se, no art. 99, a expressão "o Tribunal Superior Eleitoral" 
por "a Justiça Eleitoral", passando o dispositivo a vigorar com a seguinte 
redação: 

. "Art. 99. A Justiça Eleitoral poderá requisitar das emissoras de rádio 
e televisão, no período compreendido entre 31 de julho e o dia do pleito, até dez 
minutos diários, contínuos ou não, que poderão ser somados e usados em dias 
espaçados, para a ,~ivulgação ·de . seus comunicados, boletins e instnlções ao 
eleitorado." 

EMENDA N° 36-

Acrescente-s~ ao § 40 do art. 100 a expressão "dos" entre "ou" e 
"partidos", p~ss'âridó ó'dispos'itivo 'a vigonir com a seguinte redàção: 

Art. 100 ....................... : ....................................................... . 
I I" ./ .............................................................................................. . 

§ 4° Os advogados dos candidatos ou dos partidos e coligações 
serão notificados para os efeitos de que trata esta Lei com antecedência mínima 
de 24 ho'ras;'~inda 'que por fax, telex ou telegrama. 
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EMENDA N° 37-

Dê-se ao art. 104 a seguinte redação: 

"Art. 104. Os eleitores nomeados para compor as Mesas Receptoras 
ou Juntas Eleitorais e os requisitados para auxiliar seus trabalhos serão; no dia 
seguinte ao da eleição, dispensados do serviço, sem prejuizo do salário, 
vencimento ou qualquer outra vantagem, mediante comprovação expedida pela 
Justiça Eleitoral:'~ . 

EMENDA N° 38-

Suprima-se o art. 106. 

EMENDA N° 39----
Suprima-se, no art. 109, a referência ao art. 39, caput, da Lei nO 

9.096, de 19 de setembro de 1995 - Lei dos Partidos, passando o dispositivo'a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 109. O art. 19, caput, da Lei n° 9.096, de 19 de setembro de 
1995 - Lei dos Partidos, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19. Na segunda semana dos meses de ahril e outuhro de cada 
ano, o partido deverá remeter, aos juízes eleitorais, para. arquivamento, 
puhlicação e cumprimento dos prazos de filiação partidária para efeito de 
candidatura a cargo eletivos, a relação dos nomes de todos os seus filiados, da 
qual constará a data defiliação, o mím.ero dos títulos 'eleitorais edasse.çõe.\'.,em. 
que estão inscritos. " 

L-.. _____________________________ . ___ _ 

.. .1 . 
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. .'. 
~ ,," 

Dê-se ao art. 113 a seguinte" redação: 
\ 

Art. 113. Revogam-se as disposições em contrário, em especial os 
arts. 92, 246, 247, 250, 322, 328, 349 e 333 da Lei n° 4.737, de 15 de julho de 
1965 - Código Eleitoral; o §. ~o do ah. 50 e o § 1 ° do art. 64 da Lei n° 9.100, de 
29 de setembro de 1995; e o § 2° do art. 7° do Decreto-Lei n° 201, de 27 de 
fevereiro de 1967." 

Bala das Comissões, 

, Presidente 

,-=J ~~~~, Relator 

ERRATA 

Página 3 do Relatório, 

Onde se lê: 

,. " . 
"Emendas de nOs 1 a 6, da autoria da ilustre Senàdora JUNIA MARISE e 

outros Senhores Senadores"; 

Leia-se: 
\ 

"Emendas de nOs 1 a 6, de ,autoria do ilustre Senador SEBASTIÃO 
ROCHA e outros Senhores Senadore~" .. 

. , . 

. ' 

~-

... 
. ,", , 

" . . , 
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II - Relatório apresentadq' ':p'élb' 'R~lâtór~:Seiladór Lúcio 

Alc~ntara, ':, na 'r_~uniiío .. ·~~ ~?ç.q~~s~~~< A~',: '.C.o~stituição~_ . 
JustIça e Cldadanla:qo (b~ 11/09/97:--, , , 'i, ',,;' ".'.~ -" ,. ,.' , 

. ,~' .' 

"':-.' 

".\~,~, ~"~' ',~,,:\~" ',' "~>I".~~::', ~"':' 't·: .. ":'~ ~.~" ... , -' " ~ . .... .:.: ',. ~- ~ . '. I ' I' 
, ' 

, ~ ", ,,' .. ' ", ,\o"' I': ::." > ,~' " "! "".,' 
" C" " , ~, ... ' 

. .,' :,;,.~. -', ... "<.: :~:'',:, <:}~ <,; ::: ,,;', ">,::,'> , . .' ' 
ReJ~lt9r::'S:enadot tX~ÇIO,)\Ij(~AJ~tARA;,;':~ "" ,., . 

, '. ~ ·v. 1"' ,~,;:.~ i '.", "( - ~ " •. , " .~:., \ ' - ' 

.. ,.'-.- -:-.,.~",';: .. """, j,..' '1/'" "~":: ,~'~ (, " " 'í 

foram 

, - ': ~ < ~ '-, ~. I 'r''''1;'~;; '" .~" .~; .' , 

'. \ Antes de. iniciar. ~ssa apreciaçi(o;'jin,g<ljOpôrfJmo déstàcara especial 
'importância do:p'rescnte pI'ojet()~ de lei,:tendô',em:'vista'q~i'e sob a 'égide de suas 
nonnas se real i7.ará , em nosso País;' o,: prütfe(rq:;'pleito·, em que ~erá pennitida a 
reeleição dos Chefes de Executivo. ' . ' .. 

',_o • t >" ~, ~::' ~~ij " . .-,". ~ :',. ' 

, ' Tálsitll~ção pmvocá liina,.natu(al'~gitáÇ~O::~lio :meio político e na 
sociedade, principalmente no que tange ',ao:~stabêlccilTlentó' de' lÍ1nites para a 
utilização de, bens públicos sob a âdnlit)istraçãô-de govem'~nies 'c~ndidatos. 

, ,'"' ,- ," , , /. , ;,", 

. Quem registrar também: ,a:lguma~ óbse~açÕe$ sobre a ,questão das 
contratações de pessoal ,no Sçf\:Íço públi,co., n:esde oJ~d~entoda Constituição de 
1988, .~9'-épo~siyêla ~adi1íis~riô':d~ p~ssÕal'Hô'sêrv{çÕ' público 'mediante oinstitllto 
do conctlrso.' " "" \,i:<, ,': . 

i' 

, , 

,Dessa fonna" não cabe, vedar'~, adlnissão de 'pessoal para "a 
administração 'no periodo êleitqrál, faz~'nd6~se' r~ssál\'a qll,anto aos concursados. 
Isso porque não é apenas no perioçlo ,eleitoral qúe está :Pfoibida a admissão de 
pessoal sem concurso. Tal'proibiçãq se' impõe pennane~temente, ,nos tennos dó 
art. ~7, n~ da Lei Maiof.' ' ,:::: ", ",;. ~"::': 

" 
, ' .. ' ' '. '\~,", "I 

• '. '" l;·~ " :___ ':, ~ j • • €',: t ~ • 

As exceçôespossivei,s/oo C]ue,.se refere à nomeação de pessoal sem 
concurso' dizerhrespeito"áos cargos 'em, ç:01'nis~ão;~decfarados' em lei de livre 
nomeação e exoneração. ~ além :d(l" 'êontr~t~ç~ro' .. ~elnerg~~C:ial "por" excepcional 

~" ~ ~) . , J . ~, 

;~:,>}"':."/'/: ;:~: ~,' : .. ' ,', :', ,-,.,- t 

" ' . , 

'~ ~ ~'. ...... ", " 

t .', 
" '.·f ;,\, 
,; 

" • ',1' 
!' ... ." ~ ,~ 

,.", .... 0;,. 
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. . 
interesse público, como nos ca,~9s ~d~,"sl1rt~ epi~êmi.<:p, catástrofes etc. E essas 
duas exceções ,também são ressalvadas' quanto fi 'proibiçãodenomeaçã6 em 
período eleitoral;.por óbvias razões de interesse público .. 

Sendo assim, não encontro justificativa plausível para manter no 
texto do projeto em exame nonna que veda a nomeação de pessoal para a 
administração pública, ressalvados os casos de concurso público, cargos em 
comissão e contratação por excepcional interesse público, pois, como já se disse 
acima, essas três modalidades são as út)icas possíveis, a qualquer tempo e não 
somente no período eleitoral. I 

A reiteração dessas vedações nas leis que regulamentaram as 
eleições passadas pressupõe situ<lção anterior à Constituição de 1988, qlmndo era 
possível o ingresso sem concurso público com presunção de pennanência no 
serviço público. Ahmhnente <l realidade é diversa e insistir na manutenção do 
dispositivo de que se trata só trará confusão, levando alf.,'1ms a acreditar, -
equivocadmnente,- que pode haver admissão sem concurso público. 

Cabe observar - <l título de retificação - que as EÚlendas nOs 7e 9, 
que anterionnente tiveram p<lrecer pela rejeição, passam a ter parecer pela 
aprovação, a prinieira 'na fonÍl<l de subemenda,' á segunda integr<llmente. 

___ ~ _~ Das 54 emend<ls apresentadas nessa ief.,'1md~ fase, das quais foram 
retiradas 2 da Sen<ldora REGINA ASSUMPÇÃO, opino favoravelmente pelo~-­
acolhimento total ou parcial dç'\18 e pe1~ rejeiçã'o de 34, confonne o quadro a que 
fiz referência acima. Dest<lcd'ain(ln"qúé"estoú 'npfesent<lndo 4 novas emendns e 5 
subemendas ao Projeto, ora pnraitle'lhórar a:redação de alguns dispositivos, ora 
acolhendo emendas apresentadas e sugestões que me foram encaminhadas. 

h Proponho elnenda de 'Re1atóÍ" a'ó § jOdo art. 1 o~ de modo a substituir 
a expressão "mesmo" pela' éxpréssão"éâôa;" ,: CHlTI vistas' a apeneiçoár o texto do ' 

~ dispositivo. . ... ')". :'>- ;,'.', 'r" : I! . , . 

~, 

1 ~ ~ 'I,,"'~ t' ,; t ," . ~" \: J \ • : • • 

Por sugestão da ilustre Deputada MARTA SlJPLICY; proponho que 
se altere a redação do art. 79, igualmente para conferir maior clareza ao 
dispositi\(?, bem como ',pata :evitar enf~naitnellto equivocá'do qllanto' à aplicação 
da nonna geral sobre o mesmo assútito, enunciada no ,§ j~do art: 'lO. 

'''-..., ,,' '" ". - ','." ,. '" . 

'""'-
~ 
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Tarribém por sug:e~tfío da, Dcpl.ltada MARTA SUPLICY estou 
apresentando emenda ao art. 109 do Projeto, para incluir, no art. 19 da Lei nO 
9.096/95,. a exigência .de referência ao sexo do 'eleitor e à seção eleitoral, nas· 
relações que os partidos devem encaminhar à Justiça Eleitoral. 

A importância de se terem d"dos para mensurar a participação, 
quanto ao gênero, dos candid"tos às eleições, ressaltada reiteradamente pelas 
lideranças femininas no Congresso, justifica plenamente a apresentação de 
emenda nesse senti~o, após o art. 15 do projeto. 

Proponho o acréscimo de artigo, onde couber, est"belccendo que 
configura abuso de autoridade, para os fins do disposto no art. 22 da Lei 
Complementar nO 64/90, a infringência do disposto no § 10 do art. 37, da 
Constituição Federal, ficando o responsável, se·' candidato, 'sujeito ao 
cancelamento de reblÍstro de sua candidatura. Esta Subemendaresgata o espírito 
da Emenda nO 7, do ilustre Senador JEFFERSON PÉRES, que pretende inibir a 
promoção pessoal de candidato por meio da utilização indevida da publicidade 
governamental. 

Apresento, ainda, Subemenda à Emenda nO 45, para cornglr o 
número do artigonela referido. 

Coni relação à Emenda n° 49, do ilustre. Senador.JOSÉ SERRA, o 
acolhimento se dá. na fonna de Subemenda que ,apresento, com o ... fim de 
aperfeiçoar o tratamento dado à matéria .. ,. 

A inclusão de § 2° no art. 21 tem o objetivo de acolher as Emendas 
de nOs 62 a 97, dos nobres Senadores ROMERO JUCÁ e JOSÉ EDUARDO 
DUTRA, que contêm medidas adequadas para facilitar a administração dos 
recursos de campanha nos pequenos municípios. 

Proponho Subemenda à Emenda nO 73, .90 Senado ROMERO 
JUCÁ, aperfeiçoando a questão da limitação os gastos com publicidade no 
período eleitoral, no sentido de deixar claro que as despesas de publicidade no 
ano eleitoral não ,podem superar, a cada mês, o duodécimo das despesas 
realizadas nos anos anteriores ou corre-se o nsco de haver concentração de 
gastos nos meses que antecedem a eleição. 

'i 

~I 
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Assim, propçmho a aprovação -do PLC n° 37, de 1997, com as 
emendas de relator hO i a '40 'apresentadii~ no meu parecer apresentado na reunião 
do dia 10 de setembro de 1997, as emendas e subemendas de relator que se 
segu~m e as emendas nOs 51,55,60,63; 67, 75, 77 90,95 e 98. 1 

EMENDA N° 41 -

Dê-se ao art. 10, § 3°, a redação seguinte: 

"Art. 10 .................................................................................... . 

§ 3° Do número de vagas result:mte das regras previstas neste artigo, 
cada partido ou coligação deverá reservar o míllimo de trinta por cento e o 
máximo de setenta por cento para candidaturas de cada sexo. 

EMENDA N° 42 -

Dê-se a seguinte redação ao art. 79: 

"Art. 79. Nas eleições a serem realizadas no ano de 1998 e no ano 
de 2000, cada partido ou coligação deverá reservar, para candidatos de cada 
sexo, no mínimo vinte e cinco por cento e, no máximo, setenta e cinco por cento 
do número de candidaturas que puder registrar." 

EMENDA N° 43 -

Dê-se ao art. 109 a seguinte redação: 

"Art. 109. O art. 19, capllt ,da Lei n] 9.096, de 19 de dezembro de 
1995 - Lei dos Partidos, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19. Na segunda semana dos meses de abril e outubro de cada 
, ano, o partido deverá remeter aos juízes eleitorais, para arquivamento, publicação 
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e' cumprimento dos prazQs de filiação partidária para efeito de candidatura. a 
cargos eletivos, a relação dos' nome-s de todos os seus filiados, da qual constará 
obrigatoriamente o número do título elcitoml, a seção em que estão ins~ritos, a, 
data de filiação e a referência ao sexo." 

EMENDA N° 44 - . 

Inclua-se, após o art. 15 do Projeto, o seguinte artigo: 

"Art. Até quarenta e cinco dias antes da data das eleições, os 
Tribunais Regionais Eleitorais enviarão ao Tribunal Superior Eleitoral, para fins 
de centralização e divulgação de dados, a relação dos candidatos às eleições 
majoritárias e proporcionais, da qual constará obrigatoriamente a referência ao 
sexo e ao cargo a que concorrem." 

(, " 

j 

SUBEMENDA N° 1 - À EMENDA N°7 

Acrescente-se, onde couher, o seguinte·artigo: 

"Art. Confi!:-l1lra ahuso de autoridade, para os fins do disposto hó 
art. 22 da Lei Complementar n° 64/90, a infringência do disposto no § 10 do art. 
37 da Constituição Federal, ficando o responsável, se candidato, sujeito ao 
cancelamento de registro de sua candidatura." 

\ 

, \ 

SUBEMENDA N" 2 - A EMENDAr 45 

Acrescente-se, após o art. 46 o seguinte artigm 

Art. Os programas destinados à veiculação no horário b'fatuito 
pela televisão devem ser realizados em estúdio, seja para transmissão ao vivo ou 

\ 
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pré-gravados, pode.nd9 utilizar música ou jingle do p~t;tido", ~riados. para a 
caínpanha elé1t6ral. 

, , 

§ 1 ° Nos programas a que se refere este artigo, é vedada a utilização 
de gravações externas, montagens ou tmcagens. 

§ 2° A violação do disposto no paráf.,Tfafo anterior sujeita o candidato 
à suspensão por um programa, duplicando-se a penalidade a cada reincidência," 

SUBEMENDA N° 3 - I À EMENDA N° 49 -

Dê-se ao inciso VI do art. 46 a redação seguinte: 

I 

"Art. 46 ..................................................... . 
........................................................................... 

VI - divulgar nome de programa que se refira a candidato escohido 
em convenção, ainda quando preexistente, inclusive se coincidente com o nome 
do candidato ou com a variação nominal por ele adotada. Sendo o nome do 
programa o mesmo que o do candidato, fica proibida a sua divulgação, sob pena 
de cancelamento do respectivo rebrlstto." 

SUBEMENDA N° 4 - ÀS EMENDAS N°s 62 E 97 

Acrescente-se ao art. 21 o seguinte § 2°, remunerando-se como § 10 
o atual parágrafo único: 

"Art. 21 ................................................. . 
............................................................... 

§ 2° O disposto no copu! deste artigo não se aplica aos _casos de 
candidatúra para Prefeito e Vereádor em municípios onde não exista agência 
bancária, bem como aos casos de candidatura para Vereador em municípios com 
menos de vinte mil eleitores." 
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SUBEMENDA N°S -', À EM'ENDA Nó 73' 

Dê-se ao art. 74, VII, na redação dada pela n° 27- , a seguinte 
redação: 

"Art. 74 ..................................................... . 

VII - realizar, em ano de eleição, a cada' mês, despesas com 
publi ~idade dos órgãos públicos federais,' estaduais ou municipals, ou das 
respectivas entidades da administração indireta, que excedam o maior valor 
dentre o duodécimo da média dos gastos nos três últimos anos que antecedem o 
pleito e do montante despendido no último ano imediatamente anterior à eleição." 

Sala da Comissão 

, Presidente 
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EMENDAS APRESENTADAS AO PLC N° 37, DE 1997, APRESENTADAS APÓS A LEITURA DO RELATÓRIO 

46 

to j 
............................. ; .......................... i ............................................................... . 

51 : Art. 48 'i Sen José Serra 

R 

relator 

A I E .. ·~·~i'~q~·~d·~fi~~~~ .. p~~~~~·~~·~d;d~ios 
ao Senado, critérios similares aos dos 
demais candidatos. 

til 
~ 

~ g. 
a 
~ 
\O 
\O 
-.I 

{~~._. __ .. ~ ... _'_:: __ .. -:.; .. ____ ;_:: .. -:.:::....::..:..:..=--::: .. _______ A .. lJ~~_~~~ui restrições às entidades de! R I Trata-se de limitação 9..':!~..!'.1t~~r.eE~_~~ I~ 
'l' 
(;' 

Legenda - Tipo: SP = emenda supressiva; SB = emenda substitutiva; M = emenda modificativa; A = emenda aditiv;-,; SG = substitutivo global 
Legenda - Parecer: A = acolhida; AP = acolhida ~arcialmente; R = rejeitada 
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............................ , ............................................................................................. + ..................... , ...................................................................................... ; ............................ + 
Determina a divulgação do nome' 53 ,i Art. 31 I Sen, José Serra pela' A R 

...... ~+ ............. _ ............ ! ....... __ ..... _._ ............. _ ...................... _ .. !._ ................... ; .. ~.~.q!:!~!E .. e.~g2.~_p..e.!(l .. p~~~L~ ... ___ .1 ......... ___ .......... t.P.~Q~~.!.Ç!~_ .. .,. .......................................... . 
54 :iArt. 23 I Seno José Serra M Estabelece que os partidos R atendida 

55', Art. 48 

56 "i Art. 16 

57 ! Art. 14 

·· .. · .... · .... ·· .. ·· .. ····· .. ·1 .......... · .......... ·· .... 
58 ! Art. 26 

59" iArt, 52 

60 ,i .Art, 29 

t .............. ··· ...... · .......... ·· ...... , .. ·, 
Seno José Serra 

Sen, José Serra 

Seno José Serra 

manterão os registros de doações 
recebidas durante cinco anos 

.... + ..................... , ...................................................................................... i·· .. ·· .. ·,· ........ · .... · .. ··I··~·~;::·:·:-:·-:-· .. ··· ................................................ : .. , .................... .. 
A i Veda a divulgação de pesquisa! A O horário eleitoral deve ser destinado 

no horário eleitoral gratuito i exclusivamente à exposição das idéias 

S 1 Suprime o financiamento público i AP 

M Determina o cancelamento do! AP 
registro de candidato que' fizer 
campanha para candidato de 

dos candidatos ................................... 

Acolhida 
relator 
Acolhida na forma de emenda do. 
relator 

............................................................. + ........................ Q.l:l.~.~2 .. P.(l~!.~g ................................................... < ....................... . 

M i Disciplina a prestação de contas i R ·A .. ··;:;;~téri·~ .... Jã' .. ··~~tã'· ·~Ü~~;p·i;~~d·~ .. ··d~·: Seno José Serra 

Sen~ Sérgio Machado 

Sen, Pedro Simon 

dos candidatos 
M i Veda, nas inserções, a ! R 

de não candidatos 
A i Determina que as sobras de 

campanha sejam destinadas aos 
institutos ou fundações 
partidárias de pesquisa e de 

A 

fonna satisfatória na 
Trata-se. de restrição excessiva ao. 
horário eleitoral 
A emenda fortal.ece os partidos, 
encontrando solução adequada para o • 
problema das sobras de campanha . 

Seno Romero Jucá ........ +....... .............. ······························,······Á·······i;~:~:~~~~:!;~ã:~f:~~Z:~;I············R·········lri::\.;i~a~~~~:~~:aq~~n~eve ser, 
................ _ ..... L. ... _ ............... :.P ........................................................ _ ... _._ ... _. __ .: .. _ ..... _ .. _._ .... __ .... __ ...... P. ........... __ ........................ .P ...... P ............. . 

61 
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Ressalva a obrigatoriedade. de 
abrir conta bancária aos 
candidatos a vereador de 

: Municípios com menos de 
i 50.000 eleitores . 

'.'j ,y" 

relator 

Cfl 

* i 
O­.. ~ 
\O 

~ 

........... _ ....•...... _ ......... j ...•... _ .•... _. __ .................... _ .........•.... _ ....... 1 ...•...•. _._ ...... _.: ........ _ ............................•...................•.• _ .. _ .... _ ... _ ... ., .•.•. i Art. 46 : Seno Romero lucá I M I ~essa~v~ os progr,a~as . 
. ......•............. ~ ............. _ .... _._._------_._.--_............................ . ....... .,: 

63 A 
. uornahstlcos ou debates pohtlcos; 

I i: nas vedações às emissoras 'de! 
. i! I i rádio e TV ! · ............ · .. · .............. ·,· ................ · .......... l ................ · ...... · .......................................... , ....................... : ...................................................................................... , ...................... .. 

I 64 : Art. 48 I Sen: Romero lucá ! M : Fixa a data de um ano antes das! R 
• i I i eleições como referência para o i 

.......... 1. .......................... 1 ................................................................ .1. ..................... l.t.~.I!l.él~0.9..~é3:~ .. ~.~.I1.~.él~é3:~ ............................. J. ......................... . 
65 : Art. 52 "I Seno Romero lucá I M I ~ermi~e imagens externas nas! R 

i I I mserçoes -" "; 

: I' : ·······i·· .... ·.. ..~ ................................................................ !..... . .. + ..................................................................................... j .... . 
66 : Art. 64 I Seno Romero lucá I M i Amplia o prazo para reclamar da: R 

I I i nomeação de mesa receptora : 

........... , ............... j ............ ............ ............. .. .... ) .................. 1 ......................................................................... ..i ............... .. 
67 : Art 67 ! Sen Romero lucá IM: Amplia o prazo para impugnação I A 

....... " ............. ' .................... 1. """"" ................................. ....... i ...................... : .d..()~ .. Pr.°.8.r.~.f!.Ié3:~ .. d~ .. ~9..~PlJ.~é3:~().~ ......... ~ .................... . 
68 : Art. 70 : Seno Romero lucá I S ! Retira a possibilidade dos TRE's! R 

i .. !! decidirem pelo conhecimento dos! 

L ......................... L ........................ ..!. ............................................................... I ....................... l.p~~!.d..()~ .. ~~}r.I1P.~g~é~S.ª9 .......................... L ....................... .. 
f 69 : Art. 74 : Seno Romero lucá I M I Veda a. no~eação de membros: R 
! ! : i dos Tnbunals e Conselhos de! 
I 1 I Contas no período eleitoral i 
I I i . 
!..... . ......................................................................................... i ...................... L ................................................................................... 1... ......................... . 

A emenda atende o princípio da 
liberdade de informação e de 
expressão 

A fixação da data do I o 
legislatura reflete melhor;>, 
do eleitor 15 
Igualmente ao horárío eleitoral. as 
inserções devem· ser utilizadas para- a 
divulgação das propostas dos 
candidatos 
o prazo original de cinco dias é 
suficiente e vem sendo mantido nas 

~1.ti.r.I1.a.~ .. ~I.~!.ç?e.s...................... . ...................... . 
O prazo original é muito ~xíguo para. 

~ .. ~()~p.1.e.~i.d..~.d..e. .. 9.~ .. ~~t.~.~~ ............................ ! 
A emenda fere a autonomia do Poder: 
Judiciário, imiscuindo-se em matéria: 

i~ds.~i.~!.()~~! ................................................................. . 
O processo eleitoral não pode 
paralisar a Administração Pública, 
impedindo a composição das Cortes 
de Contas 

8 
Cfl ........ _. 

~ 
;I> 

8 
til 
o 

~ 

~ ., 
0.0. 
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0/ 
n' 
~. 

-0\ -00 
00 
V\ 



··················i···························+······· .............................................. . 
Se.n. Romero lucá 7\ I Art; 74 

Veda a nomeação de servidores R O processo eleitoral não pode 
públicos concursados no período paralisar a Administração Pública A 
eleitoral nomeação de servidores consursados 

é providência na qual está garantido o 
principio da impessoalidade, não 

...................•..................................................................................... , ............................. ~?!lf1.s11.r.~.l1.~?)I.í~it().~Ie.it()r~I ............ . 
M : Exige justificação específica para i R A matéria já encontra amparo na 

: a admissão de pessoal para! Constituição e na legislação vigente, 
: serviços inadiável i bem como nos princípios da 
: . : Administração Pública, já sendo 

. i I: ! obrigatória a motivação da admissão 

72············1·Art·.···74····_···J-·s~~:··R~~~~~··j~~ã················-1"-····_-;l·· __ ··+·v~d~·····;·····~tili;;ção······d~·_· ma;~~1·····_···R-······_· ··Áe .. p~:~~~~~.'j{él:!~~r. .. :~c~e:~cl~:~~~·;t·~ 
publicitária de Governo no 1 regulamentada na Constituição, que 
período eleitoral ! veda a utilização de símbolos, pela 

, Administração Pública, associadas a 

.g.()y.e..~.él!.1~~~....................... . ............................ . 
Acolhida na forma de emenda do 

. , .................................................................................... j .. . 
•••••••• " ••• '0 •••••••••••••• 0.0 ••• 0 •• ~ ••••• O" •••••••••• o, ••••••• 0.0.0.°···· ••••••••••••••••••••••••• 

AP M i Limita as despesas de 
: publicidade por duodécimos i I rel~tor, uma v~z qu~ .dá tratamento 

73 i Art. 74 Seno Romero Jucá 

..................... : ...................................................................................... i ............................. j .. \1:1.(11.5. .. él.d..e. 9lJ..(1 d.() . a.l1:1 a. t. ~.r.1 a. ................................... . 
M i Estende impedimento dos, juíz~s : R I A .Consti~uiçã~ est~belece ,~ue juiz. 

i········ .......•............. ; ................•.......... + .............................................................. . 
i 74 i Art. 101 ISen.Romerolucá 

1 

Art 1m 

: ao~ ~embros dos tnbunals i I ~lelt~ral e d~slgnaçao genenca que: 
. eleitorais I mclUl, tambem, os membros dos: 

ectivos tribunais 

. __ ... _._ ... _ A i Permite a representação ao TSE, Seno Romero lucá A Trata-se de emenda que amplia o 
direito à prestação jurisdicional I : quando do descumprimento da 

! ,! : lei eleitoral pelos TRE's . I 

l··-... ~.?§~.· .... ·=1..~.e.~.~ ... · ... j.~~~:.~9..l1:1~r.~)lJ..c.*-.=.==.t ... ~ ...... .L~lJ.p.~.i.r.l1e. .. (l...r.~.fe..~.~!.1~i.(1 ... (l:.lff..~ ... fl.() . .l.. ........... ~ .......... .T..-A.-... -.. r-.~-f.e-. .r-.~-.l1.-c.i-.~-.... -.(l-... -.lJF-... -.. J-~-..... ~.ll.·.~? ·i~di~~' 
Legenda - Tipo: Sf' = emenda supressiva; SB = emenda substitutiva; M = emenda modificativa; A = emenda aditiva; SG = substitutivo global, . 

Legenda - Parecer: A = acolhida; AP = acolhida parcialmente; R = rejeitada 

'~j) ~~; (!l h'"" .. 

...... 
00 
00 
Ul 
N 

~ 
~ 
n' 
~. 

...... 
0\ 

o 
~ 
õ 
8 
cn 

~ 
8 
~ 
~ 

cn 
('I> 

Õ 
3 
ã· 
~ 
\O 
\O 
~ 



~~I '. 
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77 Art. 49 Seno Edison Lobão M ! Altera 'os critérios de propaganda 
.: eleitoral gratuita' nas eleições 

.. : municipais' para os' Municípios 
: que não possuem emissoras de 

A 

~\) lf' 

substitutivo está presente em toda o 

..... Ü~.~c:>~ .. ql:l~\'i~a. .. ~.~.~.r.p~rrll~I1.~rlte ... 
A. emenda aperfeiçoa as regras, 
g.lrantindo mais igualdade entre os 
candidatos dos Municípios que atinge 

!·.--.---.. --.. ~ .. __ .. _. ___ .. _·_ .. L._. _____ ._. ________ --.i.----.úM~2 .. ~JV_--c-_____ ._. ___ .;.......... _____ .. L_. ___ . __ . ___ ._ .. _ .. ___ ._ ... ___ ............ _ 

. 78 : Art. 4° : Seno Gilvam Borges 'A: Altera os critéri"os' para . a! R I A redação original já é bastante 
r r": ... ... : participação de partidos nas! ampla, permitindo q participação 
;. : eleições ! eleitoral de todas as correntes de 
!: ! .i . opinião do país 

l!?~T-T§~~:li,~gih;Á;;~;,;ri~~T~Tii#TjRJ\i.iE~~~;\-;\iJTCiiJ:A-J-:::F 
: 80 :. • Seno Regina AssumnC'.ão ! • RETIRADA PELA AUTORA • 
~._--_._ •. -.,..._-_._._~ .. __ •.• _-_ •. _ •. ···~_····_·· __ ··~·t .~_ .. _~._-------- .:.-_~ ________ .. _ ... ~_. ___ .• __ ._ .. 

;' 81---j"Art.32-· iSen.,··Antõriiõ Carlos! A- :Ptõibição da.-divulgação de: R 'Trata~sede restrição à liberdade de· 
i Valadares I j pesquisas no-~ últimos 15 dias da. inforn~aç.ã~, protegi~~ . p.ela 
! . i j campanha eleItoral Constltulçao, conforme Ja decIdIdo 
r :' reiteradamente pelo Supremo 
! !; ! Tribunal Federal ······················· ... 1...................................................... j ...................... : ...................................................................................... ' .................................................................... . 

82 : Art. 109 '1 Sen.· Antõnio C : M : Altera o prazo de envio da lista! R A redação original da proposlçao é 
í Valadares ;: dos filiados para a Justiça! adequado ao prazo final de filiação 
i i Eleitoral i dos candidatos .. : ........................... :.......................................... . ..... ) ......................................................................................................................................................................................................... . 

: Art. 34 ! Seno Antõnio C IM: Reduz o prazo da propagando! R O prazo de 15 dias previsto na 

84 ·····'·Art:···50"········r~:~~~·~.r~·tõ"~·i;·········c·~; iú~·r········A"·········'·ti~jf:l!if:~::·~~;~~;~~s ...... p~'~'~'r'" ·······R······· ····I·rc:>P;~d::ã~·a.r·~~~~·ij~~i~~g~~rid~;~ ......... ~ 

! ..... 

83 

i Valadares I: partido ou coligação ao máximo i I representatividade das candidaturas, 
i : i : da metade do programa eleitoral i não sendo adequada a sua 
. 'I : '. . 
i :; . ! i modIficação . 
I········ .··ª~.·.···.· .. ·.·.· .. ··l··B~y.9.·.··.·.···.·.·.·.··.J.·.~·~á·::·.;:·.·.:·.:~iª·~"i~·.·.·.· ... ·.·· .. ç·~d~ir .. · ... ·.·.·.·.·A .......... ~.·.t.A~j~ài.~ ...... ~· .. "-ª~~.~~~.~ .... ·~~ ....... ª.~.a..ç~i~ .. t ....... ::.~·.· ... ~· .................. ~· ..... A·.·ç~o.·à.~ti.i~·i.çã~ .... ~~ig.~ ... ~i~~.X~iàç·~9.·.·.i~j~·' 
. Legenda - Tipo: SP = e~~ndà sui;ressiva; SE. = emenda substitutiva; M = emenda modificativa; A = emenda aditiva; SG = substitutivo global 
. Legenda - Parece~: A = acolhida; AP = acolhida parcialmente; R ~ rejeitada 
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?'-

................................................................. .. , ........................... "]"" ............................................ _-----] 
i Novo Seno .. -Antônio - ~ Carlos .A Proíbe a contratação de shows i 

\! aladares -. ! artísticos nas. inaugurações no 
periodo eleitoral 

I 

R 

..... 
00 
00 

~ 

;l 
.(=l rr-
t;' 
~. 

I~ 
A matéria referente a inaugurações já 
está adequadamente disciplinada em 
emenda do relator, que proíbe a sua 
utilização para proselitísmo polítíco-

I 
+------ r---·--·----·------- f ! Novo ' --Sen: .. "Antônio .. Carlos A EstaOelece 

I ~ ___ ..:.... __ :---;-_~ .. ___ ._ . ....: ____ • ___ -+. ____ -_-+r_=:-:.=.~-=::---._--_._.---_ .. _ ... _ .. ,;----------
r - - ._- ._L_ , n I A matena deve ser melhor analisada_ 

, Valadares I 

: Novo I Seno Antônio .~a~l?s I 
:Valadares· - I 

........ ~ ............................ ~ ................................................................. . 
: Art. 9° II Seno Antônio Carlos 
: Vala:dares" 

o nnam;léum::IILU í I'. 

público integral para as 

A 

campanhas eleitorais 

._~ ... _-_ .... -.-_._ ......... -.---_ ... --_.-.-.. -

Sua adoção para essas eleições é 
prematura. O assunto será tratado em 

EstabeleGe . _ o - financiamento! K 

. __ ._.~._ .. ___ ... ___ ....... __ ... +I~L~p.~~íg.~(l __ ..... _._. __ .......... _ ... _ ....... _ .. _. ______________ .___ ~ 
. - A matéria deve ser melhor -analisada. .... 

público - - integral para. as 
campanhas eleitorais 

................................................................. _ ................................. . 
M -f Estabelece' a data - -de 5 de 

dezembro. do ·ano· anterior - à 

Sua adoção para' essas eleições é 8 
prematura. O assunto será tratado em c.n 

........................... '1-.r e.i .. e.s.p.e.~í.fI~<1 ........ -------..... ----------. -------------------------------- ~ 
R O prazo de um ano antes das 8 

eleições, constante da proposição e 

.. _ ...................... J ......................... .1...................................................... ..... :.J.. ................... J;.~:~~~~~~;;~.J.;~~.~.\ç.~~.s..~~.~~~.~o 
M : Inclui a: revogação do inciso Il 

da Lei dos Partidos Políticos afigurar- ~ 
~ tT1 

___ .. _ ................. j .. s.e. .. <i9.e.q!:l.<l9.<:> .............................. -----.. -- ................ -- -...... ~ 
A Trata-se de matéria que, no regime da F 

I . 

90 Art. 113 Senso Antônio Carlos 
ValadateS :e' ·Humberto 
Lucena 

i do' ·art. 7°· do, DL 201167, que 
- : dispõe sobre'a perda de mandato 
: de vereador que não resida· no 

vigente Constituição, deve ser 
disciplinada no âmbito das Câmaras 
Municipais 

; •.... ___ ... _ .. _ .... ______ ..... __ .. ___ .. ___ .... ____ ~----------.---. _________ -l-______ Jt.~~I?~.~!~~Q.:~~l]i~~~.Q:. ____________ :..._ . .f._------.---.. 1-.-.-.--.--.-.----.---...... ------....... -.... --.-.. -........ -.. --, 
. ; Art. 38 :1 Seno José Eduardo Dutra i M i Estende a' proíbição do uso de i R A redação original já é bastante! 

ampla, abrangendo todos os aspectos .' I' 

: símbolos, frases -ou imagens' na 
91 

: propaganda eleitoral associadas a 

.......... _ ................ L .. _ ..................... .! ............................................................. 1... ................... .:..<1.ç9..e.~ .......... ~ ...... · .... <1.t.r.i.~1J.!ç.õ..~.s .......... ~<:>.s ............................ . 

Legenda - Tipo: SP = emenda supressiva; S8= emenda' substitutiva; M = emenda modificativa; A = emenda aditiva; SG = substitutivo global 
Legenda - Parecer: A = acolhida; AP = acolhida parcialmente; R = rejeitada 
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93 . Art. 75 
. 

";" 

Sen: José Eduardo Dutra M 

~, 

,~, .. 

L.. . ....... 1 ........ __ _ 
lncM a obriga:toriédade do i R· I A matéria já é amplamente tratada na 

. ress~rcimento da ho~p~dagem do I I proposição e em emendas. de relator, 
PresIdente da Repubhca e sua i ; havendo toda uma seção tratando do 

...................................................... ""I" ..................... +.~~J.l1:iÚy.(l .. ~ll] .. ~.(l.~p~f.1~a.: .. ~!.~i.t.<?r.~! ...... l. .......................... : .. ~~ll].(l .................... , ............................................. . 
Seno José Eduardo Dutra ,M i EstabtVece'que o res~arcimentb! R' " A emenda eleva enormemente o .valor: 

das· despesas relativas ao avião! . \ do ressarcimento pela utilização do 
presid.encial .. corresponde~á ., ao I.. . . .1' avião·, pr.esidenciaL de.··· forma . 
aluguel .' . de aeronav,et . . desproporcIOnal 

, . ~ ' . 

.. , ... _,.9.4.",. --? I· Art:'~'8J ,.,'. "I:'" José Ed~árdo"l?utra- j:;Nf:1oetermina aJorma ·d,e. assegu,rar R: A ,emenda';:fica prejudicada --€.Om ~a . 
" r-, supre.ssão dO'art' 8i·; ~i_ ....... '. • 

. . ... :'." .,.' ":' .} '-, 

,~ . 'i" .. ,;, . i dotaçõ~s . .' o~?amentana~~.para 
. _ .1-' . i h9nrar ;o.aqmelito -; do::Fundo, . 

-_:;, - ~ _ ;..... '-,._"_.'.' .'.;' .. >/,.,. !Partidário .•.... ...•..• ; .. !. I' .. -'-~' __ =,_;. 

.' . : JL'f:,<95,:,~' 'fArt:.:1L'.<_é~l,s,endoséEdIÚrâoout~a/:· '/À pn?l~i, entre: OS.~:.dO~t;lm~n~~s;!,,", A,. ' _ .. 
:. '. i eXIgIdos- . P~f.a c:.()·reglstlo.: .. -s- .,"1" -~~--" 

.; ~~ tra 1"' M 
_. 

. ~. 

97 J José Eduardo Dutra· I·' : M 
" 

\' 

i .••• :.'·. 

.. - 98 ..:r:,10: .. ·}·l· .. · .. 
,,*'! ~ -' , .. 

·s·~~:.···;j~~i·Ed~~;:d~ .. D~t~~· I . 
. , 

i 
i' 

". il· 

~ :" 
.>:~::~<. -ll::" 

... _ ........ __ .. _ ........... __ .................................. J .... . 

candidatura, ,,~'a '·~fofogràfia ; .. 
- '"" '.0' • ~~" .. '<~"~. >~ 

Exige guia ,·:de,rec.iJ?o. :p~op'no 
para o.:.:dep6sito' mís~'coiltâsdos 
candidátos ou"partidos ".· ... L:' .. : : 

. '. '.~ ",,: '. " .~' . .,.i.~. ' . 
: :-- ,; ~.~,~ ',' 

.> relator 
i ' ' ... 

1';'1 1 <:,. 

1 i~ 

..~.~ •• ~.: ••• :.~~ ••• o ••••••• L .... ;. :~ ....... :~ .......... : ....... : .......... , ..... : .. : ................. " ...... : ... i 
. ':/{/ I A emenda amplia a c<?laboração·,entre 

a Justiça • ~Ieitoral ,e as Cortes. de· 
Contas, fendo caráter moralizador-

Legenda - Tipo: SP = emenda supressiva; SB = emenda substitutiva; M = emenda modificativa; A = emenda aditiva; SG = substitutivo global 
Legenda - Parecer: A = acolhida; AP = acolhida parcialmente; R = rejeitada' i 
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18856 Terça-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Legislação citada, a~~xada pela Secretaria-Geral da Mesa 

, , 

República Federativa' do Brasil 

Constituição 
____ -" __ . __ '" ____ ... ____ j~13Jt. ________ -',.._ ._- -- --'- -.- -::-. 

Art. 165 •. Leis de iniciativa do Pod~r Executivo estabelecerão:.' 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 12 A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regio­
nalizada, as diretrizes, objetivos e metas da adminis.tração pública federal para 
as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos progra-
mas de dtiração continuada. , 

§ 22 A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e priori­
dades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para 
o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária 
anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a po­
lítica de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

§ 32 O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento' 
de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

. § 42 Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos 
nesta Constituição serão elaborados em consonância com ó plano plurianual e 
apreciados pelo Congresso Nacional. 

§ 52 A lei orçamentária ap~ compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes ,da União, seus fundos, 
órgãos e entidades da administração direta dndireta, inclusive fundações ins-
tituídas e mantidas pelo poder público; .. 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

m - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 
órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os 
fundos e fundações instituidos e mantidos pelo poder público. 

§ 62 O projeto de lei orçamentária será acompanh~do de demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, 
anistias, remissões, subsídios e beneficios de natilrezafinanceira, tributária e 
creditícia. 

§ 72 Os orçamentos previstos no § 52, I e lI, deste artjgo, compatibiliza­
do~ com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualda-
des inter-regionais, segundo critério populaci9nal. . 

§ 82 A lei orçamentária antiaI n'io co~t~r~ dispositivo estranho à pr~vi­
são da receita c à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autoriza-
ção para abertura de créditos suplementares e contratação de operaçõcs de 
crédito, ainda que por antecipação de receiL.1, nos lermos da lei. 

Setembro de 1997 
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§ 92 Cabe à lei complementar:: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigênci~ os prazos, a elabora­
ção e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e 
da lei orçameni.'Íria anual; 

II - estabelecer n0rmas de ges!.ào financeira e patrimonial da adminis- ' 
tração direta e indireta, bem como condições para a instituição c funciona-
mento de fundos, ' -

• f •••••••• f •••••••••••••••••••••••••••••••• f ............... ~ •••••••••••••••••••••••••••••• f •••••••••••••••••••••••••••••••• 

EMENDA CONSTITUCIONAL ,­
N~ 16, iDE '1997 

Dá nova redação ao § &I do art. 14, 
ao caput do art. 28, ao inciso ., do art. 29, 
ao csput do art. n e ao art. 82 da C0nsti­
tuição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, 110$ tennos do § 311 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

Art. 111 O § &' do art. 14, o caput do art. 28,'0 
inciso 11 do art. 29, o caput do art. n e o'art. 82 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

• Art. 14. • ...•...... ____ •.. __ ........................ __ .. , 
................................................................. 
§ 511 O Presidente da Repúbl~ os 

Govsmadores d,e Estado e do Distrito F~ 
ral, os Prefeitos e quem os houver sucedido 
ou substituído no curso dos mandatos p0de­
rão ser reeleitos para um único período sub­
seqüente.' 

...•........... , .............................................. . 
• Art. 28. A eleição do Governador e do 

Vice-Govemador, de Estado, para mandato : 
de quatro' anos, realizar-se-á no primeiro do- ' 
mingo de outubro, em primeiro turno, e no 
último domingo de outubro, em segundo tur­
no, se houver, do ano anterior ao, do término 
do' rnandato de, seus antecessores, e a pos-

, se ocorrerá em, primeiro de janeiro do ano 
subseqüente, 'observado, quanto ao mais,o 
dispoSto no art. :n. 

fiArt. 29. 

11 ,- eleição do Prefeito e do VICe-Prefei-
" . to realizada no primeiro domingo 'de outubro 

do ano anterior ao término do mandato dos 
que devam suceder, aplicadas as regras do 
art. 77 no caso de Municípios com mais de 
duzentos mil eleitores. 

.............................................................. 

, ·Art. n. A eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente da República realizar-se-á, 

: simultaneamente, no primeiro domingo de 
outubro, em primeiro turno, e no último d~, 
mingo de outubro, em segundo turno, se 
houver, do ano antêriór ao do término do 
mandato presidencial vigente., 

............................................................... 
• Art. 82. O mandato do Presidente da 

República é de quatro anos e terá início em 
primeiro de janeiro do' ano seguinte ao da 
sua eleição . 

Art. 211 Esta Emenda Constitucional entra em -. 
gor ,";pata de sua publiCação. 

Brasília. 4 de junho de 1997. - Mesa do Se­
nado Federal - Senador Antonio Carlos Maga­
IhãesJ Presidente - Senador Geraldo Melo 1º 
Vice-Presidente - Senador Ronaldo Cu~ha 
Lima, 111 Secretário - Senador Carlos Patrocínio 
2!!Secretário - Senador FlavianoMelo - Sena­
dor Lucídio Portella - 411 Secretário Mesa da 
âmara dos Deputados. Deputado Michel Temer­
Presidente - Deputado Heráclito Fortes -1 2 

Vice-Presidente - Deputado Severino Cavalcanti 
22 Vice-Presidente - Deputado Ubiratan 

Aguiar - 111 Secretário - Deputado Nelson' Trad 
- 22 Secretário - Deputado Efraim Morais - 4º 
Secretário. - Mesa da Câmara dos Deputados -
Deputado Michel Temer. Presidente - Deputado 
Heráclito Fortes - 12 Vice-Presidente - Deputado 
Severino Cavalcanti - 22 Vice-Pr€sidente - Deputa­
do Ubiratan Aguiar - 12 Secretário - Deputado Nel­
son Trad - 22 Secretário.,.. Deputado Efraim Mo­
rais - 42 Secretário. 

Publicada no Diário do Senado Federal, de 05.06.97 
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LEI ,N. Ú37 - DE 15 DE JULHO DE 1965 
Instit~ o C6digo Eleitoral 

PARTE PRIMEIRA 
. Jn~r04uçãQ, 

Setembro de 1997 

.................................................................................................................. 
"V,;, 

Art. 322. Fazer" propaganda eleitoral por meio de alto-falantes instalados' nas 
sedes partidárias. 'em qualquer outra dependência do partido. ou em veículos. fora 
do período autorizadO ou. nêsse período em horários não permitidos: ' ' 

Pena- de~enção ,até um mês ou pagamento de 60 a,90 dias-multa. 
Parágrafo único.'Incorrerão na multa. além do agente. <> diretor ou membr~ 

do partido responsável pela transmissão e o condutor dovefculo . 

............................................................................................................•..... 
'Art. 328. Escrever. assinalar ou fazer piIÍturas em muros. 'fachadas' oú qual­

quer logradouro público; para fins de propaganda eleitoral. empregando, qualquer 
tipo de tinta. piche, cal ou produto semelhante: . " ' 

Pena - detenção 8:té seis meses e pagamento' de 40 a 90 di~s-multa. 
Parágrafio único. Se a inscriÇão fôr realizada em qualquer monumento, ,ou em 

coisa tombada pela autoridade competente em, virtude de seu, ,valor, artístico, ar­
queOlógico ou histórico: 

Pena- detenção de' seis mesesâ d<;>isanós, e pagamento de 4,0 a 90él.i~~-lJlulta . 

•••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• e •••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••• ~.~. ~.~ •• '.~ ........... ' •• ,. ••••• 

, Art. 329. Colocar' cartazes. para fins de' propaganda eleitoral, em muros. fa. 
chadas ou qualquer logradouro pÚblico: " '. ,', " . , 

Pena - detenção até dois meses e pagamento' de 30 a 60 dias~m\llta~ , 
_ ,Panágrafo único. Se o cartaz fÔr colocado em qualquer montunento. ou ,~~. 

coisa tombada. pela autoridade corripe,ténte em. 'virtude 'de'seu valor artfstlco',8,rqueo· 
lógico ou histórico: ' " " , . 

I (' , I 

.. . " ,. ~ . . . 
Pena - detenção de seis meses a dois anãs ,e pagamento de 30',a,:60 d.iàf:~Ti).llta, 

•••••••••••••••.• ~ •• ,'~. ~ .• "" •• " ., •••••••••••••• ~ •••••• ~ •• ~.~. ' ••••• ,..; •.••••• ~ ••••••••••••• .-.~. ~ .' •• '. J ••• ; •• : ••••••• I 
, ... • • ~ , , • ~ .. ' I' 

Art. 333, Colocar faixas em logradouros públicos:, , " ., "', 
pemi' - de'tenção até dois meses ou ,pagamento de,30 a 60 dias-multa'. ' 

• ".. ~ .' '. • ~ I .' ~ ,~. , I 

............................................... ~. ~ •••• ~.:.: .~. ;.~. ~ :.~.~. ~ •• :. ~. ~ .' •• '.: ••• ': .'.;.;. ~. ~ ... ; ••• :. ~ •• ' .' •• 1.:. ' 
., I ' • • ' • •• t·, ~ ~ s ,~ ....,. ! J' ( • 

LEI COMPLEMENTAR N, 64 - DE.18.DEMAIO-DE'.1990' '.' '.'.:; 'I 

.Estab~le~e: de acoi'do com.o '~;tig(/J4; ,§"9.b
, dá /Co~stituiçã~"" 

Federal. casos de inelegibilidade, prazos de cés~qç~o, ,e. :. . 
. , ' determina ,ofltras': providências,. " ""'" . ". 

• • I ' ,,~, • • r • [ , . ~ , !.' t 
, . 

, . Art. 22_' '~~alqUer partido pol{ti~~, '~~li~~~~~\~~~d~tO:~ 0~:'~~téri9 . ~b'lico 
Eleitoral poderá, represéntar à Justiça, E;l~it<;>ral., ~r~~~~nte. ~o, ,qorre~~do.r.~e,ra; 
ou Regional, relatando fatos e indican~o prpvas; iI)díci9~,~ c~c~tân~~as ~ ,pecljz: 
abertura de investigação judicial par.a apurar uso· indevido,',d~s:vlq 0).1 il-p~~od~, 
poder _ econômico ou do poder de a1;ltoridade, ,ou utilização indevida de veiculos, 
ou' meios' de comunicação social. em benefício de candidato ou de partido poli-, 
tico, ,obedecido o 'seguinte' rito: " . ' , . ", " . . 

. I"":':' ,o qÕtregedor, que te:rá as mesIÍlas 'atribuições 'do, Relator:' em':processos' 
: judiciais,' ao_ despachar a inicial. adotará as ,seguintes prOvidências: . _:, . ' . 

a) ordenará que se notifique o representado do conteúdo' 'da: 'petição, entre-' 
gando-se-lhe a segunda via apresentada pelo representante com aS ;cópias' dos do­
cumentos, a fim de ,que; no prazo de 5 (cmco) 'dias, ofereça' ampla: defésa, jun­
tada de, documentos e rol de testemunhas, se cabivel; 

~I 

..I 
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b) determinará que se suspenda o ato quê deu motivo à representação, quan­
do for relevante o fundamento e do ato impugnado puder resultar a ineficiência 
da medida, caso seja julgada procedente; 

c) indeferirá desde logo a inicial, quando não for caso de representaçji.o ou 
lhe faltar algtqn requisito desta Lei Complementar. 

II·- no caso do Corregedor indeferir a reclamação ou representação, ou 
retardar-lhe a solução, poderá o interessado renová-la perante o Tribunal, que 
resolverá dentro de 24 (vinte e quatro? horas; 

III - o inter~~sado, quando for ~tendido ou ocorrer demora, poderá levar 
o fato ao conhecimento do TribunàJ. Supe.rior Eleitoral, a fim de quê sejam 
tomadas aS providências necessárias; 

Iy - feita a notificação, a Secretaria do TrIbunal. juntará ao's autos .cópia 
autêntica do 'ofício endereçado ao representado, bem como a prova da entrega 
ou da sua .recusa em aceitá·la ou ~r recibo; 

V - findo o prazo da notüicação,: com ou s'em defesa, abrir-se·á prazo de 5 
(cinco) dias para ii;J.quirição, em um~ só assentada; de ·testemunhas arroladas 
pelo representante e pelo representada, até o máximo de 6 (seis) 'para cada um, 
as quais comparecerão independentemente de intimação; '.' 

VI - nos 3' (três) dias subseqüentes, o -Corregedor procederá a todas as 
diligências que determinar, "ex officio~ ou a requerimento das partes; 

VII - no prazo da alínea anterior, o Corregedor poderá ouvir terceiros, 
referidos pelas partes, ou testemunhas, como conhecedores .dos fatos e circuns-
tâncias que possam influir na decisão .do feito; . 

VIII - quando qualquer documento necessário à formação da prova se achar 
em poder de terceiro, inclusive estabelecimento de crédito, oficial ou privado, o 
Corregedor poderá, ainda, no mesmo. prazo, ordenar o respectivo depósito ou 
requisitar cópias; 

IX - se o terceiro sem justa causa, não exibir o documento, ou não com­
parecer a Juizo, o Juiz 'poderá expedir contra ele mandado de prisão e instaurar 
processo por 'crime de desobediência; '-

X - encerrado o prazo da dilaçâo probatória, as partes, inclusive o Minis­
tério Público, poderão apresentar alegações no prazo comum de 2 (dOis) dias; 

XI - terminado o prazo para alegações, os autos serão conclusos ao Cor­
regedor, no dia imediato, para apresentação de relatório conclusivo sobre o que 
houver sido apurado; . 

XII - o relatório do Corregedor; que será assentado em 3 (três) dias, e os 
autos da representação serão encaminhados. ao .Tribunal competente, no dia ime­
diato, com pedido de inclusão incontinenti do feito em pauta, para julgamento 
na primeira seSsão subseqüente; 

XIII ~. no Tribunal, ~.<i.Procurador-Geral ou Regional Eleitoral terá vista dos 
autos por 48 (quarenta e oito) horas, para se pronunciar sobre as imputações 
e conclusões do Relatório; . 

XIV - julgada procedente a representação, o Tribunal declarará a inelegi­
bilidade do representado e_de quantos hajam contribtúdo para a prática do ato, 
cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 3 
(três) anos subseqüentes à eleição' em que se verificou, além da·' cassação do 
reg':.Stro dó candidato' diretamente beneficiado pela interferência· do poder eco­
nômico e pelo deSvio ou abuso do poder de· autoridade, determinando a remessa 
dos autos ao Ministério Público Eleitoral/para instauração de processo discipli­
nar, se for o caso, e processo-crime, ordenando quaisquer outras providências 
que a espécie comportar; 

XV --:- se a representação for julgada procedente após a eleição do candidato, 
serão remetidas cópias de todo o processo ao Ministério Público Eleitoral, para 
os fins previstos no artigo 14, §§ 10, e 11, da Constituição Federal, e artig() 26?, 
inciso IV, do Código Eleitoral. 

Parágrafo único. O recurso contra a diplomação, interposto pelo represen­
tante, não impede a atuação do Ministério Público no mesmo sentido. 
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PARECER N!! 494, DE 1997 A proposição sob análise consolida, ainda, em 

Da Comissão de Assuntos Sc;»ciais 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n!! 54, 
de 1996 (n!! 1.286/91, na Casa de origem), 
que "regulamenta o exercício da profis­
são de Classificador de Produtos Vege­
tais a que se referem as Leis n!!s 5.025, de 
10 de junho de 1996, e 6.305, de 15 de de­
zembro de 1975, e dá outras providên-
cias". 

Relatora: Senadora Marluce Pinto 

1- Relatório 

É submetido ao exame desta Comissão de As­
suntos Sociais o Projeto de Lei da Câmara nº 54, de 
1996, que tem por finalidade regulamentar a profis­
são de Classificador de Produtos Vegetais. 

Ao justificar sua iniciativa, o autor da proposta 
alega: 

-Há muitos anos, com o ingresso do 
Brasil no mercado internacional, principal­
mente de grãos, surgiram leis, portarias, re­
soluções, impondo aos classificadores nor­
mas e obrigações disciplinando uma profis­
são de maneira bastante esparsa. Paralela­
mente às "leis e decretos presidenciais, há 
portarias do Ministério da Agricultura e reso­
luções do Concex. 

Existe, inclusive, um curso, disciplina­
do pela Portaria nº 230/71, do Ministério da 
Agricultura, para a f:--rmação de Classifica­
dores de Produtos Vegetais, ministrados por 
professores credenciados por aquele Órgão 
e fiscalizado por seus inspetores expressa­
mente reconhecido ,Pelo Governo, pois é en­
sinado por entidades devidamente creden­
ciadas e fiscalizadas como o são as Bolsas 
de Cereais e Órgãos de ensino profissionali­
zantes, como o Senàc, que vem há muitos 
anos formando Classificadores para os mais 

, diversos produtos de origem vegetal.-
Segundo o projeto, para o exercício da profis­

são de Classificador de Produtos Vegetais será exi­
gido certificado de conclusão de cursos profissionais 
expedidos nos termos da Portaria nº 231/70, do Mi­
nistério da Agricultura. Por outro lado, aqueles que 
têm credenciamento oficiai em razão de cursos reali­
zados anteriormente à vigência da referida portaria 
ministeriaJ e os classificadores de café que contem 
com mais de dez anos no" exercício desta profissão 
terão também permissão para exercer a profissão de 
Classificador de Produtos Vegetais. 

seu texto, leis, portarias, resoluções e decretos a fim 
de juntar. num único diploma legal tudo aquilo que se 
refere àqueles classificadores e, desse modo, regu­
lamentar de maneira sistemática a referida profissão. 

11- Voto do Relator 

Não há dúvida de que a profissão de classifica­
dor é extremamente necessária, prinCipalmente para 
o consumidor brasileiro. Graças ao trabalho desses 
profissionais é que, ao entrar num supermercado, 
ele pode constatar nas embalagens de alimentos a 
classificação desses produtos. 

E é essa classificação que confere ao consumi­
dor o poder de escolha e conhecimento sobre o tipo 
de produto que está levando para casa. 

Não menos importante é a atuação desses 
classificadores quando se trata da exportação de ali­
mentos que devem estar em conformidade com nor­
mas rígidas de classificação e de padrão internacio­
nal. 

Vê-se, pois, que o papel desses profissionais e 
imprescindível, e a Nação seguramente haverá de 
lucrar com o seu trabalho. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do 
P~ojeto_ de Lei da Câmara nº 54, de 1996. 

Salá da Comissão, 10 de setembro de 1997.­
Ademir Andrade, Presidente - Marluce Pinto, Re­
latora - Nabor Junior - Benedita da Silva - lúdio 
Coéllio - Leómar Quintanilha - Valmir Campelo -
Romero Jucá - Romeu Tuma - Lúcio Alcântara -
Gilvan Borges - Albino Boaventura - Casildo 
Maldaner - Emandes 'Amorim - Jonas Pinheiro. 

VOTO EM SEPARADO DA SENADO­
RA BENEDITA DA SILVA: 

Regulamenta o exercício da profis­
são de Classificador de Produtos Vege­
tais a que se referem as leis n.!!s 5.025, 

, . de 10 de junho de 1996 e 6.305, de 15 de 
dezembro de 1975, e dá outras providên-
cias. .. \ ~ .. 

A~toj;a: iniéiativa da Presidência da 
República 

Pedido de vistas: Senadora Benedità 
da Silva 

Voto: .. 
Após detido exàme da maténa, opinamos por 

acompanhar o voto favorável da relatora, Senadora 
Marluce Pinto, por entendermos pertinente e oportu-

"~. 
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na a proposta oriunda da Câmara dos Deputados. : O .SR. PR~SIDE~TE (Flavi~np Melo) - En-
Especialrmmte a versão 'dadá' pela GomisSão' de: cerrou-se :sàxta-1eira--o p'razo' pani apresentação 
Agricultura e Política Rural daquela Casa onde, com, de emendas ao Projeto de Resolução nº 110, de 
as poucas emendas apresentadas, foi aperfeiçoada: 1997, da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
proposta original, passando a ser o texto final remeti- I denega autorização ao Município de Goioerê para 
do ao Senado. contratar operação de crédito junto ao Banco do 

O PLC nº 54/91 traz no seu bojo um "tripé" de i Estado do Paraná S.A no valor de um milhão, qua-
questões básicas, ou seja, a garantia do exercício da : trocentos e sessenta mil e duzentos reais, cujos 
profissão para aqueles que já a exercem com com- , recursos seriam destinados a obras de infra-estru-
petência reconhecida oficialmente: resguarda a fun- : tura urbana, bem como à aquisição de terrenos 
ção específica dos engenheiros agrônomo~, ge téc- ! que seriam doados à Companhia de Habitação do 
nicos de 2º grau, além dos habilitados na forma da ' Paraná - COHAPAA. 
legislação específica; e, ainda, garante a fiscalização Não tendo recebido emendas, a matéria será 
por parte do Conselho de Engenharia, Arquitetura e . incluída na Ordem do Dia oportunamente. 
Agronomia, onde deverão estar registrados osi>Tó~ O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - En-
fissionais, objeto desta matéria. cerrou-se sexta-feira última o prazo para apre-

Reforça nossa posição o fato do PLC em dis-! sentação de emendas ao Projeto de Resolução 
cussãoter obtido pareceres favoráveis na Câmara nº 111 de 1997, que autoriza o Estado de São 
dos Deputados, nas três Comissões por onde trami-: Paulo a emitir, através de ofertas públicas, Le-. 
tou: Trabalho, Administração e Serviço Público; Agri-j tras Financeiras do Tesouro do Estado de São 
cultura e Política Rural; e de Constituição, Justiça e Paulo - LFTSP, destinando-se os recursos ao 
Redação. giro de sua dívida mobiliária com vencimento em 

Sala da Comissão, Senadora Benedita da Sil·i 
va, PT/RJ .. 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - O ex-: 
pediente lido vai à publicação. 

, , ' 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo),- A Men~ 
sagem Presidencial, lida anteriormente, encaminha0 
Projeto de Lei nº 27, de 1997, e vai à Comissão Mis~, 
ta de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização .. 

Nos temios da Resolução nº 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário pará 

. ./ tramitação do projeto: ,. 

- até 20/9 - publicação e distribuição de avulr 
sos; 

- até 28/9 - prazo final para apresentação de 
emendas; , 

- até 3/10 - publicaçãe)'e distribúição de avul-
sos dàs emendas'; '" .". . 

- até 13/10 - encaminhamento do parecer final 
à Mesa do Congrésso Nâcional: . 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - O 
Projeto de Lei' da Câmara nº 54, de 1996 
(nº1.286/91, na Casa de origem), cujo parecer 
foi lid~,a[lteriormente, ficará perante a Mesa du­
rante cinco dias úteis, a fim de receber emen­
das, nos termos do art. 235, 11, d do Regimento 
Interno, combinado com o art. 4º da Resolução nº 
37, de 1995, do Senado Federal. 

setembro de 1997. 

À matéria foi oferecida uma emenda. 

O Projeto, por e~tar: tramitando em regime de 
urgência, constará da Ordem do Dia da sessão deli­
berativa' ordinária de amanhã, para. apreciação em 
turno único .. 

ção: 

É a seguinte a emenda oferecida: 

EMENDA (de plenário) 

OFERECIDAAO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO NQ 111, de 1997 

Que autoriza o Estado de São Paulo 
a emitir, através de ofertas públicas, Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo - LFTSP, destinando-se os re­
cursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento em setembro de 1997. 

EMENDA NQ 1 - PLEN 

Deve-se ao art. 2º, alínea g, a seguinte reda-

, 
-Art. 22 ................................................. . 

g) previsão de colocação dos títulos a 
serem emitidos: 
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CETIP 

Colocação Vencimento Título Data-base 

15-9-97 15-12-98 P 15-9-97" 

Justificação 

Recentemente, o Senado aprovou a rolagem 
de títulos que haviam sido emitidos para o pagamen­
to de precatórios judiciais, apesar da vasta docu­
mentação em posse da CPI dos Títulos Públicos que 
comprovavam o desvio dos recursos obtidos pela 
Prefeitura de São Paulo. No entanto, reduzimos o 
prazo de vencimento dos títulos para que fossem 
resgatados ainda no mandato do atual prefeito. 

É fato que os recursos obtidos com a coloca­
ção desses títulos, emitidos em 1990, foram utiliza­
dos quase integralmente no pagamento de precató­
rios. Também constata-se que aproximadamente 
50% do total autorizado em 1990 foi resgatado, sen­
do necessário o refinanciamento de apenas 1,7 bi­
lhão de títulos. 

Ocorre que a CPI apurou que o Estado de São 
Paulo desviou, desde 1992, ce,rca de R$1,7 bilhão 
para outras finalidades. Para cumprir-se o que deter­
mina a Resolução nº 69/95, esse montante deveria 
ser resgatado imediatamente, valor que super'a em 
muito o que está sendo rolado. Essa emenda vem 
no sentido de estabelecer um tratamento igualitário 
com relação ao que já aprovamos, concedendo um 
prazo de vencimento que se esgotará em dezembro 
de 1998, ou seja, antes do término do prazo dO.man-
dato do atual mandatário. . 

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1997. -
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - A Pre­
sidência recebeu a Mensagem nº 156, de 19f)7 (nº 
1.028/97 na origem), de 11 do corrente, pela qual o 
Presidente da República, nos termos do àrt. 52, inci­
so V, da Constituição Federal, solicita seja autoriza­
da a contratação de operação de crédito extemo, no 
valor de cinqüenta milhões de dólares norte-ameri­
canos, entre a República Federativa do Brasil e a 
empresa húngara Medicor Comercial S.A., destina­
dos às Organizações Militares de Saúde do Ministé­
rio do Exército. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - O Pro­
jeto de Lei da Câmara nº 31, de 1997, cujo parecer 

foi lido anteriormente, constará da Ordem dô Dia da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã, para apre­
·eiaçãa ~mregime de· urgência, quando poderá rece­
ber emendas até o encerramento da discussão, nos 
termos do caput do art. 348 do Regimento Intemo. 
(Pausa.). • 

o Sr. Flaviano Melo, 3ª Secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador 
Flaviano Melo, pelo prazo de vinte minutos. 

O SR. FLA VIANO DE MELO (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, ocupo 
hoje a tributla para abordar três questões que têm 
me preocupado muito. 

Já vim a este plenário abordar a primeira delas, 
isto é, as emendas ao Orçamento da União, feitas 
pelos Parlamentares ao Orçamento de 1997, ora em 
curso. Temos tido uma dificuldade enorme para ob­
ter informações do Ministério do Planejamento a res­
peito dessas emendas. Já tive uma audiência no re­
ferido Ministério, acompanhado do Senador Nabor 
Júnior e de outros Deputados da Bancada do Acre, 
tentando encaminhar uma solução para esse proble­
ma. 

Os municípios acreanos precisam dessas 
emendas que a Bancada faz ao Orçamento todos os 
anos. Em alguns Ministérios, esse pr<:>eedimento fun­
ciona bem e os recursOs são liberados. Cito como 
exemplo o Ministério da Saúde e a Fundação Nacio­
nal de Saúd,~ que já vêm liberando normalmente as 
verbas referentes às emendas do Estado do Acre e 
dos seus Municípios. Entretanto, no Ministério do 
Planejamento, sequer o valor que será contingencia­
do nos é informado. Hoje, por exemplo, se procurar­
mos o Ministério do Planejamento, teremos a res­
posta de que todas as emendas estão contingencia­
das. Já estamos no mês de setembro; em breve, en­
cerraremos o ano e nenhum recurso do Orçamento 
no Ministério do Planejamento será liberado aos Mu-· 
nicípios dO,Acre. 

Srs. ~enadores: há 98 emendas e 98 projetos 
já apresentados pelos diversos municípios. No en-

I 

tanto, a Caixa Econômica Federal não pode dar an-
damento àanálise desses projetos porque não sabe 
o valor que será liberado pelas emendas. 
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Fáço, portanto, um apelo veemente ao Presi- ,I. e já está-se discutindo uma saída para o impasse. A 
dente da República e ao Ministro do -Planejamento.,: -Funai também mandou funcionários seus para a re-
no sentido de que dêem uma definição, ou seja, gião, que ainda' não chegaram porque foram a pé, 
que decidam se não vão liberar nada, se vão libe- saíram antes, com a finalidade de tentar contornar a 
rar apenas 50% ou se vão fazer como os demais questão. Falei há poucos minutos com o Prefeito da 
Ministérios, liberando 85%. Espero que se encon-, cidade de Jordão, Sr. Esperidião Menezes Júnior, 
tre uma solução para a matéria. O que não pode 'I' que havia se deslocado a Tarauacá, Município em 
continuar acontecendo é toda a Bancada, os pre- melhores condições, que dispõe de telefone e outros 
feitos, etc., virem aqui, irem ao Ministério e não , meios de comunicação, que me disse que é preocu-
encontrarem uma solução para esse problema'j' pante a questão na região. Os brancos não querem 
Isso, no meu entender, é uma falta de considera- , sair da área, pois ali moram, não têm para onde ir. 
ção para com o Congresso. São em tomo de 70 famílias, aproximadamente 250 

Não sei se todos os Estados estão na mesma I pessoas, e estão se armando, esse o grande proble-
condição que o Acre junto ao Ministério do Planeja- . ma, para enfrentar os índios. 

mento, no qual as emendas do Estado e as emen- Relatou-me ainda o Prefeito que, na região, al-
das para os diversos Municípios não têm andamen- gumas pessoas, segundo informações que recebeu, 
to. Isso é preocupante porque todos sabemos que, tiveram contato com os índios, que falavam caste-
na Amazônia, temos seis meses de chuva e seis lhano. Ora, se falam castelhano, são aculturados, 
meses de sol. São essas as estações na Amazônia. I pois não aprenderiam esse idioma sozinhos no meio 
Portanto, se não liberannos os recursos até o mês i da selva. Eu mesmo encontrei índios que falam seu 
de outubro, é melhor não os Iiberannos mais, já que idioma, falam português e castelhano. Quer dizer, 
em novembro começam as chuvas, dificultando são aculturados. Também me infonnou o Prefeito 
qualquer trabalho que tenha que ser feito naquela! que constantemente, quase que diariamente, sobre-
região. voam a sede do município de Jordão de 4 a 6 aviõ-

Faço, pois, esse apelo. Espero que o Líder do. es, muitos deles sem o prefixo. Correm boatos na ci-
Govemo entenda isso e também ajude nessa luta,! dade de que existem por perto da sede municipal 
poi~ esse é uma luta de todos os Estados. No Acre, pistas clandestinas. Por isso faço um apelo ao Go-
a dificuldade é grande, e estamos recebendo esse vemo para enviar soldados para aquela região, por-
tip,6 de tratarriento, que acabei de relatar, dentro do que isso dá tranqüilidade aos brancos. O Prefeito me 
Ministério do Planejamento. disse que, com a chegada do helicóptero, a popula-
I A segunda questão que gostaria de abordar é ção está mais calma. Não querem sair, porque vi-
~ seguinte: na sexta-feira passada, o Secretário dEi vem na região, mas também ficar lá à mercê de no-
/Segurança do Estado do Acre ligou-me como tam- vos ataques indígenas não é aconselhável. 

bém ao Senador Nabor Júnior e mandou um fax do 
Governador em exercício em que pedia o auxílio dó 
Exército Nacional para retirar famílias de seringuei~ 
ros da fronteira com o Peru, próximo ao Município de 
Jordão. Essas pessoas estavam sendo atacadas por 
índios, não residentes naquela região. Trata-se dé 
índios vindos do Peru, que cometeram crimes bárba­
ros. Já mataram três homens brancos (três serin, 
gueiros), um deles com requintes de crueldade: de" 
ram-Ihe flechadas, arrancaram-lhe' os olhos e corta­
ram-lhe a cabeça. 

Como não havia uma fonna de se ter acesso a 
essa região, a não ser através de helicópteros - pelo 
rio, alguns dias seriam' necessários para se chegar a 
essa localidade; a pé; três a quatro dias -, foi pedidà -
então a ajuda do Exército. 

Imediatamente fomos atendidos. O Ministro do 
Exército já encaminhou um helicóptero para a região 

Sr. Presidente, é preciso que o Ministro do 
Exército e o Ministro da Justiça olhem essa questão 
com carinho. É sério o problema. Fala-se que na re­
gião, do lado peruano, existe ação do Sendero Lumi­
noso; fala-se também que o narcotráfico passa um 
pouco por aquela região. Por isso é interessante que 
o Governo brasileiro dê atenção a esses brancos, 
esses brasileiros que vivem nessa região de difícil 
acesso, onde só se chega de barco e, depois do bar-

,CO, andando a pé, ou 'então de helicóptero, já que es­
sas localidades são deficientes em pistas para pouso 
de aviões, mesmo de pequeno porte. A questão é sé­
ria, a preocupação do Prefeito é grande. Ele passou 
um fax, que não vou ler porque é extenso, mas faço 
questão de juntá-lo -ao meu pronunciamento, apelando 
para se encontrar uma saída para a situação. 

Não 'podemos deixar que nossos iflTlãos que 
estão lá na selva, que são, na'realidade, os guardiões 

/ 
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da nossa fronteira, estejam à mercê de ações como O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Por per-
essa dos índios daquela região. muta com o Senador Ademir Andrade, concedo a 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Mui­
to obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR FLA VIANO MELO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JORDÃO 

OF JCIRC. PMl1N2 80/97 

Jordão - Acre , 
Em: 12-9-97 

Senhor Ministro, 

Lamento comunicar-lhe que a população do interior do 

nosso município, que fica na fronteira do Brasil com o Peru, está 

sendo atacada por índios de origem desconhecida. Assim sendo, 

passamos a relatar o seguinte: em menos de um ano já foram as­

sassinadas 3 (três) pessoas, sendo 2 (dois) adultos e 1 (uma) 
criança; os 2 (dois) primeiros assassinatos aconteCeram no Serin­

gal São Paulo que fica bem na divisa da fronteira do Brasil com o 

Peru a uma distância que separa um País do outro de aproxima­

damente 12h à pé. Logo após esses assassinatos 99% dos mora­

dores do lugar abandonaram as suas casas e suas terras. Recen­

temente no dia 8-9-97 às 15h foi assassinado o seringueiro Do­

mingos Neves que se encontrava pescando com 4 (quatro) crian­

ças no Seringal Alegria já bem próximo da cidade de Jordão -

Acre aproximadament~ a uma. distância de 1&h à pé;, o seringuei­
ro assassinado recebeu 2 (duas) flechadas, 36 (trinta e seis) gol­

pes de terçados, 1 (um) olho arrancado e o outro vazado e ainda 

teve a cabeça decepada. 

Esses índios que não estâo roubando, mas estão somente 

assassinando trabalhadores e inocentes devem ou podem estar 

sendo treinados por grupos de traficantes.ou-terroris~, que pre­

cisam, da fronteira despovoada e desguarnecida, para efetivarem 

o contrabando da biopirataria e do narcotráfico. O que todos nós 

nos perguntamos é o que fazem os aviões que sobrevoam a' nos­
sa região, 5 (cinco), 6 (seis) vezes todos os dias; aeronaves de 

médio e pequenO tamanho, algumas até sem prefixo. Quem pode 

nos garantir que o grupo guerrilheiro Sendero Luminoso não este­

ja por trás de tudo isso uma vez que, a nossa região fica bem pró­

xima da região peruana chamada de zona do fogo ou zona de 

guerra, denominação esta por causa da ocupação. da'.tal.grupo 

guerrilheiro, 

Neste sentido é que vimos apelar para V. Ex! para que 59-, 

jam tomadas as providências necessárias que resguardem a nos­
sa ocupação nesta nossa longínqua fronteira abandonada. 

Atenciosamente, - Esperidião M. Junior Prefeito M. Jordão Ac. 

palavra ao nobre Senador Bemardo Cabral, por vinte 
minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, na quinta­
feira, dia 11, à noite, fui forçado a me deslocar para 
o Rio de Janeiro, a fim de tomar parte, no dia se­
guinte, dos funerais de um contraparente meu, cujo 
sepultamento ocorreu no Cemitério do Caju, no dia 
seguinte. Quero precisar as datas, Sr. Presidente: 
quinta-feira, à noite, dia 11; o féretro foi no dia se­
guinte, sexta-feira. Infelizmente, somente na. noite 
desse dia, sexta-feira, 12, tomei conhecimento do 
noticiário publicado no jornal O Globo, página 9, sob 
o título: ·Comissão dá alívio aos piores bandidos·, 
onde se registra: 

"O Senador Bernardo Cabral (PFL -
AM), presidente da CCJ, admitiu que a pro­
posta foi aprovada por um descúido seu. Ele 
se disse tão surpreso quanto os demais co­
legas. A polêmica proposta foi incluída num 
pacote de 39 projetos de lei, na noite de 
quarta-feira ..... Chamo a atenção de V. EXª., 
Sr. Presidente, para o que diz o noticiário: 
• ... na noite de quarta-feira, para limpar a 
pauta, todos votaram simbolicamente. Àque­
la altura, o plenário já estava vazio e ne­
nhum parlamentar sabia o que estava votan­
do. Cabral disse aos senadores que seriam 
matérias não polêmicas, que' não exigiriam 
maior análise ou leitura". 

E faz uma afirmação como se fosse minha: 

"- Não foi minha culpa. Estou ~urpreso. 
Foram meus assessores que escolheram os 
projetos - lamentou Cabral admitindo ser fa­
vorável ao projeto"em tese", mas reconhe­
cendo que precisa ser mais discutido. n 

Essa éa notícia. . . 
Sr. Presidente, à vista de somente hoje poder 

ocupar esta tribu!,\a, porque já disse da minha impos­
sibilidade de fazê-lo na sexta-feira, dia em que a 
sessão realiza-se pela manhã, devo fazer alguns re­
paros a .fim de que a verdade seja restabelecida. 
Tive o cuidado de trazer os reparos por escrito, para 
que sejam devidamente, publicados no Diário do Se­
nado, para que o Jornal do Senado tome conheci-
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mento e para que a Rádio e a TV Senado não te- nado Federal, o referido projeto foi longamente dis-
nham nenhuma dúvida quanto a eles. cutido na Câmara dos Deputados, onde foi aprova­

do. No dia 24 de janeiro, foi encaminhado ao Rela­
tor, Senador José Ignácio Ferreira, que o devolveu 
em 13 de julho de 1996, ou seja, durante seis meses 
S. Ex! fez um exame bem delineado, bem observa­
do. E, ao fazer, no dia 10 de junho de 1996, a entre­
ga, foi encaminhada à Secretaria-Geral da Mesa 
para conferir o projeto. A Secretaria fez uma suges­
tão ao relator de que ele tomasse conhecimento do 
texto anexado pela mesma. 

Começo pelo primeiro reparo: a Comissão de i 

Constituição, Justiça e Cidadania, da qual faço parte 
há quase três anos, jamais se reuniu à noite durante 
todo esse tempo. 

Segundo reparo: não admiti, para quem quer : 
que seja, repórter ou Partamentar, que a proposta ti- I' 

vesse sido aprovada por descuido meu. 

Terceiro reparo: jam1is fiz a declaração "Não I 
foi minha culpa. Foram meus assessores que esco- . 
Iheram os projetos". Ora, nenhum assessor, seja do ; 
meu gabinete ou da Consultoria do Senado, em ne- i 
nhum instante, fez escolha de projetos ou de emen- ~ 
das constitucionais para serem incluídas n~ Ordem 
do Dia. Se tivesse eu designàdo algum assessor, 
não cometeria a leviandade de atribuir a ele a culpa, : 
uma vez que, se tivesse incorrido em equívocos, ca-I 
beria a mim a responsabilidade até pela delegação i 
cometida. 

A triagem foi feita por uma comissão de Sena-. 
dores, os quais cito em ordem alfabética: Antonio I 
Carlos Valadares, Jefferson Péres, José Eduardo I 
Dutra e Romeu Tuma. Desses, apenas o Senador 
José Eduardo Dutra não esteve presente à reunião 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
da última quarta-feira, dia 10. 

Sr. Presidente, por que uso a tribuna do SenaJ 
do? Porque eu quero e devo fazer a defesa da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, da qual 
me orgulho de ser o Presidente. O que aconteceu 
após o lamentável e equivocado registro feito pelo 
jornal O Globo? Os mais conceituados articulista~ 
foram induzidos a erro, a ponto de assinalarem que 
"a Comissão é uma caixa de surpresa", que "o reco­
nhecimento da ignorância foi atestado até mesmo 
pelo Presidente da CCJCu, que "nenhum dos Srs~ 
Senadores leu o projeto para saber do que se trata1 
vau; enfim, todos esses articulistas se referem àque­
la notícia de O Globo. Sr. Presid~nte, há uma soma 
de equívocos. 

Observem V. EXªs, Srs. Senadores, o que é 
um noticiário mal colocado e absolutamente fora da 
realidade. Esse projeto que trata dos crimes de es­
pecial gravidade foi enviado ao Congresso Nacional 
pelo Presidente da República nos idos do dia 19 de 
julho de 1995...,. chamo a atenção de V. EXªs -. após. ' 
longa exposição de motivos feita pelo Sr. Mimstro· . 
Nelson Jobim, então titular da Pasta da Justiça, da­
tada de 12 de julho de 1995. De julho de 1995 a 18 
de janeiro de 1996, quando foi encaminhado ao S~-

No dia 11 de junho de 1996, foi ao relator, que 
o devolveu no dia seguinte. No dia 19 de junho, foi 
apreciado favoravelmente o parecer do Senador 
José Ignácio Ferreira por unanimidade. 

Sr. Presidente, 19 de junho de 1996, há mais 
de um ano, o parecer do eminente Senador José Ig­
nácio Ferreira foi aprovado, por unanimidade, com a 
presença dos seguintes Senadores, conforme a po­
sição das respectivas assinaturas: Senadores Sérgio 
Machado, Esperidião Amin, Jefferson Péres, Edison 
Lobão, Lúcio Alcântara, José Fogaça, Josaphat Ma- . 
rinho, Romeu Tuma, Bernardo Cabral, Antonio Car­
los Valadares, sob a Presidência do Senador lris Re­
zende. 

Nesse mesmo dia 19 de junho de 1996, o pro­
jeto foi remetido à Secretaria-Geral da Mesa, que o 
fez retomar à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, no dia 09 de agosto de 1996, para reexa­
me, atendendo a requerimento aprovado de autoria 
do Senador José Eduardo Dutra. 

. Portanto, veja V. EXª: veio da Comissão ao 
Plenário, a Comissão o aprovou por unanimidade, o 
Plenário, atendendo a requerimento do Senador 
José Eduardo Dutra, devolveu para reexame à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

No dia 9 de agosto de 1996, os autos foram 
novamente encaminhados ao Senador José Ignácio 
Ferreira, que os devolveu no dia 11 de setembro de 
1996. No dia 16 de outubro, o relator emite relatório 
ratificando decisão anterior da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania pela aprovação da maté­
ria. A Presidência concede vista ao Senador José 
Eduardo Dutra pelo prazo máximo conferido pelo 
Regimento. 

- - .. I . ~ 1'. • • 

No dia 24 de outubro de 1996, portanto, oito 
dias depois, os autos são devolvidos pelo <,enador 
José Eduardo Dutra sem qualquer manifestação 
contrária ou a favor. 
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No·dia 29 de outubro de 1996, foram encami- No mesmo dia, o Relator encaminha à Comis-
nhados à Secretaria-Geral da Mesa que os devol- são de Constituição, Justiça e Cidadania, com essa 
ve, no dia 4 de dezembro de 1996, atendendo a manifestação: 
requerimento datado de 19 de novembro de 1996 
para tramitação conjunta com o Projeto de lei do 
Senado nº 104/95. 

Observe bem V. EXª: Secretaria-Geral da Mesa 
encaminha novamente o projeto, já atendendo à tra­
mitação conjunta com o Projeto de lei do Senado nº 
104. Ou seja, estava sendo apensado ao Projeto nº 
10 da Câmara dos Deputados o projeto do Senado. 
Nesta mesma data os autos foram ao exame do Re­
lator José Ignácio Ferreira. 

Vale ressaltar que, antes, no dia 26 de dezem­
bro de 1996 - chamo a atenção da Casa, porque 
esta é uma forma de mostrar que estão discutindo e 
atribuindo à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania a autoria de um projeto que não é dela - foi 
apresentado um ~~querimento de Urgência que to­
mou o nº 1.110 assinado pelos líderes Jader Bar­
balho, Elcio Alvares, Hugo Napoleão, Valmir Cam­
peio e Sérgio Machado, o qual foi considerado pre­
judicado. 

No dia 21 de maio de 1997 - observem bem: 
de dezembro de 1996, já agora no dia 21 de maio de 
1997 -, a Comissão acolhe o parecer, por unanimi­
dade, do Relator José Ignácio Ferreira, pelo desa­
pensamento do Projeto de lei do Senado nº 104/95. 
Todos os Senadores a seguir aprovaram o desapen­
sarnento por entenderem que tinham de fazer só 
aqueles do Projeto nº 10. Quais foram os Senado­
res? Senadores José Ignácio Ferreira, José Eduardo 
Dutra, Hugo Napoleão, Antonio Carlos Valadares, 
Josaphat Marinho, José Fogaça, Regina Assump­
ção, Pedro Simon, Romeu Tuma, Belto Parga, Fran­
celino Pereira, sob a Presidência do orador que ocu­
pa esta tribuna. 

No dia 21 de maio de 1997, voltou o projeto ao 
reexame do Relator José Ignácio Ferreira, que o de­
volve no dia 5 de junho de 1997 e, na mesma data, é 
encaminhado à Secretaria-Geral da Mesa. 

No dia 6 de junho de 1997, observem V. " EXªs, 
retoma ao Relator para reexame, nos termos do Re­
querimento nº 758/96, de autoria do Senador José 
Eduardo Cutra. 

Vejam -quantas vezes· esse, projeto, que hoje 
está sendo passado para a imprensa como se não ti­
vesse percorrido nenhum caminho, voltou. Mais uma 
vez, atendendo ao Requerimento nº 758, do Sena­
dor José Eduardo Dutra. 

DOa Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre o Projeto de lei da Câmara nº 10, de 
1996, que "Define os Crimes de Especial Gravidade 
e altera dispositivos do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal.· 

Relator: José Ignácio Ferreira. 

É esse o texto, muito pequeno, muito curto, su­
cinto: 

• Após aprovado no âmbito desta Co­
missão, o Projeto de lei nº 10 da Câmara 
dos Deputados, que define Os Crimes de 
Especial Gravidade, a ela retoma, por for­
ça do Requerimento nº 758, de 1996, de 
autoria do ilustre Senador José Eduardo 
Dutra, no qual manifesta seu desejo de vê­
lo reexaminado. 

Ao analisar razões trazidas, com justifi­
cação do pedido, comparando-as com as 
produzidas durante a tramitação da proposi­
ção e na elaboração do parecer, verificamos 
não serem pertinentes para fundamentar um 
novo juízo, permanecendo adequadas à 
análise da matéria as razões extemadas no 
Parecer 343/96, em processado." 

Ante o exposto, reitero pela aprovação do Pro­
jeto de lei, na conformidade do parecer já acatado 
por esta Comissão·. 

Por unanimidade, Sr. Presidente, esse requeri­
mento foi .devidamente aprovado, contendo as se­
guintes assinatu~as: José Ignácio Ferreira, Romero 
Jucá, Pedro Simon, Beni Veras, lúcio Alcântara, 
Jefferson Péres, Elcio Alvares, Regina Assumpção, 
Àomeu Tuma, Antonio Carlos Valadares, Epitacio 
Cafeteira e Belto Parga, sob a Presidência deste 
orador. 

O que desejo trazer ao conhecimento de V. 
EXªs é que, como se vê, a matéria era de conheci­
mento dos membros da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. E a Presidência recolheu os vo­
tos - de forma simbólica -, porque as lideranças que 
haviam ex~minado a pauta nada se opuseram. O 
que fizeram, então? O eminente Senador Antonio 
Carlos Valadares, já ciente do assunto por ter retor­
nado várias vezes, tinha dito que não havia absolu-
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tamente nada em contrário pelas aprovações ante­
riores. Ora, em sendo'assim, 'Sr. 'PreSi'denté, é'bom I 

, lembrar que, tánto na Câmara dos Deputados como 
no Senado Federal e no próprio Congresso Nacio­
nal, os Líderes orientam as suas respectivas Banca­
das e seus integrantes neles confiam e votam sem 
um aprofundamento da matéria - () que já não preci- f: 

sava, Sr. Presidente. , 

Não posso, pois, quedar-me ine~e sem esta I 
I 

declaração incisiva de que nem a Oomissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania nem ,os ,s~us inte-, 
grantes foram irresponsáveis, como qU, erem, no trato li 

desta matéria. Está-se tentando passar, por aquela 
nota desavisada, que os integrantes da Comissão de' 
Constituição: Justiça e, Cidadania, Ç>nde- existém ho- . 
mens da melhor categoria tanto jurídica como moral 
e inteireza no desempenho de seu mandato, são ir-I 
responsáveis. 

Ademais, querer hizer crer ao povo brasileiro 
que o projeto partiu da iniciativa da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania ou de qualquer um' 
de seus membros é tentar, mais uma vez - é bon1 
que se assinale -, ~nfraquecer o Poder Legislativo. fti. 
matéria é de autoria da Presidência da República, 
que atendeu à exposição de motivos do seu Ministro 
da Justiça, o qual, por sua vez, acolheu projeto elai 
borado pela Comissão de Reforma Penal, ao tempo 
presidida por um dos juristas sérios deste País, o Mi­
nistro Francisco de Assis Toledo. Mas, se a matéria 
será aprovada pelo Plenário do Senado, essa é OUi­

tra consideração! ' 

Aliás, Sr. Presidente, na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, mantive-me, como tem 
sido meu hábito, na postura de magistrado, sem tEm­
tar induzi", qualquer colega a essa ou àquela tomad~ 
de posição. I 

E não me faltam razões para fazê-lo. Tive um 
irmão brutalmente assassinado, aos 26 anos de ida­
de, por um policial, com três tiros de uma arma chél­
mada parabélum, quando dançava em uma festa. 
Durante anos, meus pais e eu sentimos na pele o 
sofrimento pela perda de um ente querido. Por isso, 
não vou permitir; Sr. Presidente, que tentem, à custa 
de matéria que não é de autoria da Comissão d~ 
Constituição, Justiça e Cidadania nem dos seus 
membros, fazer demagogia, porque o instante é pro­
pício (i,is.so. É preciso encara( de frente tais situaçõ­
es, com' inteireza de caráter, porque o que tem de 
ser haverá de passar pelos escalões. ! 

O Sr. Ramez Tebét (PMDB-MS) - Permite-me 
V. Ex! um aparte? 

o, SR., B~RN~~DÇ> ÇABR~L.(PFL-AM) -
Ouçó V. EXª, Senador Ramez Tebet;'Vice-Presiden­
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. 

o Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Senador 
Bemardo Cabral, ouço V. Ex! com atenção e quero, 
mais uma vez, prestar-lhe uma homenagem. V. Ex!, 
como Presidente da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, procedendo como magistrado, não 
se está furtando às suas responsabilidades. Embora 
na votação dessa matéria não tenha emitido o seu 
voto, V. Ex! vem em defesa da verdade, em defesa 
daquilo que realmente ocorreu na CCJ. V. Ex! escla­
rece que o projeto de lei foi aprovado na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania mas é de inicia" 
tiva do Poder Executivo. Por outro lado, a grande ex­
plicação que precisa ser dada - e V. Ex! o faz com a 
categoria e competência que lhe é peculiar - é que 
não se está diminuindo a pena daqueles que prati­
cam crimes hediondos. Em absoluto! Nós não temos 
essa competência. A competência legislativa não 
está sequer em jogo nesta hora e neste momento. 
E quero aproveitar para falar de algo curiosíssimo 
que ocorreu comigo. Estava eu no meu Estado 
q~ando tomei conhecimento desse noticiário. E, é 
claro, preocupei-me. Agora, com a explicação de 
V. Ex!, posso fazer uma observação. Embora eu 
seja - e V. Ex! é testemunha disso - um dos mais 
assíduos membros da nossa Comissão, ocorreu 
u~a coincidência. No dia 11 de junho de 1996, 
conforme relato que V. Exª faz, não estive presen­
te à reunião da Comissão de Constituição, ,Justiça 
e Cidadania. Assim concluo porque meu nome não 
se encontra entre os daqueles que aprovaram o 
parecer do eminente Relator José Ignácio Ferreira. 
No dia 21 de maio de 1997, entre os nomes dos 
ilustres Senadores que votaram o desapensamen­
to da matéria, não se encontra o meu nome. E, no 
dia 10 de setembro de 1997, na semana passada, 
por motivo relevante, ou seja, palestra marcada 
com bastante antecedência no meu Estado, tam­
bém não compareci àquela reunião. Mas é preciso 
esclarecer à opinião pública que os autores de cri­
mes hediondos já não estão sujeitos a benefícios 
concedidos a outros pela legislação. E não podem 
estar mesmo, pela natureza do crime que pratica­
ram. Eles não estão sujeitos ao indulto, à graça, a 
qualquer forma de perdão. É preciso esclarecer -
e V. Exª o faz bem - que esse projeto busca ape­
nas estipular a permanência desses criminosos no 
cárcere. Nesse sentido, vou examinar o projeto. 
Entretanto, a liberdade deles há de ser muito dife-
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renciaca daqueles outros. Nem V. EXª, Senador Ber- Em terceiro lugar, é incrível que a matéria vei­
nardo Cabral, que teve um. irmão brutalmente assas- " " . çuladói" corra com tal. sabor quando interessa a essa 
sinado, nem a sociedade brasileira estão tolerando ou àquela corrente; repeli tais palavras - e é uma 
crimes de tortura, de seqüestro e tráfico de dro- das motivações da minha presença nesta tribuna -
gas. Esses criminosos realmente merecem um tra- que admitiam que a culpa era dos meus assessores 
tamento diferenciado daqueles outros que come- que haviam interferido. 
tem crimes menos graves. Reconheço, como V. 
Ex", que o noticiário se deve ao clima de comoção 
que estava vivendo a Nação, em razão de seqües­
tros ocorridos, inclusive o da filha de um parlamen­
tar de Brasília, felizmente já restituída e em liber­
dade. No plenário do Senado, vamos examinar de­
tidamente essa matéria. V. Ex", agindo com cate­
goria e cumprindo o seu dever de Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
presta hoje um grande serviço à Nação, ao procu­
rar restabelecer a verdade. Mas, Sr. Presidente, 
srªs e SI'S. Senadores, assalta-me a seguinte dúvi­
da: será que vamos conseguir restabelecer a verda­
de sobre o Poder Legislativo, fazer com que nossa 
instituição seja olhada como realmente é, depois de 
esse assunto ter sido veiculado de maneira distorci­
da em toda a Nação? Eu fui, em meu Estado, abor­
dado para explicar sobre a matéria. Não acredito 
que tenha havido má-fé da imprensa - nisso não 
acredito - mas desinformação houve. Neste"momen­
to, então, cumpre-nos recolocar tudo em seu~ devi­
dos lugares. Cumprimento V. EXª por essa "iniciativà. 

o SR. BERNARDO CABRAL" (PFL~AM) -
Agradeço a V.EXª, Senador Ramez Tebet. Meu pro­
pósito é exatamente repor a verdade dos fatos. 

Em primeiro lugar, a Comissão de Co.nstitui­
ção, Justiça e Cidadania, por imposição regimental, 
não se reúne à noite. E o noticiário divulgou que, na 
calada da noite, a referida Comissão aprovou o pro­
jeto. Na realidade, a Comissão de Constituição e 
Justiça reuniu-se na hora exata, a partir das, 10 ho­
ras da manhã, e aprovou um projeto originário da 
Presidência da República depois de ele ter sido 
exaustivamente examinado pelo Relator e depois de 
ter passado pela citada Comissão. 

Declarou-se publicamente que a Comissão de 
Constituição e-Justiça é uma caixa de surpresas, 
porque aprovou um projeto que não é seu. Também 
foi dito que o segundo tumodas eleições advém de 
projeto da mesma Comissão, quando é, de fato, urna 
emenda constitucional de autoria de um Senador e 
subscrita por vários outros. Na verdade, apenas 
competiu à Comissão de Constituição e Justiça exa­
minar, como é do seu dever, a legalidade e aconsti­
tucionalidade da matéria. 

Quero novamente registrar, ao final, que ne­
nhum assessor, seja da Consultoria do Senado, seja 
do meu gabinete de apoio, em nenhum instante in­
terferiu na pauta da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania; ao contrário, os assessores ficam 
geralmente nos seus assentos acompanhando com 
competência os trabalhos da Comissão. 

E mais, Senador Ramez Tebet, e é bom que se 
diga: competirá ao Plenário decidir sobre os chama­
dos crimes de espedal gravidade. Nem por um ins­
tante, uma matéria dessa nature-za pode ser apre­
ciada em ~om emocional pela imprensa ou por 
quem quer que séja se não estiver ambientado 
com a matéria. É muito fácil criticar um órgão 
como o Poder Legislativo porque, todas as vezes 
que uma ditadura se instala, a primeira atitude é a 
de enfraquecer o Legislativo e desmoralizar o Judi­
ciário. E estamos notando que os fatos estão cami­
nhando nesse sentido. 

Quero mais uma vez declarar, Sr. Presidente, 
que faço com muita honra a defesa da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, porque nenhum 
de seus membros nem ela como um todo, em ne­
nhum instante, foi autora desse projeto. 

Ouço V. EXª, Senador Lúcio Alcântara, que foi 
Vice-Presidente da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Quero 
dizer a V. ,EXª que esse assunto, naturalmente, to­
mou uma cor toda especial em função dos últimos 
fatos que vivemos, tanto aqui quanto em São Paulo, 
de ampla repercussão junto à sociedade. É matéria 
controversa, técnica, e V. EXª fez um histórico bas­
tante detalhado da tramitação do projeto. Só que -
perdoe-me se não estiver sendo exato - V. EXª, 

. quando mencionou que o projeto foi de autoria do 
Poder Executivo, poderia também ter referido que 
esse projeto tramitou e foi aprovado na Câmara dos 
Deputados. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Já 
fiz o registro. Foi aprovado sem ninguém ter dito 
nada. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Portan­
to, houve lá um amplo debate, uma ampla discus-
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são. De qualquer sorte, devemos aproveitar està dis­
cussão que se instalou sobre a propriedade, sobre a 
oportunidadle da iniciativa, discutindo aqui no plená­
rio do Senado. A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - V. Exª mencionou meu nome - pode 
ter se equivocado, pode ter laborado em engano, o i 
que é humano. O Relator, por exemplo, era um ho- I 
mem do Ministério Público, com conhecimento des- , 
sa matéria. V. EXª mencionou vários incidentes na ' 
tramitação do projeto, desapensamento, aprecidção, 
reexame pela Comissão. E agora o Plenário dÓ se-I' 
nado vai decidir soberanamente, examinando todos 

, J 

os aspectos que a matéria envolve. E para isso que 
I 

o processo legislativo prevê todas essas ,Ietapas. ! 

Ninguém aqui tem compromisso com o err~,' Vamos, ; 
pois, examinar a matéria na sua profundidáde, consi- I 
derando os seus aspectos jurídicos, a ~ua conve­
niência, a oportunidade, e o Plenário d<i Senado irá 
deliberar soberanamente. Não ficaria bem, no entan-

I to, estando presente no plenário e con;áo membro da I 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que 
eu deixasse de fazer ... 

o SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Membro que honra a Comissão de Constituição, I 
Justiça e Cidadania. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB-CE) - ... a minha 
intervenção no' sentido de reconhecer que V. Exª 
está trazendo u.m relato ·que é a expressão da verdaJ 
de. Portanto, se engano ou equívoco houve, se a 
matéria merece reparos, se deve ser reexaminada, o 
momento oportuno para isso será o Plenário do Se~ 
nado, que irá examinar e dar a palavra final sobre a 
matéria. Sendo assim, V. EXª faz muito bem em 
apresenta.r esse relato, porque dá conta de que se 
trata de matéria oriunda do Poder Executivo, que j4 
tramitou e foi aprovada na Câmara dos Deputados, 
que se encontra sob exame da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania há bastante tempo e 
foi apreciada por uma comissão de Senadores 
para um exame preliminar que recomendou, alé~ 
do relatório oferecido pelo nobre Relator, a apro­
vação daquela matéria. Aliás, muitos Senadores já 
se pronunciaram, autoridades do Poder Executivo 
e mesmo o atiJal Ministro do Supremo Tribunal Fé­
deral, Ministro Nelson Jobim, dizendo que não co­
mungam exatamente com a opinião que está circu­
lando com grande dest~que na mídia, havendo a~­
pectos técnicos que ·merecem ser considerados .. 
Se formos levantar quantos pronunciamentos, no 
Senado, já foram feitos sobre matéria penal, sobre 
problema de população carcerária, enfim, sobre 
uma série de aspectos que envolvem uma matéria 
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que está na Ordem do Dia pelo problema da violência, 
i ,~ 'da. impunidade, da reincidência e da gravidade de cri­
I mes que são praticados, vamos ver que é um tema 

que está realmente ocupando a atenção geral, tanto 
do Poder Legislativo quanto do Poder Executivo. E vol­
to a dizer, agora para concluir, que o local próprio para 
o Senado examinar isso é justamente o Plenário, que 
poderá alterar, poderá modificar, poderá desaprovar; 
irá soberanamente analisar a decisão proferida pela 
Comissão de Constituição Justiça e Cidadania. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - V. 
EXª deve ter notado, Senador Lúcio Alcântara, que 
não entrei no mérito do projeto. Sobre ele não me 
debrucei dizendo se merecia ou não ser aprovado. O 
que fiz foi um relato mostrando que, em junho de 
1996, para ser mais preciso, 11 de junho, o parecer 
que o Senador José Ignácio Ferreira apresentou foi 
aprovado por unanimidade. Veja bem V. Exª: jt',ho 
de 19961 Mais de um ano transcorrido, e mesmo 
aquele tempo em que tramitou na Câmara, e nin­
guém falou nada. Agora, quanto ao que se lê na im­
prensa, a impressão que se tem é que esse projeto 
chegou ontem à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e que ali, na calada da noite, foi posto em 
uma votação simbólica, sem qualquer assinatura, 
quando não é essa a verdade dos fatos. Por isso 
vim à tribuna repô-Ia. 

O projeto, já sabemos, foi oriundo de mensa­
gem do Governo acolhendo. exposição de motivos 
do Sr. Ministro da Justiça. Além disso, nenhum as­
sessor até hoje fez qualquer sugestão para a pauta 
da Ordem do Dia da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

Por fim, Sr. Presidente, quero lamentar mais 
uma vez que não tenha estado presente à última 
sessão de sexta-feira por causa de acontecimento 
lutuoso que, como já disse, vitimou um de meus fa­
miliares, e tive de comparecer ao funeral. Mas, se 
aqui estivesse, talvez o estrago feito pelos noticiá}ibS 
no sábado e no domingo pudesse ter sido menor. 

Espero que, com esses esclarecimentos.é com 
essa exposição dos fatos,. Sr. Presidente, possamos 
chegar à conclusão de que, afinal de cOrltas, ho­
mens e mulheres têm de pagar o ônus de estarem 
na vida pública. E a Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania está pagando. Encaminho a V. Exª 
toda a documentação a que me referi a fim de que 
conste dos Anais do Senado.. / . 

DOCUMEN.TO A QUE SE REFERE O 
SENADOiisERNARDO' CABRAL EM SEU 

DISCURSO: / 

/ 
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, DE 1997 

Da COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nO lO, 
de 1996, que "Define os Crimes de Especial Gt:avidade e 
altera dispositivos do Decreto-lei lio 2.848, de 7 de 
dezembro de .1940 - Código ~~mal.'~ 

Relator: Senador JOSÉ IGNÁCIO 

Após aprovado no âmbito desta comissão, o J>.~ojeto de Lei n° 10' da Câmara 
dos Deputados, que define Os crimes de Especial Gravidade, a ela retoma, por força 
do Requerimento nO 758 de 1996, de autoria do Ilustre Senador José Eduardo Dutra, 

. no qual manifesta o seu desejo de vê-lo reexaminado. 

Ao analisar as razões trazidas como justificação do pedido, comparando-as 
·com as produzidas durante a tramitação da proposição e na elaboração do parecer, 
verificamos não serem pertinentes para fundamentar um novo juízo, permanecendo 
adequadas à análise da matéria as razões externadas no parecer 343/96, em 
processado. 

Lei, na conformidade 

10 . de ootembrt:> de 1 

. . . Sena~ Re 'ardo Cabral 
IgnaclO FerreIra • - residente li .~ 

__ ---'7 A /,.'1 ~ . .--- . / 

, &e ~"'--"--- '·----1~·~) edro sirx>n;V1~ c--- I . . ... .. - .. /~enl Veras'V 
\,l5--~' ~A c' .. lA-.~ ... " -, .. -.-~. I / ~; 

é .' 1'01 J I / • I : ~l\~\\ i i ~I, ' {/V.i j ! 
e .I -/ { ~ ,~ ~ ~ ~ 

é(. tA c.- tJ(.l . _ F~ As ~a P.o Turna li.boo.iO carlos Valadares 

./",itá9! """"ta-., MOI'", c.h;",,, 0,0 3~~'i,ilt.~' 7 T",f",~, (061) 311 .... "311."24 

. ~~rrr,~ 
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(C({j)m~ssã~, dá :al~~V~@ <al(Q)slP~(Q)r®s !tDalml~~~(())S 
CCJ '80 Sen~do aprova abrand~mJento de penas de cri~es hediondos, em caso de bom comportamento, 

. . ~ ~ . - . ., 

Hugo Marques, Maria Liimi Alguns senadores se'mostra-
e' Cristiane Jungblut ./ :,: ram arrependidos ,por terem vo-
, 0,-;, ,tado a favor, sem ler, a matéria, O 

• BRASILíA. A Comissão deConsU..secretárlo nacional' de Direitos 
tulção e Justiça (CCJ) do Senado 'Humanos do Mh'listérlo da Justi­
aprovou projetode'lei que abran-ça, José Gregorl, considerou pre­
da as penas para os chamados cri- cipitado aprovar projeto dessa 
mes hediondos, entre eleS' tortu- relevância se'nf antes um levanta­
ra, estupro, extorsão mediante se- mento sobre o comportamento 
qüestro e crimes 'cometidqs por nas prisões dos presos que come­
grupos de extermínio, O projeto~ , teram crimes hediondos. 
segue agora para o plenário do Se- O projeto, aprovado em vota­
nado. Pela atual legislação, um ção simbólica, muda o nome dos 
crime hediondo é punido 'com prl- crimes hediondos para "crimes de 
são integraJ em regime fechado, especlaJ gravidade". inclui na lista 
geraJmente 30 anos de cadeia: O 'os crimes cometidos mediante re­
projetq, se sancionado, permitirá compensa, participação de qua­
qii"e 'um preso 'seja solto 'na-meta-, drilha e/ou grupo de extermínio. 
de do tempo da pena, desde que Inclui ainda os homlcidios com 
apresente bom comportamento. emprego de tortura, roubo ou ex-

'. 
torsão quaJificados por lesão cor- ra, para limpar a pauta, todos vo­
poraJ'ou morte,estupro, tortura, tados simbolicamente. Àquela aJ­
genocidio, terrorismo, trâfico de tura, o plenário já estava vazio e 
entorpecentes e 'contrabando de nenhum parlamentar sabia o que 
armas e munições. ' estava votando. Cabral disse aos 

O projeto original foi enviado senadores que seriam matérias 
ao Congresso pelo Executivo e a não polêmicas, que não exigiriam 
autoria do texto orlginaJ é do ex- malor anâlise ou leitura. 
ministro da Justlça; Nelson Jo- - Não foi minha culpa. Estou 
bim, que hoje ocupa uma vaga de surpreso. Foram meus assesso­
ministro no Supremo TribunaJ Fe- res que escolheram os projetos 
deraJ (STF). - lamentou Cabral, admitindo 

O senador Bernardo Cabral ser favorável ao projeto "em te­
(pf'L.AM), presidente da CCJ, ad- se", mas reconhecendo que precl-
mitlu que a proposta foi aprovada sa ser mals discutido. I 
por um descuido seu. Ele se disse Õ senador Romeu Tuma (pFG 
tão surpreso quanto os demais SP) acha que o projeto está na 
colegas. A polêmica proposta foi cQntramão da poUtica de comba­
Incluída num pacote de 39 proje- te a crimes Violimtos:'- --, 
tos de lei, na noite de quarta-fei- - Nos casos de crimes hedion-

, 
A reação de Glória Perez: 'E um acinte' 

Para novelista, em vez de defenderem a sociedade legisladores condecoram o crime 

Adriana Oliveira 

• Informada pelo GLOBO da decisão da CCJ do Senado, a novelista 
Glória Perez considerou "um acinte contra a sociedade brasileira" o 
abrandamento das penas de crimes como o que vitimou sua filha 
DanielIa, morta a tesouradas na Barra da Tijuca por Guilherme de 
Pádua e Paula Thomaz em dezembro de 1992. 

- Num momento em que o pais aco.mpanha, estarrecido, casos 
comJ),o assassinato de uma criança de :8.anos em São Paulo e o se­
qüestro de uma menina de 12 anos em Brasília: os nossos legisla­
dores, em vez de darem uma resposta ao clamor nacional, elabo­
rando leis que defendam a população da violência, resolvem con­
decorar o crime, garantindo a Impunidade - criticou Glória. 

A notIcla,- contudo, não chegou a apanhã-Ia de surpresa. 
- A aprovação desse projeto só demonstra o profundo divórcio 

entre as instituições deste pais e 'os anseios da população -lamen­
tou a novelista. 

Nem o argumento da superlotação das penitenciárias demove 

Glória: , , 
- Isso é de um cinismo Inacreditável. Fica a pergunta: qual é a 

prioridade? Defender o direito de viver ou o direito de matar? Estão 
preocupados com o metro quadrado dos presidlos? E com a a sorte 
de uma sociedade Inteira, exposta à violência de bandidos, quem se 
preocupa? , ' 

Graças ao empenho pessoaJ de Glória Perez, que reuniu 1,3 mi­
lhão de assinaturas e apresentou uma emenda popular aJterando a 
Lei de Crimes Hediondos, homicidios quaJiflcados (ou seja, com 
agravantes) entraram na lista dos piores crimes em setembro de 
1994, durante o Governo Itamar Franco. A nova legislação tomou as 
penas mals duras, Inafiançáveis e sem direito a anistia, mas não ser­
viu para punir com mals rigor os assassinos de Danlella: a lei não é 
retroativa. Guilherme de Pádua foi condenado, em janeiro passado, 
a 19 anos de prisão e Paula a 18 anos e meio. Dentro de quatro me­
ses, porém, ambos já terão cumprido um sexto da pena mâxlma no 
Brasil (30 anos) e poderão pleitear regime semi-aberto, podendo en­
tão passar s6 a noite na cadela. 

dos, temos que endurecer as pe­
nas, se possível, com prisão per­
pétua -, argumentou, 

O senador José Eduardo Dutra , 
(PT-SE) disse que a filosofia do 
projeto de lei não é ruim, Na sua 
opinião, em principio soltar prET'. 
sos por bom comportamento é 
uma forma de esvaziar as prisõ~.', 
Mas fez a ressaJva: '; 

- Não dã par.a aJiviar quando. 
se trata de um crime hediondo. " 

Gregori quer avaliar prlmerr!), 
comportamento nas prisões 
O secretário José Gregori ac\;là 

que seria necessário fazer um le-
vantamento em todas as prisões'. , 

ao'pàis pafnn~rificar-emcada, --, 
uma delas o tipo de compo(ta;" ' 
mento que estão tendo os'?re~o~' , 
que cometeram crimes hedion-c: 
dos, como forma de embasar ali-': 
votações do projeto no Congre,s-" 
so. Gregori se disse surpreso cO,m 
a aprovação e garantiu que não 
houve qualquer tipo de disé\Js- -:' 
são entre o Governo federal e- os' 
senadores antes da apreciação da 
matéria na CCJ. 

- Antes de se ter um quadro' 
no Brasil do comportamento dos 
presos que cometeram crimes 
hediondos, principalmente de'se­
qüestro, a discussão é no mínimo 
precipitada e nã.o leva a lugar ne­
nhum - disse Gregor\. 

O projeto, Waprovado ante­
riormente na Câmara, te rã de ser, 
novamente referéndado pelos de-: 
putados, em plenário, antes, de: 
seguir à sanção presldenciaL'A' ' 
assessoria jurídica do relator, do : 
projeto, o senador José Inácio; 
(pSDB-ES), informou ontem que,a:, 
matéria deverá ser votada no pie- :. 
nárlo do Senado nas próximas SET: 
manas .• 
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Deu a louca:' 
A comissão de Justiça é a caixa de surpresas do Sena .... 
do. De lá saiu a emenda que altera a regra do segundo 
, turno. Ontem, lá se aprovou emenda que flexibiliza a 
pena para autores de crimes hediondos, como estupro~ 
tortura e seqüestro. O bom comportamento lhes garan­
tiria a liberdade ap6s 'cumprimento da metade da pena. 
Sérgio Machado, líder do PSDB, garante que o projeto 

- : cai no plenário. ' , 
- É um compromisso nosso. Ele a~nta contra o avanço 
na ár~a dos direitos humanos, uma bandeira d~ Fe~ 

nand~ Henriqu~ e do ~SDB~,. 

COISÂSDA POLíTICA 

• DORA KRAMER 

EIn ritmo de 
descompasso 

A ComisSão de Constituição e Justiça do Senado está baten- . 
do recordes no quesito contm tudo e co/11m todos, notadamen­
te contra o bom senso. Em menos de 10 dias a comissão, que 
zela pela constitucionalidade dos projetos apresentados para 
tramitação no Senado, aprovou três propostas que conseguiram 
desagradar de A a Z 

A última, que ameniza as penas para autores de crimes he­
diondos - tortura, estupro, extorsão por seqüestro, entre outros 
-, até tem uma explica~jurídica consistente, mas jamais um 

. assunto dessa natureza poderia ser tratado da forma como foi. 
Por votação simbólica, no meio. de outros 38 projetós, .com o 
plenário da comissão esvaziado e Sem que os senadores soubes­
sem o que estavam votando. . 

r 

o reêonhecimento da ignorância foi atestado até mesmo pe­
'10 presidente da CCJ, senador Bernardo Cabral, que se disse 
surpreso com a aprovação,e confessou o descuido, pois foi, a as­
sessoria da comissão quem incluiu o projeto num pacote para 
facilitar a desobstrução da pauta de votações. " 

t Por mais que o Executivo, autor da proposta, justifique que 
a adaptação do conceito de crime hediondo para apliCl).ção de 
penas tenha o objetivo de acompanhar tendências jUddiCas, o . 
Senado expõe uma falha grave ~ e, infelizmente; corriqueira -
quando trata assuntos dessa relevância com tamanho descaso. 
E difícil justificar que alguém tenha de cuinprir uma lei quan­
do o legislador, depois de aproVá-Ia, confeSsa que não sabia do 
que se tratava. ,- ' ',' 

'Os outros dois casos que colocaram a CCJ do Senado em fo­
co e mostram que aquela comissão está a merecer acompanha­
mento acurado foram as propostas aprovadas na semana passa­
da. Uma mantém as aposentadorias especiais para deputados e 
senadores e a outra acaba Com o segundo turno para eleição de 
governadores e, de quebra. ainda reduz o percentual de votos 

. necessários para que o candidato à presidência da República se· 
ja eleito logo no primeiro turno, 

A primeira, das aposentadorias, revoltou até o presidente do 
Senado, Antônio Carlos Magalhães, provocou expli~ções in­
consistentes por parte dos que votaram a favor e ainda produziu . 
nova distorção: a intenção manifeStada,de alguns senadores de 
t"Ptnrl111r ~c: .~nnc:pnt~U'tnti!lC: p.~nPri~ic: n~rn m~oic:tr~tiM n~ t"Pfnr. 

·U 
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Cedendo ao' crime 
I 

A
o ~"mVDr () projeto de 
lei c,lI~ abranda LO; pe-' 
na... ll:1ru os chamados, 

c:rimes hf'CJiomiu9, a Comís8ão 
de Con~'Lituiçúu c 'Justiça 
(CCJ) du Senado mos~rou a 
distânda existent~ entre u 
'Congre~uw ".0\ . 
populaçflCl. Nu-
ma épn('o em 
que· B crtmlnuli-
dade a ('lUla dia 

.ate 8Up~r.l - pu-
ra ftcar no" ter-
moa lega1fi~ t!tn 

hediondez, e a 
soci~dude ~ .. !. 

Rente re ri! m' dOM crimln~os, 
08 senudun'" aprovaram em 
votaçãn .slmbólica projeto 
del:lSR rel(lvãncia vindo da Câ­
mara. N .. nhum deles leu o 
proj~to ~,arcl ~aber do que se 
tratava. O prúprio presidente 
da eomi~sã(), Bernardo Ca­
bral, admlUu 00 jornal O GJ.o. 
bo que a aprovação se dera 
por um. descuido seu, e atrj-

, buiu a culpa DOS seus assesao-
, res. Paro. -limpar" - como se 
diz no jllll!àu parlamentur -
a pauta (ta c.:omi~ã(l, 39 pro- , 
jdos ronml vot.a.do~ num pl~­
nárJo I'rnli(~am(~nt<.· vazio. ~:n­
tre ~~S a!I J'mjetos. estava 
um, envimlo Pt"lo' EXe<!utivo. 
elabnr.u.tu 1l\'la equipe do Mi­
,~isWri(J .. da !JU!iU~U ~ncafTel<a­
da de rnud~·rtli7.o.r a l~gist~'io 
penal. Er.l, (~xB:tamente, () que 
reduzia u.'i pt!nU8 cominados 

. aos crime~ hediondos. O tra-

balho foi feito na gestáu do 
ministm Nelson ,Jobim. hoje 
no Supremé> Trtbú"al Federal. 

A pmpo:tta estabelece que 
os crimt"~ de homicídio edm· 
empn!go de tortura, tráfico de 
drogas. ~eqüestro, estupro e 
outros deixam de ser -hedion­
dos· e posnam a ser -crime" 
de especial' gravidade". Seus 
auton!s, hoje condenados n 
cumprir Lod~ a ~na de prisão 
~m· regime 'fechado, (!um·prl­
. rio apenas metade dela ,em 
presldlo&. Para usufruir do be-
neficio • .'ba'stará Que sejam 
bem·comportados .. ~ , 

Em vez d~ atender u popu­
lação.,que clanla por h~is mais 
rigoro...C\8S,O projeto beneft~a 
oS crimino$05.. ÕS autores do' 
projetn justificam a proposta! 
.como· argumento de que él 
predso ey1~ motln!IJ e rebe- i 

Uães nos pres(dios, orerecen­
do 408 pre90s a esperança dai 
liberdade. :"Se retirarmos doi 

: condenado a es­
I perança de ante-1 

cipar n liberdade~ 
I pelo seu próprid 
. mérito. peja coni 

duta disciplina·~ 
da, pelo traba­
lho produtivo, 
durante a execu·. 

_' çio da pena, es­
tamos seguramente acenaní 
do-lhe. como única salda,· a' 
revolta, a fuga, a corrupção-, 
reza a eXPf'lção de motivos, ; 

Em veZ de eJaborar uma lei· 
capaz de melhorar o sisteDUl' 
prisional do Pais. restabele­
cendo a dbciplina e poMiblll· 
tando formas de t'eSSO(jaUza­
ção. o ~xecutivo e os legisla., 
dores preferiram o caminho' 
mais cômodo: retirar dos pre .. · 
sídios 05' bandid~ mais vio~ 
lentos) os lideres dos motins. 
Rendem·se. ~sim, ministro e' 
legislaaores. à violência. De­
monstram~8e mais p~cupa-; 
dos com Os pro~8to8 dos pre- ~ 
so!'i, revoltados com as condl­
çõeJli doe pres~dios, do que 
com o restante da sociedade,· 
revoltada pela. imposslblllda­
de de viver em pu, de se sen: 
tir protegida e que manifesta: 
de maneira clara ·preferência 
por. penas mais duras, ina­
fiançáveis e sem anl~la 
.. Depois que o projet.o '·01. 
aprova(1o' pela Comi~Ao de 
Constituição e Justiça. na quÍll­
ta-!eira. alguns senadoTe5 moe­
traram-se arrependidos e come-­
çaram a aitlcar a proposta e a 
articular sua ~eição no plená~ 
rio. Tentam reparar o erro de­
póis da reperéussão negatfva da 
sociedade. O próprio presidente 
da comissão. Benwtlo Cabral. 
reconheceu que o prqjeto deve­
ria ter sido discutido com em­
penho. Agora, é tardé.Agiram, 
os membro! da comissAo, como 
&mad~ diante dewna dM 
questões mal" importantes pa­
ra. a população brasllelra.. 
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Durante o discurso do Sr. Bernardo fato,. o siStemah~bitacional se divide em dois seg-
Cabral, o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira. mentos bEm] distintos: o segmento de mercado em 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Val- que os adquirentes querem escolher e podem pagar 
rnir Campelo. pelo que escolhem; e o segmento social, o dos bra­

sileiros de baixa renda. Este 'segundo segmento 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - V~ deve ser contemplado com políticas públicas de in-

EXª será atendido na forma regimental. vestimento, subsídios, inclusive com recursos do 
Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de FGTS, como já acontece hoje em dia. 

Holanda. V. EXª dispõe de vinte minutos para seu 
pronunciamento. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, um dos 
maiores problemas sociais de nosso País é o seu 
déficit habitacional crônico, quer em moradias popu­
lares quer em habitações para a classe média. 

O Sistema Financeiro da Habitação já demons~ 
trou ter-se tomado incapaz de cumprir sua missão, 
de cobrir nosso déficit de moradias. Criado em 1964, ' 
o SFH tornou-se, a partir dos anos 70, extremamen­
te burocratizado e fadado à insolvência, já que sem 
capacidade de reaver os créditos acordados em vir­
tude dos desequilíbrios criados no Sistema por inge-
rências políticas desastradas. ' 

O Senado Federal recebeu da Câmara dos De­
putados o Projeto de Lei nº 36, de 1997, de iniciativa 
do Poder Executivo, que cria o Sistema Financeiro·· 
da Habitação, institui a alienação fiduciária de coisa 
imóvel e dá outras providências. A matéria encontra­
se na Comissão de Constituição,Justiça e Cidadél~ 
nia para apreciação inicial. . 

Quero aproveitar este momento para tecer al­
gumas considerações sobre o assunto, em face da. 
indiscutível relevância que tem para parcela signifi~. 
cativa da população brasileira. , 

Morar dignamente é um direito fundamental do·' 
cidadão. A aquisição da moradia deve ser garantida·' 
por um sistema de financiamento que leve em consi.., : 
deração a capacidade de endividamento do preten­
dente. Tratando-se de contra~os de longo praio, o 
agente financiador deve poder ter garantias mínimas 
de que receberá o montante devido, assim como o 
adquirente do imóvel deve ter garantias equivalentes' 
de que não se verá submergir sob o peso de presta­
ções que crescem em proporção muito maior do que 
sua capacidade pagadora. É. pois, o equilíbrio entre 
investidores e compradores que deve ser a pedra de 
toque da regulamentação do mercado. 

Esse é o objetivo principal da proposição que 
ora tramita em nossa Casa. Trata a construção habi­
tacional como um negócio que tem que ser viável. 

No que diz respeito à habitação popular, uma 
observação importante dEwe, contudo, ser feita. De . 

Na verdade, a lei que hoje se discute pode se 
aplicar aos dOIS segmentos. Seus instrumentos, to­
davia, ajustam-se melhor aos cidadãos de classe 
média ·que aos de baixa renda. A capacidade paga­
dora desses últimos, por ser muito baixa, não atrai 
investidores dispostos a colocar capital na constru­
ção de conjuntos habitac~onais populares, já que é 
pouco rentável e de retorno incerto. . 

Dentro dessa óptica, o projeto do SFI tem, a 
meu ver, alguns méritos inquestionáveis, que justifi­
cam sua aprovação por esta Casa. 

Em primeiro i lugar, visa reequilibrar o sistema 
de financiamento, fazendo com que novos investido­
res aportem recurSos à implantação de empreendi­
mentos que aumentem a oferta de imóveis. Para 
tanto, institui a alienação fiduciária para coisa imó­
vel, inovação no mercado imobiliário, além de permi-

. tir outras formas de pacto contratual, como o sistema 
hipotecário. 

Que vantagem traz o instituto da alienação fi­
duciária para o sistema? Traz a facilitação da reto­
mada, peló credor, do bem objeto do contrato de 
venda não honrado pelo comprador. Hoje, é o siste­
ma da hipoteca que permite tal retomada. Ora, no 
Judiciário brasileiro, a execução de uma hipoteca 
leva, em média, de·três a sete anos, enquanto que a 
retomada do bem; vià ,fidúcia; leva apenas alguns 
meses, nos casos mais demorados: 

A fidÚcia implica, também, uma alteração' de 
fundo na situação legal do bem· transacionado .. Pelo 
sistema hipotecário, a posse ea propriedade se 
transferem para o comprador, no ato da assinatura 
do contrato. Na fidúcia, o comprador adquire o direi­
to de posse e uso, mas não o de propriedade, que 
lhe será adjudicada apenas quando da quitação da 
dívida contraída. Tal sistema já vigora na compra de 
bens de consl,Jmo duráveis, e com excelentes resul­
tados. Para os que são bons pagadores e que hon­
ram seus compromissos, não haverá, na, prática, 
qualquer alteração. Aos maus pagadores, ser-Ihes-á 
retirado o duvidoso benefício de usufruir de um bem 
sem -por ele pagar, aproveitando-se da lentidão dos 
processos de execução de hipotecas. 

I 

...-! 
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Caso algum adquirente de imóvel venha, pelas' Concluindo, Sr. Presidente, vejo como alvissa-
vicissitudes da vida, a ter sua capacidade pagadora! r~tra .~ élprovação do Projeto de Lei do Sistema de 
comprometida, sempre terá a oportunidade de réne- Financiamento Imobiliário, augurando que sua trami-
gociar sua dívida, como hoje vem fazendo a Caixa tação seja breve e que logo vejamos funcionando o 
Econômica Federal com os mutuários do atual Siste~ Sistema, para o bem do País. 
ma Financeiro de Habitação. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

A segunda medida importante :que figura no O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con-
projeto é que, retomado o imóvel, não poderá o venJ cedo a palavra ao Senador Hugo Napoleão, Líder do 
dedor retê-lo indefinidamente, obrigado que será a PFL, para uma comunicação inadiável pelo prazo de 
revendê-lo imediatamente em leilão, restituindo a6 cinco minutos, nos termos do art. 14, inciso VII, do 
anterior comprador a diferença entre o valor auferidd Regimento Interno do Senado Federal. 
na venda e a dívida remanescente. Assim, o inadim~ O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para 
plente recuperará, pelo menos em parte, o que pai uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
gou até o momento de rescisão do contrato. I dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o que 

Como o instituto da alienação fiduciária não 
tem precedente de uso em coisa imóvel no Brasil, 
necessário se faz que esse seja regulamentado para 
aplicação nesse segmento de negócios, a fim de que 
não torne inócua a lei ora em discussão. 

Outra vantagem que auferirá com agilização d6 
sistema habitacional será a redução de seus custos, 
tanto para o agente financeiro, como para o devedor, 
o que representará, na ponta final do processo, r~­
dução dos custos do financiamento. 

O projeto de lei também prevê a securitização 
dos créditos imobiliários por agentes devidamente 

I 

autorizados a fazê-Ih pelo Banco Central do Brasil. A 
securitização poder-se-á fazer,entreoutros, pelo re­
gime fiduciário, em 'que os créditos constituirão capi­
tal separado da companhia securitizadora. Esse di~­
positivo faz com que o capital securitizado fique 
isento de qualquer ação ou execução por parte de 

I 

credores da companhia securitizadora, no caso de 
ela sofrer problemas de liquidez. I 

Diversos outros benefícios advirão da adoção 
dessa nova lei: o financiamento de imóveis de qual-

, quer valor; a livre contratação das condições de fi­
nanciamento, tais como prazos, taxas, juros e for­
mas de reajuste; o não-impedimento de acesso ao fi­
nanciamento pelo fato de já ser proprietário de o~-
tros imóveis. . . 

A expectativa é que, tão logo.a lei do novo Siste­
ma de Financiamento Imobiliário entre em vigor,' h~ja 
forte impulso no mercado imobiliário, o que terá reper­
cussões das mais favoráveis na ecooomia do País. : 

A indústria da construção civil e, em particular, 
a de imóveis residenciais e comerciais são grandes 
empregadoras de mão-de'-obra., O reaquecimento 
desse segmento terá impacto imediato no nível de 
emprego do País,com reflexos positivos nos índices 
econômicos e sociais. 

me traz à tribuna na tarde de hoje é uma preocupa­
ção com o fenômeno do EI Nino. Essa preocupação 
também é do Senado Federal, tanto assim que foi 
instituída uma comissão para o exame desse fenô­
meno meteorológico que tanto mal tem causado e 
ainda vai causar, mormente às regiões Nordeste e 
Sul do País. Na realidade, essa Comissão ficou 
constituída tendo como Presidente o Senador Ro­
berto Requião, como Vice-Presidente o Senador 
Beni Veras e como Relator o meu colega, correligio­
nário do PFL da Bahia, Senador Waldeck Ornelas. 
Essa comissão já está em pleno funcionamento. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, lembro­
me da dificuldade que tivemos, nos idos de 1983, 
quando eu era Governador do meu querido e sofrido 
Piauí. Houve o mesmo fenômeno, com a mesma in­
tensidade do EI Nino. Àquela época, meu Estado foi, 
lamentavelmente, o mais atingido de todo o Nordes­
te, assim como, da Região Sul do País, Santa Cata­
rina foi o mais atingido. Era governado o Senador 
Esperidião Amin. Recordo-me bem de S. Ex" andan­
do em lancha e barco no Vale doltajaí, ao tempo em 
que eu andava em viaturas, percorrendo meu Esta­
do, como fenômeno da seca. Ora, se neste ano de 
1997. e no próximo, 1998, isso vier a ocorrer com a 
intensidade que de 1983, já se vê e já se prova qUA 
estamos diante, realmente, de uma calamidade c 
grandes proporções. 

Tomei a iniciativa de dirigir carta ao Diretor ~ 
. Instituto Nacional de Met~orologia. Gentilmente :.. 
Sª déterminou que o Chefe da Divisão de Meteorolc­
gia Aplicada, Sr. Expedito Ronald Gomes Rebei~: 
encaminhasse a mim a missiva que tomo a libera .... ~ , 
~e ler para o Plenário desta Casa: 

"1 - O estado atual do fenômeno _ 
Nino, já permite afirmar qUI::! o evento vai 5E'if 

.. um dos maiores do século; por causa de, 
anomalias das temperaturas da superÇf, 
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do mar (SST) , em vários dias do mês de 
agosto de 1997, ficarem acima dos SoCo Em 
1982/1983 tivemos a maior anomalia de 
temperatura já registrada neste século com 
5,1 ° C (Junho) de 1983, quando houve a 
grande seca na Região Nordeste no período 
de 1979/83. 

2 - Estudamos todos os eventos EI 
Nino dos últimos 60 anos e chegamos à se­
guinte conclusão para o Estado do Piauí: 

a) No Estado do Piauí não é somente o 
fenômeno EI Nino que tem influência no Nor­
deste, mas muito mais importante é verificar 
o que está acontecendo no Oceano Atlânti­
co, que os meteorologistas chamam de di­
pólo de temperatura. 

, b) Quando pegamos só a influência 
dos eventos EI Nino, sem o 'dipólo de tem­
peratura do Atlântico dos últimos 60 anos a 
precipitação no Estado do Piauí fica em tor­
no de 20% abaixo da média. 

c) Quando encontramos o dipólo positi­
vo no Atlântico, mesmo com o f,enômeno EI 
Nino, as chuvas foram normais em todo o 
Nordeste e particularmente no Estado do 
Piauí. 

d) Quando encontramos o dipólo positi­
vo no Oceano Atlântico, que é o que está 
acontecendo agora, as chuvas ficam mais de 
40% abaixo do normal no Estado do Piauí." 

Enfim, Sr. Presidente, já se ol?servam as pro­
vas dos efeitos nêfastos sobre o meu Estado e o 
Nordeste de uma maneira geral. 

Finalmente, faz acompanhar um alerta meteo­
rológico especial sobre o fenômeno meteorológico 
do EI Nino, mostrando dois ou três aspectos que 
gostaria de transcrever nos Anais. 

Os atuais resultados dos modelos cli­
matológicos (NCEPINOAA) indicam que os 
anos de 1997 e 1998 deverão ser marcados 
pela atuáção do fenômeno meteorológico EI 
Nino/Oscilação Sul (ENOS), que provoca 
fortes alterações nas condições do tempo 
em várias partes do mundo. O atual evento 
ENOS começou a ser obs,ervado em feverei­
ro de 1997, com o aquecime>nto das,águas 
do Oceano Pacífico Equatorial'Em maiô de 
1997, as anomalias de temperatura da 'su­
perfície do mar (TSM) alcançaram o válorde' 

"2,92ºC acima do valor normal. 
Alguns pesquisadores do National 

Oceanic and Atmospheric Administration -

NOAA, já consideram a manifestação como' 
a mais forte do EI Nino neste século, isso 
porque as águas do Oceano Pacífico equa­
torial, na altura da costa do Peru, já estão cerca 
de 4ºC acima do normal. A última vez que o EI 
Niiio se manifestou foi nos anos de 1982/1983, 
com início em julho de 1982, quando as tempe­
raturas das águas ficaram 1ºC acima do nor­
mal. Na sua fase mais intensa, as anomalias 
de TSM chegaram a ficar 5,1ºC acima do nor­
mal em julho de 1983 e era,até então a mani­
festação mais forte do fenômeno. 

Este ano as temperaturas das águas do 
Oceano Pacífipo Equatorial tiveram um au­
mento mais cedo e os modelos de previsão, a 
longo prazo, indicam que o fenômeno terá sua 
intensidade máxima em dezembro, porém, en­
fraquecendo-se a partir de maio de 1998. 

No Brasil, o fenômeno poderá provocar 
forte seca no Nordeste e fortes chuvas, oca­
sionando enchentes, no Sul do País. As regiõ­
es Sudeste e Centro-Oeste deverão ter perío­
dos irregulares, principalmente com relação a 
chuvas, temperatura do ar e umidade relativa 

O EI Nino de 1982/1983 apresentou os 
maiores impactos nas Regiões Sul e Nor­
deste do Brasil, norte da Argentina e leste, 
do Paraguai, causando 240 mortes, deixan­
do 600 mil pessoas desabrigadas. 

Enfim, ao encerrar estas minhas breves consi­
derações, gostaria apenas de dizer que estamos 
diante de um fato extremamente perigoso. O Institu­
to Nacional de Meteorologia considera que a estia­
gem prolongada nos Esta,dos do Rio de Janeiro e 
São Paulo nesses meses !!ie deve a esse fenômeno. 
Claro está que todos os 'órgãos do Nordeste - Sude­
ne e Dnocs - devem ser agilizados para que tenha­
mos condições de preservar naquela regiãQ o acú~ 
mulo de água. 

O meu Estado, por exemplo, detém hoje meta­
de da água do subsolo de todo o Nordeste brasileiro e 
2.500 rios perenes e permanentes o ano inteiro. Um 
bom lençol freático que 6ferece, portanto, condições 
de aproveitamento. Na Região Sul do País o fenôme­
no é mais complicado, por causa das enchentes, que 
causam danos de proporções i~nsuráveis. 

É bom que todo~ estejamos alertas. Se já sa­
ber:no~ que esses males vão ocorrer, nós do legisla­
tivo·eExecutivo, temos de tentar reduzir e minimizar 
esses efeitos danosos. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer" na 
certeza de que a Mesa também tomará as providên- ' 

~ .. 

:;, 



Setembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 'Terça-feira 16 18877 

cias que forem cabíveis para que não tenhamos um 'I' ciedade, tais como os idosos carentes, as crianças 
impacto tão forte com relação aos efeitos do EI Nino. abandonadas, as mães solteiras, os excepcionais, 

Obrigado, Sr. Presidente. . para citar apenas alguns. 
Durante o discurso do Sr. Hugo Napo-I Digna de elogios, também, é a atuação de enti-

leão, o Sr. Valmir Campelo, deixa a cadeira dades filantrópicas de todo o Brasil no setor da saú-
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ra-, de e da educação, suplementando a ação governa-
mez Tebet. '. I' mental em regiões marcadas pela pobreza e pela 

desigualdade de oportunidades. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A Presi-

dência concede a palavrà ao eminente Senador Val- Esse, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é 
o aspecto em que as entidades filantrópicas justifi­

mir Campelo, do Distrito Federal. V. Ex!! disporá de
l
i 

20 minutos.' cam, de fato, a concessão dos benefícios que lhes 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun- foram facultados pela lei. 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) _ Sr.i Entretanto, como bem lembra o Ministro Step-
Presidente, srªs e Srs. Senadores, a ganância deJ hanes, tais facilidades acabaram por estimular, 
senfreada e a facilidade encontrada pelos aproveita- igualmente, o surgimento de uma verdadeira legião 
dores para burlar leis e normas mal produzidas e de "entidades filantrópicas" de fachada, cujo objetivo 
mal acabadas têm lançado sob suspeita uma da~ não é prestar serviços à comunidade, mas tão-so-
atividades mais cultuadas pela nossa sociedade: a mente lesar os cofres da União, quando não acober-
filantropia. tar a lavagem de dinheiro sujo e o enriquecimento ilí-

Recentemente, o Ministro Reinhold Stephanes! cito de seus dirigentes. 
da Previdência Social, denunciou a existência do Esse é o outro lado da moeda, a banda podre, 
que classificou como uma autêntica "farra das enti~ onde se concentram os fraudadores e os aproveita-
dades filantrópicas". I dores da boa-fé dos humildes, que já causaram pre-

Segundo matéria publicada na edição de hoje juízos superiores a R$15 bilhões ao INSS, mediante 
do Correio Braziliense, as tais "entidades filantrópi. a renúncia fiscal que lhes é garantida em lei. 
cas" darão um prejuízo de aproximadamente R$3 bi~ Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, como 
Ihões aos cofres públicos este ano, quantia mais que separar o joio do trigo? Como identificar as entida-
suficiente para cobrir o déficit de caixa previsto para des filantrópicas sérias e necessárias das centrais 
o Ministério da Previdência Social neste exercício. i de fraudes acobertadas sob o manto da filantropia? 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, as ativi- Em que engrenagem da burocracia se situa o 
dades de filantropia, em nosso País, são reguladas serviço deturpado que vem concedendo a condição 
pela Lei nº 8.212, de julho de 1991, a conhecidíssi- de entidade de utilidade pública as organizações 
ma lei que estabelece as normas de funcionamentb criadas para lesar o Poder Público e iludir o cida-
da seguridade social, que, segundo o Ministro Rei- dão? 
nhold Stephanes, tem-se revelado excessivamente A lei que regula a filantropia seria efetivamente 
"beneficente" para com as entidades filantrópicas. i frágil a ponto de estimular as desonestidades denun-

Como se sabe, a Lei garante às entidades que ciadas pelo Ministro? Ou seria o processo de con-
se dedicam à filantropia a isenção dos 20% sobre o cessão do registro de filantropia que se tornou vicia-
INSS, incidentes sobre a folha de pagamento, a car- do e corrupto? 
go dos empregadores, dispensa de despesas com Ao que parece, o Conselho Nacional de Assis-
cobertura e acidentes de trabalho, além de oferecér tência Social tem-se dedicado ao estudo da questão. 
inúmeras outras vantagens. : Está previsto, também, um amplo debate em tomo 

, No plano ideal, as facilidades e os incentivos da questão no Ministério da Previdência Social, con-
concedidos a essas entidades têm por objetivo est:i- vocado pelo próprio Ministro Stephanes. 
mular iniciativas assistenciais e beneméritas em sé- De qualquer sorte, trata-se de denúnci,a gravís-
tores não alcançados pela ação do Poder PúblicÓ, sima, envolvendo um setor sensível, com meandros 
lU mesmo subsidiar a atuação do Governo, assu- e implicações bastante peculiares. 
nindo o papel de executoras de políticas sociais~ _ I Claro que.é intolefãvela existência de hospitais 

São numerosos os exemplos de entidades fi- que cobram os "olhos da cara" para tratar dç doen-
antrópicas que, Brasil afora, desenvolvem ativida- tes miseráveis, valendo-se da condição de entidade ' 
ies de profundo significado social, atuando no apoio filantrópica para dissimular o enriquecimento crimi-
~ assistência aos segmentos marginalizados da s6- noso de seus diretores. 
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Por outro lado, é absolutamente injusto jogar ajuda de alguns setores da classe política - tem 
na vala comum entidades filantrópicas que vêm dado informações distorcidas também a respeito da 
prestando significativos serviços à sociedade brasi- aprovação, igualmente pela Comissão de Constitui-
leira, no mais das vezes com o sacrifício e a abnega- ção, Justiça e Cidadania, das alterações impostas 
ção dos seus dirigentes. ao Projeto de Lei destinado a regular as eleições ge-

É preciso, necessário e urgente combater e pu- rais de 1998. ;: 
nir as entidades filantrópicas de fachada, que preju- Ora, Sr: Presidente, os~ veículos de divulgação 
dicam, comprometem e aviltam a filantropia verda- institucional e jornalística dá Casa, aos quais me re-
deira, voltada para os elevados preceitos de solida- portei no início do meu pronunciamento, não cobrem 
riedade e amor ao próximo. apenas os trabalhos do Plenário, mas também os 

Como bem assumiu o Ministro Reinhold Step- das Comissões Técnicas. Daí a sua fundamental im-
hanes, "não há mais como o País aceitar esse tipo portância para esclarecer pontes dúbios e restabele-
de irregularidade passivamente". cer a verdade, quandó versões distorcidas a agri-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. dem, como essas que têm sido publicadas e que 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conce- dão como concluída a tramitação de diversas maté-

do a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior, repre- rias, no Plenário do Senado, o que não é verdade! 
sentante do Estado do Acre. A despeito disso, importa recordar a absoluta 

, S. EXª tem o prazo regimental de 20 minutos clareza com que o Senador Bernardo Cabral histo-
para se pronunciar. ri ou toda a tramitação do Projeto de Lei nº 10, de 

O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun- 1996, que regula os crimes de especial gravidade. 
cia os seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-'s e Mas, mesmo assim, a imprensa se ocupa com afinco 
Srs. Senadores, o Senado Federal tem feito expres- de aspectos polêmicos da matéria, debitando quase 
sivos investimentos em recursos humanos e mate- especificamente ao Senado a aprovação de uma 
riais, para divulgar os trabalhos que se realizam nes- propositura originária do Poder Executivo, que trami-
ta Casa legislativa, cujos exemplos mais notáveis tou inicialmente na Câmara dos Deputados, por mais 
são o Jornal do Senado, a Rádio Senado e a TV Se- de um ano, até chegar ao Senado Federal, onde 
nado. Mesmo assim, a despeito do talento e da dedi- está em tramitação também há mais de um ano, ten-
cação de seus profissionais, percebem-se, nas infor- do recebido parecer favorável do Senador José Ig-
mações que chegan:t à sociedade brasileira, muitas nácio Ferreira, em 1996, e foi incluída na pauta dos 
versões gravemente distorcidas. . nossos trabalhos por diversas vezes, mas, a requeri-

É o que ocorre, por exemplo, com o noticiário mento do Líder do PT, Senador José Eduardo Dutra, 
relativo à tramitação de proposições polêmicas, pela retomou, duas ou três vezes, à Comissão de Consti-
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, as tuição, Justiça e Cidadania, que, na última quarta-
quais nem sequer foram ainda votadas pelo Plenário feira, aprovou novo parecer do Senador José Ignácio 
desta Casa mas que parecem já ser coisa definitiva, Ferreira, referendando seu entendimento anterior. 
com aprovação já decretada pelos Srs. Senadores. _ Mas o noticiário da imprensa está divulgando como 

A imprensa, nesses últimos dias, tem-se repor- se fosse uma matéria já decidida pelo Senado Fede-
tado, com certa freqüência, à tramitação da emenda ral, o que não é verdade. -
constitucional que suprime o sistema de votação em Sr. Presidente, o sentido do meu pronuncia-
dois turnos para as eleições de Governador e Prefei- -mentoé esclarecer a questão, porque, assim como 
to, votação que até agora não passou dos limites da acontece com-o Projeto de Lei nº 10/96, as alteraçó-
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.' es na legislação eleitoral e o problema da supressão 

A imprensa, também, deu bastante destaque à do sistema de dois turnos para as eleições de gover-
aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 10, de nadores e prefeitos n,ão foram decididos ainda pelo 
1996, de iniciativa do Poder Executivo, que define os Plenário do Senado Federal. 
crimes de especial gravidade e altera dispositivos do É preciso que se esclareça bem a questão! 
Decreto Lei nº 2848, de 07 de dezembro de 1940 Sem embargo do alto respeito que nos mere-
(Código' Penal), e que foi: há pouco, objeto de um cem as decisões das comissões técnicas, particular-
pronunciamento elucidativo por parte do Senador mente na ComissãQ de Constituição, Justiça e Cida-
Bernardo Cabral, presidente da refenda Comissão. dania, que é uma Comissão especializada e integra-

Mas não é apenas isso: além dos fatos que da pelos mais ilustres e respeitados Senadores com 
acabo de 'relatar, a mesma imprensa - agora com a assento nesta Casa, não são decisões definitivas. 
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SOU fãvoráv~l, pon~xeniPIO;; a ·que:se· continue I Governadora, e el~ poi:iEiiaté inal,lgurarobras - vou 
exercitando o sistema de eleições em dois turnos, I ficar feliz se ela conseguir realizar alguma obra para 
tanto para Presidente da República, quanto para Go- inaugurar -, mas não pode ter todas as vantagens, 
vemadores e Prefeitos. Alguns Senadores, no en-I principalmente nos tempos de televisão. No horário 
tanto, democraticamente divergem e são favoráveis' que for requisitado pelo governador, ele não se obri-
a que se modifique essa prática. Um dos mais ilus-' ga a falar, como no horário eleitoral, a não colocar 

. - I 

tres membros desta Casa e do meu PMDB, o Se na- i imagens externas. Numa cadeia de rádio e televisão, 
dor José Fogaça, defendeu na última sexta-feira,. o governador ou o Presidente pode usar as imagens 
com argumentos sólidos: a supressão do segundo que quiser. Seria mais correto que tivessem propos-
turno nas eleições para Governadores, Prefeitos e

l
; to a prorrogação dos mandatos. Pelo menos teria 

até para Presidente da República. Respeito- a posi-. um ar de mais seriedade. Seria algo inédito, mas.se-
ção do eminente representante gaúcho, mas sou fa- ria mais ético. Veja V. Ex!! por que saiu o projeto 
vorável a que permaneça o sistema de eleições emj pelo fim do segundo turno. Porque, sem eleição, o se-
dois turnos. aundo turno já era difícil para o candidato da oposição, 

O que importa, porem, é avisar à opinião públi- porque, normalmente, o governo financiava o segundo 
ca que não votamos a matéria, embora a ímprensa: turno. Agora, com o govemador disputando, se houver 
venha divulgando e alardeando que tudo já foi apro-I dois turnos, só ele tem dinheiro para fazer duas eleiçõ-
vado pelo Senado Federal, um erro que deploro e es. Ninguém que não seja o govemador do Estado 
com o qual não concordo. tem condições de fazer duas eleições. Tudo caminha 

O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB-MA) _ Permite-I em função da nova colocação de reeleição: reeleição 
me V. Ex!! um aparte? com o rei no trono, reeleição sem desincompatibiliza-

• ção, reeleição sem obrigação de cumprir tempos de te-
O SR. NABO R JUNIOR (PMDB-AC) - Ouço V.I levisão, reeleição com todas as características de pror-

Ex!! com prazer. I 
rogação de mandato. Fiz o aparte para me solidarizar 

O SIr. Epitacio Cafeteira (PPB-MA) - Nobre com V. Ex!! quando critica que a imprensa diz o que 
Senador Nabor Júnior, V. Ex!! tem razão ao se referir. quer, mesmo o assunto terido sido áprovado apenas 
ao fato de a imprensa noticiar como se já tivess~ 
sido aprovado no Senado, quando foi aprovado ape­
nas na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada· 
nia. Neste ponto, eu gostaria de acrescentar que os 
resultados na Comissão de Constituição e Justiça: 
na maioria das vezes, são obtidos por uma maioria 
ocasional. .Isso aconteceu, por exemplo, na votaçãq 
da lei Eleitoral; quando o projeto veio da. C~mara, e . 
o nobre Senador Lúcio Alcântara etaborou um pare­
cer que era muito mais próximo da prorrogação dos 
mandatos do que ae uma eleição. Isso eu disse a S: 
Ex!!, que está ali a me ouvir, porque, enquanto, para 
uma eleição, que não tinha reeleição, o tempo era 
dividido entre os candidatos rio segundo turno, na 
hora em que se cria a reeleição é dado ao governa­
dor o direito de requisitar redes de televisão e, por,:, 
tanto, extrapolar o tempo, usar o tempo que enten~ 
der. O candidato da oposição, não; esse tem que fa­
lar apenas os minutos que a lei estabelecer. O go­
vernador, o prefeito e o Presidente da República fa~ 
Iam o tempo que entender, na hora que entenderem 
.f'equisitar tempO'em uma cadeia de rádio e televisão. 
Então, isso não é para organizar· uma eleição. Já a 
reeleição foi colocada não como uma coisa séria, 
mas para aprimorar a falta de seriedade. Isso nos 
deixa a todos constrangidos, e não é pelo fato de 
disputar eleição. Quero disputar a eleição contra a 

em uma comissão e, às vezes, por uma maioria oca­
sionaI. Congratulo-me com V. Ex!!. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC) - Sena­
dor Epitacio Cafeteira, tomemos como exemplo um 
projeto polêmico como o da legislação eleitoral para as 
eleições de 1998, cujo Relator, Senador Lúcio Alcânta­
ra, viu aprovado seu Parecer na Comissão de Consti­
túição, Justiça e Cidadania, por 10 votos a 9, ou seja, 
uma maioria bem escassa. Mesmo assim, já está cris­
talizada na opinião pública e até em setores da Câma­
ra dos Deputados a certeza de que o mesmo já tenha 
sido aprovado. Ouvi declarações de deputados criti­
cando o Senado por ter aprovado uma lei, oriunda da 
Câmara dos Deputados, como se já tivesse sido vota­
da no plenário - coisa que não aconteceu. Trata-se, 
ainda, de um simples projeto, que foi votado apenas 
na Comissão de Constituição 'e Justiça. 

'. Não quero nem entrar no mérito da proposição, 
que vai ser objeto de acalorados debates aqui no 
Plenário, a partir de amanhã. O que estou procuran­
do esclarecer é que, apesar dos meios de divulga­
ção que o Senado possui e do acompanhamento 
que a imprensa faz dos nossos trabalhos, ainda se 
transmitem informações distorcidas à opinião públi­
ca, dando a entender que o Senado já aprovou tanto 
essa lei eleitoral, com a supressão dos dois turnos 
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nas eleições para govemador e prefeito, como tam- _ . :tituição, ~~stiça e C.i~adania, çomo V. Ex!! falou. A 
bém o Projoto nº 10/96, que trata dos crimes de es- matéria não éstá vencida. É certo que ela foi aprova-
pecial gravidade. da na Câmara dos Deputados, mas a matéria foi 

O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB-MA) - Eu que- aprovada na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
ria esclarecer a V. Ex!! que, quando do encerramento dadania, não foi aprovada, ainda, pelo Plenário do 
da discussão do substitutivo do Senador Lúcio AI- Senado, como V. Ex!! informa à opinião pública e, ao 
cântara, contados na ponta dos dedos, eram 10 vo- informá-Ia, V.-Exê busca restabelecer a verdade. Se-
tos contra e 8 votos a favor. Nisso saiu um voto con- nador Nabor Júnior, temos que prestar muita aten-
tra e ficou 9 a 8. A conversa continuou como se a ção ao votar essa matéria. O projeto vem do Poder 
discussão ainda estivesse em aberto, enquanto se Executivo. Não tem importância. Seja como for, ele 
mandava buscar suplentes que votassem a favor, vem do Poder Executivo, mas a responsabilidade de 
até que se chegou ao resultado de 10 a 9, e nessa legislar é nossa. A iniciativa é do Poder Executivo e 
ocasião é que foi posto em votação. Isso é desagra- temos que analisar essa matéria com muita cautela 
dável, porque, sabendo desse resultado, o Govemo e prudência porque, realmente, a sociedade brasilei-
tem poder de fogo para mandar buscar Senador ra está revoltada cpm a onda de violência e de cri-
onde ele estiver para garantir a aprovação do que ele mes que estão ocorrendo no nosso País. Isso está 
queira na comissão. E o Presidente da Repú6lica dis- atingindo todas as famílias brasileiras. Daí por que 
se: "Não tenho nada com isso". Mas fizeram uma reu- isto é umáoportunidade para que, ao chegar a ma-
nião no Palácio do Planalto, para quem não tem nada téria aqui no plenário, seja ela objeto do nosso maior 
com isso dizer como ele queria a aprovação da lei. cuidado, porque ela não procura reduzir pena, mas 
Isso é que é desagradável. É essa a relação que o Mi- abranda a ;pena. E é preciso que aquelas pessoas 
nistro Sérgio Motta chama de relação incestuosa. que praticam crimes hediondos tenham um trata- . 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC) - Muito mento bem diferenciado, um tratamento mais severo 
obrigado a V. Ex!!. , do que aqueles outros que praticam crimes mais le-

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) _ Permite V. ves. Não podemos abrir mão disso, sob pena de es-
Ex!! um aparte? tarmos tolerando ou dizendo à Nação que a legisla­

ção está tolerando, está dando o mesmo tratamento 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC) - Ouço V. para crimes que, positivamente, têm que ser trata-

Ex!! com muito prazer. dos de forma diferenciada. A outra matéria que V. 
O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) -Senador Ex!! aborda é uma matéria controvertida. Trata-se da 

Nabor Júnior, V. Ex!! faz muito bem, porque é um. .matéria do segundo turno, aprovada na Comissão 
Senador experimentado, de vários mandatos; e, com de Constituição, Justiça e Cidadania. Aqui no plená-
a sua seriedade, quando vem à Jribuna do Senado rio, será outra coisa e, ainda, d~verá ir à Câmara 

. para prestar esclarecimento à opinião pública, V. Exê dos Deputados: Senador Nabor Júnior, tivemos ape-
defende a instituição, o Senado da República, o Po- nas uma ou duas eleições na vigência dessa lei. É 
der Legislativo. E veja que V. Ex!! cita, como exem- -uma lei recente e muitos já pretendem eliminar o se-
pio de distorção de informação, duas matérias apai- gundo turno. Estou estudando com cautela essa ma-
xonantes. Uma diz respeito aos crimes hédiondos, téria. Essa discussão demonstra que, em matéria 
que já são crimes inafiançáveis, crimes insuscetí- eleitoral, se legisla neste País ao sabor das circuns-
veis, que não podem ser objeto de nenhum tipo de tâncias, porque, a cada eleição, estamos tendo uma 
graça, de indulto. São crimes que revoltam a socie- legislação diferente para regulamentá-Ia. Isso está 
dade. Mas é bom esclarecer que essa distorção de errado. Vou adotar um critério: estou vendo e quan-
informação foi provocada num instante de comoção, . do a matéria chegar aqui -:-• porque não estive pre-
quando, no mínimo, dois casos abalavam a opinião sente à reunião do dia 10, em que ·foi aprovado o re-
pública deste País: um ocorrido em São Paulo, outro latório do eminente Senador Lúcio Alcântara, já que 
aqui no Distrito Federal. Mas, positivamente, o Presi- estava no meu Estado - vou fazer a seguinte per-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida- gunta: isso concede igualdade de direitos aos con-
dania, Senador Bernardo Cabral, já havia ocupado a correntes? Se a resposta for afirmativa, nas questõ-
tribuna e V. Ex!! agora reafirma, no sentido de infor- es propostas, voto favoravelmente. Se perceber que 
mar. É preciso, realmente, restabelecer a verdade e qualquer matéria vai consti~uir privilégio para qual-
informar a opinião pública. É preciso que a opinião quer um dos concorrentes, no caso, para aqueles 
pública -seja perfeitamente esclarecida do que se q~e têm o direiteJ à reeleição, vou votar contra. Agra-
passou. Houve uma votação na Comissão de Cons-

,-
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deço a'V. Ex<' por ter me tolerado neste' aparte que'j Tomei conhecimento de que a Câmara dos De-
reconheço, foi longo. Muito obrigado. putados teria aprovado projeto oriundo do Senado, 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB/AC) - Agrade- de 1994, de autoria da Senadora Júnia Marise, que 
ço a contribuição valiosa que V. Ex<' deu ao meu pro-I inclui municípios do Vale do Jequitinhonha na área 
nunciamento. Mas quero enfatizar, mais uma vez, de atuação da Sudene. Ao que parece, lá na Câma-
Sr. Presidente, a necessidade de esclarecermos ra dos Deputados, foi até ampliado o número de mu-
bem a opinião pública a respeito dessa matéria,' nicípios, chegando mesmo a atingir os Estados do 
acautelando pessoas, de boa-fé mas que desconhe~ Rio de Janeiro, do Espírito Santo. Então, estou sem 
cem a realidade dos fatos, como a escritora Glória entender. Já se fala na Amazônia e na Amazônia Le-
Peres - por sinal oriunda de uma família tradicional gal, agora vamos falar no Nordeste e no Nordeste 
do meu Estado do Acre, filha do Ministro Miguel Je~ legal ou o Nordeste vai chegar ao subúrbio da Cen-
ronymo Ferrante - pessoas que já declararam à im- trai do Brasil. O problema não é deixar de reconhe-
prensa sua intenção de iniciar um movimento contra cer essas áreas, esses bolsões de pobreza no País. 
o Senado, em torno da aprovação do Projeto de lei No caso de Minas, a própria lei que criou a Su-
nº 10/96, matéria sequer aprovada no Plenário desta dene, na época, colocou aquela área do Norte de 
Casa, pois passou, tão-somente, pelo crivo da Co- Minas, como Montes Claros, Januária, vários municí-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. pios, na chamada área da Sudene. Conseqüente-

Cumpre salientar, Sr. Presidente, a falta de mente, usufruindo, gozando de benefícios já muito 
competência terminativa da Comissão sobre essas minguados, escassos, de pouca monta. 
matérias, que não se incluem nas que se originam Todo dia se fala aqui sobre o esv~iamento da 
no próprio Senado, de autoria de Senadores. Nenhu- Sudene. Pois, agora, a Sudene vai, ter um enriqueci-
ma dessas a que me referi no meu pronunciamento mento no seu número de muniCípios, na sua área, 
é de competência terminativa de Comissão; por con- para um volume de recurso já muito pequeno e escas-
seguinte, não poderia ter sido aprovada em caráter so. Vamos esperar a chegada do projeto nesta Casa. 
terminativo na Comissão de Constituição, Justiça e Não sei se já foi enviado à Secretaria do Senado. 
Cidadania. Essas três polêmicas matérias serão É o momento de se rever isso. Não sei como 
oportunamente enviadas à apreciação deste Plená~ explicar o que é realmente área da Sudene. Fica difícil, 
rio, onde cada um de nós expedirá a sua opinião a até do ponto de vista geográfico se compreender. São 
seu respeito., municípios certamente carentes, pobres., Há áreas no 

Quero, portanto, deixar aqui ,o meu protesto, a País que talvez sejam tão ou mais pobres do que mu-
minha advertência, para que o Senado não seja nicípios da área da Sudene. Mas certamente essa não 
agredido por causa de pretensa aprovação de maté- é a melhor maneira de se resolver a questão. 
rias, que tramitaram apenas na esfera das Comissõ- Volto a insistir, não só eu, como vários Sena-
es e não mereceram ainda o veredicto definitivo do dores têm falado nisto reiteradamente: a questão da 
Plenário. ' 

Enquanto não houver o pronunciamento do 
Plenário, tudo que for dito será desinformação e des­
conhecimento do processo legislativo e político que 
tem nesta Casa sua mais alta expressão. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Nabor Jú­
nior, o Sr. Ramez Tebet deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Joel de 
Hol'anda, suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Holanda) - Con­
cedo a palavra ao Senador lúcio Alcântara, que dis­
põe de até vinte minutos. 

O SR. LÚCIO, ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr., Presidente, Srs. Senadores, ,serei bastante bre­
ve até porque pretendo voltar a esse assunto, poste-
riormente, com maior profundidade. I 

política regional. O Governo não tem política de de-
senvolvimento regional e, ao que me parece, não 
quer ter. Trata as questões separadamente. E, por 
isso, de repente, vamos estar a braços com um pro­
jeto que amplia notavelmente para Estados conside­
rados do SUdeste do País a atuação da Sudene, que 
já não pode consigo mesma; que não tem condições 
de atender minimamente as exigências do Nordeste. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB-PB) - V. Ex<' 
.. me permite um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) -
Com prazer, ouço V. Ex<'. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB-PB) - Desejo 
apoiar as pt,ilav~s de V. Ex<'. Na verdade, se esse 
projeto foi aprovado na Câmara dos Deputados, te­
remos que revê-lo no Senado, porque não há mais 
como ampliar a' área de atuação da Sudene. É preci­
so, sim, reformular a legislação pertinente àquela 
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agência de desenvolvimento regional, sobretudo no dir diferentemente as várias regiões do País com as 
que tange à aplicação dos incentivos fiscais para suas vocações, com seus problemas, seus dramas, 
que os recursos derivados da dedução do imposto suas dificuldades e suas potencialidades. 
de renda possam contemplar o maior número possí- Essa fórmula me parece, pelo menos em pri-
vei de empresas. Sabe V. Exª que, no momento, há meiro exame, absolutamente equivocada. 
uma espécie de concentração de aplicação desses 
subsídios nas grandes e médias empresas. Estra- O Sr. Hugo Napoleão (PFL-PI) - V. Ex!! me 
nho que, enquanto V. Ex!! anuncia e critica com mui- permite um aparte? 
ta veemência a aprovação desse projeto na Câmara O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) -
dos Deputados, um outro projeto - e não o cito pelo Ouço o aparte do nobre Senador Hugo Napoleão. 
fato de ser de minha autoria - está tramitando nas co- O Sr. Hugo Napoleão (PFL-PI) - Nobre Sena-
missões daquela Casa há quase dois anos e não teve dor Lúcio Alcântara, V. Ex!! fere tema da maior im-
sequer, ainda, a análise do Plenário. É um projeto em portância para nós, que somos representantes de 
que se estabelece preferência para aplicação, no de- Estados nordestinos. Tenho-me dedicado há vários 
senvolvimento econômico do Nordeste, para os títulos anos ao estudo e análise dos problemas que envol-
de conversão da dívida externa. Esse seria um projeto vem a atuação da Sudene. Todos sabemos que 
importante pois, como diz V. Exª, modificaria a política essa Superintendência cobre os nove Estados nor-
de desenvoMmento regional, acrescentando novos in- destinos, sendo que, no Maranhão, apenas a sua 
centivos, novos estímulos de natureza financeira para parte ocidental, já que sua parte oriental está sob a 
que a região possa se desenvolver. jurisdição da Sudam. Afinal.de contas, está também 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Hum- incluida a região mineira de Montes Claros, que se 
berto Lucena, estou fazendo um levantamento, com encontra no chamado polígono das secas, que foi 
a ajuda, com o apoio da Secretaria da Mesa, da rela- absorvida ab initio e sem maiores contestações à 
ção dos projetos que vão do Senado para Câmara e época do Governo do ex-Presidente Juscelino Ku-
lá não têm curso. Faço também um levantamento no bitschek. Com essa situação, nós nos habituamos. 
sentido inverso, ou seja, dos o que vem da Câmara Na semana passada, felizes estavam os repre-
para o Senado. sentantes dos Estados de Minas Gerais e do Espíri~ 

Tirante isso, é importante salientar que em ne- to Santo em virtude da inclusão do Vale do Jequiti-
nhum momento podemos estar aqui contra o direito, nhonha e de uma parte daquele Estado a que me re-
contra o legítimo interesse desses Estados, dessas feri na área de atuação da Sudene, que já está esva-
Regiões, desses Municípios, de instrumentos de de- ziada e cheia de problemas. E vamos agora repartir, 
senvolvimento, instrumentos, financeiros, econômi- com extrema dificuldade, o que já está escasso. 
coso Isso é mais que justo, é natural, é razoável. Além disso, não podemos considerar como parte do 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL-PI) - Senador Lú- Nordeste esses dois valorosos Estados da Federa-
cio Alcrntara, V. Ex!! me permite um aparte? ção brasileira. Dizia, entre indignado e em tom de 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Se- blague, um Senador nordestino, que ir!a propor a in-
nador Hugo Napoleão, ouvirei V. EXª logo em segui- clusão do Estado do Rio Grande do Sul na Sudene, 
da, com grande gosto; . , porque, se se olhasse da Patagônia, o Estado do 

Rio Grande do Sul representaria nordeste. Logo, 
Identificados bolsões de pobrezas, não é ra- mereceria também a sua inclusão na Sudene. Ora, 

zoável que se. queira agregá-los à Sudene. Isso é 
até urna heresia geográfica. Existem bolsões de po_ claro que se trata não propriamente de uma blague, 

como disse, mas do sofrimento de um Senador nor-
breza, por exemplo, na região metropolitana de São destino, indignado com essa situação. Concluindo, 
Paulo e em várias outras áreas do País. Seria o 
caso de se buscar, como remédio, estender os be- quero dizer que temos de fazer o que V. Ex!! disse 

:agora, ou seja, fazer com que outros 'Estados bus­nefícios, as vantagens da Sudene para essas local i-
quem outros instr:umentos de valorização. Com todo dades? Vamos assistir agora á briga do roto com o 

esfarrapado em busca de nada, pois, o~' recursos dis- respeito aos Senadores dos Estados de Minas Ge-
poníveis para a Sudene são muito escassos. Essa rais e Espírito Santo, esses Estados podem ::;er tudo 
ampliação em não vai conduzir a uma soluçãó. Podê menOs Nordeste brasileiro .. 
até nos lançar em um desentendimento fratricida - e O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) -
essa situação não a queremos. Vamos, sim, exigir Muito obrigado, Senador Hugo Napoleão. O 'aparte 
uma política de desenvolvimento regional, para acu- de V. Ex!! esclarece bem a questão. ' 
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Não se trata aqui de querer sufocar as preten- de Renda. Pois bem: na minha região, esse fundo 
sões desses Estados ou antagonizar com. seus rep-I' está sendo administrado pelo Banco do Brasil, uma 
resentantes. Trata-se de se colocar a questão nos· vez que não existe agência de desenvolvimento para 
seus devidos termos. Não há como se admitir, do o Centro-Oeste, e com juros que tomam incompatí-
ponto de vista geográfico, esses Municípios como in- : vel qualquer financiamento pelo setor produtivo para 
tegrantes do Nordeste brasileiro. Vamos encontrar I levar à região as agroindústrias de que estamos ne-
outros subsídios, outras formas de incentivos e estí- cessitando. Ao contrário, aqueles que foram atraídos 
mulos a essas regiões, mas não se pode pretender· pelo Fundo do Centro-Oeste estão à beira da falên-
ampliar a área de atuação da Sudene, que já tem I' cia. Uns já estão falidos e questionando suas dívidas 
notórias dificuldades. , com o Banco do Brasil. Esse assunto que V. Exª traz 

Todos nós repetidamente discursamos tentan- à consideração da Casa tem que ser analisado sob 
do demonstrar o gradativo esvaziamento daquele ór-; o ângulo que V. Ex!! esboçou - que é característica 
gão. O Senador Humberto Lucena tem propostas; I de V. Ex!! -, um ângulo maior, o da Federação brasi-
outros Senadores têm idéias para reforçar a ação da leira. A Federação precisa ser realmente vista de for-
Sudene. Com certeza, não será ampliando a sua ma diferente, com políticas quI" possam gerar o 
área para atender a outros Estados que não são do, bem-estar social de toda a população brasileira. 
Nordeste que vamos resolver a questão. ! O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE.) -

O Sr. Ramei Tebet (PMDB-MS.) - V. Ex!! me Muito obrigado, Senador Ramez Tebet. Veja que V. 
permite um aparte? EXª pertence a um dos Estados de grande vocação 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE.):....i agropecuária e que tem nessa atividade o motor de 
Concedo-lhe o aparte, nobre Senador. I sua economia. Mesmo assim, V. Ex!! diz que os 

O SII". Ramez Tebet (PMDB-MS.) _ Senador agropecuaristas do Mato Grosso do Sul não têm 
Lúcio Alcântara, é claro que o mapa do Brasil, esse. condição de tomar o empréstimo do Fundo de De-
não é possível mudar. Mas pode-~e mudar a política senvolvimento do Centro-Oeste, porque os juros são 
do Governo. Todos temos de ter consciência de que incompatíveis com a rentabilidade dessa atividade. 
este País está sem políticas de desenvolvimento re. Veja bem: o que dizer da caatinga e do semi-
gional já há alguns anos. V. EXª, rio seu pronuncia- árido nordestino? Portanto, esse problema diz res-
mento, diz que precisamos retornar a política de deJ peito diretamente ao Senado. Precisamos forçar o 
senvolvimento. O Vale do Jequitinhonha, todos sabe- Poder Executivo a ter uma política e não vamos nos 
mos, é urna das regiões mais pobres de Minas Gerais engalfinhar na discussão acerca da inclusão ou não 
e do Brasil. Cumpre acudi-Ia. De que jeito? Por meio de Minas Gerais na Sudene. Não gostaria de me en-
de políticas de desenvoMmento regional que atenda~ volver nesse debate pelo seu lado mesquinho, como 
às características e às necessidades prementes da- se' estivéssemos muito bem e não quiséssemos que 
quela região. V. Exª é testemunha da luta que o Cen-:- irmãos nossos, que têm carências e necessidades, 
tro-Oeste trava no Senado da República e no Con1 pudessem também gozar de vantagens e de benes-
gresso Nacional. Se o Nordeste tem a Sudene: se o ses, até porque elas são discutíveis. A Sudene tem 
Norte tem a Sudam, o Centro-Oeste tinha a Sudecó. enfraquecido ao longo dos anos, tem poucos recur-
Mas o Presidente Collor resolveu extingui-Ia. sos, meios, projetos e poder. Não será adicionando 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE.) _ E novos estados e municípios que vamos melhorar 
esse órgão foi dirigido por.v., EXª com .grande.com- essa situação. Devemos até aproveitar essa oportu-
petência. . " . . ·nidade para um debate amplo, profundo e para co.:. 
. O Sr. Ramez Tebet (PMOB-MS.) _ O Presir brarmos do Governo Federal realmente uma política 
dente Collor extinguiu a Sudeco, deixando uma re- de desenvolvimento regional. V. Ex!! realmente tem 
gião que representa 1/4 do território nacional sem toda razão. 
um órgão que pudesse trabalhar por políticas ade~ O Sr. Epitacio Cafeteira (PPB-MA) - Conce-
quadas ao seu desenvolvimento, em busca do bem~ de-me V. EXª um aparte? 
estar social.do seu povo. Em 1988, as Bancadas do O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - (PSDB-CE) -
Norte, Nordeste e Centro-Oeste inteligentemente sê '. Ouço V. EXª c,om prater .. 
uniram, e há o Fundo do Norte, Nordeste e Centro- O Sr. Epitacio éafeteira (PPB-MA) ~ Nobre 
Oeste para promover o desenvolvimento, com recu~- Senador Lúcio Alcântara, ainda., há poucó falavam 
sos que não custam nada para a União, porque pro- sobre o Maranhão, Estado de grande extensão terri-
venientes de impost:>s federais - do IPI e do Impost() torial que fica entre a região da Amazônia e o Nor-
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deste. Todo o lado leste do Maranhão, que faz fron- minado, vai premiar aqueles mais competentes e 
teira com o Piauí, tem os problemas do Nordeste; e castigar aqueles que não o são. De modo que, como 
todo o seu lado oeste, que fica próximo ao Pará, já nada disso é verdade, mas eles partem desse pres-
se constitui na pré-Amazônia e, conseqüentemente, suposto, é óbvio que as desigualdades regionais irão 
tem tudo a ver com a Amazônia. Já a região sul do agravar-se. E, para se somar ainda a essa visão que 
Maranhão tem as mesmas características do cerra- me parece equivocada, há o exemplo da China. 
do central, tanto que neste está a grande produção Como cada trabalhador chinês ganha U$O,80 por dia, 
de soja. Quanto ao Vale do Jequitinhonha, na reali- isso, obviamente, atraiu o capital internacional para lá. 
dade, não o conheço para dizer se teria essas condi- E eles esperam que isso ocorra também no Nordeste, 
ções. Estamos assistindo ao fenômeno EI Nino, que mantendo a situação de pobreza e de miséria que co-
tem criado problemas em todas as regiões. Todo nhecemos naquela região. Parece-me, então, que, in-
mundo quer fazer parte do Nordeste, mas não se felizmente, esses despropósitos se enquadram justa-
quer ser nordestino, considerando isso um insulto. mente na filosofia do Governo que aí está. 
Gostaria de que os mineiros dissessem: "Somos O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Se-
nordestinos·. nador Lauro Campos, V. Ex!! levanta uma tese de 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Se- que esse desapreço por políticas de desenvolvimen-
nador Epitacio Cafeteira, o Senador Hugo Napoleão to regional estariam vinculadas a todo esse processo 
está trazendo, num aparte informal, um exemplo de globalização, de política de integração econômica 
desse raciocínio: no futuro,- incluir na Sudene o Vale entre os países. É possível que V. Ex!! tenha razão. 
do Ribeira, em São Paulo, porque é região pobre e 
subdesenvolvida - pelo menos para os padrões pau­
listas - não é um enfoque construtivo. 

Quando V. Ex!' mostra a diversidade de clima e 
de solo do Maranhão, alerta para a necessidade de se 
ter justamente nesse Estado uma política abrangente. 
No caso, o nordestino é muitas vezes visto como algo 
pejorativo, havendo até certa discriminação. 

Guardo como documento histórico o relatório 
que, na época, o Coronel Orlando Ramagem,. catari­
nense, fez, a pedido do Presidente Juscelino Kubits­
chek, após percorrer anonimamente todo o Nordeste -
ou parte dele. Escreveu, então, um relatório dirigido di­
retamente ao Presidente da República que foi a origem 
das decisões do 'Presidente Juscelino Kubitschek para 
criar a Sudene. Em primeiro lugar, a Operação Nor­
deste - OPENO - e, depois, a criação da Sudene e 
nesse documento descreve justamente o quadro can­
dente das secas e os problemas daquela região. 

PreCisamos realmente discutir esse assunto, 
de forma que as diversas regiões do País sejam 
consideradas, mas não dividindo o indivisível de tão 
pouco que é. 

Ouço o Senador Lauro Campos. 
· .. 0 Sr. Lauro Campos (BOCO-PT-DF) - Sena­

dor Lúcio Alcântara, gostaria apenas de lembrar que 
talvez essa falta de políticas regionais de desenvolvi­
mento a que~.V. 'Ex!' se refere tenham se agravado 
justamente -quando uma outra visão do processo 
econômico -e social se instaura. A globalização e o 

. neoliberalismo acreditam que realmente estado não 
tem nada com isso; que é o mercado que deve re­
solver essas questões e que o mercado, como é ilu-

A própria Organização Mundial do Comércio, 
esse megaorganismo que quer reger a economia 
mundial, dito supranacional, mas que alberga, favore­
cidamente, interesses de países desenvoMdos, da Eu­
ropa, dos Estados Unidos e do Japão, porque esse 
processo de integração econômica tem um lado per­
verso, ele se dá consolidando, cristalizando situações 
constituídas adversas a nós. Temos que fazer um bru­
tal esforço de integração. As situações consolidadas 
no plano de comércio intemacional e qúe não são fa­
voráveis a nós corítinuam, são respeitadas. 

Mesmo essa Organização Mundial do Comér­
cio admite incentivos quando se tratar .de incentivos 
regionais. Quer diz~r, e.la tolera, aceita que um, país 
possa conceder incentivos quando esses se destina­
rem' a desenvoh;imento regionaL No entarto, se 
amanhã entrar uma indústria que pode se instalar no 
Espírito Santo: em Minas Gérais ou em qualquer ou­
tro lugar, com iguais benefícios fiscais, será que vai 
par~ Canud,~s, pa.ra.o.!nterior do Piauí, para a nossa 
.querida. Paraíba ou, para o Ceará? Claro que não. 
Vai, se locaiizar, com os mesmos benefícios, onde 
estiver mais próxi.r1)~ ~o mercado e onde as condiçõ­
es de infra-estrutura forem melhore!:;. . 

Penso, portanto, que quando o' projeto chegar 
ao Senado deve suscitar um debate,' não apaixona­
do ou querendo estabelecer antagonismos entre Es­
tados ou regiões, mas com o intuito-de fazer com 
que reflitamos sobre que tipo de política de 'desen­
volvimento regional queremos e devemos cobrar do 
Governo. . 

Muito obrigado. 
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O.s~. PRESn~J;.NTE (Joel. de tjol.la, Ja) :- Comi ' grupqs, fa~Õ~s, s~9r;ne':lto~ sçciai;:; s~ djgladiam em 
a palavra o nobre Senador Ademir Andrade por per- 'torno do poder central, sem 'que a' ruptura venha a 
muta com o Senador Bernardo Cabral. (Pausa.) atingir a infra-estrutura da sociedade, o movimento 

Com a palavra o Senador Josaphat Marinho. se caracteriza, não como revolução, mas como um 
V. Exª dispõe de até 20 minutos. ' golpe. É curioso. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO PRO., É curioso como movimentos militares, políticos, 
NUNCI~ DISCURSO QUE, ENTREGUE À I convulsões sociais muito profundas, como a de 
REVISAO DO ORADOR, SERA PUBLICA., Cromwell em meados do século XVII, na Inglaterra, 
DO POSTERIOMRENTE. quando a burguesia depôs e decapitou o Rei, aboliu 

o SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con- i 
cedo a palavra ao nobre Senador Laurõ Campos, I 
por 20 minutos. , 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT -DF. Pro-I 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão dourador) . 
- Sr. Preside.nte, srªs e Srs. Senadores, Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República ocupou i 
mais de dez páginas da edição de 10 de setembro' 
da revista Veja. Diante de reportagens como essa e 
a da revista Gazeta Mercantil de 19 de junho, pági-i 
nas 9 a 11, não consigo compreender como nada' 
acontece: não há resposta, não há indignação, não 
há aplauso. Nada acontece. É como Se. Sua Exce­
lência fosse um Senador de Oposição, um Senador 
que não existe, porque, segundo declaração de Sua 
Excelência, não existe Oposição neste País. . 

De modo que, não havendo diálogo, não haven~ 
do resposta, talvez também Sua Excelência tenha uma 
existência que precisa ser rnai~ ,bem investigada. . 

Pretendo fazer um comentário sobre a reportaJ 

gem publicada pela revista Veja, na qual Sua Exce­
lência, o Presidente da República, realmente faz de­
clarações estarrecedoras. : 

Como já dizia Hegel 'em sua 'Filosofia'da His~ 
tória: "foi o espanto que fez' nascer a filosofià na 
Grécia". Se pudéssemos nos espantar diante dessas 
declarações insólitas,' algumas; desarraioadas e pe1 
rigosas: outras; talvez o Brasil se transfomiásse em 
uma sociedade de filósofos gerados pelo espanto. " 

Em entrevista concedida à revista Veja pelo 
Presidente Fernando Henrique' Cardoso, ediçãon!! 
1.512, choca a declaração: "Ex post,'pode-sé'dizer 
que houve ~~a revoluÇão rio 'País." Mas á pergunt~ 
que fazem os estudiosos é a seguiríte: houve 'ou não 
uma revolução burguesa nó Brasil? ' 

. As opiniões dos historiadores se dividem a res~ 
peito. Para que se caracterize uma revolução verda-

. d~i~ é necessário que classes sociais opostas em 
seus interesses, ,erri seus' poderes, em suas capaci­
dades de exercício do poder, em suas ideologias se 
encontrem organizadas e tenham consciência de 
sua existência como classe e de suas possibilidade~ 
de assumir a direção da sociedade. Quando apenas 

a monarquia e instaurou a República, ou a Revolu­
ção Francesa que chegou a desfechos semelhantes, 
puderam ser considerados, do ponto de vista das 
mudanças reais, bastante inexpressivos e até mes­
mo conservadores. 

Se até a gloriosa revolução comandada por 
Cromwell, a Revolução Francesa de 1789 e a Revo­
lução Soviética de 1917 foram consideradas, por bri­
lhantes cabeças, como de pouco alcance, o que se 
dizer dos tímidos movimentos que ocorreram no Bra­
sil como o da Independência, o da Abolição, o da 
Proclamação da República, o Movimento de 1930, o 
de 1964 e esta ligeira agitação neoliberal? 

Alexis de Tocqueville pretendeu dar uma res­
posta aprofundada àquelas questões referentes à 
Revolução Francesa: "Foi um acontecimento real­

. '. merite tão. extraordinário quanto seus contemporâ­
neos o consideravam ,outrora? Tão incrível, tão pro­
fundamente perturbador e renovador quanto supu­

'nhám? Qual foi o verdadeiro sentido, qual foi o ver­
dadeiro caráter dessa estranha e terrível revolução? 
O que foi exatamente' que ela destruiu? O que foi 
.q~~ criou?", indaga Toequeville em 1835, (Alexis de 
T ocqueville, "O Antigo Regime' e' a Revolução·, Ed. 
UnB, 4ª Edição, p.5á)'. ". . . , . 

, :, Dúvidas parecidas pairam sobre as revoluçÕes 
.ru~sas de 1905 e 1917. Foi Trotsky, inspirado em 
Parvus, quem percebeu as características da socie­
dade, do Estado e da eConomia russos que confor­
maram a Revolução 'de 1905? O cápitalismo reativo 
russo fez com que'o Estado se armasse e se trans­

. formasse no centro do 'desenvolvimento capitalista. 
. a espaço econômico ocúpadó pelo estado,despótico 
russo defendia j-lma sociedade oriental' contra as 
~meaças do Ocident~" e a sangria aplicada pela dívi­
dá externa teria' detêrminado o caráter anêmico da 
burguesia russa. Incapaz de sustentar a revolUção 
de 1905 contra a realeza, os camponeses e os pro­
letários urbanos, de acordo com..os dois autores cita­
dos, colocaram-se à frente do movimento. 

Pois bem, quanto à revolução socialista de ou­
tubro de ,1917, afirmam Paul Mattick e Charles Bette­
Iheim - o primeiro num rasgo de intuição e o segun-
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do em obra de quatro tomos intitulada "A Luta de 
Classes na União Soviética" - é que aquela nã~' 
pode sér considerada uma revolução socialista. Mat­
tick escreveu em Marx e Keynes - os limites da Eco­
nomia Mista - que a revolução de outubro foi uma 
revolução keynesiana, não socialista. Charles Bette­
Iheim concluiu que as instituições, o despotismo, a 
centralização administrativa presentes na velha Rús­
sia dos czares sobreviveram à Revolução de 1917. 
Suas conclusões têm um paralelismo evidente com 
as de Alexis de T ocqueville, sobre o renascimento 
de vícios e de virtudes anteriores à Revolução de 
1789, que teria sido muito menos profunda do que 
geralmente se pensa. 

A _Revolução mexicana, que teve na reforma 
agráriasua bandeira principal, produziu 1 milhão de 
mortos. A presença do PRI, que acaba de enfrentar 
sua primeira derrota na eleição para a prefeitura da 
capital, indica o caráter insatisfatório da reforma 
agrária mexicana. 

O Presidente FHC, ao que se depreende de 
sua entrevista à revista Veja (edição 1.512, de 10 de 
setembro de 1997, pp. 22 a, 33), pensa estar fazefl~ 
do sozinho uma revolução. Como o sociólogo paulis­
ta não acredita mais na existência de classes so; 
ciais, pôde afirrnar:"Ex post' po,de-se dizer: hou.ve 
uma revolução". Mas a ,rev~14ção "henriqueana·, 
muito moderna, não precisa usar armas, dispensa )i~ 
deranças, prescinde de uma ideologia, OU, conforme 
a terminologia de Karl Mannheim, de uma utopiá; 
Mesmo diante dessa pífia revolução, o Presid~rjt~ 
FHC se preocupa: ·Como estamos vivendo um mo­
mento novo da. história,.· ... as :transformações são 
tantas que trazem preocupações·. (Veja,. ider:n, , p. 
24) Para o ·príncipe dos sociólOgos brasileiros"; as 
"revoluções· modernas se fazem por meio da cons­
trução virtual de ftagentesft. A' revoluçãdmodemá 
que teria'eliminado Q autoritarismo (lU apenas mUda­
'do para aquilo que Tocqueviile'já' chamava de '"des­
potismo democrático", 'teria' sido produzida pOr' ele 
mesmo: "Naquela alturá,' declara o Presidente FH'C, 
a sociedade inventou agentes po'r intermédio dà ;';í~ 
dia. Na nóva sociedade, a mídia tem papel fúnda­
mental. (Sic). A mídia inventou aSBPC, por 'exem­
plo, e a ação dos intelectuais. Eú 'próprio tive partiCi­
pação nisso. Surgiram o Lula: o· sinoicato· .. .1 O neo­
sociólogo abandona o inúndo real,' cada vez' mais 
impenetrável, inacessível à sua cabeça transtorna­
da, e faz uma sociologia do virtual. ~ história e seUs 
personagens são criatUras da mídia... Sim, não há 
exagero diante de sua confissão de que "enfim, os 
agentes foram virtualmente criados'·: (Veia, pág. 23). 

.' Mas. é .que ,os sin<:licatos, él ~BPC, o Lula e tudo o 
mais :formam a esquerda, e "a esquerda sou eu". 
(Idem, pág.· 32). Logo, se os sindicatos, se a SBPC, 
se o próprio Lula são criaturas da mídia, ele próprio, 
que é a esquerda, foi obviamente produzido pela mí­
dia. O Presidente foi convencido pelos fazedores de 
imagens naCionais' e pelos emprestados a ele por 
BiII Clinton 'qu'e não foi o ser real Fernando Henrique 
Cardoso quem venceu as eleições presidenciais, 
mas' sua imagem virtual, produzida pelos especia!is­
tas em marquetagem. É estarrecedor! 

Na antiga forma de esquizofrenia, supunha-se 
que a personalidade, conflitada com a realidade, se 
refugiava num mundo imaginário e construído sem 
os ingredientes ql,le provocaram as angústias, os 
conflitos e as neuroses. A modernidade consegue 
criar não mais o espaço e o refilgio irreal, mas Presi­
d~ntes da República que' se afirmam consciente­
mente criaturas virtuais, seres humanos cujas es­
sêtiéias, cujo estofo; são fabricados externamente, 
portanto, alienados.' ., 

A alie'nação deixa de ser um movimento de 
dentro Pàmforada essência humana que se perde, 
que é sugada no processo de trabalho, éxtraída pela 
mais,-valia,:9 se aproxima do conceito idealista hege­
liano de alienação como movimento externo, separa­
ção da 'consciênCia divina. 
. " Mas,' na vérsao' do' Presidente-sociólogo; é o 

tódó pOder da mídia e 'de seus demon'íacos fabnéan­
tés 'de'produtoi;virtuais, entre os quais',se incluem os 
seres ~umanos corno mercadorias, que é capaz de 
produzir', mo"imentos . 'sociais, ações revolucionárias, 
oorifo;mls'nio est~iliiàqor diante da perda' de 67% de 
vencílileritôS'e (te sâláriós não'reajustadOs em 3D me­
ses de' àrlestesià' e' 'hipnose, fabriCadas. também' pela 
mídia, o\ilovô deus ináquinizadb '(oêus ex machina). 
, . , . COmo ,. na . ~iedadé·" 'i~a~terminada; tentàndo 
re~~~~I~:r '~'$indicàlisn1ó 'não-peleguista: parte de uma 
esquerda pob're,' sof~~~; s~(T! acessó à. rnídia, poderia 
se(prÇ>duiid~" pêlà míc;tià?' Será 'qUe Sua Exéelência 
àdótou'à tese de que: no 'Brasil: à 'esquerda foi produ­
zidá 'pelá direitá: á detentora da 'p'ropriédàde dà 'rt,ídia? 
: " : , :,q::Govemà~or:M~ii'o, 'é~~as'i ~.·s~r',;~~I, d'e 
carne e .ossp, qu~. qE!sconhece o. Presidente FHC 
metamorfoseado .pela, mídia, que pr~para' os' novos 
m~teriais com ,os'" quais construirá a :refigura do re­
.éarididato, . à .. r~eleição. Covas não admite ser este 
objeto da alienação' mod'ema, do reeondicionamento 
externo' que os marqueteiros gestam para dafà luz a 
um repolítico. ·Sou 'éonlràà reeleição e', por isto, não 
's'erei· cahdidato!', declara, autêntico e' natural, 'o ser 
real'Mário Covas. Se o PresidenteFHC foi cohfessa-
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damente O filho do Real, e se o Real foi um prodl,lto i considerados verdadeiros. "Não pergunto se uma 
da mídia, então o Presidente não é ap~nas, um ser i proposição é verdadeira, mas se ela é útil, se preser-
virtual, mas um ser re-reflexo. Ao reflexo da luz àa va a- sociedade", seus privilégios, seus interesses e 
lua na lagoa, é um ser re-reflexo: a luz do sol se re-

I 
i as classes sociais que a estrutura favorece, acertou 

flete na lua e esse reflexo se reflete na lagoa. Os ju- Nietzsche no alvo. 
ros são fenômenos re-reflexos, conforme a categoria O Sr. Josaphat Marinho (PFL-BA) - Permite-
criada por Hegel e adaptada por Marx: parece que é I me V. EXª um aparte? 
um empréstimo de dinheiro que produz mais dinhei-I O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF) - Ouço V. 
ro, que pare dinheiro (taxa, em grego, signiíica "fi-' EXª com prazer. 
lho"). Mas, na verdade, os juros são produzidos na; O Sr. Josaphat Marinho (PFL-BA) - Nobre 
produção, são parcelas da mais-valia que se reparte i Senador, de todo o embasamento doutrinário de sua 
na circulação e de que os banqueiros se apropriam. I exposição, tendo V. EXª partido do comentário à en-
Este fenômeno reflexo, o juro, pode ser reempresta- trevista do Presidente da República à revista Veja, 
do ou ser usado como meio de compra, dando ori- conclui-se que V. EXª contesta a idéia de que ocor-
gem a fenômenos re-reflexos, da mesma essência. reu uma revolução no Brasil. A meu ver, V. EXª o faz 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Se o corretamente. Não há revolução onde não há mu-
Real produziu o Presidente e foi a mídia que produ-: dança na estrutura social e econômica. Só quando 
ziu o Real, então a alienação do Presidente não é.ol se verifica uma transformação profunda na ordem 
resultado de uma produção externa que injetou nele' social e econômica é que se pode cogitar de re~olu-
a essência criada pelo marketing, mas mediada ção. No caso brasileiro, o que se verifica é que, em-
pelo Real, que fez de FHC um Presidente. O ser que, bora negando a política neoliberal, o Governo Fede-
nem Mário Covas reconhece é re-reflexo no sentido I ral, pelas medidas políticas e legislativas que vem 
que os filósofos alemães atribuem ao termo. adotando, fortaleceu o pOder capitalista, reduzindo 

A crise da ideologia capitalista neoliberal, em as faculdades do Estàdo. Pode, portanto, o Governo 
1929, se verificou porque aquele -modelo", suas ca.l negar como quiser -os seus desacertos. Se V. EXª 
tegorias, as promessas de máxima eficiência; .0 me 'permitisse, eu apenas diria que o Presidente da 
automatismo do pleno emprego obtido pelas "livres República, sociólogo que é, poderia lembrar aquela 
forças de mercado" foram, violenta e indiscutivel-i observação de Ha(old Laski: "não é o propósito 
mente, desmentidos pela prática, pela crise, p~la anunciado, mas o propósito logrado, comparado 
ineficiência, pela ociosidade eleváda dos, equipa- com as possibilidades razoáveis de realização, o 
mentos, 'pelo desemprego que atingiu 44%' da forÇa: que' serve de base ao julgamento das instituições 
de trabalho, em 1934, na Alemanha. O capitalismd humanas. O resto é . artifício que não convence e, 
foi soerguido" entre Ql,Itras forç8$, ,pela ideologia, in~ não convencendo, não satisfaz o povo."· 
tervencionista,belicista, do Estado reempregadór ~ . "0 SR. LAURO CAMPOS (BLOCO/PT-DF) _ 
hipertrofia do, que agorá 'entra em crise. As duas verJ Estóu de pleno acordo com o aparte de V. EXª.· 
sões ideológicas que o capitalismo prOdúziu a partir ,A este meu módesto' pronunciamento dei' o 
da cris~ de 18i3 -'a neoliberal e a keynesiana - en- nome ·0 País do Golpe Permanente", com uma re-
traram ~m crise. Os paradigmas que davam respos! ferência a Trotsky, que falava na revolução perma-
tas úteis ao desenvolvimento do capitalismo deixa~lJente. E aqui realmente me parece que estamos no 

, ram de fornecê-Ias. A esquerda parece' que tem a país do golpe permanerit~. ,Afon~p Arinos de Mello 
culp~' pela desmQrali~ç~o' das ve'rSÔ9sideológicas Franco, que não pode ser conside~do pessoa d,e es-
capitálistasque deixaram' as cábéças i>ensa"tés, a qúé~a, declarou, Por voltá de 1967: "Estou hoje con-
inte,lIigentZis' éapitalista, sem resposta: Parece que vencido de que ÔS movi~eni6s que foiám defiagrados 
FHC gostaria que a oposição'àceridesse a luz de um no 'Brasil não foram tl1ovimentos revolucionários mas 
novo 'entendimento e de um novo'paradigma qüe for1móvimentos conservadores". Talvez pOr isso e por ou-
necesse a sobrevida para o capitalismo, cujas ·ver~ tras verdades que tenha falado naquela fase da ditadu-
dades"; unificadoras da ação coletiva antagônica, fo- ra é que tenha sido o primeiro nome na lista de cassa-
ram ,~~~moral~z~das pe!a prática, deixaram de ser ção de mandatos encaminhada pelo então Ministro 
úteis à reprodução conservadora do sistema. ' Costa e Silva: EsSa lista enorme cOmeçava com a letra 

• • • • • k. • • 

. O. sociólogo não pode compreender que os a de Afonso Arinos de Mello Franco. 
modelos ideológicos- se"tornaram !ncapazes de ser O sociólogo Fernando Henriql,le Cardoso finge 
úteis' à ação capitalista e, por isso, deixaram de ser não perceber que a globalização é o neonome do 
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que sempre chamou de imperialismo, movimentoim~ O condottiere sabe aonde levar seu povo. 
posto pelo centro à periferia, resultado das contradi- ,Não conta para não revelar o segredo e o itinerário . 
ções e necessidades do capitalismo cêntrico. Será Não será, certamente, o mal caminho da Europa que 
que agora o imperialismo vai dar certo ou vai globali- o Brasil iluminado seguirá. "Não se tem por que ima-
zar e acirrar as contradições que sempre impulsiona- ginar que a ,reorganização do Brasil repetirá o curso 
ram o capitalismo? Será que é obrigação da esquer- da Europa, onde o desemprego cresceu muito" 
da apoiar o movimento "irreversível" de globalização, (Veja, idem; p. 25) ... "O que permite não aumentar o 
o neoimperialismo? desemprego'no'Brasil é uma informalização maior e 

Diante do caos provocado pela crise da produ- isso não é bom". Não lé bom para quem? Para os ? ~. 
ção que contamina a circulação, cria o dinheiro ocio- desempregados que se refugiam na informalidade' ""'4 
so, impossibilitado de investir na produção por Iimita- para não morrerem de fome, sem seguro-desempre-
ção do lucro, do mercado, e pelo enxugamento dos go, sem casa, sem assistência médico-hospitalar, 
setores keynesianos, bélicos, espaciais, o capital di- sem vacina; a informalidade não é boa, mas é a úni-
nheiro potencial se transforma em US$12 ou US$16 ca forma de escapar com vida por mais um pouco de 
trilhões voláteis. Sobre essa imensa quantidade de tempo, com exceção da queda na criminalidade' e na 
dinheiro mundial, non-state money, o tranqüilo Pre- economia subterrânea. Se a "informalidade não é 
sidente FHC se mostra preocupado e se esquece de boa", o Governo FHC apela para a informatização e 
que Marx já 'o analisava como resultado das contra- compra, sem concorrência pública, cinqüenta mil 
dições entre mercadoria e dinheiro manifestadas nas computadores para as escolas públicas onde inexis-
crises capitalistas, Afirma o sociólogo Presidente: te o giz, onde os vencimentos dos professores se 
-Algumas medidas tímidas foram tomadas. E tímidas encontram com 67% de defasagem em relação à in-
por quê?" Pergunta ele. Porque ninguém sabe o que flàção acumulada nos últimos trinta meses, onde fal-
fazer... Ninguém sabe o que fazer. Há um setor do tam vacinas de sarampo e tudo mais. Mas para o 
novo sistema que se move com velocidade imensa e Presidente ávido de receita e presa do fetichismo do 
que não é controlado. Não sei se é controlável" (Entre- . equilíbrio orçamentário, o mercado informal "não é 
vista à Veja, no cit., p. 24). Justamente. É porque não bom porque vai gerar problemas de previdência e de 
se ~sabe o que fazer" ou porque 'o que se deve fazer financiamento do bem-estar". que bem estar, presi-
não pode ser feito, pois a crise existe e se aprofunda. ' dente, é este a que Sua Excelência se refere, e para' 
Se o que deve ser.feito fosse implementado pelo 'Go- o .qual deveriam 'contribuir os informalizados e ex-
vemo e suas agências, não haveria crise, o mundo-se- . cluídos se "Nosso Estado foi formado dentro de uma 
ria neoliberal, o pleno emprego automático, a eficiência visão autoritária e, portanto, incorporou certos gru-
incontrastável, e estaríamos panglo~ianamente· no pos e não outros? o presidente sempre diz que não 
melhor dos mundos; Quem se candidata à Presidência. temos·um estado de bem-estar social, e sim do mal 
ne~s circunstâncias, na atual conjuntura, deveria ter. . . .estar ,social". e o senhor acha que os excluídos de-
consciência dessas ,dificuldades, e quem se apresenta veriam contribuir para esse· Estado ,do mal estar? 
à reeleição não tem direito de estar perdido e nem se- ,Para onde vamos, Presidente,.:se· não 'vamos para 
quer de· invocar a oposição; . que ele disse que ,não' . 'uma globalização eUropéia, se não podemos inverter o 
existe, para ajudá-lo a sair desta. pólo do mundo e passarmos a globalizar, como fazem 

os Estados Unidos, sua dívida pública de U$6 trilhões, 
exportar seu 'déficit orçamentário, que foi reduzido em 

, 'pouco tempo de, U$320 bilhões para U$75 bilhões pre-
Diante do incontrolável 'e do inexplicável para 

quem abandonou a dialética' e a economia marxista,. 
,como aconteceu 'com o PreSidente Fernando Henri­
,que Cardoso, a angústia se' toma a companheira in- ' 
separável da consciência ansiosa, alienada. "Sim, a . 
globalização traz essa insegurança. Mas há uma no­
vidade. Essa insegurança não é só dos países em 
desenvolvimento, é dos desenvolvidos também ... 
Mas há uma angústia que é comum a diferentes 'ti­
pos de países· (Entrevista à Veja, FHC, p~ 25). Óti­
mo, não se pode controlar, não se sabe o que 'é, ' 
mas como mal de muitos consolo é, nossas angús­
tias são partilhadas com o centro e sofridas, tam­
bém, pelos "desenvolvidos". 

vistos para este ano, obrigando os países submetidOs 
à globalização a aumentar suas 'importaçõeS, seus' dê-

,ficits· comerciais para comprarem no lugar do Governo' _.~.., 
. Federal norte americano. Giobalizar como os Estados, -'~J' 

Unidos fazem, exportando suas crises, é excelente. Só .-
que somos obrigados a importar Sivams e armas, 
como fez o Chile e fará talvez a Argentina, para que os 
proçjutc;>res norte-americanos mantenham sua' escala 

, de produ~Ci e nível de lucro. Na mesma globalização 
em que aumentamos nossos déficits Comerciais, os ' 
Estados Unidos reduzem suas importações, diminuem 
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seu déficit comercial, resolvem parte de suas contrat ridade ,Social e institui contribuição para os servido-
diÇões, globaliza'ldo-as. Não me perguntem para res inativos da União". 
onde vamos, non duco, ducor - não conduzo, sou De acordo com as indicações das lideranças, e 
conduzido. "Pergu'ntem aos países que comandam b ,nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 2º da Resolução nº 
processo de globalização aonde eles nos levarão·, dei- '1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
xou de dizer o Pre~idente FHC. ' cumbida de emitir parecer sobre',a matéria: 

Depois de três anos de desgoverno, em que 
mostrou sua cOf\lpetência para desestruturar, de~­
constitucionalizar! privatizar, desempregar, destruir p 
sistema de saúde e o sistema de educação público, 
deixar esburacar i rodovias e ferrovias; depois de as­
sumir a Presidênbia, após três anos de posse, lança 
o prógrama Brasil em Ação, cujo nome é uma confis-
são de que o País estava relegado à inação. ! 

Tão grande: é a confusão emanada"do centro 
do Poder que Sua Excelência declara naturalmente 
que está dando entrevista para "convencer a socie-
dadede que se ~stá seguindo um rumo ... " , 

É !preciso convencer a sociedade de que se . 
está seguindo um rumo, porque a sociedade não eh­
xerga que rumo é esse. 

"Não que qúeira convencer eleitor", diz Sua9x­
celência. "Não é assim que funciona. Mas preciso 
explicar às pessoas que tenho um rumo"(Veja, Idem, 
p.32). I 

É preciso, pro Presidente, explicar que tem um 
rumo. Ninguém enxerga o,rumo que segue; então, é 
preciso que explique. Ao explicar, sai com toda es~a 
desorientação. • ' 

I 

Se após três anos de Governo despótico é pre-
ciso ainda ·cOnvencer as pessoas" que 1em !:Im 
rumo, é porque estamos perdidos e ele à frente. 

I ., 

·0 poder mais concreto, o poder de impo~ -
diz ele - "não será tãó 'grande se não vier acoplado' 
ao poder de ,persuadir." ' 

DEntão, o ~oder do PresidenteD, diz ai;1da, Déde 
geometria variável. Se se põe na cadeira (cadeira 
presidencial) alguém incapaz de persuadir, seu po­
der será muito Aienor" ','." 

Eis a declaração de ulT) déspota, que proc~ra 
ampliar seu po~er pessoal e: que usa seu poder' de 
persuasão para maximizar'o poder político, torná-lo 
mais autoritário. 

Pobre po~o brasileiro! 
I 

O SR. PRESIDENTE, (Joel de Hollanda) -:- O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a~edida Provisó~ia nº 1.463-17, adota­
da em 9 de setembro de 1997 e publicada no dia·1 O 
do mesmo mê~ e ano, que "dispõe sobre o reajuste 
do salário mínimo e dos benefícios da Previdência 
Social, altera ~Iíquotas de contribuição para a Segu-

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Francelino Pereira José Bianco 
Waldeck OrnelasVilson Kleinübing 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior, . Car10s Bezerra 

PSDB 

Geraldo Melo Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

José Eduardo Dutra . Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

José Car10s Aleluia 
João Mellão Neto 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 
Suplentes 

Vilmar Rocha 
Saulo Queiroz 

Bloco (PMDBIPSDIPSLlPRONA) 

Sandro Mabel 
Nelsõn Harter 

Nelson Otoch 

PSDB 

Albérico Filho' 
Mar~~ Filho' 

Adroaldo Streck 

Bloco (PTIPDT/PCdoB)' 

Aldo Arantes Alcides Modesto 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho' 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15 -9-97- designação da Comissão Mista 
Dia 16-9-97- instalação da Comissão'Mista 
Até 15-9-97- prazo para recebimento 'de emen-

: '·das e para a Comissão 'Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade ' 

Até 24-9-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 9-10-97 - prazo no Congresso Nacional ' 
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O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O Dia 15-9-97- designação da Comissão Mista 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres- Dia 16-9-97- instalação da Comissão Mista 
so Nacional a Medida Provisória n2 1.469-22, adota- Até15-9-97- prazo para recebimento de emen-
da em 9 de setembro de 1997 e publicada no dia 10 das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
do mesmo mês e ano, que "autoriza a utilização de a admissibilidade 
recursos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em Até 24-9-97- prazo final da Comissão Mista 
favor da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro Até 9-10-97- prazo no Congresso Nacional 
- LLOYDBRÃS, e dá outras providências". . . O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O 

De acordo com as indicações das lideranças, e Senhor Presidente da República enviou ao Congres-
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº so Nacional a Medida Provisória n2 1.473-~5, adota-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- da em 9 de setembro de 1997 e publicada no dia 10 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: do mesmo mês e ano, que "dá nova redação a dis­

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Júlio Campos 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Agripino 
Bernardo Cabral 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Coutinho Jorge Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 

Regina Assumpção Odacir Soares 

DEPUTADOS , .... " 

Titulares . . Suplentes 

Ro~~rto Pessoa . 
José Carlos Coutinho 

PFL 

Rubem Medina 
José Carlos Aleluia 

Bloco (PMDBIPSD/PSL/PRONA) 

Antônio Brasil 
Hélio Rosas 

Jovair Arantes 

PSDB 

Paulo Lustosa 
Mauro Lopes 

Leônidas Cristino 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Aldo' Arantes Alcides Modesto 

PMN . , 
Bosco França 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­

. tação da matéria: 

positivos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a organização da Assistên­
cia Social, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica ass'im constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES , . 

Titulares Suplentes 

PFL 

José Agripino Joel de Hollanda 
Jonas Pinheiro Vilson Kleinübing 

PMI;)B 

jader Barbalho Gerson'Camata 
Nabor Júnior ' Carlos Bezerra 

PSDB. 

Artur da Távola . o'. .::::. .' Carlos Wilson 

.: . ,. ál~o Oposiçã<;> .. (~!/PDT/PSB/PPS) I, 

José Eduardo Dutra Sebasti.1o Rocha 
... 

PPB . . 
Epitacio Cafeteira 

. . ~,. ~ . , 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS ' . 

Titulares 
i ... , 

Cláudio Chaves 
Osmir Unia 

Suplentes 
PFL 1 ~\I.t C \ ,: I 

Jairo Azi 
Iberê Ferreira 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) .. 

Pedro Yves 
Darcísio p,erondi \ . , 

) PSDB' 
. Fátima Pelaes // 

Saraiva Felipe 
'Confúció Moura 

FlávioArns 
. 7 

. Bloco (PTIP.DT/PCdóB) 

Aldo ~ra~tes Alcides Modesto H' .• ". _ 
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Femantto Gabeira i 
PV ' 

De acoÍ'do com a Resolução nº 1, de 1989-CN,i 
fica estabelecido q seguinte calendário para a trami-' 
tação da matéria: 

Dia 15-9-97- designação da Comissão Mista 
Dia 16-9-97~ instalação da .. Comissão Mista 
Até15-9-97- prazo para recebimento de emen· 

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobrJ 
a admissibilidade I ' 

Até 24-9-97 .. prazo final da Comissão Mista 
Até 9-10-97, - prazo no Congresso Nãciona 
O SR. PRESIDENTE (Joel de HOllanda) - O 

I ,. I 

Senhor Presidente da República enviou ao Congresr 
so Nacional a Medida· Provisória ne 1.475-31~· adota~ 
da efTl 9 de s~te~brô de 1997 e publicada no dia 10 
do mesmo mês e ~no, que "altera as Leis nºs 8.01~, 
de 11 de abril d~ 1990, e 8.212, de 24 de julho de 
1991, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, ~ 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista iIJ­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

I 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Jader BarbalhoGerson Camata 
Nabor Júnior " I 

PSDB 

Suplentes 

José Bianco 
José Alve~ 

Carlos Bezerra 

Sérgio Machado; Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB,' 

Regina Assumpção Valmir Campelo 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

César Bande!ra: I' Antônio Geraldo 
Ursicino Queiroz ;,' Augusto Viveiros 

i 
Blc;lCO (PMDBIPSQIPSLlPRO~A) 

Lídia Quinan i 
Elcione Barbalho 

Sebastião Madkira 
, PSDB 

Saraiva Felipe 
Teté Bezerra 

, 

Márcia Marinho 

,Bloco'(pT/PDT/PCdoB>. 

, Aldo Arantes Alcides Modesto 

PPB 

José Unhares Arnaldo Faria de Sá 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-9-97- designação da Comissão Mista 
Dia 16-9-97- instalação da Comissão Mista 
Até 15-9-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-9-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 9-10-97 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória n!! 1.4n-40, adota­
da em 9 de setembro de 1997 e publicada no dia 10 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o valor to­
tal anual das mensalidades escolares e dá outras 
providências· . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir pareéer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplente~ 

PFL 

Guilherme Palmeira João Rocha 
Júlio Campos RomeroJucà 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior . Carlos Bezerra 

PSDB 

Coutinho JorgeArtur da Távola . """:. 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/P'PS) , , ' 

José Eduardo DutraSebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Paes Land!m Betinhó Rosado 
José Lourenço Marilu Guimarães 
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Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Ivandr9 Cunha Lima 
Zé Gomes da Rocha 

Osvaldo Soler 

PSDB 

Marisa Serrano 
Marquinho Chedid 

Osmânio Pereira 

Bloco (PTfPDT/PCdoB) 

Aldo Arantes Alcides Modesto 

PTB 

Osvaldo Biolchi Duílio Pisaneschi 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-9-97- designação da Comissão Mista 
Dia 16-9-97- instalação da Comissão 'Mista 
Até 15-9-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-9-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 9-10-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE ,(Joel de Hollanda) - O 
Senhor,Pre~idente da República enviou a,o Congres­
so Nacional a Medida Provisória nº 1.479-32, adota­
da em 9 de 'setembro de 1997 e publicada no dia 10 
do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o paga­
mento dos servidores civis e militares do Poder Exe­
cutivQ Federal, inclusive suas autarquias e. fundaçõ­
es, bem como dos empregados das empresas públi­
cas e' das sociedades de economia mista, ,e dá oÜ~ 
tras providências,\ . , . 
, , , .q~ ~~~rdo ~om as indicações das lideranças, e 

nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cl,HTlbida de emitir parecer sobre a matéria: .' 

, ' , 'SENADORES 

Titúlares 

I· .' . 

• l • • • • , • _ • ~ ~ 

Giltiêrtó Miranda 

. ; f' ~osé Alves 
I 1. ~ • • 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

• • ~ I· 

" 

. José Ignácio Ferreira' 

PFL· , 

. " 

PMDB· 

\ . 

PSDB, 

Suplentes 
• !" 

Vilson Kleinübing 
t:tugo Napoleão, 

Gerson Camata 
'Carlos Bezerra 

. Lúcio Alcântara 

. . B!oco' Oposição (~T/~DTIPSBIPPS) 

José Eduardo Dutra· Sebastião Rocha 

, PTB 

Valmir Campelo Odacir Soares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Arolde de Oliveira Roberto Pessoa 
Costa Ferreira Sérgio Barcellos 

Bloco (PMDBIPSDIPSUPRONA) 

José Aldemir 
Ary K~ua 

PSDB 

Noel de Oliveira 
Nan Souza 

Edson Silva . ,Marinha Raupp 
, , 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Aldo AraÍ1tes Alcides Modesto 

PSB 

Gonzaga 'Patriota Nilson Gibson 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabeleCido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-9-97- designação' da Comissão Mista 
.Dia 16-9-97- instalação da Comissão Mista 
Até 1 5-9-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissãq Mista emitir o parecer sobre a 
admissibmdade 

Até 24-9-97-prazo finàl da Comissão Mista 
" Até 9-10-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Joel de',Hollanda) - O 
Senhor Presidente da República' enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória nº 1.480-34, adota­
da em 9,de setembro de 1997 e publicadà no dia 10 
'do mesriio mês e ano, que "altera dispositivos da Lei 
nº 8.911, de 11 de julho de 1994, para instituir os 
Décimos Incorporados, e dá outras providências" . 

. De' acordo co~ as indicações' das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4~ e 5º do art. 2º pa Resolução nº 
1/89-CN, fica asslm:co~tltuída a Comissão~i~ta in-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: , . 

• • • ' '". I ,. • 

, , SENADORES' • , , 

Titulares 

José Bianco 
Vilson Kleinübing 

Jader Barbalho 
Nábor Júnior 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

• I . -
José Alves 

Francelino Pereira 
, , 

, I • 

Gerson Camata 
, Carlos Bezerra 

')4. 
I 
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PSDB I 

Sérgio Machado Lúdio Coelho 

Bloco Opqsição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dut;a Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira I Leomar Quintanilha : , 

Titulares 

I DEPUTADOS 
I 

Suplentes 
1 

f.FL i 

Manoel Castro I Átila Lins 
João MeUão Neto! Augusto Viveiros: 

Bloco (PMDB/PSD/PSLlPRONA) I 

Zaire Rezende 
Marcos Lima 

Marcus Vicente 

[ 

PSDB ' 

Pedro Irujo: 
Orcino Gonçalves I 

Adroaldo Streck: 

Bldco (PT/PDT/PC do B) 

Aldo Arantes Alcides Modesto 
.. PL 

Luiz Buaiz Welinton Fagundes I 
I 

! 

o De acordo tom a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecidd o seguinte calendário para a trami-
tação,da matérià~ .,.. ._~ •. [,,'; , I 

Dia 15-9-9~- de.signação da Comissão Mista' 
Dia 16-9-97-'instalaçãoda-Comissão Mista " 

00 Até 15-9-97- praio' para recebimento de emeh­
das e para a o COmissão, Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidadé . o : 

. Até 24-9-97- prazo final da Comissão Mista I, 

.Até 9-10-97- prazo no Congresso Nacional 

. O'. SR. PRESIDENTE (Jool 'de Hollanda) - i p 
Senhor Presid!3'~te da ~epubiiCà 'en'/iou ao 'Congres­
so Nacional a Medida'Pr'ovtsória n2i1.482~O,· adota;. 
da em 9 de setembro de '1997 ,e publicada no dia ~ O 
do mesmornês ie ano, que ·dispõe sobre as alíquo-

I- ,~ I 
tas de contribuição para o Plano de Seguridade So-
cial do servidor público civil ativo e inativo dos Pode­
res da ~nião, d~s autarquias e das fundações públi:- _ 
cas, e dá outras providências·. 

• ~ 1 • 

De acordo, com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos i§§ 4º e 52 do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria:· . 

/ 

I 
I 

------

SENADORES 

Titulares 

José Bianco 
Freitas Neto 

Jader Barbalho 

f.FL 

PMDB 

Nabor JúniorCar1os Bezerra 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

Gerson Camata 

Artur da Távola Sérgio Machado 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 

Regina Assumpção Valmir Camp~lo 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Jairo Carneiro Laura Carneiro 
Marilu Guimarães Sérgio Barcellos 

Bloco (PMDB/PSD/PSLlPRONA) 

S~raiva Felipe 
Luiz Dantas 

~!mentel Gomes 

PSDB 

Lídia Quinan 
Regina Uno 

Candinho Mattos 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 

: ~Iao Arantes , Alciâes·.ty1od~~~o -, . 
.'/PPS 

Sérgio Arouca AUgusto Carvalho 
De acordo com a, Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trarni-
tàção. da matéria: ' , 

Dia 15~o~-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 16-9-97 - instalação da Comissão Mista . 

. Até 15-9-97 - prazo para féCe'bimento: de 
-emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade .. 

Ate 24-9-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-10-97 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congres-
o so Nacional a Medida Provisórian!! 1.512-14, adota­

da em 9 de setembro de 1997 e publicada no dia 10 
do 'mesmo mês e ano, que -dá nova redação aos 
arts. 22 da Lei nl!, 9.138, de 29 de novembro de 1995, 
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e 2º da Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, que Até 15-9-97- prazo para recebimento de emen-
dispõem, respectivamente, sobre o crédito rural e das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
sobre a concessão de subvenção econômica nas a admissibilidade 
operações de crédito rural". Até 24-9-97 - prazo final da Comissão Mista 

De acordo com as indicações das lideranças, e Até 9-10-97 - prazo no Congresso Nacional 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- Senhor Presidente da República enviou ao Congres-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: so Nacional a Medida Provisória n" 1.520-12, adota­

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Jonas Pinheiro Júlio Campos 
Joel de Hollanda Freitas Neto 

PMDB 

Jader Barbalho ' Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIP~S) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

PFL 

Hugo Rodrigues da Cunha 
José Rocha 

Suplentes 

Adauto Pereira 
Jaime Fernandes 

Bloco (PMDBIPSD/PSLlPRONA) 

Silas Brasileiro 
Dilso Sperafico 

B.Sá 

PSDB 

Oscar Goldoni 
Valdir Colatto 

Ezídio Pinheiro 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

Aldo Arantes Alcides Modesto 

PMN 

Bosco França 
De acordo com a Resolução nº 1; de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-" 
tação da lT),atéria: 

Dia 15-9-97- designação da Comissão Mista . 
Dia 16-9-97- instalação da Comissão Mista 

da em 9 de setembro de 1997 e publicada no dia 10 
do mesmo mês e ano, que -dispõe sobre a novação 
de dívidas e responsabilidades do Fundo de Com­
pensação ,de Variações Salariais - FCVS; altera o 
Decreto-Lei nº 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as 
Leis nºs 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de março de 
1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de julho de 
1993, respectivamente; e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica a~sim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

'~ 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Freitas Neto .Romero Jucá 
Waldeck Omelas José Bianco 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Carlos Wilson Beni Veras 

, Bloco Oposição (~J/PDT/PpBIPPS) • 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 

Valmir Campelo Odacir Soares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

César Bandeira Benedito de Ura 
Aroldo Cedraz Rogério Silva 

Bloco (PMDBtpSDIPSLlPRONA) 

Saraiva F.elipe 
Ricardo ~ique 

Edson Silva 

I 
11 

i 
'j . 
PSDB 

" Marçal Filho 
Aníbal Gomes 

Nelson Marchezan 

~c 
I· 
, 
\. 
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Blooo (PT/PDT/PCdoB) Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 
! 

Aldo Arantes Alcides Modesto I 

PV 

Fernando Gabeir~ I 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN; 

fica estabelecido <> seguinte calendário para a trami;­
tação da matéria: . I 

Dia 15-9-97 L designação da Comissão Mista 
I 

Dia 16-9-97 - instalação da Comissão Mista ; 
Até 15-9-9 - prazo para recebimento de eme~­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade; I' 

Até 24-9-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-10-91 - prazo no Congresso Nacional 

I 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Ç> 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória nº 1.554-19, adotada 

I 

em 9 de setembro de 1997 e publicada no dia 10 do 
mesmo mês e ano, que "altera os arts. ~, 3º, 4º, 5º, 6º, 
7º e 9º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 
que dispõe sob~ a contratação por tempo detennink­
do para atender 'à necessidade temporária de excep­
cional interesse público, e dá outras providências". i 

De acordo ,com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos§§ 4º e 5º do art.·2º da Resolução nº 
1/89~CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

! 

, 
Titulares 

Francelino Pereira 
Waldeck Omela:s . 

'"> 

1 

Jader Barbalho· 
Nabo!' Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

"PSDB . 

Suplentes 

i 
José Agripino 

João Rocha 

Gerson Camata 
. Car10s Bezerra 

Lúdio'Coelho Beni Veras 
i 

BIOCO,'pposiÇão (PT/PDT/PSBIPPS) 

José 'EduardéDutra Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Osvaldo CoelHo 

PPB 
Leomar Quintanilha 

r 
DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Marcos Viníciu's de Campos 
Raimundo Santos 

Paulo Li~a 

Paulo Rítzel 
Orcino Gonçalves 

PSDB. 

Anivaldo Vale 

Noel de Oliveira 
Albérico Filho 

Roberto Rocha 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Aldo Arantes Alcides Modesto 

PPB. 

Wigberto T artuce José Janene 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-9-97- designação da Comissão Mista 
Dia 16-9-97- instalação da Comissão Mista 
Até 15-9-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-9-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 9-10-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Holanda) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nº 1.559-17, adotada em 
9 de setembro de 1997 e publicada no dia 10 do mes­
mo mês e ano, que "altera a legislação do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o lucro". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

João Rocha 
José Alves 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL. 

Car10s Patrocínio 
José Bianco 

PMDB. 

Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

PSDB. 

Coutinho Jorge Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS). 

. José EOLliudb Dútra' Sebastião Rocha 

PTB. 

Valmir Campelo Odacir Soares 

___ I ____________ ~ __ _ 
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Titulares 

Osório Adriano 
Eliseu Resende 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL, 

.Aroldo Cedraz 
Mussa Demes 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Hermes Parcianello 
Nan Souza 

Firmo de Castro 

Jurandyr Paixão 
Colbert Martins 

PSDB, 

Roberto Brant 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Aldo Arantes Alcides Modesto 

PTB, 

Duílio Pisaneschi Arlindo Vargas 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica e~tabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: " 

Dia 15-9-97- designação da Comissão Mista 
Dia 16-9-97- instalação da Comissão Mista 
Até 15-9-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até24-9-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-10-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao COflgres­
so Nacional a Medida Provisória n2 1.562-9, adotada 
em 9 de setembro de 1997 e publicada no dia 10 do 

. mesmo mês e ano, que "define diretrizes e incenti­
vos fiscais para o desenvolvimento regional e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Waldeck Omelas 
José ,~9ripino 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior . 

Beni Veras 

SENADORES 

Suplentes 

PFL, 

Bello Parga 
José Alves 

PMDB, 

PSDB, 

Gerson Camata 
, Carlos Bezerra 

Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS), 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB, 

Epitacio C~feteira , Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Vilmar Rocha César Bandeira 
Iberê Ferreira Expedito Júnior 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPRONA), 

Neuto de Conto 
Carlos Apolinário 

Pimentel Gomes 

PSDB, 

Nair Xavier Lobo 
Marcos Lima 

.Olávio Rocha 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Aldo Arantes' 

João Colaço 

Alcides Modesto 

PSB, 

Nilson Gibson 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para ~ trami­
tação da matéria: 

Dia 15-9-97- designação da Comissão Mista 
Dia 16-9-97- instalação da Comissão Mista 
Até15-9-97- prazo para recebimento de émen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até24-9-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-10-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR; PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - O 
Senhor Presidente da· República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.567-7, 

• I 

adotada em 9 de setembro de 1997 e publicada no 
dia 10 do mesmo mês é 'ano, q1ue "dispõe sobre a 
regularização, administração, aforamento e'aliena­
ção de bens imóveis de'domíniO, da União, altera 
dispositivos dos Decretos-Leis n2s 9.760, ,de 5 de 
setembro de 1946, e 2.398, de-21:'.de dezembro de 
1987, regulamenta o § 2º do art. 49 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
, nos termos dos §§ 4º e ,5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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Tituláres 

Romeu Tuma 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

~ENAOPRES 

I Supler\tes 

PFL 

PMDB.·, 

PSDB. 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

. I 
Lúdio Coelho I Coutinho Jorge . 

Bloco Opcisição (PT/PDT/PSBIPPS). I 

José Eduardo Dutta. . ./ Sebastião' Rachá I· 

PTB I 
Regina Assumpção I' Valmir Campelo 

I. DE~6rAbOS 
Titulares ! Suplentes 

/ PFL 
Valdomiro Meger. 
Paulo Gouvêa . 

Ademir Cunha' 
Jaime Fernandes: ,. 

Bloco WMDB/PSDIPSL/PRONA). 

Rita Camata Udson Bandeira 
Hélio Rosas' Marçal Filhd 

Feu Rosa 

Aldo Arantes 

PSDB. 

Alzira Ewertori 

. : Blpco (PT/PDT/PCdoB) 

Alcides Modesto 
, I 

I 
6 .... ~ 

Eliseu Moura Pedro Caned<!> 
De. acordo (::om a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: I 

Dia 15-9-97- designaçao da Comissão Mista' 
. Dia 16-9-97- instalação da Comissão Mista r 

Até 15-9-97- prazo para recebimento de emen­
das e para a cÇmissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 24-9-91- prazo final da Comissão Mista: 
Até 9-10-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) -; A 

. Pre.sidên~ia lerrybra aos Srs. Senadores· que consta­
rão.dá Ordem do Dia da sessão deliberativa ordiná­
ria de 'amanhã, .às 14h30min, as seguintes matérias: 

"- Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 1997; e 
- Projetos Ide Resolução nºs 111 e 112, de 19~7. 

! 

. ., O SR, P~~~IQEN:rE, (Joel. de Hollanda) -
Nada mais havendo a tratar; a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos. 

ORDEM 00 DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 37, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 37, de 1997 (nº 2.695/97, na Casa de ori­
gem), que estabelece normas para as eleições, tendo 

Parecer sob nº 493, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Lúcio Alcântara, favorável, com emendas nºs 1 a 60-
CCJ ,que apresenta. 

(Poderão ser oferecidas emendas à matéria 
até o encerramento da discussão) 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 111, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 111, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de ASsuntos Econômicos como conclusão de 
seu Par~er nº 461, de 1997, Relator: Senador Vil­
son Kleinübing), que autoriza o Estado de São Paulo 
a emitir, através de ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTSP, 
destinando-se os recursos ao giro de sua dívida mo­
biliária com vencimento em setembro 1997. 

(Dependendo de parecer sobre a Emenda nº 1-PIen) 

:....3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 112, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 112, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nº 461, de 1997, Relator: Senador Bel­
lo Parga), qUe autoriza o Estado do Maranhão a con­
tratar, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu­
rà'ção e ao Ajuste Fiscal de Longo Prazo dos Esta­
dos, operação de crédito junto à Caixa Econômica 
Federal, no valor de cem milhões de reais. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h30min.) 

(OS Nº 15906197) 
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ATA DA 1WSESSÃO 
DELIBERATIVA ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 12 de setembro de 1997) 

RETIFICAÇÃO 

No Sumário da Ata, à página nº 18573, 1 ª colu­
na, no item 1.2.1 - Projeto recebido da Câmara 
dos Deputados: 

Onde se lê: 
Projeto de Decreto Legislativo nº 77, de 1997 

(nº 406n6, na Câmara dos Deputados), ....... , 

Leia-se: \ 
Projeto de Decreto Legislat~o nº 77, de 1997 

(nº 406/97, na Câmara dos Deputados), ......... . 

•••• ,o .................................................. :\ •••••••••••••••••• 

ATA DA 123! SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, 
REALIZADA EM 12 DE SETEMBRO DE 1997 

\ 

(Publicada no DSF, de 13 de setembro de 1997) 

RETIFICAÇÕES .. \ 
No Sumário da Ata, à página nº 1867:2, 1ª colu-

na no item 1.2.5 - Comunicações da Presidência, 
exclua-se, por publicação indevida, o seguinte pará­
grafo: 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para re­
cebim~nto de emendas ao Projeto de Resolução nº 
114, de 1997, lido anteriormente. . 

No texto da Ata à página nº 18711, 1 ª coluna, 
na Fala da Presidência referente ao Projeto de Resolu­
ção nº 114, de 1997, de autoria do SenadorCasildo 
Maldaner, que determina a criação de mecanismo de 
tradução para deficientes auditivos na TV Senéido, 

Onde se lê: 
O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - O proje­

to lido será publicado e remetido às comissões com­
petentes. 

O Projeto de Resolução que acaba de ser lido 
ficará sobre a Mesa durante cinco dias úteis a fim de 
receber emendas nos termos do art. 401, § 1º, do 
Regimento Interno. Ao fim desse prazo será despa­
chado à comissão competente. 

Leia-se: 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O proje­

to lido será publicado e remetido às Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania, de Educação e Di-
retora. . 

. COMISSÃO TEMPORÁRIA 

. Criada através do Requerimento Nº 
475, de 1996-SF, destinada a "Definir uma 
Política para o Desenvolvimento Econô­
mico e Social da Amazônia". 

4! Reunião realizada em 22 de maio de 1997 

Aos vinte e dois dias do mês de maio de um mil 
novecentos e noventa e sete, às dezesseis horas, na 
sala 9, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo 11, do 
Senado Federal, reúnem-se os Senhores Senadores 
Nabor Júnior, Sebastião Rocha, Ademir Andrade, Valmir 
Campelo, e a Senadora Marina Silva, membros da C0-
missão "Amazônia ·Urgente". Abertos os trabalhos, o 
Presidente Senador Nabor Júnior, convidou o Dr. José 
Guedes Tpurinho, Superintendente da Sudam, para pro­
ferir sua exposição como convidado da Comissão. Na 
sua explanação, mostrou o Dr. Tourinho, corno funciona 
o órgão que dirige, analizando as diversas fases em que 
antecedeu 'a sua administração e também sobre a parti­
cipação de órgãos que atuam na Amazônia junto com a 
Sudam, tais como Basa, BNDES, Sufrarna e Secretária 
de Coordenação dos Assuntos da Amazônia Legal. Soli­
citou o depoente, a colaboração do Dr. Honorato Cosen­
za - Secretário-Geral do Conselho de Desenvolvimento 
da Amazônia - CONDEL, que discorreu sobre as modi­
ficações introduzidas a partir de 1996 na sistemátiCa de 
incentivos·tiscais do Finam, apresentando inclusive, 00-

,dos sobre os recursos despendidos para os nove' Esta­
" dos da Amazônia Legal. Finalizando, o depoente solici­
tou que a Presidência permitisse que a Drª Eliana- Di­
retora da Coorder)adoria de Planejámento da Sudam, 
usasse da palavra que passou a relatar sobre o planeja­
mento para o desenvolvimento regional como forma de 
contribuição da Sudam. A seguir foi frariqueada a pala­
vra ao senhor Relator, Senador Ade'mir Andrade, que 
passou a questionar ao depoente e sua equipe.' Ques­
tionou também, a Senadora Marina Silva que discorreu 
sobre a questão extrativista na Amazônia e sobre a 
atuação da Sudam',no contexto da atMdade do amazô­
nida que vive '-na região, inclusive citou o Projeto Ca­
boclo. Em cont,inuidade, foi franqueada a palavra ao 
Deputado Antôrii~ Feijão, que se encontrava presen­
te, tendo o mesmo apresentado considerações so-

. \ 
bre os assuntos 'tratados pelo Dr. Tourinho, ,sendo 
que travou-se diálog'os entre os presentes à reunião 
de forma cordiai e objetiva. E não havendo Il)ais a 
tratar, encerrou a reunião; e eu, Francisco Naurides 
Barros, Secretário da Comissão lavrei a presente 
Ata que, lida e 8P..rovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e irá a publicação, juntamente com as 
notas taquigráficas que fazem parte da mesma., 

/ 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -. Declaro I sério com que honrei a legislação deste País e assu-
abertos os trabal~os desta Comissão' Temporária" mi o compromisso de dirigir a Sudam, dentro dessa 
criada através do Requerimento nº 475, de 1996, dei linha de trabalho, venho, com muita emoção, a esta 
autoria do Senado,'r Ademir Andrade, destinada a de- Casa. 
finir uma política para o desenvolvimento econômic~ Peço que os Senadores Ademir Andrade e Na-
e social da Amazô,nia. I bor Júnior e os demais Senadores me permitam que 

Hoje, contamos com a presença honrosa dq eu use de toda a simplicidade nesta exposição, pois 
Superintendente da Sudam, Dr. José Guedes Tourit esta é a minha maneira de ser e de administrar a 
nho, que vai faze~ uma exposição para a Comissão. Sudam. 
Logo após, daremos oportunidade ao Relator, Sena~ Também peço permissão para apresentar a 
dor Ademir Andrade, e aos Senadores e Deputados equipe da Sudam, que não veio aqui só para acom-

, , ' 

que aqui se encontram presente,s de fazerem as panhar e assessorar o Superintendente, mastam-
suas interpelações. i I bém para participar de uma série de outras ativida-

,I E Quero também comunicar ab Dr. José Guedes des dos Ministérios vinculados à Sudam. ssas pes-
Tourinho e aos d~mais membro~ da Comissão que, soas vieram aqui para nos prestigiar. 
infelizmente, a nossa reunião ficou muito prejudic~- Inclusive, eu gostaria que o Senador Nabor Jú-
da, porque havialsido marcaqá para as 10 horas d~ nior permitisse que o Dr. Honorato, Secretário-Geral 
hoje, mas, em virtude da posse dos Ministros lris Re- do Conselho de Desenvolvimento da Amaz.Jnia, 
zende e Eliseu P,adilha, que Ise realizou às 10 hora's Condel, e a Dr. Eliana, Diretora da Coordenadoria de 
e 30 minutos no Palácio do Planalto e, posteriormen- Planejamento da Sudam, sentassem mais perto da-
te, nos respectivos Ministérios, a maioria dos Sená.- qui, porque vou precisar deles nos 35 minutos da mi-
dores e Deputados se deslocou para participar de~- nha exposição, em algumas oportunidades. 
sa solenidade. Então, transferimos, com a anuência O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Pois 
do próprio Dr. Tourinho, a reunião para às 16 hora,s, não. 
mas, infelizmente, alguns membros da Comissão, 
conforme o Secretário acabou de nos comunicar, 
viajaram para os seus respectivos Estados. Mas al­
guns Senadores estão,se deslocando de seus gabi­
netes e do plenário para participarem desta reunião. 

Enquanto S. Exªs chegam, vou dar oportunida­
de ao Dr. Tourinho de iniciar o seu pronunciamento 
a respeito da atuação da Sudam. S. Sª falará a r~s­
peito da forma ~omo a Sudam pode contribuir para a 
elaboração desse importante documento que o Se­
nado Federal pretende encaminhar ao Presidente :da 
República, apr~s.entando sugestões para a elabora­
ção de uma política de desenvolvimento econômico 
e social para a Aegião Amazônica. ' 

Tem a palkvra o Dr. José Guedes Tourinho. 
O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Em 

nome da Suda(11, do órgão que dirigimos, agradeço 
ao ilustre Senador Ademir Andrade e ao Senador 
Nabor Júnior, Presidente desta Comissão, por esta 
oportunidade 'írnpar, pela qualidade e pelo sentido 
do evento,' e primeira, já que, como pessoa fís,ca, 
venho pela primeira vez a esta Casa. Com muita , 
emoção, agradeço a V. Exªs por esta oportunidade. 
Já fui à Câmara dos Deputados como Diretor: do. _ 
Basa e como Superintendente da Sudam. 

, " 

Com o m'esmo respeito com que assumi a Su­
perintendênCia da Sudam e a Diretoria do Basa; há 
nove anos, com o mesmo espírito de homem público , 

Convido os assessores da Sudam, nominados 
pelo Dr. Tourinho, a tomarem assento na bancada 
próxima à Mesa que está dirigindo os trabalhos. 

O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - A nossa 
explanação será dividida em quatro partes. Apresen­
tarei o Superintendente. Falarei a respeito do que é 
o Superintendente, considerando que, no modelo 
gerencial existente no Brasil, um modelopresiden­
cialista, piramidal, o cargo tem muita vinculação com 
o ocupante, que leva o seu estilo, a sua honestida­
de, a sua seriedade e os seus princípios morais para 
o cargo, assumindo também muitas responsabilida­
des. Há uma semelhança muito grande entre os 
dois. Eu gostaria de falar sobre o atual Superinten­
dente. 

Falarei também do estilo de trabalho do Supe­
rintendente. Não gastarei mais do que cinco minutos 
para discorrer sobre esses dois aspectos. 'Levarei 
cerca de vinte a trinta,minutos falando da Sudam. Eu 
gostaria de, nesta explanação, dividir a Sudam em 
três partes: seu passado; seu presente, ou seja, 
aquilo que estamos fazendo para mudar a imagem 
do passado; e seu futuro. 

Depois, coloco-me, juntamente com a nossa 
equipe, à disposição de V. EXªs para responder às 

'suas indagações. Considerando que estamos há 
seis. meses na Sudam, já temos condições de res­
ponder a qualquer pergunta. 
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Quero dizer que sou um cidadão de família de rio para tomar uma certa decisão. Mas esse estilo 
classe média. Sou uma mistura de uma terceira ou leva a um trabalho de grupo, a um trabalho que se-
quarta geração de espanhóis com portugueses, de gue exatamente a minha tese do curso de pós-gra-
cearenses com espanhóis e acreanos com paraen- duação, em que eu falava sobre o comportamento 
ses. Na minha casa, só vi trabalho e exemplo de se- humano, sobre a motivação do homem para realizar 
riedade. Segui a orientação de que só o trabalho as coisas. O homem só faz aquilo para o qual está 
conquista a sustentação do ser humano. motivado. Isso é o meu forte; é o que cultivo. 

Fui gerado em Macapá e nasci em Belém. Fui A minha experiência maior não poderia se dar 
criado em Macapá até os 16 anos, quando fui para na Sudam. No Basa, fui diretor por nove anos, mui-
Belém para estudar. Em Macapá, estudei no Colégio tas vezes respondendo pela presidência. Mas opor-
Barão do Rio Branco e, em Belém, estudei no Colé- tunidade maior de experimentar esse estilo não po-
gio Estadual Paz Carvalho e na Universidade Fede- deria ser outra senão na Sudam, considerando tudo 
ral do Pará. Considero-me um dos trinta garotos pro- que vou falar posteriormente, de como recebemos o 
duzidos no "laboratório" do Banco da Amazônia na órgão e o que nele estamos realizando. 
década de 70. Fiz toda a espécie de cursos e recebi Valorizo muito a responsabilidade. A responsa-
uma preparação para ser um executivo. bilidade do vigilante da Sudam e a do seu superin-

, Comecei a trabalhar na minha área profissional tendente são iguais. Cada um honra o seu cargo. A 
com 13 anos nô -Banco da Lavoura, em Macapá, na motivação é o meu forte. A motivação é intema, mas 
época dos cofrinhos, em que realmente se fazia eco- depende muito de estímulos. Faço tudo para que o 
nomia, em que se economizavam as moedinhas. Es- estímulo seja positivo, para que o ser humano valori-
tamos voltando a essa época agora. ze muito mais o seu trabalho, seja o dono do seu tra-

Depois, trabalhei no Crédito Rural de Minas balho e por ele responsável. A participação é total. O 
Gerais e no Banco da Amazônia. Ingr~ssei nesses funcionário que faz um projeto e que analisa um pro-
órgãos por concurso. Fui Professor concursado da cesso no DAI, por exemplo, é muito importante. 
Universidade Federal, da Unama. Cheguei à Sudam. Senador Ademir Andrade, comento muito que, 
V. EXªs sabem - faço questão de repetir isto sempre há um mês, admiti, em substituição a quatro profis-
- que fui indicado para a Sudam pelo Senador Jader sionais, dois advogados e dois en.genheiros. Por for-
Barbalho; digo isso com muito orgulho. Tentarei hon- ça da legislação, a remuneração do advogado é do-
rar, junto com a equipe, minha indicação. brada em função da sua dedicação exclusiva à Su-

Depois que eu sair da Sudam, pretendo - es- dam, mas a remuneração do engenheiro não é do-
pero que Deus me ajude - fazer aquilo que eu gosto. brada. Admiti o engenheiro por 700 reais e fiquei 
Quero voltar ao magistério. Na minliá terceira idade, muito constrangido quando soube que ele ia traba-
se Deus quiser, quero-me dedicar ao magistério, no Ihar na fiscalização da Sudam. Um motorista de táxi 
qual comecei ainda garoto. Com pouco mais de vinte mediano ganha esse salário. na Praça de Belém. 
anos, comecei a lecionar. Eu gostaria de voltar a le- Fico num dilema: o que devo cobrar? Se sou obriga-
cionar. Quero concluir a minha carreira, a minha vida do a pagar 700 reais pál'a aquele funcionário, tenho 
profissional, no magistério. que lhe dar alguma coisa em troca. Tenho que moti-

. Qual é o meu estilo de trabalho? É .. evidente vá-lo, para que ele valorize o seu trabalho, para que 
que, ·desde os treze anos exercendo funções de ele saiba que a Sudam é uma escola, assim como a 
chefia, eu tinha que aprender alguma coisa. Eu que" minha carreira bancária fói uma escola para mim. 
ria fazer Direito; 'mas, na época, ser advogado signi- Não servi o Exército, mas a carreira' bancária me 
ficava ir para a porta do "xadrez". O meu amigo As- mostrou que o meu crescimento profissional só de-
drúbal não foi, mas sabe dessa dificuldade quando pende do meu trabalho. Tento transmitir isso para o 
tentou advogar. Havia muitas dificuldades de exercer pessoal da Sudam. . , r. 

a função de advogado. Por conselhos de parentes e Há uma motivação, uma participação e', uma 
amigos, fiz administração, mas toda a minh.~. for,ma- valorização total da mão-de-obra,. O pessoal aqui é 
ção se deu no campo do Direito. ' testemunha de que mexemos no orçamento da Su-

,;S . , 

Conciliei a experiência que eu'já tinha: com o dalJ1 neste ano de 1997 e colocamos no orçamento 
conhecimento. Dessa forma, o nosso estilo de·traba-' da Sudam -'- lá na frente vou me referir a isso<- um 
lho é muito flexível. Comungo de uma mistura de valor significativo para qualificação de mão-de-obra. 
três estilos: o democrático, o liberal e o participativo. Sob todos os aspectos, é fundamental que a mão-
Em determinados momentos, é preciso ser autoritá- de-obra do órgão seja qu?lificada. 

----
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Trabalho com planejamento. Estimulo o meul Sudam, somos testemunhas de muitos fracassos e 
técnico - assim c~mo eu também o faço - a fazer .o! muitos cemitérios. 
planejamento da sua carreira e, obviamente, do seu Querr(é do Pará, quem é de Belém, como o 
trabalho no órgão. Trabalho, trabalho, trabalho, velo-' Senador, o Asdrúbal e nós que estamos aqui, co-
cidade e delegaçãp, esse é o meu estilo de trabalho.' nhece a BR-316. Uma fábrica de tinta, uma fábrica 

Não há desvinculação do superintendente dél de vidro, várias fábricas de tubos fracassaram, e a 
pessoa física, considerando que a minha dedicaçãq Sudam sempre sendo a responsável. 
é total ao órgão. 'Então, é muito importante que se Um período muito positivo para a região, mas 
saiba qual é o estilo de trabalho do superintendente~ que, infelizmente, não soubemos aproveitar foi a dé-
As pessoas que estão aqui e que já trabalham comit cada de 60, quando se reformulou o Basa, se trans-
go há seis meses) e meio sabem que o que estou di~ formou a SPVEA em Sudam e se criou a Suframa. 
zendo aqui é o que estamos faze1do. I Grandes projetos foram alocados para a região ama-

Então, o que é Sudam nas suas três partes? O zônica, mas, infelizmente, não tivemos a competên-
passado da Sud~m, todos nós d conhecemos. Não cia necessária, nós como amazônidas e como brasi-
vou dize!' nada a mais nem a rrenos do que sab~- leiros, para valorizar esse órgão. Houve a ligação da 
mos. Vou apenas: colocar alguns pingos nos is. Amazônia via Belém-Brasília ao centro do Brasil, a-

I . I Transªm~ônica, mas o modelo de desenvolvimento 
Quando eul trabalhava fiO Crédito Real, logo econômico era totalmente- esclerõsado' e-voltado 

que cheguei a Belém. Eu já era maior de idade e -
não queria fazer [concurso {para o Basa nem para ~ para aquela época. /' 
Sudam. Recusei-me várias vezes, até porque a mi- A Drª Eliana falará daqui a pouco sobre isso, e 
nha irmã cinco anos maii velha do que eu fez alguns temos discutido muito com o péssoal do IPEA sobre 
concursos para esses jdOiS órgãos e teve algumas isso. Àquela altura, o pólo de fabricação de tinta, 
experiências infelizes/o concurso do Basa foi anul~- para dar um exemplo apenas, era o Rio Grande dó 
do por uma fraude cometida por um coordenad0r Sul. A Amazônia começava a ser construída e re-
numa prova, e na. a Sudam, ocorreram coisas seme- construída. A indústria mais importante parecia ser a 
Ihantes. Eu tinh~ uma imagem muito ruim dos dois da construção civil, mas faz-se um projeto para a fa-
órgãos. Fui obrigado a fazer a concurso porque est~- bricação de tintas - se não estou enganado, o nome 
va noivo e a rerryuneração era melhor. E, realmente, era Atinco -, que fracassou. O mesmo ocorreu com 
dentro do Basa; comprovei que aquela impressão os demais projetos. Por quê? A intenção do legisla-
que tinha era errada. : dor e do planejador da época era que aquela fábrica 

Na verdade, hoje, tenho certeza qüe pelo m~- de tinta resolvesse o problema do Estado do Pará e 
nos dois terços do quadro do Basa é constituído de da Região Amazônica, num processo de concorrên-
gente muito séria e muito capaz, e a mesma coisa cia com os. grandes fabricantes do sul do País. Só 

estou com O 
' d S d :. que foi o inverso. O custo amazônico e uma série de. 

pr va,n o na u am nesses ,meus seis outras razões levaram todos esses projetos a fracas~ 
meses. Pelo menos dois terços do quadro da Sudam ' ' 
é constituído dE? pessoas de alto nível, de alta coin- sarem. E nós não tivemos competência suficiente. 
petência. Há d~utores e técnicos, como os que es- para mudara essa legislação em tempo. ' 
tão aqui, de alto nível, levando em consideração o A acomodação, a passividade, a aprovação de 
desenvolvimento da região. I projetos em função da demanda -:- quando falo em 

. I acomodação e passividade, estou dividindo isso. 
Mas esse i passado que conhecemos é draco-

niano. A Lei nº 5.173, que tem 30 anos, diz o segu'in- tudo com região - levaram-nos a fazer uma. avalia-
ção muito injusta da Sudam. Não sou economista, e 

te sobre a cria~o da Sudam: "(00') com o objetivo 'de a minha avaliação ~ baseada em informações e em 
promover o desenvolvimento auto-sustentado da análi~es rápidas d~ pareceres técnico~, pesquisas. 
economia e do !bem-estar social da região, de forma O trabalho do Dr. Frederico - e estou considerando 
harmônica e integrada à economia nacional...". a no~sa administração como uma seqüência dotra-

A Sudam nunca fez isso e jamais fará sozinha. balhb dele - construiu o alicerce da Sudam. ' 
A realidade é essa. , 

I - I' '. 

Em funçã? da obediência- à lei e do fato' -de :ela' 
ser a grande ~itrina, a grande imagem negativa de 
tudo que o Governo Federal fez na região amazôni­
ca - porque s~mpre a imagem negativa ficava' na 

I 
I 

,-.Quem foi às r:euniões da Condel.- o Senador 
. Ademir And;ade chegóu' a ir a algumas', como àque­
la de Macapá e outras - viu o Dr. Fredérico levar, 
para fazer palestras na reunião do Conde I e da Su­
dam, o Dr. Corasa, que era, se não estou enganado, 
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O Chefe da Secretaria de Controles Internos do pró- Existe estudo para fundir Sudam, Suframa e Ban-
prio Ministério, para mostrar as mudanças que a Su- co da Amazônia. E eu nunca, nem para enterrar meu 
dam estava sofrendo e' de que ela estava valorizan- pai - naquela altura minha mãe era viva - peguei ,na pá 
do as modificações. do Govemo. Não tenho vocação para destruir nem para 

Muitos dos trabalhos estou recebendo hoje - enterrar. Sou um otimista, a minha vocação é para cons-
como, por exemplo, o sistema novo de avaliação do truir. E acho que a Sudam, o Basa e a Suframa exercem 
Finam, montado num convênio com o PNDU - foram seu papel, precariamente mas exercem. 
iniciados há dois anos pelo Dr. Frederico Andrade. Não se faz uma marca da noite para o dia - e 
Recebi-os, pois, de mão beijada, e vamos implantá- disso conheço um pouco, porque é a minha área de 
los este ano. Tanto que já fizemos palestras sobre especialização. Não acreditava naquele megaórgão 
esses trabalhos em Belém, e o Ministro levou sua de desenvolvimento, que já tinha até nome, Agência 
equipe técnica para fazer uma palestra. Então, con- de Desenvolvimento da Amazônia. 
sidero como nosso o trabalho do Dr. Frederico An- Lembrei o BNH, lembrei uma série de outros 
drade. órgãos que são tentativas para o sucesso da Ama-

Rapidamente, falei naquilo que conheço do zônia e de outras regiões que não deram certo. Falei 
passado da Sudam, fazendo um apelo: vamos es- muito no Basa. Na época do Governo Collor, tentou-
quecer o passado. Todos temos culpa. Têm culpa os se transformar o Basa num banco de desenvolvi-
governantes municipais da época,' os governantes mento, um banco misto, como é o Banco da Amazô-
estaduais da época, os outros órgãos do Governo, nia. O Basa é a imagem da Amazônia, e é a real ida-
os Ministérios, que aprovam os projetos no Condel - de. É impossível criar um banco de desenvolvimen-
hoje, infelizmente, ainda é assim -, que têm obriga- to. Cheguei a dizer a um interlocutor do Ministro, o 
ção de fiscalizar. Na verdade, todos tivemos culpa Dr. Silvestre, que foi a Belém quando eu já era dire-
por esse passado, que vai de 5 anos para trás. to r: "Olha, o Dr. Silvestre imagina que vai fazer uma 

Sinceramente, posso garantir que a fiscaliza- operação plástica para ficar igual ao Alain Delon, 
ção no sistema Finam começou com o Dr. Frederico mas não vai ficar. Esse órgão tem cinqüenta e pou-
Andrade, a quem conheço. Não posso falar de ou- cos anos. É"melhor fechar o Basa e criar um banco 
tros superintendentes, porque não os conheço. No de desenvolvimento aqui." 
período do Frederico, fui para a diretoria do Basa, Por que o BNDES não usa o Banco da Amazô-
que tem relação direta com o Finam. Não tenho au- nia como seu agente aqui? Por que não usa a, Su-
toridade para avaliár outros administradores que dam? Por que não usa a Suframa? Como não pedi 
passaram por lá. Já o Dr. Frederico Andrade, consi- para ser diretor e não pedi para ser superintendente 
derando que fui o diretor part:eiro da Sudam nesse da Sudam, tudo que estou dizendo aqui disse ao Mi-
período e que estou na Sudam há sete meses, te- nistroem audiência. Tenho essa liberdade. Acredito 
nho todas as condições para avaliá-lo. que um executivo deve ter essa liberdade. Não pos-

E quanto ao presente da Sudam? Fui indicado so ser o Executivo maior da Sudam, tendo o meu 
pelo Senador Jader, e S. EXª sabe que relutei para "nariz amarrado" para dizer só aquilo que os meus 
aceitar o convite por me achar despreparado para di- superiores querem. A hora que for obrigado a agir 
rigir o órgão por várias razões. Primeira, eu não sou assim, entrego o meu cargo e volto a lecionar na uni-
economista; segunda, o conhecimento que tenho de versidade. Disse isso ao Senador e, na oportunida-
desenvolvimento regional é conhecimento de um ad- de, também, ao Ministro Kandir junto com o Ministro 
ministrador. Sou crítico por excelência ao desenvol- Catão e toda a assessoria do Dr. Marques, a todas 
vimento regional, mas muito crítico. as equipes do IPEA e do MPO, meses antes, de as-

Eu lhe disse o seguinte: sou apressado, sou de sumir à Sudam, quando na ocasião, falei como real-
sete meses, e se eu aceitar o convite, farei o órgão mente eu gostaria de trabalhar. 
funCionar. Mas quero saber qual é a intenção do Go- Qual a informação que recebi do Ministro Kan-
verno, qL:al é a intenção do Senador, como político, dir? "Dr. Tourinho, o próprio Presidente da República 
na bancad~ política da região em relação à Sudam. quer executivos. O que falta neste País são gesto-

Existem muitos estudos, Senador, para criar res. E o senhor foi escolhido pelo seu trabalho no 
um órgão' de desenvolvimento para a ,Amazônia oci- BASA exatamente p~lo fato de o senhor ser o ges-
dental. O Dr. Feijão está ali e sabe, porque ele fez tor, e um gestor apressado". 
parte de muitos estudos na Suframa. O próprio Dr. Ele usou até um expressão: "Seja o Ricardo da 
Frederico Andrade participou desse estudo. Sudam. Vire a mesa." É isso? Apoio total, apoio to-
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tal. Não tive tempo, e julguei, té;l,ml:1ém,gue ,ão podia I de ângulos ,iguais. 'E,coloquei no primeiro ângulo a 
fazer um-diágnóstico da SUdam, até pÓrque tinh'a em. letra "p", no outro, a letra "e" a, no outro, à letra "f" . 

. mente o diagnóstico. Cheguei na Sudam e, no mesmor' O que é a letra "p"? Políticos; a classe política. E 
dia da posse, fomos trabalhar. Disse ao pessoal: Co- quando falo político o faço com todo o respeito, seja 

, 

nheço o executivo que saiu daqui e não há solução de, Vereador, Prefeito, Deputado Estadual, Deputado 
continuidade. O que vai acontecer - e coincidia com' Federal, Senador, Governadores e até as pessoas 
aquele período em que a Rede! Globo fazia aquel~ que exercem cargos políticos como é o meu caso. 
propaganda dos artistas desde quando eles nasceram, "E", empresário e "f", funcionário. Essa visão de fun-
aquela mensagem de Natal - .plagiei aquilo e disse! cionário é uma visão de empresa privada, base de 
Vai acontecer issq na Sudam: O prazo que pedi ao economia mista. Lá, é empregado, mas para não 
Governo foi de três meses par~ mexer no órgão, trazer confundir com o "e" de empresário. Disse aos em-
pessoas de fora ou trabalha~ com o órgãó. Ou seja:, presários logo na primeira reunião: Vou respeitar 
três meses que s,ai a figurfi do ex-dirigente e, nesse mais do que nunca, mais do que o Dr. Frederico, a 
mesmo período, o órgão assimila o dirigente que chega, legislação. Não negociarei com nenhum empresário 

Não há solução deton'tinuidade, nãó ha'diag'- que apresente, aqui, a certidão falsa. Trabalharei 
nóstico. Vamos trabalhar: Essa transição foi natural. para que os empresários "urubus" - usei esta ex-
Hoje, com seis m~ses e pouco posso dizer que o re- pressão na Câmara Municipal de Belém e fui muito 
sultado é o melhor possível. A Sudam pode diz~r mal entendido por um Vereador que elevou para Im-
que há uma equipe de trabalho. Todas as decisões, prensa algo que não disse. Mas assim como temos 
algumas delas, já eram colegiadas com o Dr. Frede- administradores "urubus são aqueles que só vão bus-
rico Andrade. Umas decisões da pauta do Condel; 'o car resultados para si, etc, etc, - e a usei para o em-
próprio Condel él um Colegiado. Mas a própria deci- presário. Disse: Aqui, quero que o empresário seja 
são para colocar o projeto na pauta é do Colegiado parceiro da Sudam. Venha buscar o dinheiro, sim, mas 
de todos os diretores da autarquia que participam do terá as suas obrigações. Serei radical nisso". Ouvi, pe-
projeto. A própri~ liberação do projeto em si, já do diram a "cabeça" de, pelo menos, três funcionários 
projeto élprovado, também é decidida em Colegiado meus. Para a minha surpresa, as "cabeças" pedidas 
e estendemos o Colegiado. Todas as decisões do S~- são daqueles que estão me ajudando, são assesso-

I 

perintendente ~ estou cansando o pessoal cQm tantas res fantásticos na Sudam e pessoas de alto nível da-
reuniões - são tomadas em Colegiado. Não assiro quele órgão. Eles receberam bem a mensagem, e 
nem decido nada sozinho. Se tinha um pouco de medo assim está sendo o meu procedimento. 
do Basa, numa posição muita pequena, e o Basa 'é 
mais fácil porque é fiscalizado por sete órgãos, proble-

I 

ma muito maior teria se fosse homem medroso, se não 
confiasse naeqJipe que tenho na Sudam. 

, Quando cheguei ~ .no meu discurso está implí~ 
cito - deixei um';triângulo, E no mesmo dia da minha 
posse já fui procurado por trinta e dois empresários. 
Se não estou enganado, dos trinta e dois só qu~tro 
da Amazônia e vinte e oito de São Paulo queriam 
audiências Individuais com o 'Superintendente, Dis­
se: Mas hoje é impossível. Eles perguntaram:. E 
amanhã? ResppndHhes: Individual, não. Em grupo, 
sim. Disseram-me: Às oito horas da manhã? Res­
pondi-lhes: Às oito horas da manhã. 

Para minha surpresa cheguei às 7h30min e to­
dos estavam lá, trinta e poucos empresários. Fui 
para o quadro de giz - é mania do professor - e 'tra­
,cei um triângulo-que era exatamente a primeiramen­
sagem: o primeiro "choque" que queria dar na ,Su-
dam e na Ama~ônia com relação à Sudam.. ' 

I 

'Tracei o triângulo e coloquei a letra no primeiro 
ângulo - não sou da área de exatas - um triângulo 

I , 

A mesma coisa fiz em todos os segmentos da 
classe política. "Quero o apoio da bancada." O único 
.Iobby na Sudam, tenho dito para todos, é o político 
porque para isso é eleito. Para isso que o Vereador 
é eleito, para defender os interesses da sua comuni­
dade; idem, 'os demais políticos. Tenho a porta aber­
ta, a toda hora. Já perdi a conta, e a minha secretá­
ria também, dos atendimentos que tenho recebido e 
das muitas visitas que tenho feito. Continuo dizendo: 
transparência e, principalmente, direitos e obrigaçõ­
es. Todos os pleitos serão analisados. Tudo que eu 
puder fazer para apressá-los, o farei e os atenderei 
dentro da normalidade e da legislação da Sudam. 
Por~m, quero o apoio da bancada, porque a Sudam 
não 'tinha esse apoio. 

Realmente, há muito tempo não havia empatia 
entre o órgão e a classe política. De todos os Depu­
tados, Senadores e funcionários 'tenho recebido 
apoio. No dia seguinte da minha posse, chamei para 
o auditório todos os funcionários da Sudam, e falei 
durante uma,hora. Depois, os ouvi, durante duas ho­
ras, dizendo a mesmíssima coisa. 
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A partir dali, o principal defensor do funcionalis­
mo da Sudam seria o Tourinho. Porém, apelava para" 
que todos analisassem, fizessem "uma reflexão de 
que estavam trabalhando numa autarquia que pos­
suía uma imagem negativa em todos os segmentos 
da sociedade. Fazia um apelo para que fizéssemos 
um mutirão e apoiássemos o Superintendente nos 
seus bons propósitos e me fiscalizasse nos propósi­
tos ruins, se por acaso os levasse para lá. 

Pedi a parceria do funcionalismo e disse que 
apoiaria funcionalismo em todos os segmentos. 
Hoje, dentro dessa linha, esse triângulo já é uma 
verdade. Temos, até que aumentar o número des­
ses ângulos. A equipe está formada. O apoio que te­
nho recebido do G"ovemo Federal é total. Há pouco 
tive "uma reunião comó BNDES, no gabinete-do Mi­
nistro Kandir. Já vamos fazer um convêriio com'o \. 
BNDES.~ a equipe técnica assistiu - bem melhor"do 
que o BNB e á Sudene estão realizando. 

Os Ministros Catão, e Kandir e sua equipe, têm 
me apoiado em tudo. Igualmente, a Bancada Fede­
ral da Amazônia. Não tenho queixa, Senador Ademir 
Andrade, de nenhum Parlamentar, como também de 
todo~ os novos Governado~es. O Estado do Pará 
tem um problema político como os demai~ Estados. 
Refiro-me ao Pará porque sou paraense e, lá, tenho 
grande convivência. Mas isso não tem cauSado. ne­
nhum problema; nem com o' Governador Almir Ga­
briel, nem com o Senador Ademir Andrade, tampou­
co com nenhum político. O problema político é deles 
e a Sudam tem que agir sem criar problemas. Essa 
é a intenção do órgão. . 

Antes de visitar qualquer Estado, primeiramen­
te quero saber quais são os problemas políticos. 
Não vou lá, não posso ir, por exemplo, em Macapá 
que é a minha terra onde praticamente fui criado, 
para ser usado por Superintendente da Sudam. O 
Tourinho é outra histÓria. Mas o Superintendente da 
Sudam não pode ser usado, em hipótese nenhuma, 
como veículo para que sua imagem seja usada em 
defesa de um segmento político. Por isso, tenho que 
ter muito cuidado. 

Uma outra prioridade -e a fizemos porque coin­
cidiu dos novos Prefeitos eleitos assumirem e eu, 
também, assumi a Sudarn - é um editorial que uma 
revista de circulação nacional publicou uma frase do 
Ministro Hélio' Beltrão. "Ninguém mora na União. To­
dos sor.nos munícipes. Ou seja, tudo é no Município. 
Refleti muito sobre isso e cheguei à conclusão que 
esta era a meta da Sudam: apoiar as Prefeituras. 

São quase mil Municípios pertencentes à Re­
gião Amazônica. Há muitas razões para isto. O elei-

tor está mudando; cobra mais do Prefeito. A possibi-
.' lidade: do Prefeito ser reeleito é grande e vai depen­

der do trabalho dele e, temos um parceiro para a Su­
damo Graças a Deus, para essa parceria realizamos 
reuniões com os Vereadores e Deputados Esta­
duais. Não foi possível realizá-Ias em todo o Estado, 
porque a exigüidade do tempo não permitiu. Realiza­
mos reuniões com sete associações do Município do 
Pará, com Deputados, etc e elaboramos uma carti­
lha que já está sendo distribuída e fazendo sucesso. 
Vamos utilizá-Ia e distribuir o recurso de acordo com 
a cartilha. 

Temos dois cursos: Um já está pronto. Foi-me 
entregue pela equipe técnica, o qual estou analisan­
do. O curso de uma semana vai começar no fim de 
maio, no início de junho. Vai um curso por mês' para 
formar técnicos no próprio" Município com o fim de 
elaborar O projeto porque é muito caro. Nesse pro­
cesso com os Municípios - disse logo para o pes­
soal, pois onde chego estou falando isso - lobby de 
intermediário, não. Ninguém está autorizado a pedir 
dinheiro para o Tourinho. Se não pede para o Touri­
nho não pode pedir para ninguém. Não é isso que 
vai fazer o processo tramitar. Quem tem que fazer o 
processo tramitar, dentro da Sudam, são os políti­
cos, a informatização com os critérios que já adotá­
vamos e a própria Sudam. 

Além desse curso que já está montado o qual 
falta, apenas, darmos início pretendemos interiorizá­
lo, estendendo para o Acre, para Boa Vista, etc, pois 
o Município não tem condição de pagar um técnico 

. para elaborar um projeto. O cidadão cobra 3% ou 
5% e o dinheiro do convênio já é pouco. E ainda va­
mos ter que pagar? Então, vamos preparar o técni­
co. A Sudam não pode preparar o projeto; é proibida 
e não tem por que preparar. Mas pode preparar o 
técnico em elaborar o projeto. Técnico de nível mé­
dio com o segundo grau. Ele irá, lá, e vai entender. E 
a Sudam vai ajudar. 

Já estamos preparando e discutindo, a nível de 
Ministério, pelo menos a idéia, para realizamos na 
Amazônia um curso na Sudam, a partir do ano que 
vem. Esse curso seria anual, para formação de exe­
cutivos municipais. Não se trata do executivo que vai 
ser o prefeito, porque esse é eleito pelo voto; mas é 
o secretário de administração, por exemplo, daquele 
Município. Ele tem que ser preparado. Costuma ser 
um cidadão de nível médio, que deve ser o prepara­
dor do plano estratégico do Município, além de ou­
tros planos. 

Dentro dessa linha, elegemos um grupo de téc­
nicos da Sudam' que chamamos de GAAP - Grupo 

( 

/ 
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de Apoio de Análise de Prioridades. O programa do cada Superintendência indicasse um grupo de traba-
Finam é aprovado em todos os anos na primeira reu- lho para participar ativamente do processo, para não 
nião do Condel. Para ser aprovado, é di'scutidoentre .,i deixar que esse trabalho saia da cabeça só do técni-
os nove Estados da Região Amazônica. Lá no Basa, co aqui de Brasília, que às vezes é muito vinculado a 
eu via o despreparo dos técnicos estaduais, excluin- São Paulo e não tem as informações da Região 
do-se os do Pará e um pouco daqueles do Estado Amazônica. E a Sudam pretende formar um grupo 
do Amazonas, e co'nsiderando-se mais o preparo de três técnicos, sendo um deles indicado pela Fe-
dos técnicos do Tocantins e do Mato Grosso. O des- deraçãodas Indústrias da Região Amazônica; outro, 
preparo do assessor~mento técnico em nível de Es- pela Federação da Agricultura; e um outro, do pró-
tados é fantástico. Há um despreparo total. Nos Es- . prio quadro da Sudam. 
tados abrangidos pela Sudam, a situação é pior ain- Nós, por vinculação até do Banco da Amazô-
da. Nenhum Estado,;praticamente, excluindo ó Mato nia, por uma vinculação que ele tem à Região, ape-
Grosso, tem seu plano estratégico, seu plano de go- sar de ser piauiense, o Dr. Delile Guerra de Macedo, 
verno;o Pará está se aproximando muito, mas não apesar de ser piauiense e não ter nenhuma vincula-
existe isso. A SudarTi vai e discute. Faz duas reuniõ- ção até agora com a Sudam., já discute isso' informal-
es: uma em Manaus, da Amazônia Ocidental, e ou- mente, dentro da Secretaria. Ele não assinou ne-
tra em Belém, da Amazônia Oriental, pará 'discutire nhumconvênio com a Sudam; seu convênio é outro, 
levar ao Condel o pl~mo do Finam para aquele ano. de forma que já discute isso informalmente na Se-
Temos o orçamento' de R$600 milhões para 1997. cretaria. 
Esse é um orçamento do Finam - Fundo de Investi- Dessa forma, a Sudam está participando disso, 
mento da Amazônia; dentro desse trabalho, aprova- pela empatia que o Dr. Deliletem comigo, e por essa 
mos no Condel de março as prioridades para 1997 e familiaridade que temos há 27 anos. Precisamos de 
o programa. ,As p~ºridad~s foram: agroil'ldústria.:-;; é . utilizar ,oFNO, os recursQs da Suframa.os recursos 
dispensado dizer que esse plano tem que ser aco- do BNDES e do PAE, e já estamos fazendo isso. A 
piado ao PDA e à política do Governo federal, evi- equipe viu-nos discutindo agora com os Diretores do 
dentemente; a Suda,m é um órgão do Governo fede- BNDES lá no MPO, com os recursos do Finam. 
ral; turismo;, infra-estrutura; indústria pioneira; agro-
pecuária em áreas degradadas. Esse foi um trabalho 
. aprovado, inclusive chegamos na frente da Sudene, 
porque, quando aprovamos isso, os Governadores 
do Nordeste ainda ,estavam discutindo suas diver­
gências, enquanto nós já havíamos conciliado as 
nossas. 

A Sudam partiCipou do processo, e hoje a equi­
pe técnica "iu uma discussão minha, uma conversa 
de trabalho com o próprio MPO, uma participação di­
reta da Sudam interferindo nas medidas provisórias. 
Essa medida provisória, renovada agora nesta se­
mana, de prorrogação dos incentivos fiscais até o 
ano 201.0 teve uma participação direta da equipe 
técnica e do Superintendente da Sudam em dezem­
bro. Sugerimos - e foi acatado pela Sudene, eviden­
temente - que, além da prorrogação, fosse incluído 
um item que permitisse durante um ano a revisão 
dos incentivOs fiscais. Também comungamos em gê­
nero, número e grau em que o atual sistema de in­
centivos fiscais, c0'T' essa prioridade do artigo nono, 
realmente é draconia.no para a Região Amazônica. 
Tudo o que se pode.imaginar tem que ser revisto. 

Sugerimos não só a revisão dos incentivos na 
medida provisória, como também a inclusão de uma 
equipe de três pessoas. A idéia é que cada órgão, 

r ~ l 

~ Penso que'j' quando se dilui, quando se busca 
parceiros para participar do projeto, tem-se mais 
transparência, a fiscalização custa mais barato, há 
condições de dar uma satisfação maior à sociedade, 
e o homem público tem mais condições de se defen­
der. Além de tudo, a possibilidade de fracasso do 
projeto é muito ménor. 

Então, o que pretendemos para 1998 é que os 
projetos sejam modulados, com a participação'de re­
cursos do FNO, até porque quem aprova o progra­
ma do FNO é o Condel da Sudam, não é o Banco da 
Amazônia. Este é o executor, e isso estamos falan­
do de comum acordo com a equipe da Drª Flora. 
Idem com os recursos do PAI, inclusive explicamos 
porque queremos os recursos do PAI. A Sudam não 
tem' problemas financeiros, não tem problemas de 
recursos,té'm até recursos sobrando; seu problema 
é de demanda de projetos. Por outro lado, não pode-

" mos jogar fora o dinheiro da Sudam. Por isso esta­
mos falando que as empresas que estamos apro­
vando hoje têm que ser empresas para o ano 2000 -
transparentes em nível de qualidade, trabalhando 
com produtos qu~ a Região precisa, etc. Esse é ou­
tro trabalho que estamos fazendo. 

Se r,ão estou enganado, assinamos umas dez 
portarias de modificação, porque a Sudam, dentro 

.,;,. 
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dessa lei de que não pode parar, tem que trabalhar certidões de regularidade fiscal e para com a seguri-' 
com o sistema atual e com o sistema que estamos dade social dos projetos incluídos em pauta. Ante-
concebendo. Eu gostaria que o Dr. Honorato, que é riormente, havia uma dificuldade operacional, porque 
o Secretário do Condel, fizesse uma leitura rápida, os projetos eram incluídos com as certidões na vali-
se possível em três minutos, das portarias que assi- dade, e, no interregno entre essa inclusão e a data 
namos modificando bastante a estrutura, com vistas da reunião do Condel, essas certidões venciam, o 
a diminuir as dificuldades que existiam dentro da Su- que redundava num pedido de vistas ou da própria 
dam e dentro do Finam. Pediria ao Dr. Honorato que retirada desses processos de pauta. Como são certi-
priorizasse na explicação aquela modificação do arti- dões das quais só se retira o atestado de que a em-
go 52. presa e suas controladoras estão regulares para 

O SR. HONORATO COSENZA ,... Srs. Senado- com a seguridade e para com o fisco, elas poderão 
res Nabor Júnior e Ademir Andrade, na pessoa de V. ser apresentadas agora até três dias antes da reu-
EXªs cumprimento os membros desta Casa. nião do Conde I; caso não sejam apresentadas, os 

Senhoras e senhores, incumbiu-me o Sr. Supe- projetos serão retirados de pauta, porque, por veda-
rintendente de relatar a V. EXªs as modificações in- ção legal, não se pode aprovar tais projetos. 
troduzidas a partir de 1996 na sistemática de incenti- Outra portaria, a que já me referi, reabre a aná-
vos fiscais do Finam, quais sejam: lise de projetos com recursos exclusivos na.forma do 

- elin1inação da exigência de apresentação das art. 52 p~ro, com os seguintes critérios: 
certidões de regularidade de situação dos investido- - serão apreciados projetos que pleiteiem a co-
res para com a seguridade social e para com a situa- laboração ,financeira do Finam de até R$6 milhões, 
ção fiscal- INSS, FGTS, dívida ativa da União e qui- evidentemente com a contrapartida na mesma pro-
tação de tributos federais, para os investidores dos porção; como condicionante para essa análise, 
projetos; . consta da portaria que, preferencialmente, as empre-

- portaria que reabriu a análise dé projetos com sas pleiteantes tenham grupo controlador eminente-
recursos de arts. 52 e 92 da Lei n2 867, de 1991, que mente de capital regional. 
se chamam projetos mistos, na proporcionalidade O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Eu gos-
entre os arts. 52 e 92; isso, como também com rela- taria de explicar por que não colocamos "exclusiva-
ção à portaria que autorizou a retomada da análise mente": a própria legislação proíbe fazer isso. O 
de projetos com o art. 52 puro, veio realmente ao en- ideal seria que esses recursos fossem usados exclu-
contro de um saneamento que foi feito nas contas do sivamente por grupo regional. Isso foi analisado juri-
Finam; existia uma situação anterior de demanda ex- dicamente, foi muito discutido, chegamos a inquirir 
tremamente grande de projetos ,aprovados, com até o Consultór Jurídico do MPO, e a conclusão a 
poucos recursos; e houve uma vedàção, por sanea- que chegam9s foi essa. Então, demos esse tipo de 
mento; considerando que o Fundo conseguiu esse p(ioridáde. 
equilíbrio entre a demanda e os recursos existentes, O SR. HONORATO COSENZA - Para evitar a 
houve a decisão de realmente reabrir. concentraçãp dos recursos em projetos, há também 

Com relação aos projetos dos arts. 52 e 92 mis- uma condicionante nessa portaria: vão ser analisa-
tos, a proporcionalidade está na$eguinte .f~ixa: 15% dos também projetos cujo grupo empreendedor não 
de ~rt. 52 e 85% de art. 92 para os Estados· do Pará, seja responsável por projetos aprovados 'pela Su-
Amazonas e Mato Grosso; 25% de art. 52 e 75% de dam e em fase de implantação. . 
art. 92 para os Estados do Maranhão e Tocantins; e O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - A Sudam 
40% - uma faixa maior - de art. 52 e 60% de art. 92 também não pode proibir que empresários que te-
para os Estados com menor grau de desenvolvimen- ,nham o ~EI, que já concluíram seus projetos, ve-
to, mas não com potencial menor, que seriam o nham a 'ter outro projeto. Também não posso. O 
Acre, o Amapá, Rondônia e Roraima. . ideal seria que pudesse, que a legislação me permi-

O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Ou seja, tisse proibir, mas .não permite. 
priorizando o investimento para aqueles"Estados O 'SR. HONORATO Co'SENZA - Exercitando 
menos desenvolvidos, que carecem de recursos a coerência dialética entre o binômio planejamento -
mais baratos da Sudam.que, seriam os aspectos setoriais. seguimentos pro-

O SR. HONORATO COSENZA - Houve outra dutivos e locacionais -~.'que constam, inclusive, da 
portaria estipulando prazo de até três dias úteis an- própria resolução do Condel, que aprovou as diretri-
tes da reunião do Condel para apresentação das zes e prioridades do Finam para este ano, a distri-

! 
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buiçãO. dos_ recurso~iX ,naturez~ do empreen?i~ento ção superior a 50% das inversões fixas aprovadas; 
e locallzaçao espacial e a seguinte: comprometlmen- que tenham sido aportados recursos próprios acima 
to do Finam, 50%; a contrapartida de recursos pró- do previsto quando da aprovação do projeto devida-
prios, 50% para o~ seguintes empreendimentos: mente comprovado em fiscalização e que os recur-
agroindustrial, exclusivo para fruticultura, têxteis, sos do Finam, liberados, sejam compatíveis com os 
oleaginosas e fármacos, turismo, infra-estrutura, i percentuais de implantação alcançados no projeto. 
energia, transportes: e comunicações, agropecuária Alteração também do próprio instrumento regula-
em áreas degradadas e indústria pioneira; localiza-, mentar, da Resolução nº 77, relativamente às penal i-
ção espacial, como são prioridades A, em qualquer dades a empresários controladores e diretores de 
Estado da Região. I empresas que tiveram seus projetos cancelados. A 

O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Dentro norma anterior dizia que, em caso de cancelamento, 
dessa linha, uma d~s hipóteses na área de infra-es- as pessoas, jurídicas ou físicas, ficariam impedidas 
trutura sobre a quallpensamos e vamos trabalhar, já de contratar com o sistema durante cinco anos. 
estamos estimulando e todos os Estados estão man­
dando, é um dos prbbleinas infra-estruturais do Bra­
sil: a energia. Pela knálise que pedimos, muitas su­
gestões que nos deram levam à possibilidade de 
construir pequenas ~entrais hidrelétricas. A média da 
construção de uma ,central hidrelétrica na Amazônia 
seria em torno em R$12 milhões, ou seja, a Sudam i 

entra com R$6 milhões e o empresário com R$6 mi­
lhões. Com isso se ~iabiliza, principalmente em Mato 
Grosso, em todos os Estados, no Pará, no Amazo­
nas etc, um potencial enorme de se usar energia uti­
lizando os recursos do próprio Finam. Penso que 
isso é uma das melhores alternativas e uma das i 

principais razÕes d~ abertura do art. 5º. 

O SR. HONORATO COSENZA - Outro dado 
na mesma faixa, 50% do Finam, 50% de recursos 
próprios, são projetos de qualquer natureza, desde 
que o seguimento produtivo seja aquele considerado ! 
como de interesse para o desenvolvimento da Ama- ' 
zônia, que serão apreciados e poderão ser deferidos 
pelo Conde I, desde que realizados nos Estados do : 
Acre, Amapá, Ron~fnia e Roraima.. .' 

Outra medida,foi a ampliação do elenco de ati­
vidades econômicas consideradas de interesse para i 

o desenvolvimento iregional com alteração dos crité­
rios de prioridades,rsetor,X situação.locacional, para, 
a percepção da' cqntrapartida máxi,ína de ~ecursos i 

do Finam que serià a faixa A. Essas atividades do 
relator e seu supe~intendente"são as'ae infra-estrutu- I 

ra, agroindústria, turismo, agropecuária em áreas ' 
degradadas e indústria pioneira. 

, I . 
Alteração da' resolução de incentivos fiscais, • 

acatando o pleitos' de reformulação no quadro de 
.fontes e usos uma ~ única vez: isso importa uma ele­
vação, uma alteração da participação dos recursos, 
do' Finam original~ente aprovados, desde qu_e -

• esse é um dos crit~rios condicionais - o empreendi­
mento seja considerado como regular mediarite pa- : 
recer de fiscalização; possua um índice de implallta-

Por um critério de bom senso, a norma que foi 
repensada e o Condel aquiesceu à proposta da Su­
darr. no sentido de que fica a vedação enquanto não 
se dá o ressarcimento dos recursos ao próprio fun­
do. Se ele se der imediatamente, a vedação está 
suspensa, se se prolongar, a vedação existirá na 
medida do ressarcimento ou da demora que este for 
realizado até o fundo. 

A alteração no cronograma de reuniões no Co­
mitê de Liberações nos recursos do Finam. Antes, 
as reuniões eram mensais para recursos oriundos 
na forma do art. 5º da legislação e quinzenais na for­
ma do art. 9º. Doravante, por portaria da Superinten­
dência, as reuniões serão realizadas sempre que a 
demanda de processos o exigir: poderá ser diaria­
mente, poderão ser várias vezes durante o dia, des­
de que os projetos estejam tecnicamente, legalmen­
te, hábeis a liberar esses recursos. Medidas opera­
cionais, como a simplificação dos pareceres de aná­
lise da Procuradoria-Geral e do próprio Departamen­
to de Administração de Incentivos, que seria a unida­
de técnica operacional da Sudam, tornando lT!uito 
mais célere tanto a análise quanto a conclusão de 
pareceres em projetos. Portaria desobrigando que 
projetos mistos do art. 5º e 9º comprovem o carrea­
mento dos recursos do art. 9º, que são captados, 
como condicionantes para liberar os recursos do ar 
5º. Até então, por procedimento operacional utilize:: 
do, a empresa teria que trazer os recursos, compro· 
var que captou tais recursos do art. 9º no mercack, 
para liberar os recursos previstos no art. ~º. 

Agora, não existe essa obrigação, inclu~: IE. 

porque era um preciosismo operacional sem <-t.. . 
quer respaldo jurídico. Alteração de procedirnen~o' 
relativos de certidões .. com. indí~ios de irregularid •. 
des .. Afltes: d~cidj"a-se" pela imediata sústaçâo 
quaisquer pleitos das empresas, quando ha'Via i:l ... 
cios ou denúncias de indícios de irregularidades caIr: 
certidões apresentadas. 

_____ ~ ________ --.-l __ ~~_~ _____________ ___'_' 
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O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Agora, dam, recursos próprios da Sudam, para pesquisa, 
(falha na gravação) bastava o indício para punir o para o custeio do órgão e para a publicidade do Fi-
empresário, não é isso? nam. 

O SR. HONORATO COSENZA - Exato. Agora Então vejam só uma coisa: no-ano passado, de 
os pleitos tramitam normalmente até que haja o trân- recursos próprios gerados tivemos apenas R$18 mi-
sito em julgado de sentença judicial que caracterize Ihões, está aí o orçamento pequeno que tem a Su-
a responsabilidade da empresa ou de seus prepos- damo Pretendemos e trabalharemos para, se conse-
tos e procuradores pela inidoneidade na expedição guirmos, liberar 30% do recurso que há, sairemos de 
dessa certidão. E, por fim, a revogação da obrigato- R$18 milhões para R$89 milhões. Esse dinheiro 
riedade de apresentação de certidões de regularida- será distribuído ao CNPq, à Embrapa, ao Impa, ao 
de para fins de concessão de certificado de em- Museu Emílio Goeldi e à Universidade Federal do 
preendimento implantado porque se entende que o Pará. O que mais se reclama na Região Amazônica 
ato declaratório, que seria o SEI não é concessão de é a falta de recursos para se fazer pesquisa. A Re-
benefício fiscal, mas apenas o reconhecimento insti- gião é rica em recursos naturais, mas não tem recur-
tucional de que esses benefícios foram bem utiliza- sos e nem o Governo tem para destinar-lhe. Por que 
dos. não usar esse recurso? Basta que agilizemos, utili-

Muito obrigado. zemos a máquina. Evidentemente que dentro de to-
O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO _ Gostaria dos os critérios, é essa nossa finalidade. 

de fazer um comentário rápido a respeito dessas 
modificações. Pode parecer a todos que isso foi ape­
nas para resolver a vida dos empresários: sim, esse 
foi um objetivo. Outro: a Sudam tem no Governo, no 
período de 1992 a 1996, um dinheiro que não foi re­
passado (um bilhão novecentos e oitenta e nove mi­
lhões de reais) e já tem em 97 mais seiscentos mi­
lhões de reais. Para que serve esse dinheiro? Pri­
meiro, o processo na admissão do Dr. Frederico era 
rígido e continuam rígidos todos os critérios, assim 
como levei as auditorias do Basa nos nove anos em 
que fui diretor para minha casa, na minha área e no 
Banco da Amazônia, a mesma coisà pretendo fazer 
na Sudam, porque lá sou mais público do que era no 
Basa. 

O que isso representa? Por exemplo, além dos 
recursos que mal ou bem vão para a Região Amazô­
nica, é necessário que seja dada uma explicação so­
bre o art. 5º para as pessoas que não conhecem o 
sistema. O art. 5º é 30% do art. 9º. Por que o Dr. 
Frederico suspendeu isso há três anos? Porque não 
havia reG~rsos, o volume de recursos não atendia a 
10% da demanda. Hoje, o volume de recursos, no 
art. 5º, é fantástico. Então, é hora de abrir, mas com 
critérios. Negociei isso com o Ministro e estudamos 
o fato durante noventa dias com toda a equipe técni­
ca da Sudam, estabelecendo critérios para assim 
agir-o O que representa o Finam para a pesquisa na 
Região Amazônica? Cinco por cento de cada libera­
ção, ou seja, cada projeto que o Conde I da Sudam 

. .. aprova, 5% do valor do projeto representa 1 ,5% para 
o Banco da Amazônia para a publicidade do Finam e 
pesquisa do Banco da Amazônia em cima do Finam. 

. Três e .meio por cento vão para o orçamento da Su-

Quanto ao PDA, o ano de 97 é um ano de revi­
são do Plano de Desenvolvimento da Amazônia para 
98 e 2.000. Esse trabalho é coordenado, na Sudam, 
pela Drª Eliana, daqui a pouco ela vai falar a respeito 
do que pensamos sobre a Sudam do futuro, mas 
esse trabalho vinha sendo feito em parceria com o 
Ipea. Quando lá cheguei, passei três meses sem 
qualquer diálogo com o Ipea. Queria conhecer e re­
clamei muito porque via que o técnico, o pensador, o 
acadêmico da Amazônia não participava do plano de 
desenvolvimento desta. O trabalho era feito aqui em 
Brasília, não havia participação, saía da cabeça do 
pessoal de Brasília e não se fazia avaliação. Então, 
pretendemos, inclusive, fazer todos esses seguimen­
tos. No momento que conheci a Sudam, fui ao Ipea, 
conversei, e realmente o PDA está sendo feito den­
tro da Amazônia. Já tivemos duas palestras, umil foi 
levada até para a Fiepa, a terceira será levada para 
o próximo Condel da Sudam, que poderá ser em 
Manaus ou em outra cidade, se assim for decidido, 
mas está programado para Manaus. Então, hoje o 
trabalho está sendo feito, estamos vinculando, esta­
mos trazendo, fazendo aderência da Federação da· 
Indústria, da Embrapa,' de todos esses órgãos de' 
pesquisa que precisam participar. Já temos um plei-· 
to, Senador, dentro do Ministério, para mudar um 
pouco a constituição do Conde I. Não tem cabimento 
o Ministério· do Meio Ambiente não participar do 
Condel. Enquanto isso, outros ministérios, que às 
vezes não tem nada a ver com a Amazônia, partici-

' 
. - pam, quer dizer, são modificações feitas . 

Quanto a essa parceria com o Ipea, estamos 
trazendo consultores, estamos contratando consulto­
res da Região Amazônica; o Dr. Cesário, homem co-

/ 
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nhecido na Amazônia, na -área de bôrracna, foi con- concretas 'da Sudam. O friundo to~o fal~ _ na Amazô-
tratado para Q Projeto PNUD. Ele não é um funcio- nia, cuja vocação maior, até para os ambientàlistas, 
nário nem DAS da Sudam. Ele é consultor contrata- é o turismo, a indústria sem chaminé, que não polui, 
do por sugestão do tor. Seixas Lourenço, do MMA, que não degrada. 
para trabalhar na Sudam, nessa área. Ele tem um A Comissão de Turismo da Amazônia hoje está 
contrato de dois anos, que começou neste mês de falida, deve para o INSS, para a Receita Federal. 
maio. I, ., Tomei conhecimento disso coincidentemente na 

Pretendemos levar outros, se possível, um de época da eleição do novo presidente do Conselho. 
cada Estado. Vou pe;dir ao segmento político que me Por unanimidade, os nove representantes dos gover-
indique um acadêmico de cada Estado, para ser nos estaduais pediram que o Superintendente da 
consultor da Sudam nesses projetos. . - Sudam, que não sabe nada sobre turismo, não co-

Estamos discutindo com todos os órgãos e le- nhece um palmo do exterior - não conheço mesmo 
vando formadores de opinião na área econômica - assumisse o comando da CTI. 
para fazer palestras: na ,Sudari1. Estamos visitando Primeiro reuni a equipe técnica da Sudam. A 
toda a região. Estamos firmando convênio com o Sudam tem quase uma tonelada de informações, 
CNPq, com a Embtapa, com o Inpa, com -o IBAM tudo que se pode imaginar de informação técnica, 
etc. Já estamos cdm todo o Condel programado científica, inclusive pesquisa de turismo. A Sudam já 
para 1997: um para: 25· de junho, em Manaus; o de realizava, em conjunto com os governos estaduais; 
agosto será em Palmas; o de outubro será em Be- MMA etc, alguns workshops para ecoturismo. Já 
lém ou São Luís, se conseguirmos fazer, durante o realizamos três e faremos o quarto na semana que 
Círio de Nazaré, urlla grande reunião do Condel da I vem nos nove Estados. Uma das críticas à Sudam é 
Sudene, do Condel da Sufrarna e do Condel.da Su- que ela planeja, planeja. A sociedade, de modo ge-
dam em Belém, córn o apoio que estou pedindo que ral, não sabe o que é planejamento. A Sudam é im-
o Governo dê à Sudam. Já há a aquiescência tanto . pedida, não pode executar muita coisa até por inde-. . I 
da Suframa quanto da Sudene, considerando que o per.ldência dos governos municipal,. estadual e pro-
mês de outubro é o mês do paraense, o mês da nos-! blemas de legislação. 
sa festa, dó Círió delNazaré. . Como tive o apoio de todos, resolvi assumir a 

A nova estrutu~a é importante, porque a Sudam CTI da Amazônia. Para minha surpresa, o apoio é 
foi criada no regim~ revolucionário; era um órgão total. Já mantive contato com dois diretores da Em-
que ditava normas, Impunha, não havia uma parce.: bratur, todo mundo está apoiando, e tenho certeza 
ria com a sociedade~ A estrutura é piramidal, assIna- que dentro de três meses a Sudam terá um grande 
mos um papel sem saber o que estamos assinando. plano de turismo para a Amazônia,_ Não um plano 

'. Nós con~ebem6s e mandamos a técnica elabo- para fazer um hotel na Ilha de Marajó. No período 
radora -dessa proposta inclusive para partiCipar de . i em que estive no Basa, tivemos muita dificuldade 
um seminário em Porto Alegre. Estamos saindo de em aprovar, .aprovamos por pressão, essa é a ver­
uma estrutura piramidal, em que apenas o responsá- Idade - o Basa não tinha conhecimento, não tinha 
vel por tudo, o dono da bola, é o superintendente,' um técnico de turismo, como tem a Sudam - aprova-
para uma estrutura radial, em que todos os diretores mos, nesses nove anos que passei no Basa, coinci-
são responsáveis. Com isso, réduzimos cargos e al-: dente mente sete anos do FNO, nove projetos de 
gumas despesas dE!snecessárias, e,além da trans- ecoturismo, alguns em Manaus, outro no Pará. To-
parência, o processo torna-se mais fácil, mais res- dos estão falidos. Nenhum está pagando FNO. Por 
ponsável, mais ágil. Quem sabe a Sudam não venha a I quê? Porque são projetos isolados. O projeto db em-
alcançar aquilo que todos queremos, que é tomar-se o presário Liberato de Castro, 'o maior conhecedor da 
grande órgão de desenvolvimento da Amazônia. Ilha de Marajó, é fantástico. Mas como chegar lá? É 
, Estamos fazendo um investimento maciço em um projeto isolado, um hotel. E o resto? Como che-

recursos humanos. Assumimos o CTI da Amazônia, gar à Ilha de Marajó? 
uma. CQfTli$são -de- Turismo lntegrado existent~ na i A exemplo da agroindústria, da infra-estrutura, 
Região Nordeste, qye trabalha muito bem no Ceará; o projeto turístico terá de ser compléxo e segmenta-
tem uma no Sudeste, outra no Centro-Oeste e outra do. Por que essa prioridade ao turismo? Porque o tu-
na Amazônia. I'· I rismo, a rigor, não precisa de dinheiro público. A so-

( Fiquem certos, os senhores de que tudo que ciedade, a inIciativa privada tem muito dinheiro para 
falo aqui está base~do em dados, em informações investir no turismo da Amazônia. 



18910 Terça-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

o Senador Ademir Andrade e alguns dos se­
nhores devem conhecer o Centro Tecnológico Ma­
deireiro da' Sudam, o melhor do mundo, realizado 
em convênio com o governo alemão. Todos os dias, 
eu recebia pleitos de todos os órgãos para que a Su­
dam, já que não estava fazendo nada, cedesse a 
CTM à Embrapa, ao Museu Emílio Goeldi, à Ficap. 
Fui conhecer e fiquei empolgado; estamos dando 
todo o apoio. 

Para dar um exemplo aos senhores - se eu 
fosse falar do CTM, eu teria muito o que falar e teria 
que trazer um técnico especialista -, Santarém tem, 
se não estou enganado, a segunda ou terceira maior 
indústria madeireira do Brasil, em todos os sentidos 
da indústria. Um grupo do Paraná utiliza toda a tec­
nologia do CTM normalmente - não há proibição de 
utilização - e exporta 98% da sua produção. É' uma 
indústria fantástica, de última geração, toda automat­
izada. Dos 19 tipos de madeira exportadas, por incrí­
vel que pareça, o mogno é o principal, o quinto. Há 
quatro outros tipos de madeira na frente do mogno 
em termos de valor de exportação, de qualidade da 
madeira. Dos 19 tipos, 17, Senador Nabor, Senador 
Ademir, Srs. Senadores, são modelos pesquisados 
pela Sudam, pesquisa da Sudam dentro da CTM. 
Sabe quanto o CTM recebe com isso? Nada, a,bso­
lutamente nada, só o orgulho em ver uma màdeireira' 
ganhar muito dinheiro. A madeireira está dentro das 
normas legais, faz o replantio de floresta. Nós" infe­
lizmente, damos pouco valor a isso. 

Estamos divulgando o Finam, creio que os se­
nhores tomaram conhecimento, usando os recu.rsos 
do Basa, considerando que a Sudam não tem um 
plano de divulgação aprovado pelo Governo, porque 
não trouxe, está trazendo agora, usando os recursos 
do Banco da Amazônia, que é de 1-,5% do Basa, e 
no espaço que temos no Basa, entramos na r;iiídia, 
nas três revistas nacionais, nos maiores jornais, no 
mês de abril, e conseguimos, graças a Deus, pelo 
segundo ano, superar a Sudene em termos de re­
cursos para a Amazônia. Ou seja, mais um ano em 
que a Sudam vai ter mais opção em termos de volu­
me de recursos do que a Sudene. 

Peço deSGulpas aos senhores por ter ultrapas­
sado o tempo. 

Qual o futuro da Sudam? Consolidar as parce­
rias, mas os parceiros têm de fazer a sua parte. 
Nove governos estaduais, muitos municípios, cada 
um tem de ser parceiro da Sudam e vice-versa. Te­
mos de ser parceiros da Suframa e vice-versa, do 
BNDES, do Basa e, principalmente, da iniciativa pri­
vada. 

Teremos de fazer da Amaz,ônia e da Sudam o 
fórum para 'discutir a Amazônia. A Sudai'n está fa~ 
zendo isso; e esperamos que os parceiros também 
façam. Temos de buscar um modelo de desenvolvi­
mento para a Amazônia, mas que não seja igual 
para o Nordeste e para o Sudeste. Um modelo que 
priorize política. Temos de ter políticas para a 
agroindústria, para a infra-estrutura, para o turismo, 
para tecnologia e, principalmente, para a educação. 
Temos de investir, e a Sudam também, na educação 
da Amazônia. Tudo isso acoplado ao Govemo. Te­
mos de sair dessa postura passiva que temos para 
uma postura proativa, em busca desse futuro, dentro 
desse processo de indução, modificação e modern­
ização da Sudam, tentando fazer com' que esse ór­
gão, no ano 2000, seja'a agência de desenvolvimen­
to que ainda, não conseguiu ser, 'esse órgão não 
conseguiu, in'elizmente, apesar dos pesares, da de­
fesa, do corporativo etc, não conseguiu ser o órgão 
de desenvolvimento da Região Amazônica. Para 
isso, estamos em parceria permanente. 

O PDA de 1998 ao ano 2000 tem um enfoque 
muito técnico', mas muito caboclo. Tanto que, para 
concluir o nosso trabalho, eu pediria que o Senador 
permitisse que a D~ Eliana fizesse um comentário 
sobre as linhas mestras do PDA que está se desEm­
volvendo e principalmente a leitura de um artigo do 
Dr. Fernando Rezende, Presidente do IPEA, voltado 
exatamente ,Rara o que pedimos, para as necessida­
des da Amazônia. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Com a 
palavra a D~ Eliana. 

A SRA. ELlAN~ -, Boa-tarde, Senador Nabor 
Júnior, Senador Ademir Andrade, em nome dos 
quais saúdo todas! os Senadores presentes. 

Antes ,de entrar no assurlto que o Dr. José 
Guedes Tourinho Ime pediu, eu queria fazer um re­
trospecto, tendo' em vista que o tema centrado na 

.' ! 
discussão desta Comissão é a contribuição da Su-
dam para a formulflção de uma política de desenvol­
vimento pará a Amazônia, ou seja, é a missão precí­
pua da Sudam - planejar o desenvolvimento regio­
nal. 

! 

Nesse sentido, a Sudam, a partir de 1989, vem 
trabalhando com planejamento estratégico, planeja-

I . 
mento de longo prazo. Nos anos 89 e 90, quando se 
assiste 'a uma fàlência de planejamento, a Sudam 
estava revitalizando a sua área de planejamento e 
realizou um estudo chamado Macrocenários - Ama­
zônia 2010 -, justamente para traçar essa visão de 
futuro da Amazônia. Para esse trabalho contamos 
com a participação e o envolvimento de mais io 

~, . \ 
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pessoas, entre técnicos e consultores, .e~yolvendo i "das, de progressivos ajustes que vêm sendo efetua­
Sudam, Basa, governos estaduais, Suframa-e uni- i" dos a-hível de política fiscal, bem como o maior equi-
versidades. Nesses cenários que delineamos para a' líbrio de contas externas. 

I 

Amazônia no ano 2010, nós não nos ativemos a um A conjugação desses fatores está sinalizando 
cenário de tendência, mas desenhamos um cenário uma expectativa de crescimento anual para a econo-
de mudanças que chamamos de normativo para a mia nacional da ordem de 6% para os próximos 
Amazônia e ouvimoS a sociedade civil e os partidos anos, o que determina uma elevação de renda per 
políticos. Na época, chegamos a entrevistar cerca de capita de US$4 mil para US$6 mil" considerando que 
300 setores sociais na região entre sociedade civil e a população vem evoluindo a taxas decrescentes. É 
partidos políticos. i de 1 ,5% nesta década em oposição a 3,5% registra-

I 

Foi esse estudo que deu origem ao Plano de do na década anterior. 
Desenvolvimento da Amazônia, que está em vigên- Em termos de desníveis regionais, as estatísti-
cia. Foi delineado pàra o período 91-95 e, em 93, so- cas apontam para um arrefecimento das disparida-
freu uma atualização para o período 94-97. Agora des no período 85-95. Esse cenário, por si só, ense-
vamos atualizá-lo para o ano 90-01. Logicamente ja boas perspectivas para o desenvolvimento regio-
que muitas das coisas que delineamos naquele pla- nal, uma vez que passa a ser tratado de forma isola-
no constitui-se realrltente em um cenário de mudan- da e objeto apenas de medidas compensatórias e 
ças para a região e! naquele momento, chegamos a passa a ser visualizada como uma dimensão do de-
identificar o que chamávamos de projetos estrutu- senvolvimento nacional. 
rantes para a regiãp, ou seja, aqueles que de fato Vou situar, muito rapidamente, o que estamos 
impactariam num efeito de transformação na região pensando a respeito do plano de desenvolvimento 
envolvendo os segmentos na área ambiental, na daqui. Quando formulamos o cenário, um dos gran-
parte de atividades; produtivas, infra-estrutura e de- des pontos que se verificou é que a região tem uma 
senvolvimento SOCi~1. concentração econômica, é uma estrutura produtiva 

Muitas das coisas que delineamos naquele mo- extremamente concentrada, circunscreve-se basica-
mento realmente é o que vai ser implementado. Lo-! mente em quatro grandes pólos que é o da Zona 
gicamente que hojeJemos o próprio processo de de- Franca de Manaus, a região metropolitana de Be-
senvolvimento ecor1ômico-social dinâmico e temos lém, a área do grande projeto Carajás do Pará até 
que ajustar várias coisas inclusive cujas sinalizações São Luiz e uma faixa nova que se delineia que se 
foram apontadas na época da elaboração do Plano estende de Cuiabá a Porto Velho com extensão a 
Plurianual ele Investimento da Amazônia Legal 96-97 Rio Branco que foi favorecida pela implantação de , 
que tivemos em conjunto com todos os governos de projetos incentivados. 
estados. ' 

Para esse plano, o que estamos levando em 
consideração e, 'terhos que ter uma visão de longo 
prazo, apesar de ~er umplano quevai ter uma ação, 
programática para' um período de quatro anos, mas ' 
tem um'a 'ação programática delineada na perspecti­
'va de visão de futuro. Para isso, como não vamos 
fazer a atualização 'dos cenários 'de modo como tive- i 
'mos aniedormente,: mas vamos no~ basea'r nos es­
-tudos de fen'dênciàfde longo prazo que o IPEA vem 
'~ealizandó, assim' tomo a 'Secretaria de Assuntos ; 
Estratégicos. E,' a partir desses cenários delineados, i 

\,amos analisar os tebatimentos e como influenciam 
.~entro d~ região. 'I 
;, Dessa foram, entendo que se pode citar alguns : 
;:aspecto~ .positivos 1a economia nacional que têm re­
.percussão para urnlprocesso de desenvolvimento re­
,gional.. O· primeiro seria uma retomada de cresci- : 
:'mento decorrente da estabilização da moeda, de re- . 
;:fórmas constituciohais que vêm sendo implementa-
o '~ 

O que se leva a um primeiro momento: isso 
nos remete a que se precisa ter realmente uma des­
concentração do seu desenvolvimento, uma inte-' 
riorização dele e também uma internalização de ren­
da e valor agregado na região, já que basicamente 
esses grandes pólos econômicos da região estão 
voltados para0 mercado externo com a produção de 
semi-beneficiados e semi-elaborados que realmente 
pouco agregam ou internalizam renda e emprego na 
região. 

Nessa perspectiva. tem-se que pensar na ques­
tão da verticalização dessa produção. Aproveitando 
esse estoque de produtos naturais para fazer a verti­
calização e industrializar para realmente poder ter 
isso. A Amazônia tem um aspecto muito importante, 
pois grar:Jde se 'pens'a nela não se pode fazer so­
mente em aspectos sociais e econômicos, mas tem­
se dois fortes componentes alem desses que é a 
questão ambiental que tem sérias limitações em ter­
mos de restrição e de desenvolvimento. Há também 
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a questão geo-política da Amazônia. Na medida em pega a parte de Belém a Macapá, que se estende 
que a Amazônia detém onze mil quilômetros de fron- através da BR-156 até o Oiapoque; o eixo Centro-
teira e, hoje, mais do que nunca, tem uma posição Norte, que pega a parte da Santarém-Cuiabá com 
estratégica em termos de integração continental e uma perspectiva futura da Hidrovia do Tapajós; o 
nacional. eixo da Hidrovia do Madeira, da BR-174; eixo No-

Quais são os principais obstáculos que se in- roeste, que pega o eixo da BR-364 até Rio Branco, 
terpõe para que se alcance o desenvolvimento? Te- já com projeção em direção a Cruzeiro do Sul; e o 
mos deficiências estruturais profundas na região, eixo da calha do Rio Amazonas. 
principalmente quando se pensa em desenvolvimen- O que se pretende aí é que, a partir desses ei-
to sustentável temos que pensar em sustentável no xos, passemos a identificar vocações econômicas, 
aspecto econômico, social e ambiental. Para se ul- identificar oportunidades de investimentos nessas 
trapassar e romper essas barreiras, hoje há uma ca- áreas, ter um portfólio de investimentos para setores 
rência muito grande em termos de recursos huma- públicos e privados que realmente levem a dinami-
nos qualificados e no mundo atual, digo, onde você zação para o interior desses eixos. . 
ressalta muito a questão da competitividade, essa Para isso, logicamente, estamos fazendo um 
competitividade na atualidade está muito mais cen- trabalho articulado com o IPEA, a Secretaria de Pla-
trada na qualidade de recursos humanos disponíveis nejamento e Avaliação do Ministério do Planejamen-
do que no próprio estoque de recur~os naturais exis- to, e depois vamos estender essa discussão para os 
tentes. Então, há necessidade de investimentos ma- Estados e outros Ministérios Federais. 
ciços nessas áreas. 

Também a questão do desenvolvimento cientí­
fico-tecnológico. Você tem ecossistemas que preci­
sam de tratamentos adequados e, pàra isso, você 
precisa ter tecnologias apropriadas para a explora­
ção desses recursos naturais de forma sustentada. 

Por outro lado, tem-se também uma tremenda 
deficiência na questão de infra-estrutura, na área de 
energia, transporte e comunicações, que impedem 
essa desconcentração do desenvolvimento. 

O que de novo se vai colocar nesse PDA? Ten­
do por fulcro todos esses pontos, hoje já se tem uma 
nova configuração funcional do e~paço amazônico, 
em decorrência" de investimentos' ·que vêm sendo 
realizados na implantação de projetos, que chama­
mos de estruturantes, que envolvem segmentos de 
transportes e energia, principalmente. 

Nesse sentido, você pode delinear hoje na re­
gião seis grandes eixos. A partir desses investimen­
tos que vêm sendo realizados em tomo da: Hidrovia 
Araguaia - Tocantins, o sistema Tramaoeste, a ex­
tensão da ener,gia de Tucuruí para o Oeste Paraen­
se, a Hidrovia do Madeira, a BR-74, a BR-364, a 63, 
a exploração do Barra do Urucu e a energia de Guri. 

A implantação desses projetos estão dando 
uma nova configuração, um novo recorte espacial 
dentro da região. 

Logicamente, esses projetos geram:"externali­
dades importantes, significativas. E .a· partir çjisso, 
estamos centrando, então, uma visão espaci~1 da r~­
gião ~m tomo de grandes eixos que chamamos de 
Eixos do Araguaia-Tocantins, na área de influência 
da Hidrovia Araguaia-Tocantins, eixo litorâneo, que 

O que se precisa ressaltar é que esse desen­
volvimento, apesar de você falar muito na questão 
de parceria, até com sistemas de concessões para a 
iniciativa privada, principalmente na questão dos ser­
viços públicos, esses setores ainda têm muito pouca 
atratividade do setor privado para investimento, dada 
sua rentabilidade, que só se dá num prazo muito lon­
go. Mas, o que é importante ressaltar é que a im­
plantação de qualquer plano que'se faça, os instru­
mentos para o desenvolvimento regional hoje dispo­
níveis são insuficientes e inadequados. É preciso 
criar novos mecanismos de financiamentos, ter no­
vas engenharias financeiras e rever realmente o que 
temos hoje e criàr também outros mais a~~quados 
para aquilo que realmente se necessita. 

Outro ponto que também vale destacar é que o 
modelo de gestão qu~. hoje se 1 trabalha para o de­
senvolvimento regional é um modelo que vem de 
meados da década de 60, quando a realidade políti­
ca, ecotiômica e social era bastante diferente da que 
se tem hoje. Hoje, a partir da Constituição Federal de 
1988, temos uma autonomia federativa, toda uma revi­
são do papel de Estado, não é mais o Govemo que faz 
tudo sozinho. Tem que se ter o que chamamos de par­
ceria, que numa linguagem mais modema está se cha-

" mando de alianças estratégicas. E este modelo precisa 
.. ser reformulado. Até porque, quando se fala em re­

gião, tem-se um grande imbróglio institucional, porque 
são muitas instituições, ministérios, atuando na região, 
duplipando esforços e pulverizando recursos .. 

Era só isso que eu tinha a dlier. 
O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Quero di-

zer apenas, para concluir as palavras da Drª Eliana, 

, 
fi 
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ao Senador Ademir Andrade, Senador Nabor Júnior exemplo, tenho um distanciamento da Sudam e do , 
e demais Senadores aqui presentes, que, concluído segmento empresarial do meu Estado, porque tenho 
esse trabalho a nível técnico, nós o submeteremos à um outro tipo de atuação política. Vivo muito mais li-
bancada da Amazônia, para que o segmento político I gado às questões de Prefeiturà~ às questões da luta 
da nossa região realmente participe do processo. da terra, faço muito mais reuniões com a Fepagri do 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Muito ob- que com o sindicato rural ou muito mais com os mi-
rigado. croempresários do que com a Federação das Indús-

Em nome da Çomissão e do Senado Federal, trias do meu Estado. 
quero agradecer a valiosa e brilhante exposição do , 
Dr. José Guedes Tourinho, Superintendente da Su- : 
dam, e também doS seus assessores, Dr. Honorato 
e a Drª Eliana Zaca, que complementaram as infor- , 
mações muito valiosas para o trabalho que a Comis- I 
são vai desempenhar. . 

I 

Concedo a pa,lavra ao Relator da Comissão, o ; 
nobre Senador Ademir Andrade. i 

O SR. RELA~OR (Ademir Andrade) - Sr. Pre- -
sidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, quero sau- I 

dar a todos os membros da Sudam que estão nessa : 
reunião, especialmente o Dr. José Guedes Tourinho. 
Quero dizer que ficb entusiasmado com a exposição 
que ouvi aqui. Pelo menos se percebe que há san- : 
gue novo, uma vontade, uma determinação de me­
xer nas coisas, o que é extremamente positivo, de­
sentocar o que estava lá praticamente paralisado. 

Quero' fazer, entretanto; algumas consideraçõ­
es. E aí quero coloe:ar um pouco as coisas do passa­
do, chegar às coisas do presente e fazer algumas I 

perguntas sobre algumas coisas que entendi que fi­
cou faltando na exposição. 

Em primeiro lugar, quero lamentar os proble- : 
mas políticos. Penso que isso vai um pouco da falta 
de compreensão db processo. Creio que o fato de 
alguém ter feito uma indicação não deveria 'afastar: 
outros políticos da participação. Infelizmente tivemos' 
isso no Estado, em função da divergência política de 
setores de base do Governo, onde há um afasta- , 
mento e falta de unidade da própria bancada. Para . 
que se tenha uma idéia, pelo' menos no nosso caso 
da Amazônia, temos feito um esforço enorme para fi­
carmos unidos, Mas, no caso do Pará, nossa banca- ; 
da com o nosso Governador reuniu-se apenas uma 
vez em dois anos e cinco meses, o que considero 
'extremamente prejudicial para todos nós. Isso em : 
função, evidentemente, das disputas políticas, o que 
de certa forma é lamentável. 

A lei que criou a Sudam criou-a evidentemente 
-com a pe'rspectiva de desenvolvimento regional, le­
vando em conta a questão dodesenvolvimeTlto autb~ 
sustentável. Isso foi letra morta, na verdade isso' 
nunca se viu. Aí vqu fazer considerações, para gen­
,te ver se podemos; mexer no futuro. Porque eu, por 

Portanto, vivo na base. Não se percebe - vou 
usar de toda a franqueza - muito a existência da Su­
damo É como se fosse uma coisa tão distante de nós 
e tão distante do povo que não percebemos a exis­
tência dela. Ao longo de muitos anos e os erros que 
foram cometidos, todo o papel da Sudam, pelo me­
nos na nossa visão, foi um papel que objetivou aten­
der aos interesses do segmento empresarial. Nunca 
teve ligação nem com o setor público nem com o pe­
queno, pequeno produtor, sequer com o médio pro­
dutor. Tudo que a Sudam fez foi para os grandes. 
Meio ambiente nunca foi considerado nem respeita­
do. O Senhor falou dos fracassos dos projetos de 
apoio às indústrias, mas eu diria :que os fracassos 
muito mais graves no nosso entendimento foram os 
fracassos dos projetos agropecuários, os projetos 
agrícolas, em toda a Amazônia. E aí não foi um fra­
casso só por falta de má elaboração do planejamento. 
Penso que a maioria dos casos foi fracasso por desvio 
de recursos mesmo. O cidadão entrava com um proje-
to na Sudam, pegava o dinheiro e aplicava, levava 
para seu Estado de origem, para sua região de origem, 
tanto é que a grande maioria dos projetos agrícolas da 
Amazônia está falida, as terras estão sendo invadidas 
pelos trabalhadores rurais e o Govemo está tendo que 
pagar mais uma vez essas terras, que de certa foram 
doadas a esses grandes empresários e eles não fizei_ 
ram uso, não geraram empregos, não geraram cois~_.7' 
alguma. Hoje, o Govemo está tendo que pagar mais' 
uma vez a esses segmentos empresariais. 

Na verdade, Dr. Tourinho, tudo que se faz na 
Amazônia eu diria que o Governo, como entidade 
que deveria representar o interesse do povo, nunca 
se fez presente. O que se faz na Amazônia é o inte­
resse empresarial. Quando o Senhor falou no triân-, 
guio, que colocou os políticos em cima, os empresá­
rios do lado e os funcionários do outro, eu colocaria 
logo os empresários em cima, porque o Brasil é um 
País que vive submetido às determinações do seg­
mento empresarial. O capital é que manda no País e 
OS pblíttcos; na'suâ' maioria, são instrumentos do ca­
pital. A grande maioria dos políticos no rosso País, 
infelizmente, são instrumentos do capital. São, mui­
tas vezes, empregados do capital. 
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A SRA. MARINA SILVA - Quando não são va- pequenos e aos médios. Não, foi direcionado ao in-
lor de troca, objeto de troca. dustrial, direcionado ao fazendeiro, ao proprietário 

O SR. RELATOR (Ademir Andrade) - Então, grande, mas nada ia para o pequeno. Depois de 
essa sempre foi a nossa realidade. Senão, só para muita luta, 5 anos de luta, é que a coisa começou a 
citar rápido exemplo, não teríamos Tucuruí, no Pará, mudar. 
construída com US$6 bilhões, sem que tivessem Enxergamos a Sudam dessa mesma forma: 
sido construídas as eclusas que representariam 3% um órgão que está a serviço do grande empresário; 
do valor da obra. Senão, não teríamos Tucuruí, que um órgão que não tem nada a ver com desenvolvi-
não leva energia para qualquer Estado do País e mento regional, ou com desenvolvimento que integre 
que ainda não serve a 70 Municípios no meu Esta- a vida da população ao fruto desse mesmo desen-
do, o Pará. Inclusive, há uma indústria imensa de ci- volvimento. É assim que sempre enxergamos. 
mento em Itaituba, financiada pela Sudam, que está Acho que o Dr. Frederico tentou mudar algu-
parada há 10 ou 15 anos, uma indústria com capaci- mas coisas. Parece que V. 'Sª vai conseguir mudar 
dade de produzir 40 mil sacos de cimento/dia e que mais ainda, mas quero ressaltar essas questões, 
nunca entrou em funcionamento, porque a energia para dizer o seguinte: V. Sª falou que estamos - pa-
da Hidrelétrica de Tucuruí nunca chegou até lá. E rece -, neste ano de 1997, com R$ 800 milhões de 
tudo é assim na nossa Amazônia. Quem determina o recursos do Finam ... 
que deve ser feito não é o povo, não são os políti- O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Seiscen-
cos, não é a população organizada. Quem determina tos ... 
como as coisas devem ser feitas são os empresá- O SR. RELATOR (Ademir Andrade) - Seiscen-
rios. É o capital, seja nacional, seja multinacional. tos milhões de reais, e V. Sª falou que esses recur-

Então, fico muito preocupado. Inclusive, o se- sos serão aplicados na agroindústria, rio turismo, na 
nhor foi diretor do Banco da Amazônia muitos anos... indústria pioneira e na ag~opecuária ... 
E nós criamos aqui o FNO na Constituição Federal. O SR. JO,SÉ GUEDES TOURINHO - .:.e na in-
Tive grande empenho para criar esse FNO. Achei fra-estrutura. '. 
ruim que tivéssemos ficado apenas com 0,6% dos O SR. RELATOR (Ademir Andrade) - Na infra-
recursos para desenvolver o setor produtivo na nos- estrutura.' Fico a me perguntar... . . 
sa Região. O SR. JOSÉ GUEDES TouÁiNHO -' Senador, 

Estou fazendo todas essas considerações, pois desculpe-me. Essas são as prioridades. N~o, quer di-
eu deveria já tê-lo procurado para termos uma longa zer que seja apenas n~ssas áreas. Essas. serão as 
conversa. ,Espero que possamos ter essa oportuni- prioridades, ou seja, o investimento, n;aio~ ~erá nes-
dade no futuro. Mas nossa vida aqui é tão agitada sas áreas. ., '. . ',O 

que ainda não permitiu essa oportunidade.. O SR.,RELATOR (Ademir 'f.ndrade) ,- Eu gos-
Então, o que percebemos no FNO quando ele taria que V. Sª levasse em consideração ç. ,seguinte 

foi criado? É a mesma coisa na Sudam. Ele foi cria- questão. V. $ª falou numa comis~ã<? que ~~tá sendo 
do e começou a ser usado durante mais de 5 anos formada com técnicos, e iria sugerir um técnico da 
para atender aos segmentos do empresário de gran- Federação das Indústrias, um técnico da-Federação 
de a enorme - o FNO. O própriO Conselho Monetá- da Agricultura e um técnico da Sudam. Aí eu pergun-
rio Nacional dificultava o acesso ao crédito do traba- to: onde fica ó,represéntante da Fetagre,:onde fica,o 
Ihadorrural, do posseiro, do trabalhador. Foi preciso representante das p'refeituras?: Desse' mo(jo, quero 
praticamente um levante. Foi necessário aquele Mo- compreende'ro 'seguiQt,e: Dr. ,~ô~rinho:~sia Comi~-
vimento Grito da Terra, que todos os anos acampa- são tem discutido, niais do que tudo, as q'uestões do 
va na Praça da República durante uma semana, em desenvolvimento da nossa Reglãõ, a ques,tão do de-
inúmeras negociações com o Banco da Amazônia, senvolvimento auto-sustentado: Das exposições fé.i-
para que as regras fossem mudadas. E só 5 anos tas aqui, 80% trataram ,dessa q'u'estão .. !=: quando ,~e 

':depois que criamos o FNO na Constituição Federal, trata dessa questão, trata-se também dâ)opulação 
para desenvolver a nossa Região, é que se passou local da nossa região: do caboclo, do índio, do pes-
a atender ao pequeno trabalhador, ao trabalhador cador artesanal; trata-se também ae criat~ 'estabele-
rural, 'qúe passou a ter àcesso a esse recurso, com cer formas de desenvolvimentO' que niodifiquem,'a 

. ~, J 

todás as dificuldades. idéia vigente. , 
Quer dizer, não foi o Governo que tomou a ini- Por exemplo, em relação: à reforma agrá~i~, 

ciativa de dizer que criara o FNO para atender aos nós não admitimos esse tipo de 'reforma agrária qUe 
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se está fazendo: entregara terrã, sem s.Çiber que. ter- . tqmbémdsso. A Sudàt:rlinão tem; 'ag~ pode ter, Dr. 
ra é, que tipo de solo, a tràbalhadores·'que vão der- j .. Tourinho. Estou dãndo ao senhor um voto de cOnfiança. 
rubar a mata e fazerr um tipo de plantio, que, no fim, O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Está in-
não leva a muita coisa. A propriedade individual é clusive dando-nos sugestões. É assim que estou en-
outro erro que está acontecendo. Pensamos que po- tendendo. 
deria ser uma coisa coletiva, um estudo coletivo, I O SR. RELATOR (Ademir Andrade) - Estou 
apoiado, estimulado) pelo próprio governo, com um dando ao senhor um voto de confiança na sua admi-
tipo de exploração da natureza que preservasse o nistração na Sudam. Mas a Sudam nunca teve crité-
próprio extrativismo 'em uma forma mais avançada. rio. O critério era político. Sei que os técnicos não 
Hoje, já há estudo~ da universidade; há inúmeros apóiam isso, mas todos sabem que o critério era po-
projetos no IEmílio Goeldi, entre tantos outrQs~ nesse lítico. Era assim que funcionava. Ninguém sabia se 
sentido.· ia ser bem aplicado. Se eu fosse Presidente deste 

Temos destac~do também o papel do Seixas País, imediatamente reuniria o Congresso Nacional 
Lourenço, uma espécie de Dqm Quixote, P9rql,J~ e.le para mudar e não permitir, em hipótese alguma, por 
está aqui e ali, em pequenOs espaços dá Amazônia, exemplo, que exportássemos madeira quase bruta, 
tentando implantar pequenos projetos, com esse tipo como exportamos. Nosso Estado, sozinho, exporta 
de desenvolvimento [que consideramos extremamen- US$400 milhões de madeira semi-elaborada, quase 
te importante. Mas ele não dispõe recursos governa- bruta. Não ficamos com nada. Não posso conceber 
mentais. Ele atua com' recursos externos, de entida- I que a Sudam financie uma empresa madeireira - já 
des estrangeiras pr~ocupadas com nosso futuro. Ele financiou muitas, pode até não financiar hoje - e não 
elabora um projeto de R$200 mil aqui, um projeto de exija ou não obrigue que essa empresa industrialize 
R$300 mil ali, e vai I levando, como ele entende que a madeira na região onde está implantada. Jamais, 
deve fazer. como governo, eu permitiria financiar uma empresa 

Então, eu col06aria três questões que conside- madeireira se não houvesse a obrigatoriedade de 
ro maisimportanteá: por que a Sudam não ajuda tr~nsformar a madeira em produto final aqui. 
mais o setor público do que o setor privado? Por que Não me esqueço e ·não me canso de repetir o 
a Sudam não apóia mais prefeituras, câmaras de ve- que o Ministro Gustavo Krause disse quando esteve 
readores, s~ndicato~? Enfim, por que a Sudam não aqui: o cidadão, dono da madeira, recebe o valor 1; 
investe mais nesse segmento do que no segmento' depois que essa madeira, na Europa, é transforma-
empresarial? Essa é uma questão que considero da em móvel ou em esquadria, o valor dela é 176. 
das mais importantes. Por que a Sudam não toma Isso foi ele quem disse aqui, com todos os cálculos 
para si uma formá de desenvolvimento pregada pelo que tem. Veja o que estamos perdendo. Estamos 
próprio Ministério do Meio Ambiente do Governo" mandando essa madeira para gerar· emprego na Eu-
pelo.'Sr. Seixas Lourenço? O Projeto Caboclo, ideal i- . ropa, para gerar a boa vida dos europeus e, no en-
zado pelo saudoso 'Senador Darcy Ribeiro, teve re- tanto, não estamos exigindo nada para o nosso 
percussão nacionàt\ Por que a Sudam não enxerga povo. Não posso conceber esse apoio da Sudam a 
esse lado e não vê uma forma de trabalhar esse tipo determinado tipo de empresário. 
de projeto? 1 Temos alumínio no nosso Estado, m.as não te-

Eu. gostaria d6s quarititatlvos. Quanto é que mos nenhuma indústria de perfil de alumí(lio. Como 
,está il'Jdo hoje para b setor pnvado, para a 'grànde in-: podemos admitir uma coisa dessas? Que governo é 
. dústria, seja pecuária, seja turismo, na construção este? Por que a Sudam não chama os empresários 
, de hotéis etc? Quanto está indo para'o setor público, do Sul, ou de onde quer que seja, para implantarem 
para prefeituras fazerem projetos em' parceria com a urna empresa de perfis de alumínio em nosso Estado? 
·Sudam? Quanto é que poderia ir, se é que está indo ,Por que a nossa castanha sai praticamente 
'alguma coisa, p~ra esse tipo de projeto, que é o pro- bruta' do Estado? Por que não é industrializ?da no 
jeto de desenvolvirriento auto-sustentado, o Projeto último grau do seu aproveitamento? Por que não,po-
. Çaboclo, óprojeto para o povo da Amazônia produ- demos mudar esse tipo de coisa? ;: 
2ir cachaça ·na· súa !região, criar jacaré oU· capivara, E assim temos inúmeros outros exempi?s que 
para fazer alguma coisa no Marajó, que não degrade estão ocorrendo e que precisam ser mudado~. ; 

'0 meio ambiente? ' A Sudam, Dr. Tourinho, precisa ser}sentida 
Há outra questão, que considero extremamen- pelo povo. A Sudam não existe para o pov~. Existe 

te importante, e eu Ipediria à Drª Eliana que olhasse para o empresário, não está existindo para ó povo. 
I í 



18916 Terça-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1997 

Por último, gostaria de conhecer a sua opinião Ihadores rurais, indígenas, caboclos, para o desen-
sobre a questão da área de livre comércio. Todos os' . volvimento de" projetos auto"sustentávéis de fato, e 
Estados do norte do País têm a sua área de livre co- sobre essa questão do financiamento para indústria 
mércio. O Pará é o único Estado da Região Norte do que gere emprego e impostos para a nossa região. 
Brasil que não tem área de livre comércio. Qual a vi- Muito obrigado. 
são da Sudam sobre essa questão de área de livre O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Com a 
comércio ou mesmo zona franca? E em que a Su- I' paavra ... 
dam pode ajudar a concretizar esse tipo de traba- A SRA. MARINA SILVA _ Peço a palavra, Sr. 
lho? Presidente. 

A minha preocupação maior, no entanto, e 
quero que o V. Sª reflita, é a questão do desenvolvi- O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Pois 

mento auto-sustentável. A Sudam só deveria aten- não. 
der a projetos que interessam ao nosso Estado, que, A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, eu 
de fato, gerem mão-de-obra, impostos, retorno e sugeriria fazer logo a minha formulação, para que o 
bem-estar para a nossa comunidade, e não financiar Dr. Tourinho respondesse as questões em bloco. 
um projeto apresentado por alguém só porque é um O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Com a 
belo projeto. palavra a Senadora Marina Silva. , 

Sei que existe a questão legal, da qual, inclusi- A SRJ.'. MARINA SILVA - Quando se fala em 
ve, não estou bem inteirado dos meandros, da ques­
tãoa do art. 5º, art. 9º, das exigências legais, etc, 
mas, naquela reunião do Amapá, fiquei escandaliza­
do com o fato de que a Sudam, ainda nos dia de 
hoje, financia projetos da ordem de R$20 milhões 

'11 para uma única empresa. SinGeramente, não consi­
'?' 90 compreender isso. 

Se fizéssemos mil projetos de R$200 mil, esta­
ríamos criando um outro tipo de desenvolvimento, 
uma outra participação popular, um outro estímulo à 
geração de renda, um outro aumento de recursos 
para os 'govemos dos Estados. Ao invés disSo, a Su­
dam financia uma única empresa, um único projeto 
de R$20 milhões. Se o dinheiro está tão difícil" como 
é que se pega R$20 milhões e se .coloca na mão de 
uma única émpresa para' desenvolver um projeto? 
Gostaria de ver formas de corrigir isso, formas para 
que à Sudam se tome um órgão de desenvolvimento 
de fato, mas que também melhore a vida da popula­
ção, integrando-a a esse desenvolvimento, o 'que, in­
felizmente, não estamos vendo acontecer na nossa 
região; em particular no nosso Estado. 

Acredito no séu trabalho, mas gostaria de ver 
que caminhos está seguindo, uma vez que estamos 
aqui para nos ·somar. A Bancada não se negaria a 
discutir, a conversar, a buscar rumos e a ajudar a 
Sudam a conseguir mais. recursos; enfim, estamos 
aqui para colaborar. 

Esses são os questionamentos sobre os quais 
gostaria de ouvir a manifestação de V. Sª, colocando 
claramente o que a Sudam pode fazer para o setor 
público, quais os projetos, quanto de recurso está 
destinado ao setor público, quanto pode ser destina­
do às comunidades privadas de sindicatos de traba-

desenvolvimento da Amazônia, V. Sª colocou muito 
bem, sabemos que durante muito tempo predominou 
uma visão equivocada do desenvolvimento da Ama­
zônia, qual seja, a do desenvolvimento de fora para 
dentro, que, não nos serviu em absolutamente nada. 
A Sudam, que tem por objetivo formular as políticas 
de desenvolvimento para a região, durante muito 
tempo também incorporou essa idéia, não levando 
em conta um problema que considero fundamental: 
uma região com a diversidade cultural, social e am­
bientai, como é a nossa, não pode ter uma ação de 
desenvolvimen.to baseada em um único produto ou 
~m uma variedade pequena de ações. 

Conforme bem colocou o Senador Ademir An­
drade, em seu pronunciamento, tudo foi voltado para 
os grandes empresário.s .. , Mais .uma vez,. ur,na visão 
equivocada e paternalista do desenvolv!lTlento e da 
forma paternalista e colonialista d~ como o Brasil foi 
ocupado e como ocupa a Amazônia, ou seja, a idéi~ 
de que repassar. os recursos para os empresários, e 
os senhores de engenho ou de empresas. farão os 
benefícios à população .. Só que essa popu.l~ção nã~ 
foi incorporada. 

Com a quebra da empresa' .extrativista, não ti. 
vemos nenhum modelo' que conseguiu' incorporar 
amplos contingentes da sociedade da Amazônia; ,a 
pecuária não incorporou, a indústria da madeira é 
uma coisa de rapina, que não tem perspectiva de fu­
turo segundo os processos que estão sendo encami­
nhados. Enfim, tódos esses grandes projetos benefi. 
ciaram uma meia dúzia, que não consegue repassar 
nenhum benefício para o conjunto da população, ·in· 
corporando esses_ contingentes, social'e .culturai~ / 
mellte. ;. ,-,1 

! 

! i 
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Durante o período do extrativismo, da empr~sa 
extrativista, tínhamos um sistema - ape,sar da explo­
ração dos seringueirbs pelos seringalistas e-dos se­
ringalistas pelas grandes casas aviadoras, numa ca­
deia sem fim - que funcionava: um navio saía do 
Pará, uma vez por ano, chegava ao Acre, vendia 
para o seringalista, que dava a sua palavra que no 
ano seguinte pagari~ o produto comprado com bor-
racha, I 

Hoje, temos fax, computador, Internet, tudo o 
que se pode imaginar em termos de recursos tecno­
lógicos, mas parece que estamos ilhados, porque 
nada funciona, Repetimos sempre a mesma coisa: 
há um problema de igestão na Amazônia. Porque o 
dinheiro desaparecei pelo ralo ou por algum daque­
les igarapés que chegam ao rio Amazonas e desa-, 
parece. 

É fundamental i um plano de desenvolvimento 
para a Amazônia leVando em conta a única coisa 
que pode possibilitar

l 
uma unidade social, econômica 

e cultural da Amazônia novamente, qual seja, a va­
riável ambiental, qué deve estar presente em todos 
os projetos, desde o Projeto Caboclo ou dos siste­
mas agroflorestais ao industrial que quer explorar 
madeira 'Ou até aquele que quer colocar uma indús­
tria de tinta; enfim, ~uem ·quer que vá praticar uma 
atividade· econômica na 'Amazônia tem que ter em 
mente a variável' ambiental. É isso que dará uma 
unidade para o' nosso ·desenvolvimento. Sem isso, 
estaremos patrocinando, com o dinheiro público, ati­
vidades que são danosas ao futuro da nossa região ' 
e ao nosso desenvolvimento num período não muito 
longo de.tempo. ,[ , ' 

I 

Diante·dessas questões e para ser sucinta, eu 
colocaria para V. Sªalgo sêmelhante ao que colocou 
'o Senado"r Ademir Andrade: as entidades da socie­
dade civil·e o movimento social têm durante esses 
anos todos, dado aldumas' respostas :que são um mi­
êrounivêrso, que não temos como afirmar que se for 
'generaliiado vai' ser a salvação da Amazônia, No 
entanto, os indícios nos dão conta que s~ forem ge­
neralizados e transformados em políticas públicas de 
desenvolvimento podem vir a ser uma alternativa 
para a Amazônia. D0u um pequeno exemplo: o con- . 
sumo de palmito no Estado de São Paulo, não preci­
so nem falar no do Brasil, é enorme. Se plantásse­
mos pupunha na Amazônia para industrializá-Ia, pe-
91ar o nosso caboclo, fazer uma unidade familiar, 
LIma pequena agroi~dústria estaríamos gerando re­
ceita, gerando emprego e estaríamos dando uma 
resposta que, do po~to de vista ambiental, não é da­
nosa para o meio ambiente. Se pegarmos a varieda-

de de frutas tropicais que temos e investirmos nelas 
desde o procésso produtivo, passando pelo sistema 
agroflorestal, um processo de beneficiamento sim­
ples, que não é tão complicado, poderíamos inclusi­
ve conquistar mercados fora do Brasil. 

Recentemente, o Instituto de Comércio Italiano 
entrou em contato comigo pedindo que eu indicasse 
três empresários e que assinasse embaixo confir­
mando que eles praticam atividade sustentável na 
Amazônia para exporem na Itália, e que tivessem a 
possibilidade de oferecer um volume de produtos 
com certa continuidade e freqüência. Lamentavel­
mente, não tive como fazer isso. Indiquei como rep­
resentante, só para fazer propaganda de seus pro­
dutos, o pessoal da área do movimento social, por­
que esses, eu sei, não causam mal ao meio ambien­
te, mas não passam no critério da continuidade de 
oferta do produto, porque não têm um volume produ­
tivo para oferecer. 

Perdemos várias oportunidades por. causa da 
mentalidade errada de que falar em meio ambiente 
nas atividades econômicas é ser contra o progresso, 
é ser contra o meio ambiente. Graças a Deus, boa 
parte dos empresários já está compreendendo que 
isso é fundamental. Temos a questão da ISO 14000, 
quem não tiver um produto ecologicamente correto, 
socialmente justo não vai, conseguir colocar nos mer­
cados. E penso que em política de desenvolvime'nto 
para a Amazônia todas as agências financiadoras 
devem orientar aqueles que são seus tomadores 
nesse,sentido, senão vamos chover no molhado. 

, . . 
. Por último, o Basa, por exemplo~ Vou repetir,o 

que o Senador Ademir Andrade falou. Em toda a his­
tória do Basa, que existe h? 66 anos, sabem quando 
foi criada a linha de crédito para extrativismo na 
Amazônia? No ano passado. No ano passado; :fol 
criada uma linha de crédito especial para o extrati­
vis mo na Amazônia, uma Região que, com o extrati­
vis mo, já representou 40% das exportaçÕes deste 
País. O que financiamos? Financiamos atividades 
danosas e financiamos a lavoura b;'a~c,a '-' grãos '­
porque não. temos como c9rl)petir coIT) o Centro­
Oeste: na produção de grãos oCentro-<Deste que é 
muito forte. Mas tem~s. que ser fortes rÍ~\ qUiío que é 
nosso charme; para ISSO temos que co çar a in-
vestir nesse sentido. \ . '. 

Não tenho uma formulação específica a 'faze~ 
até porque as questões que iria fazer o Senador 
Ademir já as fez,rrias penso que deixo uma contri­
buição. 

Um dia desses fui instada por alguns meios de 
comunicação a dizer que esses órgãos não eram ne-

, , 
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cessá rios e que havia também uma visão paternalis- mos pessoas, pesquisadores e também pessoas 
ta. Eu não o disse. Penso que são necessários. É que embora não sejam pesquisadores, mas, do pon-
import~nte a Sudam, é importante o BASA, é impor- to de vista prático da ação, do conhecimento do coti-
tante a Suframa, mas elas não podem ser sedentari- diano dos problemas da Amazônia, podem dar uma 
zadas apenas no Pará e 1'10 Estado do Amazonas, é grande contribuição. 
preciso que elas sejam espalhadas pela Amazônia. O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) -, Conce-
Todavia, V. Exª disse algumas coisas que para mim do a palavra ao Senador Ademir Andrade e, a se-
já são animadoras. guir, ao Deputado Feijão para intervir nos debates. 

Uma outra questão: essas instituições não se- O SR. RELATOR (Ademir Andrade) - Sr. Pre-
rão defendidas por políticos. Não adianta Feijão, não sidente, gostaria de lembrar aqui que, quando o Pre-
adianta Marina, não adianta Ademir; se elas não es- sidente Fernando Henrique Cardoso assumiu a Pre-
tiverem integradas à vida da sociedade, mais cedo sidência da República, havia uma idéia, uma obses-
ou mais tarde o planejamento dirá que elas não pre- são de acabar com o Banco da Amazônia. Os traba-
cisam existir e elas não vão existir. Não adianta polí- Ihadores rurais, àquela época, uniram-se para defen-
ticos fazerem discursos em defesa da Sudam, da der o Basa; não foi a classe empresarial, não foi a Fede-
Suframa ou de outra instituição se elas não tiverem ração das Indústrias nem a Associação Comercial que 
uma resposta na vida da sociedade, se o caboclo lá se levantou para defender o Basa. Quem veio a Brasma 
da Ilha do Marajó do Senador Ademir souber que a brigar pela manl!lenção do Basa foi a classe !~alhado-
Sudam é importante para ele aí sim a Sudam estará ra da nossa Amazônia, porque já estava sentindo-se be-
garantida do ponto de vista da resposta que é capaz neficiada com o FNO especial. É só pàra exemplificar o 
de dar para a nossa Região. que disse aqui a Senadora Marina Silva. 

Por último, não concordo com a visão paterna- O SR. PRESIDENTE, (Nabo r Júnior) - Dentro 
lista com relação aos governos. Os governos co- do critério estabelecido, o Ç>r.Tourinho vai. .. 
bram da Sudam, da Suframa a resposta do seu Es- 0, SR.' (Não, Identificado)" Sr. ,Presidente, 
tado. Os governos têm que 'formular políticas de de- dois minutinhos... , ' 
senvolvimento também. Quais são os Governadores O SR. PRESIDENTE, (Nabor Júnior), - Por fa-
que têm um plano de desenvolvimento para os seus vor, vou conceder logo mais a palavra a V. E.Xª. 
Estados? Eu, no meu Estado, não conheço, não'co- Vo,u conceder·a palavra ao Deputaqo Antônio 
nheço nenhum plano de desenvolvimento do Gover- Feijão, e, ao ,final,.o Dr. Tounnho r~spond~.r~ a todos 
nador Orlei r Carne li. , os questionamen~Q~ liQui ~pr~~~~ta~os., . ',' 

No entanto, para orientar a própria ação da " : ,Com ap'alayr~ o Deputado Antônio Feijão. 
classe empresarial não basta um macroplanêjamén- OSR, ANTÔNIO FEIJÃO - Muito QI;>~gado Sr. 
to da, Sudam, da Suframa, ·ou outra instituição; q~al- . Presidente Nabo!: JúniQr, ,em. pr,im~iro lugar" queria 

. quer, é preciso que os ,Governadores também te- .reconhecer .a 'coerência. do .pensamento do, Senador 
nham uma ação participa.tiy~ e que nesse procêsso Ademir. ~ridrade. Em,s~,tembro,,;,f~rá d,oi$):~nos que 
de formulação de pOlíticas,o Governo aprenda a,ser S. Exª tomou ,essa posição diante de toda a bancada 
parceiro de si mesmo, porque cobramos parceria da da Amazônia,' no ,Estado do 'Amapá, mO$trando a 
sociedade civil, mas o próprio Governo não é capaz dispé,iridéjid~ entre ,esse,s. gran<;ies ,inv~stim~ntos na 
9~ estabelecer uma pé3:rc~ria com ele mesmo .. G~9a pecuária f3, a, faít~, de ,~~~stimentos nas unidades de 
um tem uma ação desencontrada, é como se pegás-base, que:ch~m,o hoje ~~.Subdist'ritais~ ::,: : 
~E!mos um baldé de tinta, e jogássemos na:pare'd,e ,', Entendo a revolta dá S~nad6ra .M~rina Silya 

. acreditando que assim iria ficar pintada; mas não,' é que vê a domesticação das culturas amazônicas no 
um pingo aqui outro lá. . . ; ··s~t'.~ que agora estão' indo'pára' a Calif6rnia -, en-

Minhas sugestões são essas. Em nenh~m mo- ' quanto f(c,amo$ vendo as 'àportunidàdes do monopó-
mento podemos cobrar de uma pessoa que está lio natural que tínhamos serem domesticadas em ou-
sem comer há seis meses que faça milligre:·à fr:~nte . tras áréas e ,Ít:ldustrialmente éxploradas:Oói muito 
de uma instituição, mas damQs um .prazo, e penso 'ver isso' acontécer, principalmente para quem é da 
que os prazos agora para os problemas do Brasil, e regiâq,' para quem está envÇ>lvJq<?,.como ~ ~enadora, 
particularmente da Amazônia, não podem ser muito' com o' extrativismó.' .. : : , ,~ , . '. ' : 
longos. Fico feliz que esteja sendo incorporado à "Gostaria de saber como anda o envolvimento 
discussão com amplos setores, porque somos capa- da'SlJdam diànte' do ZOneamento econô'rilico e edó-
zes de formular políticas públicas na Amazônia. Te- 'lÓgico? . . I 
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É importante vermos a Sudam tomar as rédeas 
disso aí. 

Tivemos uma teunião da bancáda da Amazô­
nia na Comissão dJ Amazônia e Desenvolvimento 

, I 

Regional com a presença do BNDES, Basa e Su-
damo Gostaria de saber se o Dr. Tourinho, daquele 
dia para cá, pode nos dar alguma boa nova, sobre 
como anda o rel~cionamento Sudani, Basa e 
BNDES. I 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
de a palavra ao Dr.ITourinho para apresentar suas 
considerações a respeito dos temas aqui abordados 
pelos dois Senadores e pelo Deputado. ' , 

O SR. JOSÉ', GUEDES TOURINHO, - Eu, 
como amazônida, cÓmo'funcionário público, embora 
já aposentado do Bahc9 da Amazônia, mas exercen­
do um cargo pÚbiico, queria dizer ao Senador Ade­
mir Andrade, à Sen~dora Marina Si,lva que concordo 
em gênero, número ,e grau com o que foi dito. Parti­
cipei, Senador, de todos - vamos usar a expressão, 
invasão do Basa, sefT, nenhuma crítica - aqueles gri­
tos, da fase áurea q~e foi a saída do Dr. Silvestre da 
Presidência, quandó o Banco entrou naquele pro­
cesso de autofagia, naquele processo em que o Go­
verno Collor exigiu, que o Basa se transformasse 
num banco de desenvolvimento com apenas 300 
funcionários. " 

Naquela 'épocà, era diretor administrativo, e 
não sou dessas pessoas que 'brigo dentro e saio ,fa­
zendo alaridos e puxando o mérito para lJIim e' etc, 
mas tive lima participação. E, agora saindo do ban­
co, modéstia a parte, dei uma contribuição muito 
grande nesse período de crise. Orgulho-me de falar 
e sempre'falei, não Como diretor, mas sempre como 

. funcionário da casal Jamais assinei qualquer docu-
> rnento como banqueiro, porque nunca fui banqueiro, 
banqueiro é dono de banco, nunca fui dono do Basa. ! 

No início da administração do hoje Deputado 
'Anivaldó Vale, à'épOca da saída do Ór. Silvestre, foi 
exatamente o perío~o em 'que' o FNO começou a 

,'sair do cófres do' bánco. 

',' O, FNO foi ap~ovado ~~ 88, na' Constituição, 
regulamentado em 89, mas, na verdade, 'a regula- ! 

:mentaçãó não entregou as n'ormas. Não se pode es- ' 
~uecerde um detalhe ao se analisar o Basa e o 

, FNO: o FNO, se nãd tivermos cuidado, princip~lmen­
, 'te os Srs .. Parlamentares, podé acabar com o Banco 
-da Amazônia. O risco de aplicação 'do dinheiro -é do 
Banco, não do Fundo, diferentemente do Finam, que 

. iem o risc'~ das aplicações dos recursos do próprio 
'fundo não é da Sudam nem do Banco da Amazônia. , i 

I ' 

E fala quem esteve lá dentro nove anos: quem viabi­
lizou o Banco da Amazônia foi o Finam. 

Esse processo de aplicação muito conservador 
do Dr. Frederico deixou que esse dinheiro ficasse no 
Basa esse período todo da sua administração -quan­
do ele chegou, o cofre da Sudam éstava zerado; foi 
isso que viabilizou o Banco da Amazônia. Se por um 
lado, teve problema para.a Sudam, por outro, viabili­
zou o Basa. 

lembro um dia em que estava o atual Prefeito 
de Belém, mais alguns Deputados do PT - o arce­
bispo de Belém, Dom Zico, é testemunha: eu estava 
na presidência do Basa, quando, durante uma mani­
festação do Grito do Terra, o prédio foi invadido e fi­
camos três dias lá dentro negociando todo o proces­
so. E como cidadão, vejo a invasão como processo 
de pressão dentro da democracia, vejo como um ne­
gócio mais do que perfeito. 

Em todos esses processos saímos vencidos e 
de mãos dadas. Usando uma expressão de mineiro: 
o queijo só é bom quando é cortado em partes 
iguais. Como sou homem de negociação muito mais 
voltado para a área de sindicatos, de trabalhadores, 
na área de recursos humanos, eu digo que a nego­
ciação é boa quando as duas partes ganham. E em 
todos esses processos saiu ganhando o' Basa 'e 'o 
próprio trabalhador. Foi daí que nasceu o FNO Es­
pecial. 

Senadora, queria voltar um pouco, até para ser 
justo com o Presidente da República Fernando Hen­
rique Cardoso. Na verdade, o processo mais crítico 
de fechamento do Banco da Amazônia' foi exata­
mente' no Governo Collor e parte do Governo Itamar. 
Estou dizendo a verdade;' tenho números, dados, in­
Clusive' uma minuta de decrétos' de fechamento do 
Banco da Amazônia. Guardo isso com orgulho na 
minha casa, como um troféu. 

O FNO Especial foi usado aquI em Brasília, e o 
produtor rural disse que era o FNO Especial que es­
táva fazendo a reforma agrária na Amazônia: Daí 'o 
valor e o trabalho feito élentro do Báricoda Amazô­
nia, de parceria. Não estóú 'inventando nada,'-muito 

. menos tentando colocar o ovo em pé'. Coni a maior 
simplicidade possível,usando' a êxp~rienciado 
Basa, de parceria. Nunca se fez nada no mundo 
sem parceria, nuhca o homem fez nada"sozinho. 

Tem um artigo recente da revista Seleções, do 
Michelangelo,. que eu' ;im~ginava diferen~e' antes de 
lê-lo. A minha 'cultura não é clássica, a· minha infân­
cia não permitiu que o meu pai me desse urna cultu­
ra clássica. Conheci Michelangeló como o grande 
ídolo da pintura mundial e, na verdade, ele era um 
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executivo; dependendo da demanda, do trabalho, ti- Lourenço, com um programa convênio do PNUO, 
nha quatrocentos; qu'arenta, dez ou vintelrabi:lInãdo- " que é 'da Süda:tn. Isso mostra, réálmente, que o tra-
res com ele. Ele apenas era um administrador, um balho dele é fantástico, e que estamos com parceria. 
executor daquelas obras. Li isso na revista Seleções. Ele participa: com o Ministério do Trabalho no POA 

. I ' 

Então vejo o meu papel na Sudam como executor. da Sudam. 
Eu concordo com todas' as ,colocações feitas - Nós já sugerimos aO Ministro que o próprio 

pelo Senador Ademir Andrade. Quero dizer para S. MMA faça' parte como membro nato da Sudam. É 
Ex" que se antes a Sudam estava aberta agora está muito,m~is importante do 'que o Ministério da Saúde 
muito mais. Estou à disposição de V. Ex" assim e outros ministérios que hoje não têm mais nada a .,' ,~ 
como de todos os Parlamentares. ver com a Amazônia. 

Queria fazer uma colocação sobre um convite Respondendo as suas três questões, queria 
que recebi para um programa de televisão no dia 21 puxar alguns números. A primeka questão: a Sudam 
de abril, em Manaus, juntamente com a nobre Se na- ajuda o setor público. Qual o recurso destinado ao 
dora Marina Silva, quando faríamos uma palestra, setor público e o tipo? Vou dizer. 
como estamos fazendo aqui, sobre o POA.- A pro- temos aqui informações do Finam, técnicas e 
posta foi um ex-Secretário de Planejamento do Esta- estatísticas - acrescentando a isso que o senhor 
do do Amazonas, dono de um programl:i semanal de perguntou sobre o setor público e o setor privado (o 
grande audiência na televisão daquele Estado. Era Finam) -, que estão à disposição de todos os senho-
uma'pauta enorme, e fui convidado quatro dias an- res. 
teso Eu estava saindo de Manaus e não tinha tempo 
nem para dispensar à minha família; eu não tinha a 
mínima condição de chegar lá. Expliquei isso, pedi o 
adiamento. Cheguei a .ligar para a Senadora, Jalei 
com a sua assessoria, pedi que colocassem meus 
motivos para ela, justificando que eu não pOderia ir. 
Ent~o há esses problemas, mas como Superinten­
dente da Sudam, estou ao inteiro dispor de todos os 
Parlamentares. 

Vejo, Senadora, o caminho para viábili?:ar a 
Sudam: 'e falo nos políticos, todos de modo' geral, 
porque' éstou vendo que é por intermédio dd pOlítico 

- que se consegue ,ter essa visão de desenvoívimemto 
. auló-'sustentável da Amazônia. O político tem muito 
mais condições de Çivaliar, porque tem toda a fónte 
de informação a respeito do órgão. Foi por isso~que 

. 'coloquei. 

Queria fazer uma outra colocação para V. Exª, 
deixando à vontade para colocar ao Or. Seixas Lou­
renço, qiJe.!é Um caboClo igual à gente. Qual)nstitui­

. 'ção, 'auti:m~uiaou órgão do Brasil é o melhor 'pa'rcei­
: .ro da sua\Seéretaria da Amazônia no Ministério do 

Meio Ambiente? Chama-se Sudam. Está aqui uma 
I 

téénicá da SUdam, orª. Eliana. Noventa e cinco por 
cent? das\ informações utilizadas pelo Or. Seixas 
Lourenço e sua equipe são trazidas da Sudam, por­
que o próiJrio órgão, além de não ter recursos, Sena­
dor, não te":! informação, nem pesquisa. Éum órgão 
novo, 'üm -Ministério novo e' carente;' inclusive. ASu­
dam é o principal parceiro do MMA - qlJem diz isso é 
o Seixas e eu estou comprovando isso dentro da Su-

I 

'dam, incl\:Jsive, com convênios. O Or. Cesário foi 
contratado n'a Sudam por indicação do Or. Seixas 

De janeiro de 1991 a 31 de março de 1996, a 
Sudam, em todos os projetos elaborados nos nove 
Estados da região Amazônica, implantados e desen­
volvidos até agora, gerou cinqüenta e'um mil, qui­
nhentos e sessenta" e dois empregos. 

No mesmo período, a Sudam teve um investi­
mento total -,. incluindo'o recurso da SUdam, do Fi-

'nam e o recurso da iniciativa privada.,...: de'sete bilhõ­
es, trezentos e setenta e oito milhões, novecentos e 
dezessete mil reais e uma fração, na região Amazô­
nica. Isso é investimento da Sudam e da iniciativa 
privada, via recursos do'Finani: que são exatamente 
a metade, 50%, ou seja, 'três bilhõés e uma'fração. 

Falando a respeito de convênios; esses são 
·feitos pelo' orçamento' da' Sudam, com 'r~cursos do 
orçamento' nacional. Temos aqui inform'a:ções com 
relação ao exercício de 95 e de 96. Direi daqui a 
pouco de onde são gerados esses recursos próprios 
da Sudam. 

No exercício d~ '1995, a SlIaam assinou cin­
qüenta' e sete convênios com os' nove 'Estados da 
região 'Amazônica, com recursos· em' torno de nove 
milhões, setecentos e' oitenta e cinco mil e cem 
reais, Não tenho aqui informação do valor'que foi de­
volvido ou não foi aplicado, mas' de 1996 posso in­
formar ao senhor. 

No exercício de 1996, a Sudam assinou noven­
ta e três convênios nos nove Estados da região 
Am~iôni~a, nó valor de quatorze milhões, setecen­
tos e quinze mil, quatrocentos e vinte reais. Nesse 
período, os recursos destinados ao orçamento da 
Sudam - incluindo o custeio, que é menor -, em 
1996, era de sessenta e três niilhões, incluindo con-
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vênios com municípios, com ,CNPq, com Estados, O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Por meio 
etc;; . porque a' S!Jdam, legalmente ser pode' assinar de assoC'iaçõei envià~os a 'todos 'osgov~rnadores 
convênios com mUhicípios, Estados e entidades pú- e ainda temos uma quantidade enorme para man-
blicas, como CNPq, Embrapa, Museu Emilio Goeldi, dar. Isso é o melhor que nós podemos fazer neste 
órgãos de pesquisa. momento. Todos receberam~ Mas, vejam só: nós te-

Então, quatorte milhões foram aplicados e o mos duas datas básicas, duas datas fundamentais. 
orçamento era de sessenta c três milhões. Tirando a Nós sabemos que o interesse do Presidente do Se-
fração de custeio, dm torno de 3 milhões, vê-se a di- nado é de que o Orçamento seja aprovado ainda 

I . 

ferença de recursos que não foram aplicados na re- neste exercício. Em função disso, entramos em con-
gião. Por que não foram aplicados? Primeiro, porque tato com o Ministério do Planejamento para saber 
o órgão realmente é fechado - não vou dizer que já qual a data limite para a Sudam entregar o seu pedi-
é aberto, a tentativé;l nossa de parceria é para abrir o do de Orçamento. Então, estabelecemos como data 
órgão. O prefeito t~m seus problemas, a Sudam ti- . limite - estamos réestudando-a, considerando que 
nha os seus, e existem problemas legais de apre- pouquíssimos municípios mandaram dizer quais são 
sentação de documentos, que a lei e>$ige, qUEl não suas necessidades - 30 de maio de 1997, para que 
podemos abrir mão, mas não havia esse relaciona- cada município mande seus pleitos - não os convê-
mento, essa troca de informações entre o técnico da nios e os projetos, mas o total dos recursos neces-
Sudam, entre a eqlilipe que dirige a Sudam, e as pre- sários para 1998. Qual é a nossa intenção? É juntar 
feituras. O prefeito: dava entrada no pedido de con- todas essas informações e no período de junho a ju-
vênio, tramitava na SUdam, quando faltava um docu- lho produzir isso dentro da Sudam - porque, infeliz-
mento, saía uma carta para o prefeito. Essa carta I mente, nós já recebemos, só neste ano, mais de cin-
demorava voltar, e chegava no fim do exercício, 31 i qüenta convênios iguais, Srs. Senadores. O escritó-
de dezembro, não ,era feito o convênio, arquivava-se rio faz um acerto, assina um contrato com os municí-
o convênio e devolvia o dinheiro para o Governo Fe- pios, coloca o convênio no micro e manda tudo igual 
deral. O dinheiro que vai para a Amazônia já é es-: para a Sudam, ou seja, eu tenho que deferir todos 
casso e ainda é devolvido! ~Ies. Os municípios são diferentes, mas lá nós tira-

Essa é uma das razões daquele trabalho quel,. . mos isso de letra. . . . 
fizemos com as prefeituras. Não o trouxe aqui, mas O que pretendo fazer? Concluir esse trabalho 
está à disjposição.iSenador, mandei para ci gabinete da Sudam e chegar a um orçamento - vamos imagi-
de todos os senadores, com ofício assinado por nar modestamente: 200 milhões - para atender os 
mim: Foram duas cartilhas, creio que V. Ex" as reee-' municípios, todos os municípios da região amazôni-
beu. . ca, com critérios, etc. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Queria O SR. RELATOR (AdemirAndrade)- V. Sªes- . 
f~er uma ligeira ihtervenção para comunicar ao Dr: pera obter isso em 1997? .'. 
Tõurinho que' rec~biessas cartilhas e mandei para. . O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Eu espe-
todos os prefeitos do meu Estado. ro obter isso em 1997. Concluído isso, eu virei, com 

O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO _ Maodel todos os meus técnicos, ao Senado ou 'à Câmara, 
para.todos os governadores, gabinetes dos senado~ ou a Belém, para pedir uma reunião da Bancada da 
res e deputados federais.' É uma cartilha, Senador; Amazônia, quando nós defenderemos nossos pedi-
em'que colocámok até um fluxograma, mostrando o dos - aí, é a Sudam quem vai defender, Os municí-
prazo máximo que um convênio pode demorar na pios fazem o seu papel, e a Sudam vai defendê~los . .-
Sudam, que é de trinta e três dias. Dou a orientação; Embora eu não seja um parlamentar, sei da dificul-
cito em destaque, logo no início da cartilha, duas da~ dade do parlamentar para obter informações, Eu sei, , 
tas fundamentais.:'A primeira é 31 de maio de 1997. das dificuldaqes para se defender um' projeto, -etc:,' . 
Eu acompanho -tJdo por jornais e por informações, ou seja, eu vou convencer a Bancada de que ela 
agora, .vouempenhar-me muito mais. tem que assumir esse orçamento da Sudam. A' partir 

daí; a responsabilidade é da Bancada. Eu devolvo a 
g..sR.RELATOR' (Ademir Andrade) - Essas matéria aos prefeitos e dou-lhes essa informação. A 

cartilha. s foram eijviadas talTlbém a todps os prefeiL 
.' tos? - . partir daí, eu trabalho dentro do meu Ministério, de-

fendendo esse orçamento, e a Bancada vai fazer a 
A SRA. ELIANA - Sim, foram enviadas tam- sua parte, ou seja, eu saio de um orçamento que te-

bém aos prefeitos por intermédio de várias entida- nho hoje, ,"-,obre Senador, considerando a Emenda 
des, como as associações beneficentes. 
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da Comissão que o Sr. Deputado José Priante presi­
diu no ano passado, que; se não estou enganado, é 
a Comissão je Economia, Indústria e Comércio. En­
tão há a emenda de 29 milhões e 500 mil, que foi 
contingenciada para 22 e 250, mais o orçamento do 
PAG, que era 10 mil e ficou em 7.500 e mais outras 
rubricas que tenho lá e mais 19 milhões que a Su­
dam tem de recursos próprios que não foram usados 
em exercícios anteriores. Já negociei isso hoje no 
MPO, ou seja, eu vou ter um orçamento de 59 milhõ­
es, para aplicar nos municípios, nos órgãos de pes­
quisa, etc. Eu quero chegar a 31 de dezembro e não 
devolver esse dinheiro. 

O SR. RELATOR (Ademir Andrade) - V. S!! fa­
lou ,em 200 milhões, não é? 

O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Não. 
Veja só: ~ão duas situações, uma para 1997 e outra 
para 1998. É o orçamento de 1998 que eu quero 
concluir a tempo, para que a Bancada possa defen­
dê-lo. Aí, eu vou saber, com critério, que cada muni­
cípio fez seu pedido. Aí os políticos de cada municí­
pio vão ser responsável por aquilo. Quem pediu? ° 
'"1unicípio. Então, aquele dinheiro vai ser do munic~­
pio, naquele programa. Quando ele vai me apresen­
tar ,o projeto? Só no ano que vem. ~gora, nÇ!. própria 
cartilha eu estou dando uma data que, também, é.le­
gal T 30 de junho de 1997 - para apresentação de 
'proj~tos e convênios para 1997. 

A SRA. ELIANA - Para 1998 ... 

O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Não. isso 
é para ,1997,_ .. :... ' ,It ...... ~~. t(. ..... " 

' .. '.' Isso causou uma série de embaraços, e as 
pessoas que não sabiam confundiram: por que para 
.1997 ,é em,junho,epor que para 1998 é emmaio? 
Porque eu já tenho. que me preparar - vejam só: a 
minha ,visão é que ,os prefeitos serão julgados daqui 
a quatro' anos. Eles têm que trabalhar direitinho. 
Cada vez mais, será necessário trabalhar com pla­
'nej~merito, 'com critérios, com qualidade, etc." ~a 
Sudarrí qú~r-se preparar,' 'também, para issq,: .ou 
seja, eu quero saber a necessidade para 1998 em 
'1997.'" , I', 

f I • j • 
# I " f .. '. I f l f _ '. • 

. . Quanto aos convênios de 1997, eu disponho 
de .59 miihões. () que eú quero? Todos eles estão 
pàrados - minha equipe tecnica está sabendo disso 
-' e 'por qúê? Se eu for iniciar a análise - eu e~tou 
respondendo a sua primeira pergunta - dos primei­
ros 'c'o'n'vê'nios que chegaram. à Sudam, o que vai 
acontecer? 'E os que chegarem por último? 

" (f 

O SR. RELATOR (Ademir Andrade) - Que cri-
tério é esse? 

O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Eu vou 
jl:lntar'to~os dentro do, recurso que tenho. Está cria­
do o grupo técnico de dez pessoas de alto nível, e 
temos critérios.' Na semana passada, minha amiga 
Vice-Prefeita de Belém, visitou-me e levou alguns 
convênios. Ela me perguntou se estava fechado, e 
eu lhe disse que não sabia, mas que podia garantir­
lhe uma coisa: se eu, por exemplo, tiver que decidir 
entre o Município como Brasil Novo e o Município de 
Belém, fique certa de que a sua Prefeitura vai per­
der. Eu vou optar por Brasil Novo. Um dos critérios é 
a maior carência do município. Eu tenho que atender 
aqueles municípios mais carentes, mais pobres, etc. 

Essa é a ponderação, que eu estou fazendo 
com relação à primeira pergunta que V. EXª fez a 
mim. 

Com relação aos critérios, gostaria de dizer 
que o grupo os está criando. Teremos todos os crité­
rios técnicos dentro, dos recursos. Ainda não liberei 
um centavo de convênio para, exatamente, não co­
meter injustiça, exatamente para não cometer injusti­
ça e que a equipe técnica não perca tempo em pedi­
do de convênios. Existe um Município ,do' Pará que 
tem quatró convênios na Sudam para construir qua­
tro mercados - mercado e feira - todos abandona­
dos pelos prefeitos .. E já ,chegou mais um pedido 
dessa própria 'pref~itura . parÇ!. , ~. Sud8:rt:l, e vou, indefe­
rir. Não·é preciso o técnico analisar .se é nec~ssário 
mais um mercado para um municípi() pequeno. São 
critérios técnicos, e, vamos entrar, evidentemente, no 
critério social. . , , , , . , 

·Vou . responder' à'segünda pergunta:.por'que a 
Sudam'não.toma para si a 'forma de desenvolvimen­
to pregada pelo Sr, Seixas Lourenço? ° ProJeto Ca­
bocloestá, sendo analisado,estamos' apoiando 'os 
critérios que o senhor mencionou' quando me fez a 
'pergunta. Apoiamos totalmente,. até mesmo .financei-
ramente, apesar. 'de ,os recursos serem parcos. Esta­

,mos. aliados' ao' Seixas' Lourenço 'inclusive com re-
'cursos financeiros, . . .. ' . I " , , ...... , 

, ,. O SR:' RELATOR (Ademir Andrade) '- Eu gos­
'taria 'de saber. sé,'os recursos 'do 'Finam só' podem 
'ser' usados na' iniciativa 'privada ou podem ,ir para 
uma prefeitura, pOr'exemplo·. ' , , , , . ' 

I , 
O SR. JOSE GUEDES TOURINHO .... O recur-

so direto, não!.' Mas o recurso que ,é receita: da Su-
dam, rios 3,5%, é'claro que.pode. ',' .. , I 

• I," O- SR. 'F\ELATOR (Ademir Andrade) - '~ifn, aí é 
outra coisa. iEstóu me réf.e/ri~do· 8?' recur~?, do Fi-
nam. ",' 

. "0 'SR. {Não 'Identlficado)"- Nalégislação " ' ... . 
atual, n~. 
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O·SR. RELATpR (Ademir Andrade) - Ma~ eu em cada Estado. Desde segunda-feira, o assunto 
pergunto se, no rec~Jfso do Finam, qu~ sÓ -pôde ser está sendo discutido pelos técnicos do Estado do 
para a iniciativa priv~da, haveria a possibilidade, -por '0: Mato' Grosso. O melhor técnico dessa área, o Dr. 
exemplo, de a Sudam financiar uma geleira para' Dorinei, está discutindo essa hipótese. Nós ficamos 
uma colônia de pescadores ou um trator, uma patru- até altas horas da noite de sexta-feira e chegamos à 
lha mecanizada para um sindicato, para uma colônia conclusão de que basta uma proposta do Superin-
ou para um assent~mento rural. Se não houver essa tendente da Sudam ao Conde I. Já tivemos há cerca 
possibilidade, pergunto aos senhores técnicos da de anos empresas privadas prestadoras desse tipo 

. Sudam o que temos que fazer para que isso seja de serviço. Se der certo, a nível de estudo, esse tra-
possível: mudar a lei? Fazer um projeto de lei? Essa balho para o Mato Grosso eu irei propor aos demais 
é a grande questão~: Estados"fazerem a mesma coisa. É uma forma, com 

I legislação atual, de eu usar o recurso do Finam. Vou 
O SR. (Não Identificado) - Senador, há um 

representante de uma cooperativa do Oiapoque que usar como? Uma parte eu utilizo com recurso do art. 
veio assistir a esta palestra. É interessante a pergun- 5º. Vamos imaginar na proposta do Govemador, es­

tou colocando aqui nua e crua a proposta do Gover-
ta do Senador Ademir-Andrade porque eles estão. nador, seriam R$12 milhões. Pegarei R$ 3 milhões 
exatamente nesse dilema. 

O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO _ VeJ'a só, do Governo do Estado, R$3 milhões da iniciativa pri-
vada e coloco R$6 milhões do art. 5º, para essa em­

Senador. Eu responderia fazendo duas colocações. ; presa fazer esse trabalho. São idéias. que estã<.i sen-
Indiretamente, quanto mais eu aplicar no Finam, i do desenvolvidas e discutidas. Se der certo nós va-
mais recursos tenh~ para convênios. Tive, nesse or- • mos ter, dentro da legislação atual, a possibilidade 
çamento de R$59 imilhões, somente R$18 milhões de atender em parte a sua colocação. 
de recursos próprios da Sudam, mas para 1998 terei 
R$89 milhões, ou 'seja, 3,5% que geram recursos. Agora, a outra parte só mudando a legislação. 
próprios, que é receita da Sudam, vou usar em pes- • Diria que virá, Sr. Senador, com esse trabalho que 
quisa, ciência, tecnologia, investimento, etc. . nós iremos iniciar ainda neste ano, na revisão dos 

incentivos fiscais. Por exemplo, por sugestão do pró-
Vou lhe dar 9utra informação, ainda dentro da prio Dr. Frederico Andrade, esse material estava na 

legislação atual. Fui inquirido pelo Governador Dante Sudam e eu levei para o Ministério. A hipótese da le-
de Oliveira na reunião do Condel, em Cuiabá. S. Exª gislação permitir o investimento em micro, pequena 
queria fazer alguns convênios com a Sudam, em tor- • empresa, pequeno agricultor e etc. 
no de R$12 milhões desses recursos para os muni- i 

cípios. Expliquei q~e não haveria condições de colo­
car uma dotação de R$12 milhões para um convênio 
com o Estado, considerando-se que são nove Esta­
dos. Não haveria a mínima condição, não precisava i 
nem estudo técnico. Mas o Governador me explicou: 
o que queria. A idéia seria fazer uma patrulha mecâ­
nica - tratores, i~plementos agrícolas - para que 
fosse utilizada em todos os municípios do Mato 
Grosso e não só 'emumo município, para evitar a 
ociosidade, a má utilização desses instrumentos na: 
agricultura. Pedi que me fosse permitido analisar a 
proposta. Inspirado naquele projeto da Ermasa -;- oa 
curtíssimo prazo Mo temos resposta do Porto. de 
Santarém -, analisei como foi constii~ída a empresa.' 
A Ermasa foi constituída com parte do capital do Go-. 
vemo do Amazonas e parte da iniciativa privada, e é 
uma empresa privada. Como empresa privada foi fi­
nanciada pela Sudam.O projeto é da Sudam, embo­
ra até' hoje a Su~~m hão tenha liberado um centavo, " 
para o projeto dos dois portos - o de Porto Velho e 01 
de Itacoatiara. Reuni a equipe técnica e chegamos à 
conclusão. de que~ é possível fazer a mesma coisa 

Hoje não é possível, a legislação impede. 

O SR. RELATOR (Ademir Andrade) - Qual é o 
menor tamanho de uma empresa para obter o recur-
so da Sudam? .. 

O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Tem de 
ser sociedade anônima. É obrigatório. 

Não existe um valor menor, mas a prática, a 
média, nenhum projeto menos de R$2 milhões é viá­
vel na Sudam. Nenhum empresário terá condições. 
A legislaçãó, como coloquei há pouco, está esclero­
sada. Nós ter,nos de mudá-Ia. 

Agora, eu tenho di~o que enquanto não tiver­
mos essa mudança, nós temos de trabalhar em cima 
desse modelo proposto e no atual, caso contrário 
nós iremos sufocar as empresas que já estão insta­
ladas e, evidentemente, sermos ~xig~ntes na fiscali­
zação. 

Parece-me qúe respondi a segunda pergunta, 
já estava respondida. A parceria com o Dr. Seixas é 

. total, não é do superintendente, pois.já,existia antes. 
É C0m os técnicos. 
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O SR. RELATOR (Ademir Andrade) - Mas, a O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - A sua 
Sudam não pode encampar um tipo de projeto como pergunta veio ao encontro daquilo que nós estamos 
esse, ou seja, financiar uma comunidade. O dinheiro fazendo. Foi fundamental. 
vai para a prefeitura? O SR. RELATOR (Ademir Andrade) - ... da co-

O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Pode munidade de Barcarena .. 
sim, nós fazemos. Temos muitos convênios. A SRA. ELIANA ~ São ZPEs, Zonas de Pro-

A outra pergunta: A área de livre comércio. cessamento de Exportação, que é diferente de área 
A.equipe assistiu agora, nós temos alguns cur- de livre comércio. 

sos lá Unama?, mas de comércio internacional não O SR. RELATOR (Ademir Andrade) - Eles me 
temos. Nem o Basa tem um especialista em comér- pediram área de livre comércio. Fiz, inclusive, um 
cio internacional. A Sudam não tem, a Suframa não projeto de lei, está tramitando aqui no Senado, na 
tem, é uma área que graças ao espírito empreende- Comissão de Economia, criando uma área de livre 
dor do Dr. Edson Franca que levou um curso'para a comércio em Barcarena. 
Unama?, mas até a qualidade do curso deixa muito A SRA. ELIANA _ Foi criada há muito tempo e 
a desejar. Agora, nós precisamos conhecer sim. não foi implantada. 
Qual é a iniciativa da Sudam no momento? A Sudam 
foi convocada pelo próprio Itamarati para uma reu-
nião em Manaus - Itamarati e outros,qrgãos do Go­
vemo - para discutir a implantação de um escritório 
do Itamarati em Manaus. 

A primeira coisa que a Sudam propôs, uma 
equipe técnica, que também fizesse um escritório 
em Belém. Depois, mais ainda, numa discussão que 
tivemos há pouco, no próprio Ministério, ,quando dis­
cutimoso BNDES, a Sudam tem de ser, não pode 
ser só a Suframa. Até porque não é atribuição da 
S~frama. A. Suframa, nós sabemos, está com dias 
contados, não 'é atribuição dela ser, exatamente, 
esse órgão de desenvolvimento regional para o co­
mércio exterior. Tem de ser a Sudam. Aí, vem a per­
gunta: a Sudam está preparada? Essa pergunta eu 
.fiz;p~rau,m ,equip~ técnica. _ Não ... Agora,-,nQs temos 
de ;te~ ,a ousadia de, dizer sim e nos preparar'11~s 
para 'isso. Nós não,pqdemos abdicar, como órgão de 
desenvolvimento dessa atribuição. Como as sina!i~~­
ções já começam a apar~cer, e, esse apoio é ,funda­
mentai da, bancad!i, política.:9 superintendente, se 
,Del,ls qu!s~r, va) sair de lá para o banco de escol!i. 
M,as par.a o órgão de desen'v91vimento da região: ' 
, ".' ' Se continuar esse ap9io, tenho certeza qu~ o 

',Governo, v~i.cQnsi<;1erar,e!?~e,posição da,Sudam. Até 
po~que,a 'imagem,da Sudam vai crescendo e esse 
trabalho começa a aparecer. Tenho fé em Deus para 
qlle não t~nh~mosl,il)1jte ~r:n, ~errT]os de energia para 
continuar com esse .trabalho. 

, , 

" ' .. Então, nobre Senador, não sou especialista em li­
vre comércio, não teria condições de fazer .UI1)él'!iné\~se 
profunda nem me ~e!er nUl)1a discusSão. Mas eu diria 
que,a.Sudam tem capacidade para isso, vai preparar,a 
sua equipe e vai se 'preparar para assumir esse paPeI. 

O ,SR. RELATOR (Ademir Andrade) - Quero 
comunicar. que, em 'função da organização ... 

O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - As ZPEs 
funcionam mais para processamento, exportá e' tem 
incentivo. Pode ser feita em qualquer lugar, hoje, 
com a legislação atual. 

O SR. 'JOSÉ GUEDES TOURINHO - Para res-
ponder às perguntas do Deputado Feijão sobre zo­
neamento econômico e ecológico, gostaria que a Drª 
Eliana dissesse como está o trabalho técnico - de 
que \a Sudam--está participando ativamente' - nos 
nove Estados da região Amazônica. . '.., f, 

. A SRA. ELIANA - A Sudam não toma as ré-
deas do zoneamento ec'onômico e ecológico, porque' 
essa é uma competência que foi atribuída à Secreta­
ria de Assuntos Estratégicos. No entanto, a S'udam 
vem apoiando os' Estados para a ,realização!:desse 
z,?neamento, s~j~ tr~i~~nq<? ~quipes técnicé!s, :seja fi­
lJanciand,o eqiJipaméntcjs. A' propósito, estamos fa­
iendo 'alguns zoneamentos em áreas 'seleci9~àdas, 
como áreas de fronteira. Para essa tarefa; astamos 
i'nteragindo, em algumas delas; éóin 'o Ministério do 
• ". ~ " ..- • ( '. ~, I ~ • ' 

Meio' Ambiente.' ' .. 

, O zôneamento 'está. mais' adiantado, dÔs nóve 
Estados' da 'região, :em J=tondônia e Mato Groáso, por 
causa doPlanáflóra e o 'Prodeàg'ro: que contam com 
recursos internacionais, já que os imiestimentos são 

I • i • t' t • .,... . - • muito,altos.' . , . . , ... ".. " . , 
+. I J ~ t t·.~~I· .. ·~,,~ .. ·~.:.t .. ... :" ".~ .~ . t: ~ . I' f t.' , 

, , , , ,O SR. ANTONIO FEIJAO - Como está o zo-
• 1 ., '\,. • • ". ~ '. . • ~ 

neamento no Estado do Pará? 
.. , r, ... , 

'A SRA. ELIANA - No Estado do Pará, houve 
uma primeira etapa de zoneamento: Dada a grande 
tensão..-da região e dados os altos cUstos enY9lvidos, 
é, preciso selecionar a área.·É prec,iso que ten~amos 
áreas ~eletivas para começar.a fazer. o zoneamento: 
áreas 'críticas, áreas que estão sofrendo ul1)',grande 
processo de transformaçaó econômica, para, preve­
nir efeitqs danosos. Não é possível fazer tudo ,na re-

J ,. 
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gião ao mesmo ten?Po; é necessário selecionar es- não sei se um pai da Amazônia, porque é muito difí-
paço. i cil ser pai :""ou talvez um padrasto bom para a nossa 

O SR. ANTÔNIO FEIJÃO - A Sudam não tem região amazônica. 
as rédeas do zoneamento econômico e ecológico, Queria agradecer, Senador, a oportunidade 
porque o Executivo :atribuiu isso à SAE. Se fosse de que a Sudam teve. 
competência da SuCtam, nós, da Bancada, podería- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) .:... Pois 
mos apresentar uma emenda forte que, juntamente não, a senhora ainda quer fazer algumas considera-
com os instrumentos tecnológicos e humanos. que a ções? Tem a palavra. 
Sudam tem, resolveria o problema. . A SRA. ELIANA - Gostaria de chamar a aten-

O SR. JOSÉ FUEDES TOURINHO - Deputa- ção dos Srs. Senadores e dos Deputados da Banca-
r;· do, a Sudam tem qye participar de todas as reuniões : da Parlamentar da Amazônia para os problemas de 

na SAE, com toda é!- sua equipe. ; exigência legal constantes da Lei de Diretrizes Orça-
A SRA. ELIANA - Porque o Ministério do Pla- ! mentárias, que restringe a transferência de recursos 

nejamento está sen!dorepresentado pela Sudam. ~ a estradas e municípios. 
O SR. ANTÔNIO' FEIJÃO - Exatamente. Vê- Há um artigo na LDO que diz que a transferên-

se a qualidade da bquipe técnica da Sudam, pois o : cia a Estados só pode ser feita se for comprovado 
próprio Ministério mandou que a Sudam se fizesse i 25% de receita tributária em relação a receitas pró-
representar. ' : prias. . . . 

A última pe~gunta: como está o Convênio' Ficam alijados os Estados do Acre, Amapá, 
BNDES/SudamlBasa? Roraima e Tocantins. 

Tivemos uma reunião de uma hora e meia, an- : O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Os que 
tes de vir para cá, com dois Diretores do BNDES, no: mais precisam dos recursos estão alijados. 
Gabinete do Ministro, com a equipe de assessoria A SRA. ELIANA - O mesmo ocorre com rela-
do Mini~tro KandirJ E avançamos bastante. Vamos, ção às prefeituras. Conforme o número de habitan-' 
pelo menos no primeiro momento, fazer um convê- tes, há um percentual, e a maioria delas não atinge 
nio melhol' do que fez a Sudene e o BNB. Estamos: esse percentual. 
levando' todó:o. materiar para Belém e vamos desig- I 

, " No art. 18 da LDO, há uma exigência legal 
nar, na segunda-fe'ira, um técnico para, durante 'uma para poder fazer a transferência de recursos a muni-
semana, fazer todo o estudo técnico. Na outra se- cípios e Estados. 
mana; já agendamos novamente uma reunião no O SR. JOSÉ GUEDES TOURINHO - Muito 
MPo' com o BNDES. " .' . i bem, Drª Eliana. Muito obrigado. 

Acredito que' àté o.finàlde funho tenhamos re-: ".'. Querorà:gredecer a todos em nome da Sudam. 
c~_rs~~ ~. e~t~jamqs- ~ep'resentanq() o' BNDES na r~- Estamos à disposição a qualquer-dia e a qualquer 
glao ~rpazonl~a., i ,. .' . .•.. . hora,' tanto dos senhores Senadores individualmen-

O nosso. pleito. para os dois dire'tóres do' te, 'éomo desta Comissão. . 
BNDES é que membros 'do' quadro técnico da Su-! Muito obrigado 'por esta oportúriidàde. 
dam, que é de alto nível tanto em quantidade quanto O SR; PRESIDENTE (Naoor Júnio'r) - Em 
em qúalidade,' posbam.ser agentes,até'para analisar nome do Senado Federal e da sua Comissão, quero 
os pfqjetos. Já fechei com aDrª Flora de que o Basa agradecer ao Dr. JoséGuedes Tourinho e à sua bri-

o "o.. . I I ,,1 t , " • 

assume o risco. Ihante equipe que fizeram essa proveitosa exposição 
. Disse iss~ hoj~ Í>a~a o p~ssb~l' do BNDES compara que tenhamos condições' depois de' apre'sentar 

um ,tn,J!1fo no p,aletó. E tenho experiência' 'de' nove um' trabalho que reflita realmente as necessidades 
anos ae Diretorial rio Ba~a, para onde· 'os' projetos da nossa região. ; , , ,,' " .• .', 
iam, marcados pa~a sair'é o Basa só fazia chi,lncelar Foi muito importante a sua presença aqui; Dr. 
e 1igerár' o dinhejj-o e depois pagar - aquilo que todo José Guedes Tourinho, que, inclusive, teve a oportu-
mun~osabe. Mas o risco dos projetos que foram nidade de esclarecer alguns pontos ainda bastante 
an~tisados pela equipe 'técnica da Sudam e Banco nebulosos. 
dá Amazônia -' evidentemente que o risco não pode Se não existe uma presença mais efetiva da 
ser da-SUda!il,'pórque a Sudam não é banco:- será Sudam. e d~ algun~ órgãos federais da nqssa região, 
do Banco da AmaZônia. '.' temos 'que aténtar para ó 'despreparo dos nossos di-

. . Com isso, 'vamos agilizar os processos, ver as rigentes governamentais. Por exemplo, o se~hor dis-. 
prioridades dos nove Estados e sermos Lim' "pai" - se que uma das metas da Sudam é treinar técnicos 
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em nível de município, de estado, para elaborar os Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 
seus próprios projetos, para, sem necessidade da presente reunião. 

utilização de escritórios, fazer os planejamentos que (Levanta-se a reunião às 18h50min.) 
cobram comissões das prefeituras. Temos que pre-
parar as prefeituras, os Estados e a iniciativa privada 
com técnicos. 

No meu Estado, por exemplo, há muitas recla­
mações de pessoas que não estão devidamente es­
clarecidas que afirmam que a Sudam não financia 
nada para o Acre, não faz nada aqui para o nosso 
Estado. Entretanto ninguém pleiteia, ninguém apre­
senta projeto à Sudam. 

Temos que nos preparar para tentar obter es­
ses recursos para desenvolver a região. A Sudam 
não vai 'desempenhar esse papel sozinha. A parce­
ria, como o senhor disse aqui com muita proprieda­
de, engloba a Sudam, os governos estaduais e mu­
nicipais. Temos que preparar as nossas elites e diri­
gentes para isso. 

, O primeiro passo, por exemplo, que a Sudam 
deu para orientar aos prefeitos no sentido de que 
eles possam pleitear esses recursos foi aquela carti­
lha, que está bastante didática. Nós a encaminha­
mos para as prefeituras e para a própria Sudam. Al­
guns prefeitos comunicaram que a receberam. Ela é 
bastante didática, orienta bem. São recursos peque­
nos: só 159 bilhões, mas, no próximo ano, pode ser 
que haja mais recursos a serem carreados para os 
municípios e estados. 

Quero dar aqui o meu testemunho de que a 
Sudam ajudou consideravelmente o nosso Estado. 
Quando fui governador, recebemos ,bastantes recur­
sos da Sudam. Nosso projeto foi implantado lá., E 
agora mesmo, o prefeito de Rio Branco, a Senadora 
Marina da Silva é testemunha disso, conseguiu via­
bilizar vários convênios com a Sudam para projetos 
que foram implantados lá com bastante sucesso. 

É preciso que estejamos sempre orientando os 
nossos prefeitos e os nossos governantes para que 
eles pOS$am também se habilitar junto à Sudam 
para a obtenção desses recursos. 

Com essas considerações finais, mais uma vez 
quero reiterar os meus agradecimentos em nome da 
Comissão e em nome do Senado Federal ao Dr. José 
Guedes Tourinho. Talvez em outra oportunidade até 
tenhamos necessidade do seu comparecimento aqui. 
Na ocasiE.o em que o Senador Ademir Andrade for ela­
borar o seu relatório final, perto do final do ano, se hou­
ver necessiaade, vamos convidá-lo, juntamente. com 
sua equipe, novamente a comparecer agui. 

Muito obrigado ao Dr. José Guedes Tourinho e 
'aos seus assessores. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

42 Reunião, Extraordinária, da 31! Sessão Le­
gislativa Oordinária da 50° Legislatura realizada 
em 21 de agosto de 1997. 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e 
hum de agosto de mil novecentos e noventa e sete, 
na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
Joel de Hollanda e com a presença dos Senhor~s 
Senadores Emília Fernandes, José Fogaça, Ernan­
des Amorim, João França, Júlio Campos, Abdias 
Nascimento, Hugo Napoleão, João Rocha, Sebas­
tião Rocha, Lauro Campos, Romeu Tuma, Benedita 
da Silva, Coutinho Jorge, João França, Jefferson Pe­
res, Édison Lobão, Ramez Tebet, Francelino Pereira 
e Renan Calheiros reúne-se a Comissão de Educa­
ção.Deixam de comparecer, por motivo justificado,os 
Senhores Senadores, Élcio Álvares,Fernando Bezer­
ra, Gerson Camata, José Sarney, Sérgio Machado, 
Teotônio Vilela Filho, Beni Veras, Marina Silvai Artur 
da Távola, Romera Jucá, Levy Dias e Leomar Quin­
'tanilha.Havendo número regimental, abrem-se os 
trabalhos. A Presidência dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada.A se­
guir, o Senhor Presidente passa a apreciação das 
seguintes matérias constantes da pauta.Projeto de 
Lei da Câmara dos Deputados n2 89, de 1996, de 
autoria do Depútado Nelson Marchezan, que Autori­
za o Governo Federal a conceder apoio finan'ceiro 
ao Distrito Federal e aos municípios que instituírem 
programa de renda mínima associado a ações sócio­
educativas que tramita em· conjunto com·o Pis 
236/95, 084/96 e 201/96.A relatora designada é a 
Senadora Emília Fernandes e o parecer é favorável, 
nos termos do substitutivo que apresenta, devendo, 
ainda, ser declarada a prejudicialidade dos projetos 
à ele apensados.A Presidência concede a palavra a 
Senadora Emília Fernandes pàra profenr seu ,relató­
rio.Finda a leitura do relatório, a Senadora Emília 
Fernandes apresenta requerimento solicitandO a rea­
lização de Audiência Pública, a ser realizada no dia 
26 de Agosto próximo, na sala de reuniões desta 
Comissão, para a instrução do seu parecer.O reque­
rimento é lido e aprovado juntamente com a.relação 
dos convidados, ficando a matéria para ser'discuti­
da e votada na reunião subsequente à Audiência PÚ­
blica.Antes da apreciação do item 02 da pauta, o sr. 
Presidente pede a palavra e submete a votação do 

,::,; 
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plenário a inserção da Pauta 6xtra,que trata das re- i 
novações e concessões· -de canais cte Rádio e Tv, ~ . 
devendo em seguida ser retomada a Pauta Ordiná- ; 
ria.A proposta é aprovada e passa-se a apreciação, 
da Pauta Extra. O presidente propõe a dispensa da i 
leitura do relatórip das proposições contidas na 
Pauta Extra, uma vez que todos .ps Srs. Senadores 
tiveram acesso antecipado aos mesmos, o que é i 
aprovado pelo plenário. Item 1 da Pauta Extra: Pro) 
jeto de Decreto lbgislativo nl!. 15 de 1996, de ca-; 
ráter não terminativo de autoria do Poder Executivo: 
que, aprova o ato que renova a permissão·oútorgada! 
à Rádio Difusora de Taubatà Ltda. para explorar ser-: 
viço de rádiodifusão sonora em frequência modulada: 
na cidade de Piridamonhangaba, Estado de-São . 
Paulo .. A relato~a designada foi a Senadora Marluce' 
Pinto, ( em virtude de Sua Excelência não ser mais 
membro desta Cor:nissão; o Presidente designa o Sr., 
Senador João Rocha. como novo relator da matéria 
) e o parecer favprável é aprovado, com a absten­
ção dos Srs. Senadores Lauro Campos e Benedita 
da Silva. Item 2: Projeto de Decreto legislativo nl!, 
19 de 1996, de caráter não terminativo de autoria do 
Poder Executivo que, aprova o ato que renova a con­
cessão .outorgada a Rádio Vale do Salgado Ltda.', 
para explorar serviço de rádiodifusão sonora e~ 
onda média na pidade de Lavras da Mangabeira, 
Estado do Ceará:O relator designado é o Senador 
Sérgio Machado e o parecer favorável é aprovado, 
com a abstenção dos Srs. Senadores Lauro Cam:­
pos e Benedita da Silva.ltem 3: Projeto de Decreto 
legislativo nl! .. 22 de 19~4, de caráter não terminati­
vo de autoria do ,poder Executivo que,aprova o atb 
que outorga pe'i"issão á televisão Cidade Verde 
Ltda.,. para explorar serviços de rádiodifusão sonora 
em frequência modulada na Cidade de Cuiabá, Esta­
do do Mato Grosso.O relator designado é o SenadÓr 
Júlio Campos e o: parecer favorável é aprovado, com 
o voto contrário dos Srs. Senadores Lauro Campos 
e Benedita da Silva.ltem 04: Projeto de Decreto 
legislativo nl!. 044 de 1996, de caráter não termi-

I 

nativo de autorial do Poder Executivo que,' aprova 'o 
ato que outorga permissão á Rádio Alterosa de Cal­
çado Ltda" para explorar serviço de rádiodifusão so­
nora em ,frequêhcia modulada na cidade de São 
José do Calçado', Estado do Espírito Santo.O relator 
designaqo é o Senador Gerson Camata e o parecer 
favorável é aprovado, com a abstenção do Srs. Se­
'hado'resLauró:é~mpos e Benedita da Sifva.ltem 05: 
Projeto de Decreto legislativo nl!. 070 de 1993, de 
caráter não terminativo de autoria do Poder Executi­
vo ~e, aprova 9 ato que outorga permissão a rádio 

'\. ! 

Poço yerd~ Frv, Ltd~'i p~ra.~xplor~r p,elo prazo de 
lO(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de rádiodifusão sonora em frequência modulada no 
município de Ipubi, Estado de Pernambuco.O relator 
designado é o Senador Joel de Hollanda e o parecer 
favorável é aprovado com o voto contrário dos Srs. 
Senadores Lauro Campos e Benedita da Silva. Es­
gotada a Pauta Extra a Presidência retoma a delibe­
ração da Pauta Ordinária.Atendendo a requerimento 
do Senador José Fogaça, é aprovada a inversão de 
pauta pelos Srs. Senadores presentes. Passa-se a 
apreciação do item 4 da pauta: Projeto de Lei da 
Câmara nl!. 43 de 1996, de caráter não terminativo 
de autoria da Deputada Cidinha Campos que, dispõe 
sobre a obrigatoriedade da menção do nome do du­
blador em espetáculos filmados ou televisados. O re­
lator designado é o Senador José Fogaça e o pare­
cer favorável é aprovado. O Senador José Fogaça 
apresenta novo requerimento de inversão de pauta, 
que é aprovado pelos membros desta Comissão. 
Passa-se a apreciar o item 5 da pauta: Projeto de 
lei da Câmara nl!. 55 de 1996, de caráter não termi­
nativo de autoria do Poder Executivo que,toma obri­
gatória a inclusão do ensino da língua espanhola 
nos currículos plenos dos estabelecimentos de ensi­
no de 1º. e 2º. graus, que está tramitando em con­
junto com o Pis 38 de 1995,de autoria do Senador 
PedroSimon.O relator designado é o Senador José 
Fogaça e o parecer, favorável, (com o substitutivo 
oferecido, recomendando ainda a prejudicialidade 
do Pis 038/95), é aprovado.A Presidência retoma o 
fluxo natural"da Pauta Ordinária lJassando para o 
'Item 3: Projeto de lei da Câmara nl!. 014 de 1996, 
. de caráter não terminativo de autoria do Poder Exe­
cutivo. Em virtude da ausência em plenário do Se-
nador Rob~rto .Requião, relator da matéria e pela 
complexidade da mesma, o Sr. Presidente adia a 
discussão para a próxima reunião.ltem 06: Projeto 
de lei de Câmara nl!.063 de 1996, de caráter não 
terminativo de autoria do Deputado Maurício Re­
quião que, dispõe sobre a transferência de recursos 
federais destinanos aos programas de alimentação 
escolar e do livro didático e ao programa do leite. O 
relator designado é o Sena:dor Lúcio Alcântara (em 
função da ausência do relator a Presidência designa 
o Sr. Senador Romeu Tuma para a leitura do relató­
rio) e o parecer, favorável, com o substitutivo ofereci­
do, é aprovado.ltem 07: Requerimento nl!. 1.133 
de 1995, de caráter não terminativo de autoria do 
Senador Hugo Napoleão, que trata do sobrestamen­
to do estudo das emendas da Câmara ao Pis nº. 
110/88, afim de aguardar decisão do Senado sobre 
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o Pis nº. 197 de 1995. E concedido o pedido de vista 
aos Srs. Senadores, Romeu Tuma e Benedita da 
Silva.ltem 8: Projeto de Lei do Senado n!l. 131 de 
1996 foi retirado da pauta.ltem 09: Projeto de Lei 
do Senado n!l. 139 de 1995, adiado. Item 10: 
Emendas de Plenário n!l. 1 e 2 de autoria do Sena­
dor Ramez T ebet ao Substitutivo do Pis 079/95 , de 
caráter não terminativo de autoria do Senador Wal­
deck Ornelas que,dispõe sobre a distribuição dos re­
cursos do salário educação e dá outras porvidên­
cias. A Presidência concede vista a Senadora Emília 
Fernandes.ltem 11: Projeto de Resolução do Se­
nado n!l. 33 de 1997, de caráter não terminati"o de 
autoria do Senador José Ignácio Ferreira que ,cria o 
Comitê do Senado Federal para as comemorações 
do 4º. Centenário da morte do Padre José de An­
chieta, apóstolo do Brasil e dá outras providências.O 
relator designado é o Senador Gerson Camata e o 
parecer é favorável, mas em função da preclusão da 
data, é recomendado a prejudicialidade do mesmo, 
com o que todos os membros da Comissão votam 
favorávelmente. Item 12: Projeto de lei do Senado 
n!l. 16/97,adiado.ltem 13: Projeto de lei do Senado 
n!l. 54/97, adiado.ltem 14: Projeto de lei do Sena­
do n!l. 126/96, adiado. Item 15: Projeto de Resolu­
ção nº. 51 de 1996, de caráter não terminativo de 
autoria do Senador Sebastião Rocha que, instituí o 
Prêmio Nacional de educação Darcy Ribeiro e dá 
outras providências. O relator designado é d .Sena­
dor Jefferson Peres (em virtude da ausência do rela­
tor a Presidência designa Srê. Senadora Benedita 
da Silva para a leitura do relatório) e o parecer favo­
rável , com a emendas oferecidas,' é aprovado pela 
Comissão. O Senhor Presidente determina que as 
Notas Taquigráficas sejam anexadas a es·,a Ata 
para a devida publicação. Nada mais havendo a 
tratar, a Presidência encerra a reunião, ás- doze 
horas e vinte e três minutos, determinaQdo que eu, 
Júlio Ricardo Borges Unhares, Secretário da Co­
missão de Educação, lavrasse a presente Ata que, 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente - Senador Joel de HOllanda, Presi­
dente em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Ha­
vendo número regimental,· declaro aberta a reunião 
ordinária da 3ª sessão legic:;lativa ordinária da 50ª le­
gislatura, a realizar-se nesta data, quarta-feira, com 
horário previsto para as 10h. 

Dando prosseguimento à reunião, eu gostaria 
de começar pelo primeiro item 1 da nossa pauta. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 89, de 1996, de autoria 

I 

.. (joDeputado Nelso"n Marchezan,· que autori­
za o Governo Federal a conceder apoio fi­
nanceiro ao Distrito Federal e aos Municí­
pios que instituírem programa de garantia de 
renda mínima, associada às ações sócio­
educativas que tramitam em conjunto· com 
os PLs 2361 95; 084/96 e 210/96. 

O relatório da Senadora Emilia Fernan­
des é favorável, nos termos do substitutivo 
que representa, ao PLC Nº 089/96 e pela 
prejudicialidade dos PLs 236/95; 084/96 e 
201/96. 

Assim sendo, concedo a palavra a nobre Rela­
tora para a leitura do seu relatório. 

A SRA. EMfLIA FERNAND~S - O projeto de 
Lei da Câmara n!l 89/96 e os Projetos de Lei do Se­
nado nº 236/95, nº 84196 e ·nº 201/96 visam a cria­
ção de programas de complementação de renda 
para famílias. carentes associados à frequência es­
colar de suas crianças. Por tratarem de matérias que 
versam sob~e o mesmo tema, os projetos passaram 
a tramitar _ conjuntamente, fruto da aprovação dos 
Requerimentos nº 234, nº 1.059 e nº 1.176, todos de 
1996, sendo que o Projeto da Câmara passou a ter 
precedência sobre os demais. 

O PLC nº 89/96 é resultado de um substitutivo 
do Dep. Osvaldo Biolchi (PTB/RS) que incorporou 
três proposições: o PL nº 667195, de autoria do De­
putado Nelson Marchezan (PDS/RS); o PL nº 
8"18/95, de autoria do Deputado P :~dro Wilson 
(PT/GO); e o PL nº 926/95, de autoria do DAputado 
Chico Vigilante (PT/OF). - -

O substitutivo foi aprovado na Comissão de 
Educação, Cultura e Desporto e em 27 de novembro 
de 1996, foi solicitada urgência para sua votação na 
Câmara dos Deputado. Foram proferidos, em Plená­
rio, pareceres favoráveis em substituição à Comis­
são de Seguridade Social e .Família, à Comissão de 
Finanças e Tributaçã.o !3 ? Comissão de Con~titui­
ção, Justiça e Redação, sendo aprovado em .03 de 
dezembro do mesmo ano. 

No Senado, a matéria foi despachada para as 
Comissões de Assuntos Sociais (CAS), Comissão 
de Educação (CE) e Comissão de Assuntos Econô­
micos -(CAE). 

Na CAS, a -matéria foi analisada pelo relator, 
Senador Lúcio Alcântara. O seu parecer, aprovado 
em 21 de hh/· aio de 1997, foi favorável ao PL 89/96 na 
forma do st!Jbstitutivo por ele apresentado e pela pre-

I -

judicialidade dos PLS nº 236/95, nº 84196 e nº 
201/96. R/estou vencida a Senadora Marina Silva 
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que apresentou voto em separado com 7~ul;>emen" ; .' de filhos entre O e 14 anos menos 0,5 vezes o valor 
das. : . i da ·renda familiar per capita. 

111 - ANÁLISE 

Segundo pe~quisa do IBGE com base na; 
PNAD/95, existem 447 mil crianças de 5 a 9 anos de! 
idade que trabalham, o que representam 1,5% do to-: 
tal dessas crianças e 7,7 milhões de crianças entre 
10 a 17 anos, ou seja, quase 30% do total de crian-' 
ças, dessa faixa etária, nessa condição. 

As crianças de 5 a 9 anos trabalham em média 
16 horas por semána. Das crianças de 10 a 15 anos, 
24% trabalham 46 horas ou mais eidos adolescente~ 
de 15 a 17 anos, 65% trabalham 40 horas ou mais. : 

Em função dos pais não d,isporem do mínimo 
para a sobrevivêntia, as criança~ se vêem obrigada~ 
a realizar atividade remunerada, ao invés de esta+ 
rem na escola. Elas deixam de aprender o básico:, 
tendo depois dificuldades em conseguir uma melhor 
colocação no merçado de trabalho. 

Coibir o trabalho infantil por meio de leis, des~ 
vinculado de pol(ticas sociais, provou não produzir 
resultados satisf~tórios. Multa do Ministério do Tra­
balho, intervenções da Polícia Federal e do Ministé­
rio Público embQra importantes não têm sido sufI­
cientes para impedir a exploração do trabalho de 
crianças. 

Enquanto os pais, por não terem outra opção, 
incentivarem os filhos 'a trabalhar com a conivênda 

I 

de empresas, as'crianças continuarão expostas aos 
riscos e a condições subumanas de atividades que 
exploram o trabalho infantil. i 

O Programa de Garantia de Renda Mínima, a 
exemplo do que se iniciou em Campinas, São Paulo, 
ou a Bolsa Escola, no Distrito Federal em 1995, se­
ria a solução, pOrque garante uma renda. para as f~­
mílias que depehdem do trabalho desses menores 
para sobreviver é assim oferecer condições para que 
as crianças freqüentem a escola. : 

Ao conced~r às famílias mais pobres o direitd a 
um complementp de renda associado à freqüência 
escolar, o projeto rompe um dos principais elos do 
círculo vicioso da pobreza. 

O Projeto de Lei da Câmara nº 89 autoriza () 
Governo a concbder apoio financeiro ao Distrito Fe­
deral e aos Municípios que instituírem o Programa 
de Garantia de Renda Mínima associado à ações 
socioeducativas:. O pmjeto dispõe que as famílias 
beneficiadas pelo programa serão aquelas que, en:-. 
tre outros critérios, possuam filhos de até 14 anos de 
idade e comprovem sua freqüência escolar. • 

O limite ~áximo do benefício por família fica 
determinado pela equação R$15,00 vezes o número 

Os Municípios participantes serão aqueles cuja 
receita tributária, por habitante, seja inferior à média 
estadual e a renda familiar por habitante inferior à 
renda média familiar por habitante do Estado. A justi­
ficativa para inclusão desses dois critérios é apre­
sentada no relatório do Senador Lúcio Alcântara: O 
primeiro critério seleciona os Muhicípios que teriam 
maior dificuldade para custear o programa e o outro 
corte indica os municípios em que é maior o número 
de famílias pobres. 

Após apreciação detalhada do projeto e levan­
do em conta o projeto original apresentado no Sena­
do pelo Senador Eduardo Suplicy, aprovado nesta 
Casa em dezembro de 1991, e a experiência acumu­
lada por municípios, como Campinas, Ribeirão Pre­
to, Distrito Federal, que implementaram programas, 
faço algumas considerações em relação ao Projeto 
nº89/96 que tem parecer do Senador Lúcio Alcânta-
ra. 

Primeiro, foram detectadas inconsistências téc­
nicas na fórmula para o cálculo do valor do apoio da 
União a Programas de Renda Mínima, como mostra­
do nos quadros abaixo em várias situações. Ao apli­
car esta fórmula que apresentei antes, R$15,bO ve­
zes o número de filhos, constatamos que resultam 
valores negativos. O que isso significa? Significa que 
a União - nesse caso, considero ser sua contribui­
ção financeira imprescindível - teria casos que não 
financiaria a adesão dessas famílias ao programa. 

Então, aqui embaixo exemplificamos casos de 
famílias com 4 membros, sendo um casal e dois fi­
lhos, renda familiar de R$200,00 - renda per capita 
de R$50,00, porque dividiríamos a renda familiar 
pelo número de pessoas. O benefício colocado na li­
nha "d" seria a contribuição que a União entraria 
nesse programa de R$5,00. 

Para a .outra família que tem 4 membros, mas 
3 filhos - vejam os Srs. que a diferença aqui é de um 
filho - a participação seria 25. No caso de uma famí­
lia de um casal e um filho, mesmo tendo R$80,00 de 
renda familiar - a renda per capita daria 40 -, o cál­
culo nos daria um numero negativo, cinco, quer di­
zer, a União não entraria com nada. O valor negativo 
significa que a União não entraria com nada . 

Vejam ainda a disparidade: duas pessoas, tam­
bém, membros da·família, um filho, a mãe ou o pai­
porque hoje é muito normal tanto o pai como a mãe 
assumirem o filho - que ganhasse R$ 112,00, teria 
um~ renda per capita de R$ 56,00 e daria R$ 13,00 
negativos. Então, na equação apresentada pelo pro-
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jeto que veio de lá e que o Senador Lúcio Alcântara as famílias com dois membros e renda familiar igual 
apoiou, detectamos esse erro técl1ico, que temos a R$ 80,00, por exemplo, terá que arcar integralmen-
que reparar. te com o custeio do benefício dessa família. Municí-

Veremos, à página 04, onde está.mais explica- pios onde a freqüência dessas famílias é alta são 
do, o que acabei de dizer. Uma 1amília com a renda justamente aqueles que mais necessitam de apoio fi-
per capita mais alta recebe o apoio da União, en- nanceiro da União. 
quanto outra, com renda mais baixa, não. Portanto, Se adotássemos· uma fórmula igual, o municí-
há um erro nessa equação. Temos que trabalhar, pio teria que bancar e a União se afastar dos municí-
pois quanto menor for a renda, maior deverá ser a pios onde houvesse maior número de famílias que 
contribuição. Não há racionalidade no fato de uma abrangeriam o projeto, de acordo com o que está no 
família com quatro membros, uma renda familiar de Projeto de Lei nº 89. 
R$ 200,00 e a renda per capita de R$ 50,00, rece- O Projeto de Lei nº 89 - esse é outro ponto im-
ber o apoio do Governo, e a outra, com dois mem- portantíssimo; os senhores têm que atentar - trata 
bros, uma renda de R$ 80,00 e a renda per capita as famílias que não auferem renda da mesma ma-
de R$ 40,00, não receber ajuda financeira nenhuma. neira que aquelas que têm renda positiva. Ou seja, 
Há uma incoerência ainda: há famílias com renda uma família que declara que todos os seus membros 
per capita igual, uma recebendo o apoio da União e estão desempregados e que estão com renda zero 
a outra não. Esse cálculo não é justo, não está cor- entra na mesma equação. O que estaríamos fazen-
reto. do? Levando desestímulo ao trabalho e à declaração 

O que define o apoio da União é o fato de a fa- de renda, porque, de repente, ele dirá que ninguém 
mília ter o maior número de filhos do que a outra. E, trabalha, pois sabe que terá garantido os R$ 60,00, 
sobre esse caso, vamos depois.argumentar. Não po- no caso. O que estabelecemos mais adiante no nos-
demos trabalhar com a perspectiva de aumento de so substitutivo? Dissemos que - por isso estimulará 
número de filhos para aumentar a contribuição, por- o trabalho e a renda -, quem tiver renda zero, ganha-
que senão estaremos estimulando <> crescimento do rá R$ 20,00. Terá um mínimo, e não interessa filho. 
número de filhos dentro da família como forma de Vamos tratar de estimular o trabalho, pois é impossí-
aumentar a contribuição. Esse cálculo .de número de vel que um filho mais velho ou o pai fique sem traba-
filhos por si só não pode ser utilizado, porque senão Ihar. Esses serão estimulados a apresentar renda, a 
estimularemos o aumento das famílias, a geração de trabalhar, a comprovar o que ganha, mesmo que ·se 
filhos dentro das famílias. trate de um biscate, de um trabalho muito singelo. 

Como justificar que as famílias com renda fami- Ele será estimulado a trabalhar e declarar renda; 
liar per capita igual receberão tratamento diferente? caso contrário, todo mundo ficaria sem trabalho, sa-
!sso é impossível. Temos que ana.lisar isso muito bendo que vai ter os R$60,00 garantidos. Já dei o 
bem. .. exemplo dos catadores de papel. 

Portanto, a fórmula do projeto, além de indicar Praticamente todas as famílias possuem algu-
o montante de desembolso do Governo no tocante ma forma de renda. Temos que trabalhar nessa li-
ao programa, poderia também servir como sinaliza- nha, porque senão vamos gerar a acomodação das 
dor de fórmula a ser adotada - e nisso temos que ter famílias. . 
cuidado. Nesse caso, apresentamos uma equação Por. exemplo, vamos considerar uma família de 
para, a participação da União. De repente, essafór- quatro membros, sem emprego; portanto não rece-
mula pode ser admitida pelos municípios. Isso, tam- bem renda. Aí, essa família recebe um benefício de 
bém, gera um problema. O projeto não diz que tem R$20,00. Um dos membros dessa família encpntra 
que o valor deve ser igual necessariamente para emprego, declara a renda de um salário mínimo, por 
cada município que implantar o programa, mas ele exemplo, por haver começado a trabalhar e passa a 
pode basear-se. E, assim, os municípios serão indu- receber um benefício. Então vejam o· estímulo que 
zidos a um cálculo que, no mínimo, é injusto e equi- ele terá no momento em que conseguir trabalhar e 
vocado. Assim, temos que atentar para isso. declarar a renda. . 

Existe, ainda, a possibilidade, conforrríi:fdíspõe Há ainda u~ outro problema que detectamos, 
o §2º do art. 1º, de os municípios implementarem di- que é o critério de seleção dos municípios -:- este é 
ferentes formatos. Isso é o que acabei de dizer. En-, uni problema para o qual devemos. estar muito aten-
tretanto, se o município adotar um programa mais tos -, ou seja, de que m_aneira a União selecionará 
abrangente, que é a fórmula da União, beneficiando os municípios aos quais dará apoio financeiro. Aqui 

I 

'': 

I 
'!) 
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está estabelecido que a União dará apoio aos muni- ~ ceberá ajuda do Governo; se a, outra morar em um 
cípios com receita i tributária, por habitante e renda município que se enquadre nesses critérios de sele-
familiar per capita inferior à média estadual, ou seja, ção, poderá contar com esses recursos. Então, po-
aos municípios remanescentes da interseção desses deríamos chegar a estranha situação de famílias em 
dois indicadores. Isso também deve ser revisto, em condição semelhante de carência, morando em mu-
nossa avaliação. nicípios vizinhos, próximos, bem perto, terem trata-

A seleção dei municípios pela receita tributária mento diferenciado. Daí entendermos que isso 
per capita inferiorlà média estadual -dado de 91, afrontaria a própria Constituição brasileira, no seu 
fornecido pela própria Secretaria da Receita do Te- art. 5º, quando diz que todas as pessoas devem ser 

I 

souro - incluiria m'unicípios ricos, quando compara-: tratadas de maneira igual. A pessoa carente, inde-
dos a outras cidades brasileiras, porque eles entra- i pendente do lugar em que resida, deve receber o 

'I ' 
rão na média do Estado. Vejam, Srs. Senadores, de- i tratamento condizente com a sua situação. Aí, sim, 
vemos trabalhar, pois em ~eterminados momentos i esse programa atingirá o seu objetivo. 
ocorrerá isso. E pode ocorrer. Por quê? Porque em I O PL-89, de 1996, estabelece que o apoio fi-
várias localidades,parte da' atividade econômica, porl nanceiro da União será de 50% do total dos progra-
suas característica~, não é' tributada. Portanto, muni-' mas municipais e que o restante deverá ser financia-
cípios com renda ~otal elevada, podem estar incluí- do pelos municípios ou Estados. Isso é o que o Se-
dos dentre aqueles que apresentam receita tributária nador Lúcio Alcântara manteve. 
abaixo da média e~tadw!il. A ampliação do programa para todos os Muni-

Assim sendo; o critério renda familiar per capi- cípios brasileiros deveria estar aliado à diferenciação 
ta parece ser o mais adequado, já que leva em con-; do percentual do apoio financeiro que a União desti-
sideração o foco de ação do programa, isto é, a fa-, naria aos Municípios, de acordo com a capacidade 
mília. Temos que trabalhar com as famílias, verifi- local de financiar tais ações. Esse dispositivo elimi-
cando a situação real de cada uma. naria a possibilidade de ampliação das disparidades 

Além disso, <> cálculo do repasse ao Fundo de locais. 
Participação dos ,Municípios é diretamente propor- Considerem a seguinte situação: um Município 
cional à população e inversamente proporcional à pobre e que por isso adota um programa de renda 
renda per capita do município. Portanto, ésse parâ- mínima mais modesto - ele é pobre, por isso não vai 
metro já é utilizado pelo Governo Federal para a dizer que dará um salário mínimo; ou seja, vai traba-
destinação de recursos. Ouér dizer, não estaríamos Ihar com um cálculo menor - disse que seria difícil 
inovando, mas dando continuidade a esse raciocínio. arcar com 50% dos custos. Vejam que o Sr. Sena-

Ademais, a seleção de municípios conduz éi dor Lúcio Alcântara deixou ao Município 50, e à 
desigualdades n~ tratámento dispensado às pes~ União 50. A contribuição da União para esse Municí-
soas igua.lmente carentes. Selecionar municípios só pio será, portanto, pequena, se comparada à partici-
faz sentido diante de uma perspectiva clara, de uni- pação da União no financiamento de um programa 
versalizaç:ão grad~al do programa em todo o Territó- em um Município mais rico. 
rio Nacional; ent~o, não podemos separar municí- O montante de dinheiro que a União dará para 
pios, mas temos que trabalhar gradativamente na in- um Município que tem mais condições dê incremen-
clusão de todos. E lógico que iremos fazer um pro- tar um programa com maior índice de contribuição 
grama pa.ra o 'Brasil inteiro, mas após esta lei, é im- será maior, ou seja, o programa será o contrário do 
possfvel! Não' há 'recursos. Mastémos que separa~ objetivo. Ele vai favorecer a cidade que estiver em 
às fàmílias. Temos que trabalhar por mUnicípio, in~ melhores condições. 

;!i Cluin~o os mun,icípios gradativamente., . " O que seria necessário, então, para eliminar tal 
Indivíduos que integram famílias com renda problema? Seria necessário que a União contribuís-

perc'apita igual qu inferior à linha de pobreza, esta- se com um maior percentual do valor total do progra-
belecida no projeto, devem ser tratadas da mesma ma em Municípios mais pobres, segundo os critérios 
man~ira, e deverh contar com a colaboração finan- renda e arrecadação per capita. 
ceira da União. . Tomemos o exemplo de dois programas do 

. Vejam bem,' se selecionarmos por municípiot'!" MEC. ,soQre os quai~ também !3stamos. chamando a 
o que acontecerá? Se uma das famílias reSidir em' atenção: o p'rograma NaCional de Alime'ntação Esco-
uma 6idade que, segundo os critérios acima mencid- lar:'" conhecido como merenda escolar - e-o Progra-
nados. esteja acima da média do estado, ela não r~- ma de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, 

.. "'-~>.""",. ... 

-~.'~~1~;:~+-:~ ~ 
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que é o mais recente. Ambos são programas de co­
bertura universal, para todo o Brasil, mas o cálculo 
de recursos a serem repassados aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios é diferenciado. En­
tão, vejam V. EXªs. que o espírito é diferente, pois 
quem mais precisa ganha mais. 

No caso da merenda escolar, por exemplo, o 
custo per capita estimado por refeição é de R$0,13, 
sendo que para os Municípios integrantes da Comunida­
de Solidária - portanto, aqueles com mais problemas, 
com problemas críticos mesmo - o repasse é de 
R$0,26. Então, há uma lógica, há uma coerência nisso. 

Os recursos do Programa de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino, destinados a pequenos 
reparos e melhoria pedagógica das escolas, são 
mais elevados nas regiões mais carentes e, além 
disso, são acrescidos em 30% se o Município se in­
tegrar à Comunidade Solidária. 

Os senhores estão tendo condições de acom­
panhÇl.r nosso raciocínio. O tema está colocado sob 
uma visão equivocada. 

Há mais um assunto importante, que é o item 4 
da página 7: "As famílias contempladas pelo projeto 
são aquelas que possuem filhos de até 14 anos." Há 
que se considerar a situação das famílias de dois ou 
mais membros, que não possuem filho, ou aquelas 
em que os filhos têm idade superior a 14 anos. 

Simulações realizadas Samir Cury, da Funda­
ção Getúlio Vargas, para o programa - que propõe 
por meio do substitutivo neste parecer -,' indicB:m que 
o custo do programa, '''quando somente as famílias 
com filhos de zero a 14 anos forem elegíveis" - ve­

'jam bem, "será de 3,4 bilhões". Se o critério "filhos 
de zero a 14 anos" fosse eliminado e, portanto, to­
das as famílias de dois membros ou mais e que aten­
dam aos cr~érios estabelecidos viessem a participar do 
programa, seu custo seria acrescido em 400 milhões 
no nono ano de implementação do Programa. 

Vejam bem que o nosso substitutivo, Srs. Se­
nadores, faz uma escala de projeção, implementa­
ção e instaiação do programa, em nível nacional, de 
modo que daqui há nove anos teria sido estendido a 
todo o País. É lógico que, se houver recursos, os 
Governos poderão antecipá-lo. 

Esse aumento de custo não parece tãoexpres­
sivo se levarmos em conta o considerável aumento 
do número dê famílias que passariam a receber o 
benefício; De 7.222.943 famílias, esse número se 
elevaria para 9 milhões. Se tais famílias se encontra­
rem abaixo da linha de pobreza estabelecida, qual a 

/' __ .. " ~justificativa para que sejam excluídas do' recebimen­
to·do benefício? 

Então, todas as pessoas devem ter o direito de 
partilhar minimamente da riqueza da Nação. Portan­
to, seria justo e necessário ampliar o programa, gra­
dualmente, para todas as famílias que sejam elegí­
veis, segundo o critério de renda per capita, que 
possam receber o benefício. 

O programa visa a estimular a frequência/esco­
la e tem como objetivo mais amplo a erradicação da 
miséria. Assim sendo, pode-se estabelecer que após 
contemplar as famílias com filhos de zero a 14 anos 
em todos os Municípios brasileiros, gradativamente 
o programa poderá ser estendido para todas as fa­
mílias com dois membros ou mais, com ou sem 
criança nessa faixa etária. 

O Projeto 236, de autoria do Senador Ney 
Suassuna, propõe que famílias com renda familiar 
inferior a três salários mínimos, cujos filhos estive::;­
sem em escola de 1º e 2º graus, passariam a rece­
ber um salário escolar correspondente a 30% do sa­
lário mínimo vigente no País para cada filho, até o li­
mite de quatro. 

A concessão de um benefício fixo - ponto em 
que nos contrapomos à proposta - poderia desesti­
mular a procura de empregos, quer dizer, a péssoa 
já sabe quanto vai receber. Se a renda familiar é de 
um salário, e um dos seus membros encontra em­
prego no qual receberia R$120,00, provavelmente 
ele optará por não trabalhar, porque sabe que vai ter 
garantidos R$120,00 sem trabalhar. Então", . não é 
essa a saída. Se continuar na ociosidade, a renda 
familiar será a mesma, pois será acrescida em um 
salário mínimo caso haja quatro filhos - e observem 
o estímulo ao número de filhos. Não podemos traba-
lhar nessa linha~ '1 • 

, A implantação do programa seria feita dEi'form~ 
gradual, éi começar pelas crianças matriculadas nas 
capitais dos' Estados e Territórios. Em segui?a, se­
riam beneficiados aqueles residentes em cidades de 
porte médio e, finalmente, todos os' Municípios, se­
riam incluídos. Isso é o que propõe o Senador~:: 

• • I t t . ' -'.~ ,~, . . 

A ,implementação gradual.do.program~, deve 
ser feita de formâ a contemplar - olhem o inverso do 
,meu raeiodnio - primeiro ~s cidades mais,pobr~s, 
independentemente do seu tamanho e da sua. popu­
lação. As capitais e cidades maiores são aq~elas 
qU,e provavelmente têm maior capacidade de, fInan­
ciar um programa de renda mínima. Então, n~o con-
cordo com a proposta como foi coloéada. : J' '. 

" " 's,' 
(INAUoíVEL - FORA' DO MICROFONE); 

Nós temos ques~ber onde as famílias estão -
isso é o importante, esse é o espírito do projeto, . 

II 
I ' 
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Ademais, poderia:' ocorrer um, fil»(o migratório 
para as gra,ndes ddades, acelerando, inclusive, o : 
êxodo rural. Portanto, o critério de seleção de Muni- : 
cípios para a sua inclusão gradual no programa não ! 

parece ser o mais adequado. . 
O projeto estabelece ainda que as crianças en­

tre sete e 17 anos, matriculadas em escolas de 1 º e . 
2º graus, seriam agraciadas com o benefício, como i 

destacou o Senador Lúcio Alcântara em seu pare-! 
cer. S. Ex@! tambért;J concorda que o projeto, no que: 
tange à matrícula e freqüência escolar, deve se vol- , 
tar à obrigatoriedade do ensino fundamental para as : 
crianças carentes. Vejam que com 17 anos, o aluno 
já saiu do ensino fundamental. 

\lale destacaf quê o §1º do art. 2º dispõe sobre 
a apresentação de carteira de trabalho dos! pais ou 
responsáveis, para confirmação da rendal familiar. i 
Nós sabemos que :grande parcela da população bra-: 
sileira trabalha nai economia informal e não possui 
esse documento; lportanto, essa exigência, para, a 
concessão 'do beniefício, não nos parece viável, se­
não os mais miseráveis vão ficar de fora. 

O projeto prevê que a unidade escolar seria 
responsável pela ~istribuição do benefício entre as , 
famílias cadastrad.as. Como ressalta o Senador Lú­
cio Alcântara, que também não concordou com isso,: 
a escola não parece ser a instituição que d~veria de~ 
sempenhar a função de controlar esse programa e 
de fiscalizar, mas:o Governo, as instituições munici-
pais. I 

O ProjetoS4, de autoria do Senador José Ro+ 
berto Arruda, cria. o Programa de Bolsa Escola e all 
tera a Lei 9.131, ique fixa as diretrizes e bases da 
educação nacionál e visa à concessão de benefício 
monetário no valor de meio salário mínimo às famí;­
lias carentes. Estas teriam que residir em Municípi6 
com população inferior a 50 mil habitantes, ter filhos 
matriculados em I estabelecimento de ensino de 1 º 
grau e auferir renda familiar, já computádo o valor da 
bolsa, de dois salários mínimos para famílias co~ 
um filho; de dois salários mínimos e meio no caso de 
famílias com dois filhos - vefamque' S. EXª já esta-

, . I 
beleceu o valor fixo - e de três salários mínimos 
para famílias co~ mais de dois filhos. Nós temos 
que trabalhar com a realidade em, termos de recu~-
sos. 

" " 9 projeto prevê que a União arcaria com. a me­
tade do custo desse programa e que o restante seria 
de responsabilidade dos Municípios. Será que os 
Municípios têm condições de arcar com três saláribs 
mínimos, por exemplo, para uma família? A metade 
disso, penso que) nem a União. 

,No entanto~ aó.estipular ~m· formato- único, a 
. ser adotado por todos os Municípios que estejam in­
teressados na ajuda financeira da União para a im­
plantação de seus programas de renda mínima, po­
derão ocorrer situações em que o Município não dis­
ponha de recursos suficientes para arcar com 50%. 
A rigidez da equação do cálculo do benefício poderá 
inviabilizar a implementação de programas de renda 
mínima em Municípios mais pobres, além de não 
permitir a manifestação das peculiaridades locais por 
meio da multiplicidade de programas de renda míni-
ma. 

Então, não precisamos ter um programa de 
renda mínima para todo o Brasil; devemos ter um 
cálculo adequado para que ele chegue a todas as fa­
mílias de forma justa. 

Restringir o programa a Municípios com popu­
lação inferior a 50 mil habitantes não parece ser o 
critério mais adequado. Como já foi mencionado, o 
melhor critério para a seleção de Municípios, dentro 
de uma estratégia de gradual implementação do pro­
grama para todo o território nacional, é o atendimen­
to, em primeiro lugar, daqueles mais pobres e, em 
segundo, critérios a serem estipulados no projeto, 
qonforme está, inclusive, no Projeto 89/96, do Sena-
dor Lúcio Alcâ'ritara. . 

Caso o aluno tenha aproveitamento considera­
do insatisfatório - vejam que o Senador José Rober­
'o Arruda propunha isso -, o recebimento do benefí­
cio seria interrompido. 

O Senador Lúcio Alcântara não concordou com 
isso, eeu também não concordo, porque vamos pu­
nir o aluno por baixo desempenho e sabemos que 
'isso, muitas vezes, não é culpa do aluno, mas resul­
tado das más condições de estudo, da performance 
'do corpo dócente e outros fatores., 

O que estiver ao alcance e depender do aluno 
e de sua família - como a matrícula e .a freqüência -
nós podemos exigir; mas estabelecer um rendimento 
escolar seria inviabilizar o programa .. 

O Projeto 201, do Senador Renan Calheiros, 
prevê um programa de bolsa/cidadão que,beneficia­
ria famílias cuja renda familiar fosse inferior ou' igual 
a dois salários mínimos e que residam há pelo mé­
nos cinco anos no Município previamente seleciona­
do pelo Programa Comunidade Solidária. Essas fa­
mílias com filhos menores e em idade escolar rece­
beriam um salário mínimo - novamente o valor é 
fixo. I, 

Esse projeto possui falhas, as mesmas que fo­
ram apontadas nos outros sobre os quais já falei, 
como por exemplo, a concessão de um benefício 
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fixo, a transferência de tarefas de controle e fiscal i- 'pârágrafo: 'lO Presidente da, República poderá corri-
zaçãà' para ,as escolas, e exigências que não são gir o valor de R$15,OO quando esse se mostrar ina-
exeqüíveis dentro do escopo do programa. dequado para atingir os objetivos do apoio financeiro 

O parecer do Senador Lúcio Alcântara aponta da União." 
para alguns aspectos do projeto que deveriam ser Essa correção mostra que foi detectada uma 
reconsiderados. Ainda assim, apesar do estudo e da falha na equação. Ela demonstra isso. A inclusão 
sua inteligência, entendemos que há algumas coisas desse novo parágrafo parece ter a função de reparar 
a considerar. um erro, sem, entretanto, eliminá-lo. Temos, então, 

A desativação de programas compensatórios que ter cuidado com isso. Além disso, qual o novo 
prejudicaria a população pobre das grandes metró- valor a ser estipulado pelo Governo? Não podemos 
poles. S. EXª colocou que esse programa automat- deixar em aberto. A indefinição desse valor pode 
icamente desativaria outros programas. acarretar problemas relacionados à seleção da po-

Se um Município tem condições de arcar com pulação a ser atendida e à própria fixação do valor 
três, quatro programas, por que nós vamos impedir? do benefício destinado às famílias' carentes. Pode-
Como não podemos obrigá-los, temos que deixar em mos prever o erro; temos, então, que corrigi-lo, mu-
aberto. Se um Município quer fazer o da renda míni- dar a equação e não apenas dizer ~ue está consta-
ma ou dois programas, enfim, que faça; não pode- tado o erro. . 
mos impedir. Os projétos de lei do Senado receberam fortes 

O Distrito Federal não deveria estar entre as críticas no parecer do Senador Lúcio Alcântara, no 
unidades beneficiadas - nós também não concorda- que diz respeito aos gastos que suscitaram" gastos 
mos. Sabemos da realidade atual do Distrito Fede- não compatíveis com a disponibilidade orçamentária 
ral, com um número crescente de cidades satélites e da União. A p'reocupação do Governo gira em torno 
com o crescimento da pobreza r,tessas cidades vizi- da necessidade de se compatibilizar o combate à 
nhas. pobreza com a possibilidade de se alocar recursos 

As despesas com os benefícios não deveriam para custear um programa de renda mínima, dada a 
ser consideradas como despesas para manutenção. fragilidade das contas públicas e as dificuldades de 
do ensino, e a conceituação da família como unida- aumento de gastos em áreas sociais, sem prejudicar 
de mononuclear deve, também, ser modificada. o aporte de recursos para as destinações já previs-

Sem dúvida, o Senador Lúcio Alcântara em tas. 
muito contribuiu para o aperfeiçoamento do projeto 
da Câmara. Em seu substitutivo, o Relator propôs as 
seguintes alterações: 

Art. 1'º ................................................... . 
§ 3º é aberta a possibilidade da corre­

ção do valor de R$15,OO da equação quan­
do esse se mostrar inadequado. 

Então, deixa uma flexibilidade; vou expl)car porque 
isso não está muito bem esclarecido mais adiante. 

Art.5º .................................................. . 
§ 1 º é reformulado o conceito de famí­

lia. No art. 6º, é estabelecido, em linhas ge­
rais, que os recursos gastos na concessão 
de benefíclos não serão considerados como 
despesas de ensino. 

Umito-me a comentar a ~rimeira modificação descri­
ta, já que me mannesto de pleno acordo com as demais al­
terações propostas pelo Senador LúCio Alcântara. 

O seu substitutivo mantém a fórmula proposta 
pelo PL-89, mas procura contornar tal inconsistência 
técnica - aquela que já demonstrei, pois a equação 
está equivocada - ao introduzir no art. 1 º o seguinte 

Assim, o PL-89, em seu aspecto financeiro, le­
vou em conta as restrições apontadas pelo Governo. 
No entanto, vários aspectos podem ser aperfeiçoa­
dos. Vejam aqui, Srs, SenadOres, que o PL-89 levou 
em conta as decisões orçamentárias apontadas pelo 
Governo, mf'!.s vários aspectos ainda podem ser 
aperfeiçoados, para que os recursos disponíveis 
para esse fim sejam utilizados de forma a maximizar 
os resultados positivos, advindos da adoção do pro­
grama dessa natureza. 

Ademais, cabe questionar o montante de recur­
so que o Governo pretende destinar a programas de 
complementação de renda a famílias carentes. 

Mais uma vez, digo que, se implementado em 
todo o território nacional, o PL-89 teria um custo total 
anual de aproximadamente R$2,2 bilhões, de acordo 
com simulações realizadas pelo IPEA. 

Conforme dispõe o projeto, até a metade dos 
programas municipais seriam financiados pela 
União. Ou seja, no máximo, o Governo se responsa­
bilizaria por R$1, 1 bilhão. Sabemos, no entanto, que 
o projeto no final do quinto ano atingirá somente 
aqueles Municípios que tenham renda e arrecada-

( 
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~(ão per capita inferiores à média estadual. Esse cri- Quarto, convênio entre Estados e Municípios 'para a 
tério de seleção faz com que o programa se re~trinja:,instituição de programas de treinamento e aperfei-
aproximadamente a' 60% dos Municípios brasileiros. çoamento para seus beneficiários. Quinto, estabele-
No primeiro ano, o programa atingiria 20% desses cimento de procedimentos que atestem a freqüência 
Municípios e, cons~qüentemente, o apoio Federal escolar. Sexto, extensão gradual do programa à to-
seria de R$132 milhpes. talidade dos Municípios brasileiros. 

Seriam esses !1úmeros condizentes com a alar- Universalização do programa a todas as famí-
mante realidade social do nosso País? lias no Brasil, inclusive a partir do nono ano, quer di-

Se o combate à miséria for tratado cqmo priori- zer, praticamente daqui a dez anos; as que não pos-
dade pelo Governo Federal, certamente e~ses valo- suem crianças de até 14 anos, mas que não tenham 
res são por demais :modestos. Mesmo assim o obje- o suficiente para a sua sobrevivência, 
tivo desse relatório é 'aperfeiçoar o projeto/tendo em Sr. Presidente, peço desculpas aos nobres Co-
mente as restriçõe~ orçamentárias do doverno, ou legas por ter alertado os Srs. Senadores para esse 
seja, propor um projeto que seja possível de ser im- fato, já que houve um erro de redação e o encami-
plementado gradualmente e em curto período de nhei à Mesa para a sua correção. Aliás, estou lendo 
tempo gradualmente. Entretanto, pretende~se apro- o texto corrigido. No item 72, onde diz "do sexto" é "a 
fundar a amplitude do programa. C~be registrar que partir do nono ano"; mais adiante, no outro parágra-
o Governo lançou, lem 1996 e 1997, o programa de fo, onde diz: "o pesquisador Samir Cury, utilizandQ-
erradicação da mão-de-obra infantil e o vale cidada- se dos dados mais recentes, realizou simulações so-
nia que atingiu a iregião das carvoarias no Mato ; bre o custo total desta proposta substitutiva para o 
Grosso do Sul, depois a zona canaviera, em Per- oitavo ano de sua implementação." 
nambuco; e recentemente, inclusive, na zona sisalei- Vejam bem, ele fez uma simulação dessa pro-
ra, na Bahia. Vejam V. Exªs: o programa oferece aju- posta substitutiva para o oitavo ano da sua impla-
da de R$50 mensais fixos para que cada criança mentação, ou seja, quando chegaríamos a pensar 
deixe de trabalhar le seja encaminhada à escola. O em termos de todo o território nacional. 
programa foi,introd,uzido ,até o momento por ato ad- O resultado é que o programa custaria aproxi-
ministrativo e não, por projeto de lei. É importante, no madamente R$3,4 bilhões se todos os Municípios 
entanto, que tal direito tenha um caráter universal. ' resolvessem adotar o programa de renda mínima. 
Vamos, então, fazer essa transformação em todo o: Vejam que o nosso projeto não obriga o Município a 
,território nacional, sob pena de criarmos distorções adotar. ' 
entre os cidadãos brasileiros. O aporte da União de 50% seria de R$1,7 pi-

Então, o nosJo voto, Srs. Senadores _ e já me, Ihão. No primeiro ano de adoção do programa, esse 
encaminho à conclusão - considerando os dados valor seria de R$340 milhões. 
que levantamos, diga-se de passagem, com o intuito: Considerando-se, ainda, a inclusão do crité'rio 
de aperfeictoar o PL-89/96, proponho, em linhas ge-: que define percentuais de participação da União no 
rais, as seguintes: alterações: primeiro, a mudança: custeio de programas municipais, esse valor se~ia 
da equação para .o cálculo do apoio financeiro da ainda mais reduzido. 
União, de modo a ~ar maior racionalidade à fórmula, Em vista das falhas detectadas no PL-89 é que 
propondo que seja 40% da diferença entre R$60,OO o projeto de lei substitutivo propõe que, ao eliminar 
vezes o número dé membros da família ea renda da tais incongruênCias e a inclusão de novos dispositi-
famíli~. De acordo com a disponibilidade de recur- vos, aperfeiçoa o projeto vindo da Câmara, levando 
sos, poderá o Governo aumentar o valor da alíquota, em conta as restrições orçamentárias do Governo. 
sendo o valor de R$60,00 ajustável a cada ano com Em anexo, inclusive, incluo um comparativo e 
o crescimento da economia. Segundo, o estabeleci- ob;;ervações que sintetitam o exposto por ,tudo que 
mentóde umben~fício fixo para a família sem ren- dissemos. 
da, o que funcionaria como incentivo ao trabalho e à Assim sendo, Sr. Presidente, voto pela aprova-
declar~ção de renda - já mencionei que seriam ção da matéria contida nas proposições em apreço, 
R$20,00. Terceiro, perc~ntuais de participação da na forma do substitUtivo oferecido ao PL-89, deven-
União. no custeio ros programas municipais de ma~ . do ser declarada a prejudicialidade dos PLs-2;36/95; 
neira ihversamente proporcional à renda per capita 84 e 201, de 1996. ' 
daqueles Municípibs. Então, quanto maior, menos a Se V. EXªs observarem, aqui está o nosso. , 
União ,entra; quarto menor, mais a União ajuda. substitutivo, mas gostaria que atentassem para o ,..-

I 
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fato de que, após o substitutivo, tive o cuidado de fa- minha proposta, ela é de menos de R$212 milhões. 
zer algumas observações com quadros comparati- Assim, a diferença não é grande. Não se trata de 
vos. Aqui temos um quadro comparativo entre o PL- algo que não possa estar de acordo com as condiçõ-
89 e o que estamos propondo. es e os recursos da União na nossa avaliação e nas 

Então, de uma forma bem clara e objetiva, se análises das estimativas. 
V. Exªs olharem as páginas 18 e 19, verão um qua- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, estamos 
dro de análise dos dados. Na primeira página, o pro- com esta matéria, analisando, buscando comparar 
jeto prevê a questão dos dois itens básicos: famílias dados e consultar pessoas entendidas, como pes-
com rendas per capita iguais (folha 19) - uma recebe quisadores, estudiosos e pessoas que implementa-
apoio financeiro da União, e a outra não. Então, aqui ram o projeto ou programas semelhantes. Para diri-
faço um detalhamento bem claro e dou os exemplos, mirmos esses posicionamentos divergentes que es-
mais uma vez. Depois, famílias em condições seme- tamos encontrando, entramos com um requerimento, 
Ihantes de carência, morando em Municípios vizinhos, desde o dia primeiro de agosto estava para apresen-
podem receber tratamento diferenciado, e, nesse caso, tá-Io - que só não o fizemos na Comissão anterior-
mostro o porquê. Além disso, apresento o custo do mente, porque ela estava acéfala de Presidente, por-
programa, também fazendo um comparativo entre o que o Senador Artur da Távola, o nosso Presidente, 
que o PL nº 89 prevê e o que a estimativa do nosso estava licenciado -, no sentido de uma audiência pú-
substitutivo faz .. Na página 19, então, faço aquele qua- blica, ou seja, trazer, aqui, algumas pessoasenten-
dro comparativo entre os dois projetos. ' , didas, pesquisadores, estudiosos de universidades e 

Basicamente, alteramos a fórmula, porque con- prefeitos, enfim, que já implantaram esses progra-
sideramos ser ela a menos adequada: a renda fami- mas, para que chegássemos a um estudo mais pro-
liar per capita, para permitir que a família tenha fundo da matéria. 
acesso ao benefício, seria inferior a meio salário mí- . Fomos surpreendidos, ontem; Sr: Presidente,' 
nimo; no caso, dizemos que ela deveria,ser igualou pela leitura de um pedido de urgência das Lideran-
inferior a R$60,00 - que é meio salário mínimo. Não ças, encabeçado pela Liderança do Governo. Tenta-
fujo do espírito da coisa. mos conversar com o Líder, Senador José Roberto 

Com relação à abrangência, Municípios com Arruda, e colocamos à disposição de S. Exª este pa-
renda e arrecadação per capita inferiores à média recer há dois dias. S. Exª, em um primeiro momento, 
do Estado, introduzindo programas de forma gradual manifestou a vontade de recebê-lo e, depois, não o 
ao longo de cinco anos. ' fez. Fui várias vezes ao seu Gabinete e não obtive 

Neste caso, o Senador Lúcio Alcântara queria ' retorno. Estávamos propondo que esta matéria não 
implantar, de forma gradual, ao longo de cinco anos, fosse votada ainda hoje; faríamos uma audiência pú-
iniciando pelos vinte mais pobres. Digo que quero a blica, Sr. Presidente, porque, infelizmente, essa ur-
incorporação gradual de municípios - Vejam bem: S. gência vai ser votada hoje à tarde, e, na quarta-feira, 
Ex!! inicia por 20% mais pobres -, iniciando pelós vai ser votado o projeto. Vejam que estou numa li-
12,5% mais pobres, segundo o critério renda familiar nha de coerência, de raciocínio, até mostrando o 
per capita, até que, no oitavo ano, o programa, en- lado da própria União em termos de recurso. 
tão, teria uma abrangência nacional. Após o nono Gostaria que se fizesse essa audiência e que 
ano, atingiria todas as famílias do Brasil. Quanto ao se adiasse essa urgência, com a presença, aqui, 
critério de filhos, de O a 14 anos, até o oitavo ano, do Senador Hugo Napoleão, Líder do PFL, para, 
após a implementação; a partir do nono ano, todas no máximo, uma semana. Depois, iríamos votar, 
as famílias, indepi:mdente do número de filhos. até com a.lguma proposta de emenda que V.' Exªs 

Quanto à participação financeira da União, S. poderiam fazer, porque eu, confesso aos senhores, 
Ex!! propõe 50% fixo, quer dizer, a União tem obriga- fiz um estudo minucioso, muito responsável e aqui 
ção de dar 50% do total de todos os programas que ~stão os dados. Estou apontando inclusive os equí-
os Municípios criaram. Faço prop,osta no sentido de vocos, estou apresentando uma proposta que até 
a participação da União ser diferenciada e.inversa- julgo, se o Governo analisasse, muito mais viável 
mente proporcional à renda familiar per 'capitâ do para o Brasil e para o próprio compromisso ,de go-
Município, na linha de que o maiS pobre receba ve~no ,dos municípios. . 
mais. A União entra com maior aporte. 'O meu desejo, portanto, é uma audiência com 

A'participação financeira da União, no primeiro as pessoas cujo nome consta da lista que sugiro, po-
ano de implementação, seria de R$135 milhões; na dendo ser acrescentadas outras, enfim, que pod~-
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mos verificar, mas penso que tínhamos que fazer um Esta é a minha proposta e eu gostaria de ouvir 
trabalho de audiência. os Srs. Senadores dentro dessa nossa linha de ra-

O SR. HUGO NAPOLEÃO - V. Exª permite ciocínio. 
uma observação? Muito obrigada. 

Eu gostaria de dizer que concordo com a pro- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com 
posta e nada tenh9 a objetar e inicialmente cumpri- a palavra a nobre Senadora Benedita da Silva. 
mentar V. EXª pelo magnífico trabalho que empreen- • A SRA. BENEDITA DA SilVA _ Sr. Presiden-
deu com toda seriedade e com toda competência e • 
apenas dizer que isso que V. EXª propõe se insere ; 
no contexto de um requerimento do nobre Senador : 
Eduardo Suplicy, sobre o qual estou em vias de dis- i 
cutir com ele uma vez que temos também uma pro- i 
posta a respeito do problema de pobreza no País e : 
penso que toda ini9iativa é extremamente válida. De . 
modo que não farei. oposição a que o Presidente e a 
Mesa venham eventualmente a acatar a solicitação . 
de V. Exª, extremamente oportuna. 

A SRA~ EMíl'A FERNANDES -; A nossa preo- . 
cupação, Senador, é que hoje já será votada a ur- ! 
gência; quarta-feira, pelo Regimento, essa matéria já : 
será incluída na p~uta da Ordem do Dia da votação 
em plenário. Veja V. EXª que estamos correndo con­
tra o tempo. A nos~a idéia ~ra que; tão logo chegás- . 
semos aqui e lêss~mos, chamássemos essa audiên­
cia e na próxima semana, por exemplo, já até pode­
ríamos estar votando. Agora, se tivermos condições' 
de chamar essa audiência pública - uma proposta i 
nossa também - terça-feira, à tarde, no plenário,: 
após a Ordem do ,Dia. chamaríamos as pessoas e' 
até já estaríamos ~m condições de votar quarta-fei-· 
ra. Nesse sentido,l Sr. Presidente, quero fazer um 
apelo no sentido de não levarmos esse projeto sem 
votação nesta cortiissão. Entendo que devemos va-: 
lorizar a nossa Comissão de Educação, onde esta-: 
mos com quase cem projetos para serem votados ei 
que normalmente vão ao plenário sem parecer, dano: 
do idéia de que a· comissão não entrou a fundo no 
estudo, não se dedicou, não achou hora, o que não 
é bom para nós e i não condiz com a nossa respon­
sabilidade e' com ia qualidade das' Pessóás que 'á 
compõem, por exemplo, o Senador José Fogaça, o: 
Senador Eduardo Suplicy, enfim, todos os Srs. Se-. 
nadores que a formam. . 

Portanto, penso que devemos trabalhar com a 
idéia de audiência pública, se possível uma extraor­
dinária no final da· audiência ou mesmo quarta-feira 
pela manhã, seria i mais viável. Assim, faríamos uma 
sessão extraordinária, votaríamos como única pauta 
esse projeto I)aquarta-feira,. indo o projeto ao plená­
rio com voto "Sim" e a discussão desta comiSsãq 
como forma de valorizar o nosso trabalho, o de uma 
comissão que considero fundamental. 

te, srªs e Srs. Senadores, gostaria de me manifestar 
favoravelmente à iniciativa da Senadora Emília Fer­
nandes no que diz respeito ao requerimento para 
que possamos ter essa audiência pública. Eu pedi­
ria, entretanto, que o Senador Joel de Hollanda fi­
zesse a leitura dos nomes indicados pela Senadora, 
já que há interesse de nossa parte em fazer algumas 
indicações que poderão ser acatadas ou não pela 
nossa comissão. Góstaria também de referendar 
aqui que se tornará um fato constrangedor e frus­
trante se não tivermos oportunidade de passar esse 
projeto, inteiramente voltado para a questão da edu-
cação, por nossa comissão. 

Acredito que precisamos fazer com que essa 
votação aconteça primeiro aqui. Por· mais urgente 
que seja esse projeto e até sei que ele é de grande 
alcance social, a contribuição que a Senadora Emilia 
Fernandes traz no substitutivo vale um debate da co-
missão para votação, uma vez que são relevantes, 
pertinentes, contundentes todas as contribuições 
que ela trouxe, acrescido o fato de que S. Exª teve 
uma dedicação enorme em relação a isso e num 
curto espaço de tempo ela fez um estudo aprofunda­
do do assunto. Apesar de o Senador Lúcio Alcântara 
buscar o aperfeiçoamento, a .Senadora Emilia Fer­
nandes equilibrou os objetivos adequando às condi­
ções, e precisamos, então, fazer um debate a res­
peito da matéria. 

Por isso, quero manifestar-me favoravelmente 
ao requerimento. 

. ,,9 SR.. PRESIQENTE (Joel de Hollanda) - A 
Presidência agradece à Senadora Emilia Femandes 
o relatório que acaba de ler e quer, por questão de 
justiça, parabenizá-Ia pelo excelente trabalho que 
produziu, pelos estudos que desenvolveu, pelo cui­
dado que teve em examinar aprofundadamente a 
matéria. Realmente, trata-se de um excelente relató­
rio que trouxe contribuições muito importantes para 
os vários projetos em exame no Congresso Nacio­
nal. Apenas lembro que o relatório d(i Senadora 
Emilia Fernandes é favorável, nos termos do substi­
tutivo -qiie aprésenta aQ PLC 089/96 e p~la prejudi­
cialidadE.. dos PLs 236/95, 084/96 e 201 /9~. Além 
disso, encaminha agora ao final do seu relatório o 

, ,. 
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requerimento que passo a ler, justamente formali- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) -
zando sua proposta de audiência pública. Sete. 

Então, o requerimento que vou submeter à Co- Agora, deZ minutos ... 
missão está baseado nos seguintes termos: A SRA EMILlA FERNANDES - Dez minutos ... 

Com base no art. 90, inc. 11, do Regimento In- O SR. HUGO NAPOLEÃO - Em uma hora, 
terno do Senado Federal, requeiro a V. EXªs a reali­
zação de audiência pública, para que sejam ouvidas 
as entidades constantes da relação em anexo, a fim 
de instruir o processo de apreciação para a votação 
do PLC nº 89, de 1996, que autoriza o Governo Fe­
deral a conceder apoio financeiro ao Distrito Federal 
e aos municípios que instituírem programa de garan­
tia de renda mínima na educação e aos projetos a 
este apensados PL 84/96, que cria o programa de 
bolsa de estudos e altera a Lei nº 9.131, que fixa as 
diretrizes e bases da educação nacional e o PLS 
201/96, que cria a bolsa-cidadão e dá outras provi­
dências. 

Entre as autoridades e especialistas que ela 
sugere para ser convidadO', assinala os seguinte: An­
tônio -Maria da ·Silva, Economista e Professor da 
Fundação Getúlió Vargas, Cristóvam Buarque, Go­
vernador do Distrito Federal, Lena Lavinas, Pesqui­
sadora da Fundação Instituto de Pesquisas ~conô­
micas Aplicadas, do IPEA, Rio de Janeiro, Antônio 
Palucci Filho, ex-Prefeito de Ribeirão Preto, André 
Urani, Pesquisador da Fundação Instituto de Pesqui­
sa Econômica Aplicada, IPEA, Rio de Janeiro, Sônia 
Draibe, Pesquisadora do Núcleo de Estudos Políti­
cos do NEP, Unicamp, São Paulo, e Samir Kuri, 
Pesquisador da Fundação Getúlio Vargas. . 

Portanto, este é' o termo do requerimento da 
Senadora Emilia Fernandes com essa relação desse 
nomes. , 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente ... 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com 

a palavra o Senador (?) 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Eu gostaria de in­

dagar da nobre Senadora se a idéia é chamar todos 
esses num dia só. 

Temo .apenas que num dia só, numa só ses­
são, não haja condições de ouvi-los de maneira con­
veniente. Mas, de qualquer maneira, só se estabele­
cer uma regra de tempo ou qualquer coisa porque 
uns podem atropelar os outros. 

A SRA. EMíliA FERNANDES - Poderíamos ir 
além disso aí, a-partir de 17h, iniciando a reunião, 
estabeleçE:,'íamos um tempo para cada pessoa ex­
por e, depois, os Parlamentares faziam os questio-
namentos.· . . . . 

O SR HUGO NAPOLEÃO - São quantos, 
. Presidente? 

seis seriam ouvidos e 1h10min ... 
A SRA EMíliA FERNANDES- Em uma hora, 

teríamos ouvido todos, uma hora ou duas. 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - En­

tão, coloco em votação o requerimento da nobre Se­
nadora Emilia Fernandes. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que concor-
dam permaneçam como se encontram. 

Aprovado o requerimento. . 
Na terça-feira. 
O SR. ROMEU TUMA - Como eu tinha pedido 

a palavra para encaminhamento, apenas ... 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Pois 

não, V. EXª tem a palavra. 
O SR. ROMEU TUMA - ... queria ter a oportuni­

dade de cumprimentar a Senadora Emilia Fernandes 
e o Senador Lúcio Alcântara, porque este estudo 
aprofundado da Senadora estabeleceu alguns crité­
rios importantes nesse aspecto, inclusive o criminal. 
Eu gostaria de chamar atenção porque é um aspec­
to muito importante. O art. 6º , as alíneas e o pará­
grafo único, que traz uma responsabilidade para o 
chefe da unidade? , 

A SRA. EMíliA FERNANDES - Senador 
Tuma, por favor, fale bem próximo ao microfone, 
pois eu não estou ouvindo V. EXª. 

O SR. ROMEU TUMA - Estou chamando a 
atenção para o fato de que além de todo o aspecto 
referente a cálculos, tabelas, a profundidade do es­
tudo da Senadora Emilia Fernandes e do Senador 
Lúcio Alcântara, eles não deixaram pacificamente de 
impor a responsabilidade ao chefe da unidade fami­
liar, bem como ao administrador público, que pode 
ser conivente na fabricação de documentação falsa, 
aproveitando-se desse projeto para obter benefícios. 
Então, são sanções penais e administrativas. Não há 
prejuízo da sanção penal no inciso 11 do art. 6º. 

Entendo que isso é de jimportância fundamen­
taI. Estava até pedindo que fosse encaminhado para 
votação. Como considero importante essa audiência 
pública anterior à votação: estou concordando, por­
que ela sabe objetivamente qual é o alcance que 
quer dar a esse convite às pessoas relacionadas. Eu 
teria uma outra pe~soa, mas com sete acho, que já 

. -vai... 
O SR: PRESIDENTE (Joel de Hollanda) -

Agradeço ao Senador Romeu Tuma . 

. ... 
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O SR. ROMEU TUMA - 'Quero cumprimentar Ha, no entanto, uma outorga aquijcaso em que tal-
V. EXª tatnbém pela realização da reunião. Acho que vez tivéssemos que fazer uma análise mais lenta, já 
ela foi muito importénte e os membros desta Comis- que são novas concessões. 
são se sentem feliz1es pelo número que ultrapassou O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Mas 
o mínimo para que pudesse ser realizada a sessão. o parecer foi favorável, foi examinado ... Está certo? 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com I O SR. ROMEU TUMA - Está certo. 
a palavra o nobre Senador EduàrdoSuplicy. ' A SRA. BENEDITA SILVA - Pela ordem, Sr. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Gostaria de Presidente. 
cumprimentar a Comissão de Educação pela provi- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Pois 
dência que está toM,ando. Avalio como muito impor-. não. 
tante a oportunidade da audiência pública e quero; A SRA. BENEDITA SILVA - Sr. Presidente, 
cumprimentar a Senadora Emilia Fernandes pelo ex- i Srs. Senadores, o Partido dos Trabalhadores, na vo-
traordinário empenho que mostrou neste parecer e i tação de matérias relativas à renovação, tem se abs-
pela qualidade e a consistência dos argumentos que' tido; na questão de concessões, temos votado con-

I ' 

apr~sentou. Acredito q'ue levou em consideração, trariamente. Gostaria de manter a posição do Partido 
em profundidade, és contribuições tanto vindas da dos Trabalhadores, dizendo que com relação a es-
Câmara dos Deputádos quanto as do Senador Lúcio ' sas matérias vou permanecer para a votação, mas 
Alcântara, dos Sehadores Ney Suassuna, Renan : vou me abster de votar. 
Calheiros e José Roberto Arruda, que contribuiram : Gostaria que fosse registrada a minha posição. 
para a proposição. I ' O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Pois 

Meus cumprirentos à Senadora Emília Fer- não. 
nandes. i Os Srs. Senadores que aprovam o item 1 quei-

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A , ram permanecer sentados. (Pausa) 
Presidência gostaria de submeter aos Srs. Senado-, Aprovado, com a abstenção da Senadora Be-
res uma mudança na nossa pauta. Antes de passar- nedita da Silva. ' 
mos ao item 2, temps uma pauta extra com matérias Item ~!! 2. Projeto de Decreto-Legislativo nº 19, 
de rotina, I'elacion~das com a autorizaçã,o para ou- de 1996. Aprova o ato que renova a concessão ou-
torga, pemlissão para rádios espalhadas por todo o torgada à Rádio Vale Salgado Ltda para explorar 
País. São apenas bincoprojetos com pareceres fa- : serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
voráveis, matéria de rotina. Cidade de Lavras da Mangabeira, Estado do Ceará. 

Submeteria aos membros da Comissão a pos- : Em votação. 
sibilidade de passarmos para essa pauta extra e em Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
$eguida voltaríamos a apreciar a pauta normal. É permanecer sentados. (Pausa) 
uma forma de contribuir com o 'que nos foi solicitado Aprovado, com abstenção da Senadora Bene-
pelo Presidente Antonio Carlos, no sentido de tentar dita da Si~va .. 
terminar, "limpar" essa pauta e fazer com que tenha- O nobre Senador Júlio Campos solicitou que o 
mos a tramitação mais rápida possível para os proje- Item nº 3 fosse o último a ser apreciado, pois S. Exª 
tos em exame nesta Casa. gostaria de reiatá-Io. 

Os Srs. Semidores qUe aprovam a sugestão Passamos, assim, ao Item n!! 4. Projeto de De-
queiram permanec~r sentados. (Pausa.) ereto-Legislativo nº 044,_ de 1996. Aprova o ato qlc 

Aprovada. . , outorga permissão à Rádio Alterosa de Calçado Ltc.: 
O item 1 da pauta extra aprova ato que renova: para explorar serviço de ~adiodifusão sonora em ln:. 

a permissão outorgada à Rádio Difusorá de Taubaté qüência modulada, na Cidade de São José do C .1 

Ltda. para explorar serViço de radiodifusão sonora çado, Estado do Espírito Santo. 
em freqüência modulada na cidade de Pindamonha- Em votação. 
gaba, Estado de'São Paulo. Os Srs. Senadores que o aprovam queirc...f" 

, _Go,staria também, como o relatório foi distribuí-' permanecer sentados. (Pausa.) 
do e todos a ele já tiveram acesso, propor que fosse: Aprovado, com abstenção da Senadora Benl:. 
dispensada a sua leitura. dita da Silva. ' 

O SR. ROMEU TUMA - Gostaria de propor a O item 3 o nobre Senador 
dispensa de leitur~, porque praticamente são todas Item' n!! 4(?). Projeto de Decretõ-[~gislativo ri" 

de renovação. Nãq há nenhuma nova outorga que... 70, de 1993. Aprova o ato que outorga permissão .1 

I 
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Rádio Pulso Verde FM Uda para explorar pelo prazo .' esp~~ial, profissionais de grande importância, que 
de 10 anos, sem direito de exclusividade, serviço de' . exerce,rri ur'nà atividade regula'r, permanente, somos 
radiodifusão sonora, em freqüência modulada, no favoráveis ao projeto e estamos dando parecernes-
Município de Ipubi, Estado de Pernambuco. se sentido. 

Em votação. Tendo analisado o Projeto de Lei da Câmara n2 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 043, de 1996, do ponto de vista do mérito, da consti-
permanecer sentados. (Pausa.) tucionalidade, da juridicidade e da técnica legislativa, 

Aprovado, com voto contrário da Senadora Be- manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação. 
nedita da Silva. O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Em 

Item n2 5. Projeto de Decreto-Legislativo n!! discussão a matéria. (Pausa.) 
022, de 1994. Aprova o ato que outorga a permissão Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
à Televisão Cidade Verde Ltda para explorar serviço discussão. 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na Em votação. 
Cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. Os, Srs. Senadores que a aprovam queiram 

Em votação. permanecer sentados. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Aprovada.' 

permanecer sentados. (Pausa.) O SR. JOSÉ FOGAÇA -, Sr. Presidente, re-
O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP.) - Sr. Presi- queiro qu~ seja feita uma inversão da pauta, para 

dente, .essas outorgas são antigas. Não são coisas apreciarmos o Item n2 5, que trata de um assunto de 
novas.' Estava lendo. interesse do Ministério da Educação. Esse projeto, 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - É de iniciativa do Senador Pedro Simon e da Senadora 
que estavam acumuladas na Comissão. Emilia Fernandes, é de grande importância para a 

O SR. ROMEU TUMA - Então, não é outorga estruturação do Mercosul. 
da receita de administração 'do País. São antigas. O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A 
Agora é que estou verificando. PresidênCia coloca em votação a sugestão do Sena-

O SR. PRESIDENTE (Joel de HollanQa) - O dor José Fogaça de inversão da pauta, para que 
Senado estava em falta em não votá-Ias. . . seja examinado o Item n!! 5. 

Aprovado, com voto contrário da Senadora Be- Em votação o requerimento do Senador José 
nedita,da Silva. ' Fogaça ... 

Esgotada a pauta eXtra, voltamos à pauta nor- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
mal. 

o SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presideri.te, pedi­
ria inversão da pauta, para votarmos, em primeiro lu­
gar, o Item n2 4 da pauta regular, que é ju~tamente 
um projeto da Senadora Benedita da Silva, que re-

. puto de grande importância social. . 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanç:la) - Em 

votação o pedido do Senador José Fogaça, de inver-
são da pauta. . 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentad~s. (Pausa.) 

Aprovada. 
Item n2 4. Projeto de Lei da Câmara n2 43, de 

1996. Dispõe sobre a obrigatoriedade da menção do 
nome do dublador em espetáculos filmados ou tele­
visados, de autoria da Deputada Cidinha Campos, 
cujo Relator é o Senador José Fogaça, li quem con­
cedo a palavra para apresent13,rseu relatório. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente,trata­
se de projeto que obriga a inclusão dos nomes dos 
dubladores, em espetáculos filmados ou televisados. 
Como, "na verdade, são profissionais de qualificação 

_ permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Concedo a palavra ao nobre. Senador José Fo­

gaça, para que apresente o seu relatório. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, o pro­

jeto torna' obrigatória a inclusão do ensino de língua 
espanhola nos currículos plenos dos estabelecimen­
tos de ensino de 12 e 22 Graus. O Projeto de'Lei do 

'Senado nº 38, de 1995, dispõe sobre o ensino da 
língua espanhola nos Estados limítrofes com os Paí-
ses formadores do Mercosul. ". 

Foram apresentadas emendas. Vários projetos 
foram apresentados, e optamos pelo substitutivo que 
estamos apresentando aqui. 

O SR. ROMEU TUMA - V. Exª está-sereferin­
do ao substitutivo do Projeto n!! 55? 

. O SR. JOSÉ FOGAÇA - Exatamente. 
O SR. ROMEU TUMA ~ Esse substitutivo está 

descrito na pág. 75. . . 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Esse substitutivo, que 

, está na pág. 75" foi elaborado por nós para'atender 
a proposta da Senadora Emilia Femandes e 'do Se-

, 
I 

, ... , 
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nador Pedro Simon. Em princípio, visava-se. apenas .. significativas. A proposta do Senador Pedro Simon 
aos Estados que fiiessem fronteira com OS- países 'o. era ade incluir o ensino de língua espanhola nos 
membros do Mercosul. Depois, evoluiu-se para algo currículos escolares nos Estados brasileiros que fa-
mais amplo, inclusi~e com uma iniciativa do Ministé- zem fronteira com os países do Mercosul. Mas essa 
rio da Educação, que enviou o projeto. iniciativa ocorreria a partir da 5ª série do 1 º Grau -

De modo que bptamos pelo seguinte texto: portanto, em três anos do ensino fundamental - e se 
I estenderia ao 2º Grau. 

"O Co~gresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O ensino da língua espanhola 

será implantado gradativamente nos currícu­
los plenos do ensino médio, processo que 
deverá estar concluído no prazo de cinco 
anos, a partir da promulgação desta lei." 

Portanto, o prazo é importante para que haja a 
gradativa implantação desse ensino, via Ministério 
da Educação. 

Continuando: 

"Art. 22 Os Conselhos Estaduais de 
Educação e do Distrito Federal emitirão as 
normas necessárias à execução da presente 
lei, de acordo com as condições e peculiari­
dades de cada unidade federada. n 

I 

Há um aspecto importante, que é o de respei­
tar o Conselho Estadual de Educação e a particulari­
dade de cada Estado nesse processo de implanta-
ção. I 

O substit~tivo tontinua da seguinte forma: 
f. ' 

"Art. ~!! A União, no âmbito da Política 
Nacional d~ Educação, estimulará e apoiará 
os sistema~ de ensinos estaduais e do Dis­
trito Federa( na execução da presente lei. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data 
da sua publicação: . 

Revogam-se as _ disposições em con-
trário." ' ' 

. Esse é o texto do substitutivo, Sr. Presidente. 
O parecer é favorável, evidentemente na forma do 
substitl,.ltivo que apresentamos. " , 

·.0 SR. PRESIt;)ENTE (Joel de Hollanda) - ,Em 
discussão a matéria. ' , .. 

A SRA. EMíliA FERNANDES "'7 Sr. Presiden-
te, peço a palavra p~ira discUtir. . , 

O SR. P'RESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con­
, cedo a.palavra a V. EXª. 

A SRA. EMíLIA FIERNANDES - Sr. Presiden­
te, inicialmente, registro.o importante trabalho feito 

~'pelo Senador José, Fogaça, chegal')do a esse substi~ _ 
tutivo que ora apres~nta. ,. , 

Embora estejamos. acompanhando o ,parecer 
• ..' I 
1 do Senador José Fogaça, gostaríamos de dizer que, 

'I . 
de cert..a ~orma, o. p~ojetosofreu alterações. bastante 

I 
I 

Apresentamos uma emenda - inclusive, o Se­
nador Flaviano Melo também apresentou emenda -, 
na qual estendíamos a obrigatoriedade da inclusão 
da língua espanhola, a partir do 1º Grau, em todos 
os Estados brasileiros que fazem fronteira com os 
países do Mercosul, tendo em vista que, em todos 
esses países, a língua oficial é o espanhol. 

Essa inclusão nos currículos deveria ser feita 
de forma imediata. Começaríamos esse trabalho já 
no 1º Grau. 

Cito a iniciativa do meu Município, Santanl do 
Livramento, no Rio Grande do Sul, que, desde 1991, 
nas escolas municipais, implantou o ensino de lín­
gua espanhola a partir do primeiro grau. E está dan­
do muitos resultados, porque há um intercâmbio e 
uma facilidade, até de emprego. 

Nas escolas particulares, por exemplo, já na 
pré-escola, na nossa região de fronteira, as crianças 
têm aulas iniciais da língua espanhola. Quer dizer, 
para nós que vivemos o espírito da fronteira, da inte­
gração, da solidariedade, da busca conjunta de solu­
ção, isso é algo fundamenta!. 

Há uma questão muito importante trabalhada 
nos currículos das nossas escolas de fronteira há 
muitos anos, antes de se falar em Mercosul: nas 
nossas aulas de matemática, trabalhávamos c.om o 
peso e o dinheiro brasileiro - na época, ainda não 
era o real; foi muito antes -, e hoje trabalhamos tam­
bém o dólar, porque são as três moedas correntes 
na nossa fronteira.' . 

Vejam a amplitude da coisa. Por essa razão, 
não podemos deixar o estudo da língua espanhola 
somente para o segun90 grau. No segundo gràu, 
eles precis81Jl estar falando fluentemente; já podem 
estar num comércio, recebendo' e atendendo pes­
soas dos dois países.

o 
Então, acho um tanto tarde. 

A proposta do Governo é inclui~ a língua espa­
nhola nos currículos de ensino médio, de segundo 
grau. Entendo que hoje, cada vez mais, há exigên­
cias quanto à capacitação, aperfeiçoamento, concor­
rência e competitividade. São ~ondições que as pes­
soas precisam ter em um mercado, de trabalho tão 
escasso, como e~tá aí. É importante que as pessoas 
apr~ndam a usar o que é comum nas nossas frontei­
ras, e que o País todo vai abraçar, porque o espa-
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nhol é uma língua que possibilita a nossa comunica- se que implausível, quase que inexeqüível, principal-
ção até na China e na Coréia. mente tendo em vista que seria algo imediato. 

A língua espanhola é fundamental para a nos- A SRA. EMíLIA FERNANDES - V. EXª me 
sa América Latina, sem dúvida. Acho um pouco tar- concede um aparte, em relação a esse assunto? Só 
dia a sua implantação. para não perder o raciocínio. 

Posso dar um testemunho vivo, Sr. Presidente, O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pois não. 
ainda roubando um minuto mais de V. Exªs. Temos A SRA. EMíLIA FERNANDES - Com relação 
grande orgulho e um forte sentimento em relação ao treinamento de professores, também' tivemos 
aos países que falam a língua espanhola - o Uru- essa experiência e fizemos uma avaliação, inclusive 

'-: 

guai particularmente. Foi com grande contentamento já há acordos firmados entre os países do Mercosul, 
que ouvi meu neto, com 5 anos de idade, recitar e isso está publicado aí, da integração de professo-
uma pequena poesia em espanhol, sendo estudante res e com a experiência de que professores de ou-
ainda da pré-escola. tros países, em acordo, em convênio com o Brasil, 

Então, esses são horizontes, são portas que se poderiam treinar, capacitar os nossos professores. 
abrem mais cedo, porque hoje precisamos de ensino Lá houve um período muito pequeno de capacitação 
qualificado, diferenciado. Quanto mais cedo melhor. e logo tivemos professores habilitados, além dos 

Acredito que a proposta do Senador José Fo- professores que já existem. Temos muitas pessoas 
gaça, conjuntamente com a do Govemo, conseguiu formadas em Letras, com Tradução, com especiali-
avançar nesse·sentido. Mas registro que gostaria de dade em várias línguas, inclusive, muitas, em espa-
estar vendo, sim, trabalharmos as línguas estrangei- nhol. Tenho impressão de que isso poderia ser agili-
ras - não apenas o espanhol - desde a 5ª série. As zado se vivêssemos, de fato, o espírito da integra-
crianças e os jovens, cada vez mais, têm um poten- ção no Mercosul, que ainda, nas coisas mais objeti-
cial muito grande. O aprendizado de línguas, quanto vas e mais práticas, apresentam algumas dificulda-
mais tarde se dá, mais difícil se torna. des. 

Assim, infelizmente, entendo que não houve a O SR. JOSÉ FOGAÇA - E, como recebi esses 
compreensão de antecipar a implantação do estudo dados do Ministério da Educação, que são técnicos, 
de línguas estrangeiras. Vejo que o Governo não se estava diante de números bastante complicados, 
compromete em implantá-lo obrigatoriamente, jogan- nós aceitamos a ponderação de que haveria neces-
do a responsabilidade para o ensino de segundo sidade de um prazo de implantação para a formação 
grau. dessa mão-de-obra especializada. É uma explicação 

Entendo, desse modo, que o projeto ainda sai que estou dando à Senadora Emilia Fernandes. 
com uma lacuna em termos de qualidade e aperfei- A segunda alegação do Govemo, que me pare-
çoamento do nosso ensino público erTl geral. ceu inteiramente procedente, é que é preciso respei-

Estarei acompanhando, mas com esse regis- tar a autonomia dos sistemas estaduais. Essa não é 
tro, com esta restrição, porque acredito que precisa- uma questão de política federal de educação, mas 
mos de uma visão mais ampla e mais abrangente de política estadual de educação, embora possamos 
em relação ao assunto. estabelecer um princípio .. geral, mas respeitar a auto-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, para nomia dos Estados para a implantação. 
uma explicação. Então, a. carga política, o peso político, a in-

O SR. PRESIDENTE.(Joel de Hollanda)- Com fluência política para fazer com que essa implanta-
a palavra o Relator. ção; se dê celeremEmte é mais intensa em nívei esta-

O SR. JOSÉ FOGAÇA _ Sr. Presidente, de dual, de políticas estaduais. Daí porque se remete 
fato, nunca discordamos da implantação da língua para os Conselhos Estaduais essa definição de pro-
espanhola, nas cidades de fronteira e nos Estados cessos e prazos. Por isso fizemos esse substitutivo. 
de fronteira. No entanto, pelo projeto original, o Mi- O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Em 

. nistério da Educação argumentou que seriam neces~ . votação o parecer do Relator. 
sários, de imediato, caso a implantação fosse ime- Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
diata, 210 mil professores. Ou seja, não havi~rcômo, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
de forma imediata, implantar o sistema. Então, a ,Op- Aprovado. . 
ção passou a ser pelo segundo grau, uma vez que, , . Eu gostaria de voltar ao Iteml1º 5 da pauta ex-
para o ~tendimento também da 5ª série, ou seja, do tra, que já era também uma solicitação do Senador 
primeiro grau, e do segundo, esse número seria qua- Júlio Campos, Projeto de Decreto Legislativo nº 022, 
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de 1994; que "aprova o ato que outorga permissão à 
Televisão Cidade Verde Ltda. para explorar serviços 
de radiodifusão sonora em fr_eqüência modulada na 
cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso". O pare­
cer é do Senador Júlio Campos, a quem concedo a 
palavra. ! 

O SR. JÚLIO CAMPOS - A Televisão Cidade 
Verde, de Cuiabá, tem prestado relevantes serviços 
à comunidade cuiabana e ao Estado de Mato Gros-
so. 

Meu parecer é. favorável à renovação da con­
cessão. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hol/anda) - Em 
votação o parecer dq Relator. 

Os Srs. Senadore~ que o aprovam queiram 
permanecer sentado~. (Pausa.) 

Aprovado, com a abstenção da Senadora Be­
nedita da Silva. 

Voltamos ao Item nº 2 da nossa pauta. 
Como precisamos de quorum qualificado, te­

mos que adiar a votação deste item. 
Item nº 3. O Relator é o Senador Roberto Re­

quião, que não se encontra presente. É uma matéria 
bastante complexa, ,e não poderemos, neste mo­
mento, continuar a discussão, uma vez que o Rela­
tor se encontra ausente. 

Os itens nºs 4 e 5 jáforam deliberados. 
Passamos ao item nº 6. 
Projeto de Lei da Câmara nº 063/96, que dis­

põe sobre a transferência de recursos federais desti­
nados aos Programas de Alimentação Escolar, do 
Livro Didático e ao Programa do Leite. 

Autor: Deputado Maurício Requião. Relator: 
Senador Lúcio Alcântara. O parecer é favorável, nos 
tormos do substitutivo que apresenta. 

Peço ao Senador Romeu Tuma. que, se for 
possível, faça o resumo do parecer do nobre Sena­
dor Lúcio Alcântara. I 

O SR. ROMEU 'TUMA - O projeto dispõe sobre 
a transferência de recursos federais destinados aos 
programas de alimentação escolar, do livro didático 
e ao programa do leite. 

Como o Senador Lúcio Alcântara é profundo 
estudioso de matérias ligadas à área de ensino, S. 
EXª fez a análise do voto e é favorável, de acordo 
com o seu relatório, ao substitutivo do Projeto de Lei 
da Câmara nº 63, tendo feito poucas alterações, de 
acordo COrTJO substitutivo que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de HOl/anda) - 0" 
parecer, portanto, é favorável. 

Em discussão amatéria. (Pausa.) 

Não havendo quem queira peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Foi pedido para ser retirado o item 7. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar as razões e tam­
bém oferecer, à consideração de V. Exª, uma alter­
nativa. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hol/anda) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Apresentei um 
projeto que trata do depósito legal de publicações na 
Biblioteca Nacional e que tomou o número 197, de 
1995. 

Havia um projeto de lei anterior de autoria do 
ex-Senador Jarbas Passarinho, de número 110, que 
recebeu emendas na Câmara, dos Deputados. Pedi 
que a matéria fosse sobrestada. Por quê? Porque o 
meu parecer refletiu reivindicação da própria Biblio­
teca Nacional, ou seja, ele consubstanciou, sem en­
trar no mérito, proposta da própria Biblioteca Nacio­
nal, que deu preferência ao meu projeto de lei, em 
relação ao projeto do eminente ex-Senador Jarbas 
Passarinho. 

Por isso, pedi o sobrestamento do andamento 
até que o meu projeto pudesse ser aprovado na Câ­
mara dos Deputados, onde se encontra em estudo e 
análise. 

Conversei com o Senador Lúcio Alcântara, que 
foi, por motivos de ordem que S. EXª argumenta re­
gimental, contrário à minha proposição. Mas S. Exª 
também não se oporia a um adiamento ou, eventual­
mente, a uma audiência da Comissão e Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, alternativa que propus ao 
Senador Artur da Távola. 

O SR. ROMEU TUMA - Senador Hugo Napo­
leão, V. Exª permite um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Pois não, Sena­
dor Ramez T ebet. 

O SR. ROMEU TUMA - Senador, se for o 
caso, poderíamos pedir vista e fazer uma outra pro­
posta, para tranqüilizar mais a Presidência. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Também poderia. 
Então, seriam três alternativas:., o pe<;lido de 

adiam~nto para que.eu torne a conversar com o Se­
: nador Lúcio·:Alcantar.á;·8 remessa à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania; o tercei,.,." talvez o 
mais adequado, proposto pelo Senador Romeu 

I 
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Tumae, parece, com a concordância da Senadora Peço à Senadora Benedita da Silva para ler o 
Benedita da Silva. relatório. --~-_. -----', . 

Quero esclarecer, com toda franqueza e since- A SRA. BENEDITA DA SILVA': Sr. Presiden-
ridade, que o meu projeto reflete exatamente aquilo te, srªs e Srs. Senadores, com efeito constitui uma 
que os componentes da Biblioteca Nacional conside- tarefa difícil salientar os méritos do Senador Darcy 
ram mais adequado e tem o apoio também do Minis- Ribeiro, tão multifacetada é a sua obra. Semeador 
tério da Cultura, já revelado aqui através da asses- de universidades em vários países, principalmente 
sora parlamentar daquele Ministério. no Brasil, idealizado r e realizador de importantes 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con- inovações no ensino fundamental, não seria possível 
cedido o pedido de vista do nobre Senador Romeu esgotar suas múltiplas realizações. 
Tuma e da nobre Senadora Benedita da Silva. . O voto do Relator é pela aprovaçâo, propondo 

O item 8 foi retirado. alteração sob a forma das emendas que apresentou. 
Item 9: Projeto de Lei do Senado nº 139, de O SR. PRESIDENTE (J3el de Hollanda) - O 

1995, dispõe sobre a concessão de desconto para voto do Relator, lido pela Senadora Benedita da Sil-
os professores em efetivo exercício na rede de ensi- va, é favorável. 
no regular, público ou privado, nos valores de ingres- Em votação. 
sos em todas as casas que promovam eventos e es- Os Srs. Senadores que aprovam queiram per-
petáculos de natureza cultural. Autor: Senador Val- manecer sentados. (Pausa.) 
mir Campelo. Relator: José Fogaça. Aprovado. 

. Trata-se·de um projeto terminativo e não temos O item 16 é terminativo, não temos quorum 
quorum suficiente para deliberar. suficiente para votar. 

Fica adiada a votação. Declaro encerrada a reunião, agradecendo a 
Item 10: emendas de Plenário nº 1 e 2, substi- presença de todos os Srs. Senadores pela contribui-

tutivo do PLS nº 079/95, Projeto de Lei do Senado nº ção que estão dando ao Senado para fazer funcio-
079, de 1995. Dispõe sobre a distribuição de recur- nar uma de suas mais importantes comissões, que é 
sos do salário-educação e dá outras providências. o que a sociedade brasileira espera de V. Exl's. 

O autor é o Senador Waldeck Ornelas, o rela~ (Levanta-se a reunião às 12h23min.) 
tor o Senador Antonio Carlos e as emendas são do 
Senador Ramez Tebet. COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - Sr. Presiden- 21! Reunião da Comi~são de Assuntos Eco-
te, peço vista. nômicos da 3! Sessão Legislativa Ordinária da 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Con- 50! Legislátura'," realizada em 21 de agosto, de 
cedida a vista à Senadora Emilia Femandes. 1997, às 10H47min . 

,. 
,'. 
c· 

. , ' 

Item 11 : Projeto de Resolução do Senado nº Às dez horas e quarenta e sete minutos do dia 
33, de 1997, que cria o Comitê do Senado para co- vinte e um de agosto de mil novecentos e noventa e 
memorações do IV Centenário da Morte do Padre sete, na Sala de Reuniões da Comissão, sob à Pre-
José de Anchieta, Apóstolo do Brasil, e dá outras sidência do Sena~~r José Serra e com a presença 
providências. Autor: Senador José Ignácio Ferreira. dos Senadores Joel de Hollanda, Jefferson Peres, 

'. Relator: Senador Gerson Camata. Osmar Dias, J.o.n'as' Pinhefro, ~pitácio Cafeteira, Vil-
O parecer é favorável. son Kleinübing, LaJro Campos, Freitas Neto, Edison 
Esse projeto demorou a ser apreciado e o cen- Lobão, 'FrancelinoPereir.a, Hugo Napoleão,Eduardo 

tenário já foi comemorado. Portanto, está prejudica- Suplicy; Bello parga, Valmir Campelo, Pedro Simon, 
dó 'o projeto. Esperidião Amin, Carlos Bezerra, Casildo Maldaner 

Não temos quorum suficiente para votar os e Ramez T ebet. D~ixam de comparecer os Senado-
itens 12, 13, e 14. res Gilberto Miramla, Odacir Soares, Waldeck Orne-

Item 15: Projeto de Resolução nº 51, de 1996, las, Gilvan Borges, Fernando Bezerra, Ney Suassu-
que insi;tui Prêmio Nacional de Educação Darcy Ri- na, Onofre Quinah, José Roberto Arruda" Coutinho 
beiro e dá. outras providências. O autor é o Senador Jorge, Ademir Andrade, José Eduardo Dut~a, Levy 
Sebastião Rocha, o relator é o Senador Jeff~rson. Dias e José Eduardo Vieira. O senhor Presidente de-
Péres. clara abertos 0$ trabalhos, dispensando a'leitura da 

O parecer é favorável nos termos da emerlda ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
que apresenta.. Em seguida inicia-se a apreciação das seguintes 
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matérias: Mens~gem-N2115, de 1997, Do Senhor i -do: Aprbvado~Ofic::ld SN!!:39I de 1'991, que Encami-
Presidente da República, solicitando autorização I nhasolicitação do Governo do Estado do Piauí para 
para contratação dê operação de crédito externo, I alterar a forma de pagamento dos contratos celebra-
com garantia da União, entre a Prefeitura Municipal dos junto à Caixa Econômica Federal, celebrados 
de Porto Alegre - RS e o Fundo Financeiro para o em 22 e 29 de dezembro de 1995, relativos ao Pro-
Desenvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, grama de Apoio a Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
no valor de até US$2,600,OOO.OO de principal, desti- dos Estados, no valor total de R$ 75.836.745,85. 
nados ao financiam'ento parcial do Projeto de Am.... Relator: Senador Freitas Neto. Parecer: Favorável, 
pliação do Hospital ae Pronto Socorro de Porto Ale- nos termos do PRS que apresenta. Resultado: Apro-
gre - RS. Relator: Senador Pedro Simon. Parecer: vado. Segue a integra dos acompanhamentos taqui-
Favorável, nos termos do PRS que apresenta. Re- gráficos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
sultado: Aprovado. MENSAGEM N!! 116, DE 1997, reunião às doze horas e cinco minutos, lavrando eu, 
Do Senhor Presidente da República, solicitando au- Dirceu Vieira Machado Filho, a presente ata que, lida 
torização para contra~ação· de operação de crédito. e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
externo, com garantia da União, entre a Prefeitura pUblicada no Diário do Senado Federal. - Senador 
Municipal de Porto Álegre - RS e o Fundo Financei- José Serra, Presidente 
ro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata - O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Havendo 
FONPLATA, no valor de até US$ 1,143,000.00 de número regimental no livro de presença, darei início 
principal, destinadoS ao financiamento parcial do à 21!! Reunião da Comissão de Assuntos Econômi-
Pr09rama do Meio Ambiente Natural e Recuperação cos deste ano. Em face da ausência do Relator Pe-
de Areas Degradadas da Bacia do Arroio do Dilúvio. dro Simon para os dois primeiros projetos, e do Se-
Relator: Senador Pedro Simon. Parecer: Favorável, nador José Eduardo Vieira, com o terceiro a ser exa-
nos termos do PRS que apresenta. Resultado: minado, passarei a relatar o quarto projeto que a 
Aprovado. Ofício S~ "57, de 1997, que Encaminha mim me cabe. Para tanto, peço permissão dos Srs. 
solicitação da Prefe,tura Municipal de Goioerê - PR' .. Senadores para apresentar o relatório. 
para contratar oper~ção de crédito junto ao Banco Peço ao Senador Bello Parga que assuma a 
do Estado do Parariá, no valor de R$ 1.460.200,00, presidência da Comissão. 
que serão destinados a obras dê' infra-estrutura ur- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
bana, bem como ar aquisição de terrenos a serem I a palavra ao Senador José Serra para relatar o item 
doados à Companhia de Habitação do Paraná -
COAHAPAR, para a iniplant~ção do Prograr:na de 4 da pauta. 
Vilas Rurai~i. Relator: Senador José Eduardo Vieira. O SR. JOSÉ SERRA - Desde a promulgação 
Parecer: F.avorável, nos' termos do 'PRS que apre- da Constituição de 1988, temos vivido um'processo 
senta. Resultado: Vista ao Senador, Roberto Re- importante de descentralização da administração. pú-
quião. Mensagem n!! 126, de 1997, Do Senhor Pre- -blic8. Há um cenário, sem dúvida, de revisão das 
sidente da República," encaminhando solicitação funções gover:namentais. Essa atitude decorre tanto 
para contratação de operação de crédito externo no da descentralização- acentuada, que houve após ,a 
valor equivalente à US$ 25,000,000.00, junto ao Constituição, quanto das condições atuais de deses-
1310, destinada ao financiamento parcial do Progra- tatização de empresas e serviços públicos. Apesar 
ma Rede de Pesquisa e Desenvolvimento 'de Políti- de as concessões permanecerem tendo como titular 
cas Públicas (Rede IPEA), ser executado .pelo Minis- a União, Estados ou Municípios, há uma tendência 
tério do Planejamento e Orçamento e olristituto de crescente de se transferir para a iniciativa privada a 
Pesquisa Econômica Aplicada '~.IPEA. 'Relator:'Se- administração e gestão de. serviços públicos.' 
nador ~osé Serra; Parecer: Favorável; nos termos Isso coloca para a administração econômica 
do PRS que apresehta. Resultado: Aprovado. Ofício um desafio muito importante no reforço das' suas 
SN!! 63, de 1997, Solicitação da Prefeitura Municipal funções de regulamentação, de indução e de articu-
de São Paulo pará!emitir Letras Financeiras do Te- lação. A consolidação desse novo modelo exíge, de 

' .• ' sQuro.-do, Município :de São· Paulo - LFTMSP, cujos fato, que criemos no Brasil l')leCê;lnismos mais efi-
Irecursqs serão destinados ao giro de sua dívida mo- cientes de definição e avaliação de políticas públi-
It>iliária', vencível no segundo'semestre de 1997. Re- caso E é com esse objetivo que se solicitou ao Banco 
Ilator: Senador Gilberto Miranda Batista. Parecer: Fa- Interamericano de Desenvolvimento um crédito des-
vorável, nos termos ,do PRS que apresenta. Resulta- tinado ao financiamento parcial de um Programa de 

Rede de Pesquisa e Desenvq.lvimento, de Políticas 
I 
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Públicas do IPEA - Instituto de Pesquisas Econômi-, 
cas Aplicacas -, a ser executado pelo Ministério do 
Planejamento e pelo IPEA. 

Essa integração de funções, de criação ede 
reforço desses mecanismos exige uma aproximação 
muito grande de entidades como o IPEA, o próprio 
IBGE e a Fundação Getúlio Vargas, que começa­
ram, inclusive, com um processo de intercâmbio, em 
que se incluíam estudos conjuntos, compartilhando 
bancos de dados, etc. 

E o IPEA tomou a si a tarefa de coordenar as 
negociações para que esse trabalho fosse expandi­
do, consolidado e negociado com o Banco Interame­
ricano. Na verdade, este financiamento é para que a 
rede do IPEA possa dar as condições para uma me­
lhora do desempenho governamental nas questões 
de polític.as públicas, tendo a parceria de outras ins­
tituições governamentais, como o IBGE, que é esta­
tal, e a Fundação Getúlio Vargas, que é pública mas 
não é estatal. 

Essa, é a questão básica. A atuação dessa 
rede estará voltada basicamente para: 

- introdução de áreas temáticas de interesse 
para o desenvolvimento nacional, regional e dos su­
bespaços regionais; 

- a introdução de novas tecnologias no Brasil para 
o desenvolvimento de estudos e pesquisas no País; 

- a melhoria da articulação e das instituições 
de pesquisas das várias instâncias do setor público 

, e entre este e o setor privado; , 
- a padronização de conceitos, metodologia.,e' 

procedimentos para a produção ,de estudos epes-
quisas, e " 

- a capacitação de instituições regionqis" esta­
duais e locais de estatísticas, planejamento e pes­
quisas., 

Esse processo poderá levar, ou terá que levar, 
no nosso caso, a uma melhoria na qu~lidade e atua­
lização das informações, dos estudos e das pesqui­

'sas; , 
Segundo, a construção de bases conceituais e 

padrões metodológicos comuns que permitam agre­
gação de informações obtidas nos diferentes níveis; 

Terceiro, a extensão da cobertura das informa­
ções, estudos e pesquisas; sua ampliação; 

Quarto, o aproveitamento de áreas de excelên­
cia das agências regionais e estaduais, hoje abando­
nadas; 

Quinto, a racionalização do uso de recursos 
humanos, materiais e financeiros das diferentes ins­
tituições, por conta do desenvolvimento do conjunto 
de atividades; 

, :Sexto, a fortal~cimento ,in~titucional das institui­
ções participantes da rede; 

Sétimo, acesso ao banco de dados das institui­
ções participantes da rede. . 

Essa questão, do ponto de vista das polític~~ 
públicas' no Brasil, é essencial. Cito como exemplos: 
não tenios, ,hoje, um indicador nacional de desem­
prego de boa qualidade. Não temos. Temos a pes­
quisa do IBGE, que tem bastantes limitações. A úni­
ca pesquisa mais detida, abrangente, mais penetran­
te, em matéria de desemprego, é a feita na região da 
Grande'São Paulo, inclusive quando eu era Secretá­
rio de Economia e Planejamento e nós organizamos 
essa pesquisa que o Governo do Estado patrocina, 
junto CO'ni o' Seade; a entidade estatística do Estado, 
e o DIEESE, que, na prática, opera. 

" Le'mbro'-me até de que, rià' época, o Ministro 
Paulo Renato SOllza era meu assessor e foi quem 
preparou á metodologia. Não há pesquisa nacional. 

Outrq exemplo: não há instrumento de avalia­
ção de gastos orçamentários. Não há um instrumen­
to que p~rmitaavaliar a' eficácia, a produtividade 
econômica, social, do gasto público. Não existe. Um 
caso mais aberrante nessa matéria, por exemplo, é 
a questão dos recursos hídricos. Todo investimento 
feito em recursos hídricos, na verdade, jamais teve 
uma avaliação. Fizemos uma avaliação agora, no 
'Governo, levando um projeto - que acredito não de­
ver demorar muito -' para conclusão de todas as 
obras hídricas interrompidas em todo o Nordeste 

- brasileiro. O Piauí, particul~um,ente" é um Estado 
campeão nessa matéria. E conseguimos um megafi­
nanciamento, na verdade, que foi' uma iniciativa que 
tomamos desde o'começo do Governo. 

AgQra, o que não se aval,ia é o desperdício 
desses recursos, porque não há nada pior do que o 
dinheiro investido, que a obra não foi concluída e 
não háo retorno: 

No ano retrasado, foi criada, no Senado, uma 
Comissão para avaliar isso. Mas isso não é função 
do Senado, a função do Senado é fiscalizar, apontar. 
Temos que ter, na Administração Pública, um meca­
nismo que permita que isso seja feito sistemática e 
rotineiramente. 

O'SR. VILSON KLEINÜBING - Sr: Presidente, 
o nosso PIB é bem avaliado? 

1 '". • 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Como? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - O nosso PIB, 
esse valor que .. colocam no Produto Interno Bruto 
brasileiro, tem uma avaliação correta? 

li' 

, ' 

I"" 
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• O S·R. PRESIDENTE (José Serra) ..: É razoá- i Governo para essa negociação, os pareceres da 
vel. Mas dou o seguinte exemplo: as contas.nacio- l,'" STN,COREF-DIREF, que examinam a operação de 
nais, hoje, são compl3rtilhadas entre a Fundação Ge- crédito, e a Portaria do Secretário do Tesouro Nacio-
túlio Vargas e o IBGE, na prática. Ambos trabalham nal, que divulga a execução orçamentária do Gover-
pelos dois lados. PrEjlcisamos de uma maior integra- no Federal relativa ao bimestre novembro/dezembro 
ção nesse a.specto, inclusive com a participação do e aos balanços financeiros patrimoniais das empre-
IIPEA, do ponto de vista de orientação. sas que integram o SIAFI, os ofícios do IPEA, o avi-

Eu poderia dar, aqui, inúmeros exemplos nes- so do Ministério do Planejamento e do Ministro-Che-
sa matéria. ' fe da Casa Civil. 

Aqui trata-se de um investimento em qualida­
de. Não é investimento em uma obra, mas em quali­
dade. Uma outra questão na área da regulamenta­
ção: temos, hoje, o CADE, um organismo considera­
velmente fOltalecido: na área da competição dentro 
da economia e de defesa do consumidor. Vamos ter 
a,gências na área de!energia elétrica, do petróleo, de , 
telecomunicações. Não há qualquer experiência no ' 
Brasil nessa matéria, Esse é um grande desafio. É o i 
desafio de saber se varnos conseguir organizar de 
maneira eficiente uma economia mais descentraliza­
da e com mE!nOS Estado. 

O Brasil é um país que nunca se voltou para 
essas raias, uma vez que a economia era bastante 
estatizada e o coeficiente de comércio exterior muito 
pequeno. Então, tinha urn certo padrão de organiza­
ção da Administração Pública. Isso hoje não aconte­
ce mais. 

Portanto, esse financiamento do Banco Intera­
mericano está voltado exatamente a este investi­
mento de qualidade ':la área pública. No atual Gover­
no, nós iniciamos uma política de recuperação do 
IPEA. O IPEA é um: instituto que teve um papel no 
Brasil, nos anos 60 :e 70, muito importante. Entrou 
em processo de decadência, que foi acelerado de­
pois da ·Constituinte, com o estatuto único do funcio­
nalismo púbiico e paralelamente ao abandono orça­
mentário. E nós revalorizamos o IPEA, não apenas 
com mais recursos, mas também com uma novaad­
ministração, atração de mais gente, concursos. É 
uma entidade que só admit~. pçr, ÇlÇ>nCl,Jrso, rpesmo 
para estágios. Esse, realmente, pode ser o nosso 
grande instrumento para o futuro de reforma da Ad­
ministração Pública rio B~asil, já na prática, não é!.pé. 

,nas na concf~pção. 

Esse financiamento é uma operação de crédito 
do Governo Federal corn o Banco Interamericano, 
de US$25 milhões. A~xposição de Motivos do Mi­
nistro da Fazenda está incluída no relatório aqui dis- , 
tribuído, bem assim o parecer da Procuradoria-Geral - , 
da Fazenda Nacional, do Departamento de Capitais 

. Estrangeiros do Banco Central e da Procuradoria da 

. Fazenda Nacional, registrando o credenciamento do 

A oper~ção de crédito tem as seguintes carac­
terísticas: 

"Mutuário: República Federativa do Brasil. Mu­
tuante: Banco Interamericano. Natureza da opera­
ção: empréstimo. Valor: equivalente a até US$ 25 
milhões do principal. Finalidade: financiar, parcial­
mente, o Programa de Rede de Pesquisa e Desen­
volvimento de Políticas Públicas. Juros sobre os sal­
dos devedores diários do empréstimo a uma taxa 
anual para cada semestre, determinada pelo custo 
dos empréstimos tomados pelo BID durante o se­
mestre anterior, acrescido de margem expressa em 
termos de porcentagem anual, que o Banco fixará 
periodicamente, de acordo com suas políticas e ta­
xas de juros. Um commitment fee de 0,75% sobre 
o saldo não desembolsado, depois de 60 dias de as­
sinado o contrato. Despesas gerais limitadas a 
U$250 mil. Aqui estão também expressas as condi­
ções de pagamento. 

As condições do projeto propriamente dito eu 
acabei de expor e peço à Secretaria que passe aos 
Srs. Senadores um detalhamento da destinação, da 
alocação dos recursos aqui previstos. Portanto, meu 
voto é favorável, nos seguintes termos: \ 

O Senado Federal resolve autorizar a Repúbli­
ca' Federativa do Brasil, nos termos da Resolução nº 
96, de 1989, do Senado Federal, a contratar opera­
ção de crédito externo com o Bancolnteramericano 
de Desenvolvimento no valor equivalente a U$25 mi­
lhões do principal, destinando-se os recursos ao fi­
nanciamento parcial do Programa de Rede de Pes­
quisa e Desenvolvimento de Políticas Públicas, a ser 
executado pêlo Ministério do Planejamento e Orça-
mento. .: ,-o • 

A operação de Crédito externo a que se refere 
o artigo anterior tem as características que eu já 
enunciei. Finalmente, determina que a contratação 
da operação de crédito ext~rno a que se refere o art. 
1 º deverá efetivar"se no prazo máximo de 540 dias, 
contados a partir da data de publicação desta Reso-

.Iução. 
Esse é o parecer, cuja apreciação e voto favo­

rável peço aos Srs. Senadores. 

"':1 

'I 
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O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O parecer representante do PT presente -, de que eu vou vbtar 
é favorável. a favor, apesar de ser empréstimo externo. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex!! 

discussão. sabe que o PT não tem uma posição unificada a 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Devolvo a Presidência ao Senador José Serra. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Item 1, 
Senador Pedro Simon. Toda ,vez que, o Senador Pe­
dro Simon é Relator, ele relata o Item 1 da pauta. 

O SR. PEDRO SIMON -- V. Ex!! me emociona, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sr. Pre­
sidente da República solicita autorizaç,ão para con­
tratação de operação de crédito externo, com garan­
tia da União, entre a Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre e o Fundo Financeiro da Bacia do Prata -
Fonplata -, no valor de até US$2,6 milhões de p'rinci~ 
pai, destinados ao financiamento parcial do projeto 
de ampliação do Hospital de Pronto-Socorro de Por­
to Alegre. 

O Relator é o Senador Pedro Simon e seu pa­
recer é favorável, nos termos do PRS que apresen-
ta. ' r 

Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
, , 

O. SR. PEDRO SIMON - Dizer somente isso?" 

Leio ou não? ' . f'" 
" 

, . 'O SR. PRESIDENTE (J6sé Serrà) - Pouco di­
nheiro, para um pronto-socorro, no Estadodo"Rio 
Grande do SuL,' , , • ' 

'., 'O SR: PEDRO SIMON - Mas uma das'institui­
ções, Sr. Presidente, mais'sérias, mais emocionan­
tes dQ Riq, Grande do Sul, é o Pronto-Socorr9 de 
Porto Alegre. É 'emocionante. Realmente n'ao há 

, nada 'mais impréssionante Jdo que isso. 
• • •• \ ,(' • • • _. ~ "'. ." , 1 I ):- .. /,." 

O meu·votoé .totalmente favoravel exatamente . ., . ~ ;, \ \ .... ..',,,' ' . .. , 
.porque não tenho.nenhuma dúvida com relação a 
e'sse' péélido da 'Prefeitura de Porto Alegre paraam­
pliar e melh,ora~ o Pron~o-Socorro de Porto A.legre,. 

O meu voto é favorável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra)- .. O,Sena~ . 
, dor Pedro Simon apresenta seu parecer favorável. 
Em discussão o parecer. ' 

Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 
O SR: ESPE,RíDIÃO ÁMIN ':"'S6 faço aqui o re­

gistro, Sr. Presidente - infelizmente não há nenhum 

esse respeito. .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nesta Comissão 
essas operações têm merecido o voto contrário per­
manente do Senador Lauro Campos, que é um ilus­
tre representante do PT aqui. , 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Continua 
em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discutir," em 
votação. Os Srs. Senadores que' estiverem de acor~ 
do permaneçam como estão. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Mensagem não-terminativa .do Presidente da 

República solicitando autorização de contratação de 
crédito externo, com garantia da ,União, entre a Pre­
feitura Municipal de Porto Alegre e o Fonplata, no 
valor de US$1,143 milhão de principal destinado ao 
financiamento parcial do programa do meio ~mbien­
te natural e recuperação Q~ ,áreas degradadas da 
Bacia do Arroio do Dilúvio. . , .. 

Tem a palavra o Senador Pedro Simon. ' , 
, . " " ~. • • • • j, ;'. '. t , 

O SR. PEDRO SIMON.'~ ,A quantia; Sr .. Presi­
dente, é pequena, US$1,143 milhão. Trata7se de 
uma obra até hoje inacabada, que é o.Arroiq~o Dilú­
vio" talvez um dos,prpblemás m~is antigos da cidade 
deP,ort9 AI!=!gr~"que vive"cpm o Rio 9~~ndédo Sul, 
,urpgrande, mo~e~to,. qu~, é .e.xatarnente ó, ~rojeto 
Rio, Guaíba, ,com ,o qual se está partindo para uma 
reaí,idade Q48. é ~ ,de,spp!ui9~0 9ag~ela~reglão, - a 
-despoluição dePorto Alegre, e _ do ,Rio G!Jaíba. E um 
projeto pioneiro. Foi 6 primeiro projet~, Sr~ _P.r~siden-

,te, apresentado ao Banc~' Mundial. Eu era ~ôverna­
dor do Estado. A 'minha amizade com o atuál Presi­
dente do Banç() Jl)teré!lI:T1e;r!can~, 'q~~n~o éu:~rà Mi-

. nistro ~a Agr~qu.ltúrá. e ~Iedas Relações ExtEir!ores ... 
.', • '. ..... ....... ~ ," 'l, t ,j 

. O SR. PRESIDENTE (José Serra)'"",;,~Je..é gaú-
cho. , .~ ~ ~ } ." ~ i , .. ~ ff." ... ~,.' \' r , , ... ' ~' .~ 'c. ~ 

, . ·O'SR. PEDRO SIMON-É. I:>e-coração; princi-
palmente. . . . " :.' . ; ,,', 

Ele 'esteve, no Rio Grande dÓ'Sul,prestamos 
ümá homeilàgem a' eie é ele disse' qUe tinha interes­
Se 'em' fazer úrrt grande projetoparà o Rio 'Gicinde do 
Sul, para marcàr à 's'ua"pa~~agenf pelo_ Banco'lntera-
mericano. ' . M 

E'u 'disse: Mas o quê podemos fazer?'E'ele res­
pondeu: Se há algo que hoje está ria modà '~ é unia 

I 
",; I 
,~ 

I 
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simpatia no mundo inteiro é a defesa do meio am- No entanto, o Senador José Eduardo, que é o 
biente. É exatamente o meio ambiente. Relator, diz que o Município já havia tomado as pro-

Surgiu então o projeto do Rio Guaíba, que hoje vidências necessárias à adequação dos gastos com 
está sendo executado e é - eu diria - uma concor- pessoal ao teto definido constitucionalmente. 
rência bonita entre o Governo do Estado e a Prefei- É um pedido de empréstimo ao Banco do Esta-
tura de Porto Alegre, pois os dois estão colaborando do do Paraná e tem como objetivo a aquisição de 
e ajudando na execução desse projeto. terrenos e a construção das obras de infra-estrutura 

Então, o término do Ipiranga é até trágico - o I urbana que serão doadas à Companhia de Habita­
Senador Esperidião Amin e o Senador Vilson Kleinü- ! ção do Paraná para a implantação do programa de 
bing, que é meu conterrâneo, podem comprovar -, vilas rurais. 
porque o Arroio fica na PUC, e da PUC em direção a Estou lendo, Senador Roberto Requião, o Re-
Viamão parece algo abandonado. Está como quan~ I latório do Senador José Eduardo Vieira, que aprova 
do os açorianos chegaram aqui. e dá parecer favorável ao pedido de empréstimos da 

Terminar essa bbra: é uma grande realização, é Prefeitura de Goio-erê junto ao Banco do Estado do 
muito importante, e é esse o significado do projeto, Paraná. 
Sr. Presidente. ' Como a Prefeitura de Goio-erê não fez acordo 

Sou favorável também a ele. 
O SR. PRESID:ENTE (José Serra) - Muito obri­

gado, Senador. 
Em discussão o parecer do Senador Pedro Si­

mon, favorável ao financiamento da recuperação das 
áreas degradadas da Bacia do Arroio do Dilúvio. 
(Pausa.) 

Nãó havendo quem queira discutir, submeto à 
votação. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
permanéçam como estão. '(Pausa.) , 

Está aprovado., 
!'tem 3 da pauta: encaminha solicitação da Pre­

feitura' Municipál de Goio-erê pàra contratar opera­
ção de 'créd~to junto ao Banco do Estado 'do Paráriá 
no valor de'IR$1.46Ó;200,OO, que serão destinados a 
obras de irífra;éstrutura urbana, bem como'àaquisl­
ção de' termnos a serem doados à Cómp'anhia, de 
Habitaçãó' do 'Pàraná -' Cohapar, para implantação 
do programa de vilas rurais. 

à' Relator é o Se~ador José Eduardo e o seu 
parec~r é' favorável. 

Na .ausênCia do' Reiator, solicito 'ào Senadór 
Osmar' Dias que transmita' o . parecer' 'do' Senàdor 
José Eduardo.' . . :.' ;.' 'I ' 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Srs:Se­
·nadores, trata-se de um.'pedido .de .empréstimo da 
Prefeitura de Goio-erê, Município localizado entre o 

. Oeste.e o Noroeste do Paraná, de R$1.460.200,OO. 
. 0, parecer~ do Senador José Eduardo é favorá­
,.vel, m~~ ,alerta' que, em 1995, o Municípió de Goio­
. erê gastava com a folha de pagameritos 73,82%.das 
'receitas 'correntes, descumprindo o disposto no àrt. 
13, inciso VII, da Resolução nº 69/95. Faz', portanto, 

,Ulma advertência.' ".' . 

com nenhuma montadora e portanto não comprome­
teu as receitas futuras, e como se está adequando à 
Lei Rita Camata, o parecer do Senador José Eduar­
do é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis­
cussão. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quero pedir vis­
ta, Sr. Presidente, desse processo. 

Ele tem um aspecto absolutamente inusitado. 
Uma Prefeitura pede dinheiro emprestado para doar 
terrenos para o Estado que empresta o dinheiro. É 
algo insólito. 

A Cohapar é uma companhia de habitação do 
Estado do Paraná. A Prefeitura do Município pede 
dinheiro emprestado ao Estado, para doar terrenos 
ao próprio Estado. 
. ,:Gostaria de examinar com ·mais atenção esse 

processo. 

o SR. PRESIDENTE {José Serra} .:.... O Seria­
dor Roberto Requião uti.liza-se.de 'um- recurso regi­
mental, que é o pedido de vista. 

Com a palavra o Senador Osmar Dias. 
". j ~ ~'I J " 

O SR. OSMAR D,IAS - Apenas, li o .relatório, 
evidentemente, do Senador José Eduardo; mas' a 
análise que faz o Senadbi' Roberto Requião está 
correta: é um pedido dá.' Pl-t3feiturâ·' de Goio-erê ao 
Banco do Estado do Paraná' para' a 'cónstrução . de 
obras de infra-estrutura e aquisição de terrenos para 
doação para a Cohapar, que é uma empresa do Go-
verno do Estado do Paral}á.. "; . . ,. 

Está cQrre.ta a.análise, do Senador Rc;>berto Re-
quião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador Os­
mar Dias, evidentemente não sendo V. Exª o Rela-
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tor, não examinou com profundidade um processo 
que chegou às suas mãos agora. 

A relação de verbas da Câmara Municipal é 
compatível com a Lei Rita Camata? 

O SR. OSMAR DIAS - A relação da folha de 
pessoal com as receitas, segundo o Senador José 
Eduardo, em 1995, era de 73%. Mas ele faz um aler­
ta no parecer e diz que a Prefeitura já está se adap­
tando à Lei Rita Camata. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas não diz 
qual é o mecanismo de adaptação. 

O SR. OSMAR DIAS - Não posso afirmar nem 
qual é o mecanismo nem qual é o percentual gasto 
em 1996, porque a análise foi feita em 1995. 

E há uma outra questão que tem que ser le­
vantada. A Resolução nº 96, do Senado, diz que o 
~pedido tem que ser analisado com base no balanço 
do ano anterior, e estamos votando um pedido de 
empréstimo com base no balanço de 1995. É bom 
que V. Exª, que pediu vista, também verifique isto. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Acho que vale 
a pena uma análise, porque a CAE tem que manter 
o mesmo comportamento para os pequenos e os 
grandes pedidos de empréstimo, tem que firmar uma 
jurisprudência para impedir o endividamento absurdo 
de Estados e Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Está 'con­
cedida vista por 48 horas. 

Com a palavra o Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA - Sobre o assunto, 
nada obstante o pedido de vista, quando examinei o 
avulso, efétivanient~ estrành~i a aquisição de terre­
nos á serem doados. Mas conclui que possivefmerite 
está sendo financi~da a contrapartida do Município. 

O SR.PRESIDENTE (José Serra) - É a conjec­
tura do Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA - Estou conjecturando 
e levando, esta conjectura à consideração do Sena­
dor Roberto Requião"que pediu vista. 

• O SR. PRE:SIDENTE,(JoséSerra) - Com a pa-
lavra o Senado(p!3dro Simon. , , , 

O SR. PEDRO SIMON - Somente quero dizer 
dizer ao Senador Roberto Requião que ele traga a 
vista'o mais urgente possível, porque creio que na 
semana qt..a vem essa farra do Senador Roberto 
Requião com relação ao Governador do Paraná vai 
terminar. Entrándo ele no PFL,'garanto que-a Banca­
da do PFL vai lhe. dar a cobertura que ele não tem 
~gora. Os projetos vão passar com a rapidez que o 
PFL quer. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Está con­
cedida a vista e passamos a outro tema. 

Com a palavra o Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Só quero con­
cordar com a assertiva do Senador Pedro Simon. Há 
um leilão: quem conseguir aprovar indevidamente os 
empréstimos do Paraná e regulares pedidos à CAE 
e ao Senado, ganha um Governador. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - 'Item 5. 
Solicitação da Prefeitura Municipal de São Paulo 
para emitir Letras Financeiras do Tesouro do Municí­
pio de São Paulo, cujos recursos serão destinados 
ao giro de sua dívida mobiliária vencível no segundo 
semestre de 1997. 

O Relator é o Senador Gilberto Miranda, que 
apresenta parecer favorável. 

Vou entregar o encargo de transmitir o relatório 
do Senador Gilberto Miranda ao Senador Osmar 
Dias. O Senador Gilberto Miranda solicitou que o Se­
nador Osmar Dias fosse o encarregado,de ler o rela­
tório, expressamente. 

O SR. OSMAR DIAS - ~Ie solicitou que eu les­
se o relatórió. Assim como li o' relatório do Senador 
José Eduardo, vou ler o relatório do Senador Gilber­
to Miranda. , 

Diz o relatório' 

(Leitura do parecer.) 

, , Encontrado,;:\super\sc234007.doc 
• ...... . .' I ••• 

" ,', Como é da Prefeitura do Município de, São 
paul(), ,esp~r9 :qú~,: depois 'o~ ,sénàdor Esperidião 
Amin defenda ,aqui ,o .r~latóÍ'io do Senador Gilberto 
Mirand,a,. " .'. '~, ,,;, ,'"'.',',,, ,:.' " .. ' 
- ... ' ,A conclusão, do relatório é,favorávele o Projeto 
de Resolução já está de posse ,dos Srs. Sertadores, 
aprovando a emissão,' de~uzida, a parcel~ ,corres-
pondente a 2%. ' 

Portanto, Sr. Presidente, o, pa~ecer ,é favorável 
à rolagem da dívida de' 9,8%, atendendo ai acordo 
'desta C,emissão.' ',I , ' , , •• 

, " O' SR'. PRESIDENTE (José Serra)-Em dis­
cussão ,<> ,'parecer' do' S'e'nador ':Giiberto Miranda, 
apresentado pelo 'Senador bsmar Dias. 

Com a pala",ra o Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESP~RIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, só 
para uma rápida 'emenda: ' , I • 

. '. , . ~ .... 
,Aminhà proposta'é 'q'uanto áo art. 3º, ser com­

plementado com a expressão "~ .. bem como.a efeti-
vação,de sua venda definitiva". .:' .. 

i., 
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O SR. OSMAR PIAS -::- Sr .. ·Presid~nte: não sei 
se tenho que dar parecer nessa emenda; se for o 
caso, aceito 'essa emenda do Senador Esperidião 
AmLn. i 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só para esclare-
~ - j cer aos que nao estavam presente. Quanto à ex-
pressão "tomador final", o tomador "da venda provi­
sória 'continua sendo chamado de "tomador final". 
Queremos saber at~ a venda definitiva. 

O SR. OSMAR DIAS - Acato a emenda do Se­
nador Esperidião Amin. 

O SR. - Peço ao Senador Esperidião Amin que 
apresente a emend~ por escrito . 

. I _ . • 
O SR. ESPERI,DIAO AMIN - E só ele 'passar b 

visto ao· lado, porque aí pode ser emenda do Rela-
~~ I . 

Respeita todo !o art.3º e fica •... bem como a 
efetivação de sua venda definitiva", que é igual ao 
texto que foi aprovado pelo Rio Grande do Sul. 

I 

b SR. PRESIQENTE (José Serra) - Com a pa­
lavra o Senador Eduardo Suplicy. 

: O SR. EDUARDO 'SUPLICY -, Sr. Presidente, 
vou assirlàlaJ alguns pontos que constam do parecer 
010 Banco' Central sqbre o projeto lido pelo Senador 
Osmar Dias, de autoria do Senador Gilberto Miran-
da. • 

Em primeiro lugar, o Vereador Adriano Diogo 
havia denunciado que o Município descumpriu a Lei 
de Di~etrizes 'do Mu~icípio de Sãó Paulo; quanto à 
necessidade 'de ,se prov~i' recursos para 'a educa­
ção.', I~so' foü: 'inclusive, 'reconhecido pela Prefeitura 
Mun!cipal,qué acabou encaminhando projeto de lei 
à Câmara dos DepJtados no sentido de se gasfar ' 
nos exércícibs. seguintes aquilo que deixou de gas­
tar; na 'área de educação"entre 95 e 96. Essa lei foi 
aprovada, . mas acho importante aqui assinalar que 
houve esse descumprimento no que diz respeito à 
L,ei Mrmicipal'de São PaUlo.,... e está aqui 'registrado 
no relatório do Banco Central. .. ,. . 

O segundo po~to que considero importante 'é 
esse quadro comparativo .da evolução da ,dívida mo-

'. i I • J •• ' ,. .,! 
biliária,e principais reçeitas. De dezembro de 94 a ju-
nho de 97, a. qíyida móbiliária total do País pratica­
mente dobrou de 24, :quase 25 bilhões, para 56.8 bi­
lhões. A tabela está Ina página sete do relatório do 
Banco Central. . , i. ". . . . 
,', '. Portanto,'énqüanto para'a.dívida mobiliária to­
tal no País houve um aumento, em números redon­
dos, dé' 25 para 57 ~ilhões, a dívida mobiliária de 
Sião Paulo aumenta numa proporção muito maior. A 
dívida mobiliária do Município de São Paulo aumen-

tou deJ.~ qilhões;para q.5 bilhõe$; a dívida, munici­
par de São Paulo, -em termos de precatórios, aumen­
tou de um para 3.8 bilhões. 

Assinalo, Sr. Presidente, que o Município de 
São Paulo tem evoluído em termos de dispêndio 
com serviço da dívida, que se aproxima de uma difi­
culdade que não será fácil de ser administrada, 
como aliás tem sido objeto de matéria de imprensa, 
fazendo com que o Prefeito atual tenha que cortar 
tantos programas em relação àquilo que ele próprio 
havia anunciado que iria fazer, quando em campa­
nha, ano passado. 

É o registro que gostaria de fazer. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Continua 
em discussão o parecer do Senador Gilberto Miran­
da, lido pelo Senador Osmar Dias. (Pausa.) 

Não havendo quem queira se manifestar, vou 
colocar em votação. 

Os Senadores que estiverem de acordo com o 
parecer do Senador Gilberto Miranda, com a modifi­
cação proposta pelo Senador Esperidião Amin, quei­
ram permanecer sentados. 

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
gostaria de fazer uma declaração prévia. 

. . Quero cumprimentar o Senador Eduardo Supli­
cy pela sua presença. S. Exª"não tendo podido votar 
as duas propostas de interesse da Prefeitura de Por­
to Alegre, coloca aqui um dado importante: a Cidade 
de São Paulo é mais importante do que o seu Parti­
dO.'Congratulo-me com S, EXª .. 

',' ' . O SR. EDUARDO, SUPLICY ~ Nãó tive bbj~­
ção com respeito ao parecer do Senador Pedro Si­
mon, sobre Porto Alegre, estava co'nsciente. Cónsi-
dero importa~te fpzer esse registro.', " ' . 
. ,. Acontece, Sr. Presidente> ciue hoje tenho que 

estar simultaneamente em dois lugares: na Comis­
são de Educação, onde a Senadora' Emilia Fernan­
des'"está proferindo parecer sobre projeto de renda 
mínima, e aqui. Estou aqui e lá ao mesmo tempo.' 

O SR. PRESIDENTE '(José Serrá) -'Senldúvi­
da, não é apenas a situação dO'Senador, mas de'vá­
rios outros, face à simultaneidade' de reuniões. Em 
todo"o caso, o Senador aprese,ntbu o seu comentá­
rio a resp~ito do relatório aqui àp;resentado, como é 
seu direito legítimo. ' . 

Os Senadores que estiverem de acordo com o 
parecer do Senador Gilberto Miranda, com a modifi­
cação proposta pelo Senador Esperidião Amin, quei­
ram permane~er sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

------------------------------------------------------------------------
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Item nº 6 da pauta: Solicitação do Governo do 
Estado do Piauí para alterar a forma' de pagámento 

. dos contrato3 celebrados junto a Caixa Econômica 
Federal, em 22 e 29 de dezembro de 1995, relativos 
ao programa de apoio à reestruturação e ao ajuste 
fiscal dos Estados, no valor de R$75.836.745,85 mi­
lhões. O parecer é do Senador Freitas Neto, favorá-
vel, nos termos do PRS que aP,resenta. . 

O SR. - Sr. Presidente e Srs. Senadores, é 
submetido à apreciação desta Comissão de Assun~ 
tos Econômicos o Ofício S/39, de 1997, do Sr. Presi­
dente do Banco Central do Brasil, encaminhando ao 
Senado Federal solicitação do Governo do Estado 
do Piauí para que possa alterar forma e prazo de pa­
gamento dos contratos de operação de crédito, cele­
brados em 22 e 29 de dezembro de 1995, junto à 
Caixa Econômica Federal, relativos ao Programa de 
Apoio à Ret~struturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, na forma do que dispõem as linhas 1 e 3 do 
voto do Conselho Monetário Nacional 162/95, e suas 
alterações. 

Através do Parecer ( ... ) 97/325, de 24 de abril 
de 1997, o Banco Central manifesta-se sobre a ope­
ração que à época apresentava p valor de R$75 mi­
lhões, 836 mil, 746 reais e 81 centavos, e pos$uía as 
. seguintes características: 

- Contrato celebrado em 22/12/1995 
- Forma de pagamento: as prestações venci-

das e não liquidadas até 03/04/97, atualizadas na 
forma originalmente contratada, que totalizao va­
Jor. de R$20milhões, 589 mil, 751 reais e 81 centa-

, vos deverão ser incorporados ao saldo devedor da 
. operação firmada em 22/12/95, e ratificada' ·em 
.09/08/96. ' 

- Consolidado e atualizado o saldo devedor, a 
> dívida será paga no prazo contratual remanescente, 

19 parcelas mensais e consecutivas, reiniciando o 
pagamento das prestações a partir de 29/06/97,'v.en­

.. cendo as demais sempre no dia 29 dos meses: 'sub­
seqüentes"sendo a última 'exigível em 29/12/98. 

'- Durante o período de carência, até 29/06/97, 
o valor dos encargos será ca'pitalizado ao saldo 'de­

, vedo r. 

- O contrato firmado em 29/12/95, com as 
prestações vencidas e não liquidadas até 03/04/97, 
atualizadas na forma originalmente contratada, que 
totaliza o valor de R$7 milhões, 914 mil, 654 reais e 
51 centavos deverão ser incorporadas ao saldo de­
vedor da operação firmada em 29/12/95. 

- Consolidado e atualizado o saldo devedor, a 
, dívida será paga no prazo contratual remanescente 
de 19 parcelas mensais e consecutivas, reiniciando 

o pagamento das prestações a partir de 29/06/97, e 
'"encender as aemâis'no dia; 29 dos meses subse­
qüentes, sendo a última exigível em 29/12/98. 

- Durante o período de carência, até 29/06/97, 
o valor dos encargos será capitalizado ao saldo de-
vedor. -.... 

Em continuidade à análise da operação, o Ban­
co Central informa que o, pleito piauiense enquadra­
se' nos iimites estabelecidos na Resolução nº '69, de 
1995, dI? Senado Federal. Mas o Estado encontrava­
se cadastrado como inadimplente junto às instituiçõ­
es integrantes do Sistema Financeiro Nacional, con­
forme informação constante do Cadastro da Dívida 
Pública - Cadip, estando, portanto, impedido de con­
tratar operação por descumprir o disposto no art. 13, 
inciso 111, da Resoluçao nº 69, de 1995, do Senado 
Federal. 

Sr. Presidente, baseado nessa informação do 
Banco Centrai, encaminhamos o -Requerimento de 
diligência nº 8/97. Nesta Comissão, foi feito o pedido 
de informaçãQ à Caixa Econômica Federal relativo a 
dados do contrato, ao Banco Central, basicamente 
sobre o problema da inadimplência, onde o Banco 
Central informa textualmente: . 

." ~ .. "":.:0 Banco ,Central, na qual ficou es­
clarecido quepesquisas realizadas na base 
de dados do CADIP, em 11 e' 12 de junho, 
constataram que o Estado do Piauí não 
constava mais da relação de inadimplen­
tes, 'embora pesquisa realizada quando da 
elaboração do parecer acima'mencionado, 
em 23/04/97, tenha registrado o Estado do 
Piauí como inadimplente por ·ter atrasado o 
pagamento de prestações referente a ope­
rações de crédito' ou Antecipação de Re­
ceita"Orçamentárias - 'AROS, contraída 
junto ao Banco BMC e ao Banco Fibra. No 
entanto, tais prestações foram transforma­
das em pagamento suspenso, por conta 
do acordo de cessão desses créditos à 
Çaixa i::çQnôlTJica ~ederal" no amparo da 
Resolução nº 2.366/97, do Conselho Mo­
n~tário Nacional." ' 

E assim o Estado do Piauí regularizou a sua si-
tuação junto ao Cadip. , 

Essa situação foi sanada. O aditivo que a Cai­
xa Econômica assinou com o Estado do Piauí pede 
a aprovação do Senado; apenas vai incorporar no 
saldo devedor as parcelas não pagas do contrato. O 
prazo não será alterado porque vai terminar vencen­
do a última prestação _em dezembro do próximo ano. 
Também recebemos informações. da Caixa Econô-

• 
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mica a respeito das dúvidas que tínhamos e d9 'pró~ '. . Vou votar favorável, exatamente para que o 
prio Governo do Estado do Piauí. Piauí possa se habilitar a essa renegociação geral 

De modo que o nosso parecer é favorável. que todos os Estados vão fazer neste momento. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra)- Em dis- : Vamos tomar cuidado com o futuro. 

cussão t,) parecer. : 
Concedo a palavra ao Senador'\ Vilson Kleinü­

bingo 
O SR., VILSON KLEINÜBING - Sr. 'Presidente, . 

srªs e Srs. Senadores, usando o exemplo do Piauí, 
quero deixar uma p'reocupação aqui com respeito às 
renegociações que' vão ser feitas daqui para a fren­
te. Todos os Govemadores que assinaram esse 
acordo da Caixa Econômica, em 1995, compromete­
ram-se a pagar em dia. Então, autorizamos essa 
operação. Agora, aparece o primeiro caso em que a 
renegociação de 1995 já solicita uma nova renego­
ciação. Evidentemente, ainda está dentro do prazo, 
é uma renegociação em que ele vai parcelar o que 
não pagou dentro do próprio contrato. 

O SR. - Nobre Senador, segundo informação 
que solicitei" ao Governo do' Piauí, o procesSo foi 
transformado em pedido de diligência. Eis a declara~ 
ção do Governador: 

"Nunc:aatras~r os compromissos assumidos' 
- ., .. ;. I • . 

quando dó' I'$finanqiamento de sua dívida, e que só o 
fez no amparo do Voto do' C:onselho Monetário Na~ 
cional nº 122/96: ~ue prorrogou por noventa dias os ' 
pagamentos: d~~: parcelas referentes às operações' 
contempladlas'no'Programa de Apoio à Reestrt:Jtura­
ção e Ajuste Fiscal dos. Estados." 

A minha p~~o~u'pação coincide com a sua. 

O SR'.,:"'é o 'primeiro 'caso de um Estado nessa ' 
condição qUé,apàrece aqui, . , 

. ;,., .1· ... : 
O SR:. VILSONKLEINUBING - Evidentemen~' 

te, eles vãcHer\que' fiúer 'isso, porque vai entrar ria -
quinta renegociação, como todos os outros Estados' . 
brasileiros. Já ~otàrhos uma renegociação completa, 
que foi a do ,Estaddde São Paulo, e acabamos não 
tor,nando·~, q~id~99 .~~ I,h.e dizer claramente o s~guin~ 
te: não voltém' niâis' aqui. . Por que renegociar por: 

. trinta anos, Ç9r:n: 4% de' ju'rôs 'ao ano. Senão pudér ' 

. pagar, depois de'rudo o 'que está sendo feito, aí já é . 
. outro tipo de-problema. 
'.' " Eu 'gostaria 'de 'déixar' esse registro paràque· 
nós, Senadores, tomássemos o cuidado com o que 

.vem daqui para a·frehte. Vamos fazer renegociação 
praticamente para 0S vinte e sete Estados braSilei-

. ,ros,. ao amparo dqs i R$1.04 bilhões que estão na Co­
missão do Orçamento. V~i ser a quinta renegocia­
ção. Esperamos que não tenhamos mais que rene­
gociar títulos públic.os êreparcelamentos. 

1 

o SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao Senador Esperidião Amin. . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pelas razões ex­
postas pelo Senador Vilson Kleinübing, também vo­
tarei a favor. Mas requeiro uma diligência, que não 
obstaculizará a tramitação desse projeto de resolu­
ção. 

Quando foram assinados esses empréstimos 
ponte - vamos chamar assim - com a Caixa Econô­
mica Federal, o Senador Vilson Kleinübing chamou a 
atenção para aspectos aparentemente draconianos 
daquele acordo: proibição de antecipação de receita, 
proibição de outros empréstimos, de emissão de títu­
los. 

Sr. Presidente, esses acordos estão sendo 
descumpridos de maneira muito mais grave do 
que o simples não pagamento. O não pagamento, 
que deveria ser o mais grave, é até uma falta me­
nor do que aquilo que se sabe estar acontecendo. 
Sabe-se que há Estados que fizeram antecipação 
de receita e não estão pagando este ano, na eSpe­
rança de amontoá-Ias no acordo definitivo; háEs­
tados que não cumpriram nenhuma das providên­
cias pactuadas com a Caixa Econômica Federal, 
no sentido de privatizar, de' reduzir despesa de 
pessoal, de não dar reajustes; há caso de Estados 
que deram reajustes recentes, contrariando o dis­
posto neste artigo. Então, penso que a falta de pa­
gamento do Estado do Piauí - vamos supor que 
séjàfalta de dinheiro mesmo - é até uma'falta pe- , 
quena perto das outras que estão se ácumuiéú;do . .­
e não estamos conhecendo. 

De forma que requeiro, Sr. Presidente, com o 
meu voto favorável, a seguinte diligência: que se 
procure obter junto à Caixa Econômica Federàl' uma 
avaliação do cumprimento ou não de todas as cláu­
sulas dos contratos firmados em deiembro de 1995 
- parece-me que com todo~ os Estados. V. Exª, na 
época, era o Ministro .. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Do Conse­
lho Monetário. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -- Era o Ministro do 
Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não era 
sob a minha respon,sabilidade, eu era membro do 
Conselho Monetário. Naquela ocasião, expus a mi­
nha preocupação, junto ao Conselho, de que aconte-
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ceria exatamente o que está acontecendo. Na práti- presas pelos governos estaduais, realizada em 
ca, era uma renegociação de dívida complementada 26 de agosto, de 1997,às 17h48min. 
de financiamento para ajuste fiscal, uma espécie de Às dezessete horas e quarenta e oito minutos 
anistia. Eu até disse aquela frase: toda anistia é a úl- do dia vinte e, seis de agosto de mil novecentos e no-
tima até a próxima. Nunca vi uma anistia que se dá venta e sete" na Sala de Reuniões da Comissão, 
que não se diga que é a última, pelo menos em ma- sob a Presidência do Senador José Serra e com a 
téria fiscal. presença dos· Senadores Vilson Kleinübing, Fer-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E também nunca nandoBezerra, Waldeck Ornelas, Coutinho Jorge, 
Jonas pinheiro, Osmar Dias, Esperidião Amin, Bel­
lo Parga 'e Francelino Pereira. Deixam de compa­
recer os' Senadores Carlos Bezerra e José Eduar­
do Dutra. O Senador José Serra, Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos, declara que a 
presente reunião destina-se a instalação da Sub­
comissão destinada a examinar a política de in­
centivos oferecidos às empresas pelos governos 
estaduais, sendo eleitos, por aclamação os Sena­
dores Fernando Bezerra e Osmar, DiB:s, Presidente 
e Vice, respectivamente. Após assumir a Presidên­
cia o Senador Fernando Bezerra, designa o Sena­
dor Vilson Kleinübing relator da, Subcómissão e a 
seguir convoca reunião, para o' dia dois de se­
tembro, às dezessete' horas e trinta minutos, na 
qual o relator apresentará o seu plano de traba­
lhos.' Segue a integra dos acompanhamentos ta­
quigráf.icos. Nada mais havendó à trata'r, encer­
ta"se' a'reunião às dezoito horas ,e quinze minu­
tos"lavrando eu, 'Dirceu Vieira 'Machado Filho, a 
presente ata que, lida e apmvada; será assinada 
pelo'Sehhor,Presidente e publicada,nO,Diário do 
Senado Federal. - Senador Fernando Bezerra, 

viu a última. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Nunca vi a 
última. Portanto, eu pediria a V. Exª que formalizas­
se em um texto - creio que há um consenso na Co­
missão a respeito dessa questão - da oportunidade 
de termos esse levantamento, mesmo porque estou 
certo de que não é apenas o Piauí. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Especialmente, 
Sr. Presidente', para considerar todos' esses aspec­
tos das cláusulas, com todas' as cláusulas que nos 
interessam, principalmente essas de redução de 
despesa de pessoal, de venda de ativos. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mas havia 
outros,compromissos, especialmente no que 'se refe­
re à questão com pessoal. 

O SR. VILSON KLEINüBING ...,. Sr. Presidente; 
o objetivo é esse mesmo. Os Governadores têm quê 
começar a respeitar os 27 Senadores da Comissão 
de' Assuntos Econômicos. Eles assinam protocolos,' 
fazem afirmações que depois transformam em men~ 
tiras. E htão , essa diligência é providencial. 

" O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Viison Klein:übing, no ca~o, há também o lado'"do 
Executivo. Os acordos contêm cláusulas puniti~á~,. 
no 'que se refere ao seu descumprimento. Creio qUe 

, seria interessanté :que t}véssemos esse levantamen-
to exaustivo. . , 

Continu'a 'em discussão o ,parecer ,favorável 
aqui apresentado. (Pausa.) " 
, : ' Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discus'são'. ' ' , '. ' . ' , 
, • i 'Em votação 'o parecer do Senador Freitas 
Neto." •... , 

Os' Srs: Senadores 'que estivem de acordo 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) .. 

Aprovado. 
Está encerrada a presente reunião' 

(Levanta-se a reunião às 11 h49min}" 

'COMI'SSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMIC'oS 

,1 11 Reunião a Subcomissão destinada a exa­
minar a Política de incentivos oferecidos às em-

Presidente 54' , ' ' , , , , , !. 

, O SR;' JiÀESIPENTE po'ss' Sefra) ..:. Havendo 
nÚmero légal: declarb âbêrta a'réuhião~,' :"0 ' 

: 'Esta: reunião ·é· para à irist~iáçãoda: Subcomis­
são 'dá 'CAE: 'destfna'da' à' examinar a 'política de in­

, éentivos' oferecido's' à's :e'm'pres'à:s' pelos'goVernos es­
tadúais. São' 'n'ove tituiàres e nove' suplente's: Os titu'; 
lares são: Senàdóres Vilson Kléinübing, Bello Parga, 
Waldeck Ornelas, ;que nãd está presente, Fernando 
B:e'zÉm:a, Carlos' Beterra,' 'qüe 'nãoest~ 'prese'ntej' 
Coutinho Jorge, Osmar Dias, José Et:li.Jàt-ao Dutra, 
que n~oestá pre~ef'!t~!. e, Esperidião Amin;,'que não 
está presente. De ,titulares ,esJ~Q' pre~ent~s ,cincÇ> ,S~-: 
nadores; portanto maioria !lb~oluta. I, 

Após consultas', indiquei 'esses representantes 
da Comissão na Subcomissãó.e creio que.devamos 

, dar· uma prioridade muito grande a isso.Há, no,Bra~ 
sil, .i.úná conflagração ,fiscal,' e' 0,pr'imeiro ponto' ,de 
partida para se poder cõnsertar essa sitl:Jação é, '9 
diagnóstico, que é O· que essa' 'subcomissão, a ·mel! 
ver, deveria considerar como aspecto prioritário, pO!', 
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que o simples levantamento que existe j~ é extrema- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Basta a 
mente importante, uma vez que hoje ignoramos efe- e~presa combinar com o outro Estado que deu in-
tivamente o que está acontecendo. centivo só para constar ... 

Nesse sentido,' inclusive daria subsídios até a . O SR. VILSON KLEINÜBING _ Se levantar-
emendas constitucionais que estão rolando, ado Se- mos o que a CNI tem, o que o Confaz e o que as as-
nador Waldeck Omelas, e outras idéias que possam sembléias legislativas têm, porque tem que ser 
surgir. Permito-me, contudo, sugerir que nos con- transformado em lei, e se ainda dissermos a todos 
centrássemos num diagnóstico, num levantamento os governadores que correm um risco de, a qualquer 
em um primeiro momento, inclusive com visitas aos incentivo dado, o novo governador não honrar, por-
Estados, utilizando as recursos legais de que dispo- que, se está escondido, é ilegal, e se é ilegal, o outro 
mos para obter as informações. governador não pode dizer que não houve, de algu-

O SR. FERNANDO BEZERRA - O CNI para ma maneira não será honrado, vamos acabar obten-
mapear e mais todos os incentivos dados aos Esta~ dó todas essas informações e formulando algo sobre 

I , o futuro: será que o ICM é o melhor imposto para fa-dOL I' . 
ier incentivo fiscal?' , . 

O SR.' PRESIDENTE (José Serra) - Então, Eram essas as ponderações que queria fazer 
tem, inclusive, sobre o Paraná? nesta abertura. . . 

O SR. FERNÂNDO BEZERRA - A não ser O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Concedo 
que seja algo extraofdinário que saiU agora. a palavra ao Senador Coutinho Jorge. 

O SR. OSMAR: DIAS - Sr. Presidente, a primei· O SR. COUTINHO JORGE _ Concordo com a 
ra pergunta seria esta: esta Comissão terá compe- consideração de que o diagnóstico' é o primeiro pas-
tência para exigir que os acordos firmados entre os so e concordo com o ponto de vista do Senador Vil-
E:stados e as montadoras, por exemplo, sejam de- son Kleinübing de que, de q'ualquer maneira; 'qual-
monstrados'? quer incentivo concedido é obrigadq a ser aprovado 

O SR. PRESIDENTE' (José Serra). - Não tenho pelas assembléias legislativas. Não há dúvi.dJl. algu-
certeza. A.Subcomissão deve reunir-se e examinar ma disso. Não vejo muita dificuldade quanto ao fato 
essa questão. Teremos que ,estudar as possibilida-' de que outras informaç,ões são poss.íveis de. sererT) 
des legais de obter as informações. .'.' , , obtidas junto aos governos. . 

Coricedo-'a Pàl~vra ao Senador Vils~n Kleinü~ . Creio que o diagnóstico dar-nos-á o caminho e 
bing.. ,a estratégia que a própri? Cor:niss~o v?i traç~r e, em 

O SR. VILSON: KLEINÜBING - Sr. Presidente, flJnção disso, as propostas surgirão.: ~ càrni~ho pr!-. 
o que é UIT) emp~és~i!1lo? O governo do Estado, du- meiro é este: vamos ver como está o quadro do Bra-. 
rante um período de~ tr~s an?~~ ?bre' mãe;> d,e,50% do sií pára tomar uma decisã,o éoerente, est.r~~egica:?9 
imposto par~depois:a ,empr,esa devo,lver comçorre- como mudar ou até interferir, como'o Presldé'nte:clls-
ção. Com ~s~e tiP<? ,d~ operáção, eles, são ~bs~lut~-. se, n'uma emenda constituCional ou' numa alteração 
mente incpnstitucionais e ilegais se não forem ~p~q- de meio legal. Enfim, penso que e~se é P. c?minho 
vados pélo~tonfaz.~ Existe uma lei complement~r, correto. Não há outro. ,. . 

que diz que,~ absolutamente inconstituc;i.o.nal.· .. ,. . ' O SR. PRESIDENTE (José S~rra),--' E quanto 
' Ora, os' governadores, p~~a, poderem. fazer, às questões relacionadas com política industri~l, ~~~ 
qualquer tipo de conce~são, ne:;~~ . se~tido, precisam- tou ,convencido de que. grande parte .. dos .incentivos 
d,e I~i estaqll~l.· . . .. , ". são redundantes, ou seja, as. empresas viriam, de 

O SR;' FERNANDO BEZERRA' - Permita-me qualquer maneira. No fundo, a disput~ só tem um re-
um aparte; Senador. Vilson Kleiriübing? sultado: diminuir os impostos. . . 

• ~ , ", -Ir \, • 

O SR. VILSON KLEINÜBING -,Com prazer. O SR. FERNANDO BEZERRA - Q incentivo, 
, . , '. no máximo, "melhora o negócio. Se, o negócio é bom, 
.0 SR. FERNANDO BEZERRA:- Háum absur- existirá sem incentivo. • . ,', .' , do, "inclusive, de alguns tipos de lei. Recentemente, ",: "- " I . • ". ". • , ; 

o,'Estado de Pernambuco aprovou uma legis1ação ' O SR. éOUTINHO JORGE - ,E o caso do Pro-
que, .em'bom português, no final diz : s~ existir al- jeto Salobo, um projeto polêmico de US$ 1-;-5 bilhão, 
guém que'dê m~is,incentivo do que isso, também no Pará, em que o Governoodo Estado teve que dar 

incentivos infra-estruturais -:- isso é obrigação do Es­da:remos. ,', . 
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tado, de certa forma - e incentivos fiscais tradicio- mos, evidentemente, referendar tamanha negligên-
nais. Teve também de encaminhar à Assembléia Le- cia ou até irresponsabilidade. Por isso que essa Co-
gislativa proposta nesse sentido. Creio que todos os missão tel)'l que ir a fundo. 
governadores devem, ter feito· o mesmo. Não vejo OSR; VILSON KLEINüBING _ Tenho uma cu-
muita dificuldade em se fazer esse'levantamEmto. No riosidade pa~$aber o que aconteceu com esse em-
entanto, se houver algo realmente escondido, isso préstimo.nod~ara:ná, porque é incrível, realmente, a 
terá que ser descoberto." Assembléia aprovar esse projeto por súmula. Isso tem 

. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Um crédi- valor sem o Confaz aprovar, porque isso é dinheiro de 
to do banco do Estado' não passa pela Assembléia \receita de impOsto, não é empréstimo algum. Não foi o 
Legislativá. . . banco do estado que fez; saiu do Tesouro . 

. Concedo a palavra ao Senad~r Bello Parga. \O.sR. OSMAR ~IAS'-Como isso, fi!nvolve em-

" O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, estou préstimos internacionais que estão solicitados à Co-
de'acordo com o que jáJgi aqui expendido, porém missão de Assuntos Econômicos, e tenho sido acu-
acredito que devamos consolidar e verificar em cada sado, todos os dias no Paraná, através da imprensa, 
Estado. Creio que.a maior parte desses dados já es- pelo Governador, de ser traidor do meu Estado, esta 
tão disponíveis pelo levantamento daCNI,: mas nós;' Comissão, Sr. Presidente, para mim é uma dádiva, 
como Subcomissão, temos não que tomar determi- póis esclarecerá queni"está traindo o Estado. Penso 
nadas' iniciativas, . e sim transmitir essas recomenda- que' quem empresta s'é'ni jUros e correção monetária 
ções à.Comissão plena, que deliberará sobre as' é o verdadeiro traidor. . . 

-t " • ... . <, ~ : , , lO: • \ ,t " 

nossas recomendações. Acredito que não devemos . . ,O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A Comis-
exercer· nenhuma fiscalização.' . ,. I são deve obedecer à pr6porcionalidade'dos partidos 

" . O 'SÁ: OSM'AR DiAS':" Sr. Presidente, peço a dentro da Comissão e do Plenário do Senado. 
palavrà peia ordem~ : . .: .' Em princípio, o que tínhamos pensado era em 
'.. ·ó' SR. PRES:IDENTE JJ.osé Serra) _ Concedo. designar para a Presidência o' ,Senador do PMDB, 

a pa.,layraaV. EXª. . . .... :;~;;. '; .. , .... ' .' ~ '.' . paras' Vice-Presidência 'um Senador' do 'PSDB e 
, .. : / 'O SR. OSMAR DIAS ..:.; Sobre a questão. le-, para a Relatorla, que a Comissão' natUralmente es-

. colheria, um Senaaor do PFL ,." ' . r , ; , 
vantada pelos Senadores Coutinho Jorge e Vilson . ,'AlgU'mas . pessoas "já' foram' consultadas, por 
Kleinübing,ás assembléias legislativas certamente. isso~não sei se haveria necessidáae de'um.entendi-
apr()~a'rà-m os àéordos, . màs aprovaram o quê?' 
Esse"é Q prç,blema: No~Pàra:riá,aAssembléiaLé-' m~n~o mai~r.",'l"~;"'''''''' .... :,. 
gi$i,átiva' apróvóu 'sem' sati'é'" o' quê;'porqu'ê o'p'rÓ:: c. O SR. VIL:SON KLEINUBING ~ Toda a Comis-
prio"GoVetnador 'dissé 'queríãó'poderia divulgar os' são tem que, el~g~r ,u.m. we.s!q~f')te. e .l!~: ~i?e-presi-
termos' do -acordo'; caso"'c6ritrárió abriria: O' Jógo' dente. Depois escólhem o Relator. . 
para a concorrência. E a sua concorrência são'ós' O ~R~' 'p~~s'n)~Nii' (Jci~'6 Sirr~)',:::-é nat~ral 
outros Estados q'ue 'conheceriam qual a inteligente que 'o Sénàdór Vllsóh ~ ~leinüDing;; seiÍ(jo o' autor do 
forma: e'ni 'que 'forartfconêédiâos os benefícios, :os·· req'ueri'n'lér'lto; téndà á' assumir'a Relatoria!: Em ge'ral/ 
incentivos 'a' as' generosidades ~ Por· isso não podia, quandó' um Senador propõeurha detellÍ'linada inves-'. 
mostrar~ E 'a' Assembléia Legi'slâtiva simplesmente tigação com ·l:imà'Subéomissão~· ateridêÍicia da Pre~ .• 
-ªpr.0vdu· l:Jmasúmula dO .. ;~fG:Qrdo, .não .conhecendó, sidênéiã é que' ele seja 'O Relator: . ," ,., 
os~,t:tetálhes .. Somente· fOMos conhecê~los quando\", . ó., ''fodos estão de'acordó? Penso qüé'não precV-
,em09'de abril;o~Diáfio Oficial do ,Estado publicou' sà,'nos votar',''' ',', '.',. '."". '_"~' C I .,'~ í ' .., 

o bal~f'1Iço'da ,Renault,'dizendo': "k Renault Auto- : '.' Por àél~miaçãd.(Paltnas.) ," ',',..... • , 
móveis recebeu do Governo do Estado'do Paraná· _ ' , .. ,.... . ",I, '" O" ','o', ' "', ... . ., 

empréstimo'" - 'não benefício, fiscal-:-"de dinheiro, '. ~'~ O .SR .. ,COUT.INHO JORGE.- Não $ei do ,qu.~·: 
sem jurús.e sémcorreção'monetáriá, para come- ~---"'s~'râta, más estoú de~ácordo" . .',,,:~ 
çar apagíii em~'jÚlho:de\2006'':, Portanto, ..com .dez~,. ·..''''-:0 SR.-PRESIDENTE,.(José. Serra).~ Trata~se,· 
anos,de',-cátência~, O acordo'foi feito em junho~de da'Subc'omissãodestinada a examinar'a política' 
1996. de iricentivos oferecidos às empresas .pelos gover:! 

, , . Portanto, Sr. Presidente, fiz a perguntaporque nos· estaduais. Designei V: 'Ex!! como suplente;,i 
a Assembléia;Le.gislativa'.do meu:'Estado aprovou aten'dendo a outros'pedidos;.inclusive de'participà~'. 
sem conhecer o que estava aprovando, e não.póde- ções; mas y./Êx!! é,um dos únicos a quem n~o': 

/" . \ 
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consultei, 'na certezal de que aceitária essa respon- matérias: Roteiro de Trabalho, apresentado 
sabilidade. p~lo'ré'lator, :Sena,dor' VHsoh Kfeinüoing, sendo 

O SR. OSMAR DIAS - Como ficou á diretoria? : .' aprovado pelo Plenário da Subcomissão; Re-
, ,. , querimento N2 1·97, de autoria do Senador 

O SR. PRÉSIDENTE (José Serra)':" Pé lo resul- Waldeck Ornelas, que solicita o compareci-, 
tado da votação,o~residente da.Subc~~issão ~ o mento'a esta Subcomissão, dos Srs. Marcelo 
Senador Fernando Bezerra, e o Vice-Presidente e 0Piancastelli, Fernando Perobelli, Ricardo Var-
Senador Osmar Dias.1 ' I, .cr 

, I ., 'sano, Regis Bonelli e da Sra. Adriana Fernan-
. Passo a Presidência agora ao Presidente' da des qe Brito, para exporem a versão de seus 

Subcomissão. I :. , .' respecitivos trabalhos publicados, cujos temas 
O SR. PRESIOENTE (Ferl')ando Be~erra) - são ICMS: Evolução Recente e Guerra Fiscal, 

Q'uero agradecer 'a manifestação dos companheiros, A Guerra Fiscal do ICMS: Quem Ganha e 
convidar o\fice-Presidente para compor a Mesa e ' Quem Perde, Políticas Industriais Descentrali-
designar Relátor 'da' Comis~ãoo Senador Vilson za,das: As Experiências Eurpéias e as Iniciati-
Kleinübing. : ' v·ás S'ub"Nacioanis no Brasil,textos relevantes 

" ,I " ' , à discu~lsão e embasamento dos trabalhos da 
Fica convocada uma reunião. para a próxima 

terça:feira, ~s' Hh30min, depois da Ordem do Dia, referida" Comissão. A seguir convoca reunião 
quando o Relator, :0 Senador Vilson .Kleinübing, ' para ó dia nove d.e setembro, às dezessete ho-
apresentará 'úm pla~o de trabalho. . . ras; Segue a integra dos acompanhamentos 

taquigráficos. Nada mais havendo a tratar, en-
O SR. VILSON KLEINÜBING - Combinado. cerra,se.a reunião às dezoito horas e cinco 

Terça-feirá, à~: 17h30min, trare( o plé~,no. de trabalho minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado. 
para esta Comissã.6. , ., .', (. "·0 " Fil~?.\a . presente .ata que, li~a. e ap~ovad~, 

O ,SR, .PRESIDENT'E (Fernando Bezerra) -sera assinada pelo Senhor Pr~sl~ente, e plJbll-. 
Gostaria de, cQQ1uniGar aos con'Ípanheiros que, nesta c~da no Diário do Senado Federal. - Senador 
primeira reunião, . nãP:estarei ,-presente I por. ter que. Osmár Dias, Presidente .em Exercício . 
me ausentarem viagem ao./ exterior. Será uma v.ia-.. O SR. PRESIDENTE (Osma,r. Dias) - "Déél~lro:; 
gem de cinco dias ao Governo. de Cuba. Já na reu~ aberta a reunião. . . •. . .... . 
nião da ser:nan,a.seguirte. estarei.p~esente .. De modo: . Estou presidindo a reunião de hoje porque Ó. 
que o nObr,e, Senador Osmar Dias presidir~ .a ·primeJ: Presidente da Subcomissão destinada a examinar a 
ra reunião.. o' 'po'lftica de incentivos of~.recid9s à!? ~empresa:s' peios 

Não havendo manifestações, declarq~ncerrél- goyemos . estaduais, Ser.3dor Fernando Bezerra" 
daareunião;l.' .. i, :-:." .'.:.--. I" •. :.:i . ' - está'ausenteemviageme'solicitóu~me.qué.prE;sidis:" 

. o, (LeJanf~~~e' á t~qryi~p' a~18J:109~in.)' '. ~ -' ,';' o'. s:e'.e·sia reunião e qualquer' outra' que, ·poive';t.u'r~: 
COMISSÃO DE ~SSUNJ6s 'eCONÔMlêós' -. . haja em sua ausência.' , ,. . - . .• ." 

tr . . ~ .. i. . . ." I·' o" " r .. ~. ~ f .' ~ « ".,t , ' ~ • • ..... ., , ~, , • I ,f J J f , 

.~ ,. 2t -R~u.r!ião .. d1~-:$Ú~OnliSsãO .'destinada, ~', . A pautaqe hoje prevê a apre~entação do rotei-
e?,aminar~la,políti~a ,ç1~"inc~l)tjvos .ofer~ic:Jos às, ro,_~et~aba'lho pelo Senador Vil.son,Kleinübing, Rela-. 
empresas~pelos .g~vernos-,. estadu,ais, ,re~~i~~~~, tor: da Subcomissão, a qU~rn p~ss<?o~ palavra., I" " 

em 02 de·setembro,' de. 1997,.és ,1.7h30min., ,', .... ,O SR .. RELATO.R,(Vllson\Kleinübing) '7 Sr.P.re--
. Às d~zéssete ,~~r~~. e·.tfi.n.t~ ;-r:nJr;u,J'OS, .d,a -;'dia : sidente, é importante que se' cutnprà ,a formalidade 

d.ois"de .~et!9ilT;lbro .de mil. t'lovecentos·. e .noventa da.'apresentação· de '/.:Im,plano,'de.trabalho.:.lnfeliz-. 
e sete, na Sala dei'ReuniÕes da C'omi$sâó,: sob. mente;. estamos com uma'réunião marcada ntJmmo-', 
a Presidência do Senador . .o.smar .. Dia's;e,Çom a mento em que há mais.duas subcQniissõeso'f~ncio-. 
presença dos Se:miCióre's' VilsÓn' Kieinübing, "i . riando no Senado; De qualquer forma,ó,"que vou 
Bello o Pargá, Ed'UardóSü~IiCy:' )'Esperi'dião apr:esentaraquié"p!:lrfeitar'nente possível, umà vez 
Amin, Carlos Bezerra e 'Coutinho' Jorge. Daí: que' já o fiz, individualmente a cada Senador e aos 
xam.,de comparece·r.','os.'· Sén'adór'es Waldeck assessores que vão nos.dar.apoio, nesse processo, 
Ornelas, ,Fernando Bezerra' -e José 'Eduardo ajudando'-nos no :levantamento e na 'prep'aração do, 
Dutra: O -set'lhor Pre'sidente-declara 'abertos os trabalho. 
trabalhos, dispensando aleitura'da ata dareu- Qual a Jdéia básica? A Comissão ·foi constituí-
niãoante.rior, que f'é .'dada como aprovada. Em da para fazer um'levantamento da, questão fiscal, 
se,guida irieia-se ~ apreciação das' seguintes subsídios, renúncia fiscal, contratos à parte, tudo o 

I 
I 
I 
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que pudesse ser encontrado de benefícios diretos ou O cronograma estabelece o seguinte: 
indiretos que os Estados estejam concedendo a em- . . . . , ~ dê' 260e agosto, quando foi constituída a Co-
presas para que elas se instalem nos seus territó- missão, a 2 de setembro: levantamento da legisla-
rios. ção federal referente à concessão de incentivos fis-

Vamos proceder a esse levantamento e fazer cais a empresas, a ser distribuído aos Senadores 
um diagnóstico da situação a fim de propor um con- até 12/09; . 
junto de medidas à Comissão de Assuntos Econômi- (O pessoal do Ministério da Fazenda tem de 
cos e ao Senado para disciplinar essa questão. nos ajudar a levantar essas informações, caso exista 

Como no atual momento nenhum Estado pode algo em andamento até o dia 2/09, dia da aprovação 
conceder benefício ou renúncia fiscal, sem que seja do plano de trabalho pela Subcomissão.) 
esse benefício seja aprovado no Confaz, por unani- - de 03/09 a 19/09: realização de áudiências. 
midade, se verificarmos que há qualquer b~nefício públicas com representantes de órgãos e entidades 
desse tipo sendo concedido sem essa aprovação, federais; 
ele é ilegal. A Constituição deixa claro que, por inter- A minha intenção é propor a vinda do Secretá-
médio de uma lei complementar que estabelece rio Executivo do Confaz, do representante da CNI -
essa regra assim será feito. Confederação Naciónal da Indústria, que possui 

Essa a proposta que está sendo entregue aos esse levantamento, além de um ,conjunto de dados 
Senadores e assessores. Há algumas questões que sobre esse programa de incentivos. O pessoal do 
foram propostas aos assessores relativamente aos Ministério da Fazenda tem uma área específica que 
antecedentes: trata desse assunto - inclusive, eles estão fazendo 

1) Encontrar os objetivos do diagnóstico da um trabalho, que temos de aprovar: trata-se de um 
presente situação dos incentivos fiscais oferecidos programa de financiamento para a atualização de 
e/ou concedidos pelos Estados, detalhando as suas suas políticas fazendárias. 
condições e analisando as justificativas e procedi- - de 08/09 a 30/09, deverá ser feira uma única 
mentos legais adotados; viagem de grupo de dois ou três Senadores às cinco 

2) Encaminhé'lr conclusões quanto aos aspec- regiões do País, cuja distribuição já estou fazendo. 
tos negativos dos diferentes benefícios concedidos e No Sul, proponho que faça esse trabalho os Sena-
a eventual necessidade de providências, quando se dores Vilson Kleinübing, e Osmar Dias; no, Sudeste, 
configurar desrespeito à norma legal; Esperidião Amin, Francelino Pereira e Eduardo Su-

3)' Formular propostas no sentido de impedir plicy, suplente da Comissão; no Nordesta, Waldeck 
que se aprovem acordos lesivos às finanças ~sta- Ornelas, Fernando Bezerra e José Eduardo Dutra; 
duais. no Norte, Bello Parga e Coutinho Jorge; no Centro-

A Comissão tem o prazo estabelecido .de ses-. Oeste, Jonas Pinheirô .e· Carlos Bezerra. ,'-
senta dias. O qUe pretendemos fazer? De que, precisáremos no. pe~íodo ,ç~ 08/09 a 

1) Levantamento das legislações fede~àl e es- 30/09? Que esses Senadores, ,numa,única viagem, 
tadual relativas à concessão de incentivos, à instala- façar:n um~ ':e~rÍião 'num .Estado' com os'~ecretários 
ção de empresas no País, e dos procedimentos le- de Fazenda e com os Presidentes de Assembléias 
gais e administrativos necessários a sua aprovação Legislativas para obter deles, toda legislação esta-
pelos governos estaduais, bem como -dos projetos dual em vigor sobre a política de incent!vos e tudo o 
de lei em tramitação nessa área; . '. que está em tramitação nas A~s,embléias!o que ela~ 

2) Realização de audiências públicas para dis- aprovaral'"D; ~ li .I" • ~ ,'. I ~# r ~' 

cussão da questão dos incentivos junto a órgãos e' - de 30/09.até 1 º/1 O: realização de reuniões de 
entidades federais e estàduais - Confaz, CNI, Minis- trabalho internas da Subcomis~ão; , : . ,',-
tério de Indústria e Comércio, Turismo, Secretarias - de 02/10 a ~O/10: realiz.ação de.audiênci~~ 
da Fazenda é ol ... tros; públicas com Secretários de Fazendas estaduais; /; 

3) Levantamento por Estado das principais mo- - de 13/10a 17/10: realização de reuniões de 
dalidades de incentivos concedidos às empresas e trabalho internas da Subcomissão para discutir as 
dos termos específicos das concessões em vigor; conclusões preliminares; . 

4) Realização de reuniões de trabalho internas - 21/10: discussão e aprovação, preliminar do 
na Subcomissão e de debates sobre o desenvolvi- relatório final; ,:,1'. 

mento das ações; - e 27/10: aprovação do relatório final daSup:: 
5) Relatório final. comissão. . " l.} 
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Essa é a proposta de trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) ~ Apenas-­
para uma questão prática, Senador Vilson Kleinü­
bing, o prazo no Senado é contado em dias úteis, e 
os 60 dias iriam até i 8/11/97. Portanto; além desse 
27110, haveria um tempo a mais. 

O SR. RELATdR (Vilson Kleinübi~~) - É bom 
que sobra um tempo.,~ 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - A relata­
ria foi muito bem entregue ao Senador Vilson Kleinü­
bing, primeiramente pelo conhecimento que tem do 
assunto por ter sido IGovemador, depois pelo rigor 
com que leva a efeito todas as tarefas que assumiu 

I 
e que assume no Senado. Por ser um assunto de 
extrema importância para os Estados e para a socie­
dade brasileira sobretudo, o Senador Kleinübing tem 
uma grande responsabilidade, juntamente com todos 
os membros desta Comissão. 

Em discussão a proposta de trabalho do Sena­
dor Vilson Kleinübing. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutit. 

- I 
O SR.-PRESIDENTE (Osmar Dias) - Concedo 

a palavra a V. Ex!!. t 

O SR. B~LO PARGA - Sr. Presidente, quanto 
aos objetiyo~i quá nos propõe o ilustre Relator, o 
Item 2 diz' "encaminhar conclusões relativas aos as­
pectos negativos dos: diferentes benefícios". Negati­
vos sob que ponto qe vista? Em princípio, quando 
um Estado concede Im; benefício, este não poderia 
ser negativo. O me$lÍ1o' se observa em relação a 
"impedir q~e se aprove acordos lesivos às finanças 
estaduais ''':'Seria difícil supor que "acordos que pas­
sam pela'Ass"embléiá Legislativa possam ser lesivos 
às finanças' estaduais. Gostaria que houvesse uma 
reflexão sóbre essá assunto. ' 

No restante, aCDo esse roteiro muito bem orga­
nizado. S,ugiró, no entanto, que façamos preliminar­
mente contatos comi esses governos estaduais, a 
fim de que 'possamó~fazer 'um repertório dessa le­
gislação, para que 'todàs' sejam consolidadas' num 
quadro e façamos as 'comparações Estado por Esta­
do, 
" ,"O SR~ PRESIDENTE (Osmar Dias) - Continua 
em discussão. ;" 

Senador Carlos'Bezerra; . apenas a título de 
eHentação,' ,"o Relatdt, Senador Vilson Kleinübing,"" 
acabou de ler uma proposta de roteiro do trabalho 
dá subcomissão da CAE. Estamos discutindo essa 
proposta de roteiro. 

Enquanto V. EXª toma conhecimento dessa 
proposta, levanto uma questão ao Relator: não seria 

! "conveniente convidar, em alguns casos, pelo menos, 
os Governadores dos Estados que concederam in­
centivos? 

Respondendo à questão formulada pelo Sena­
dor Bello Parga, devo dizer que há suspeitas muito 
sérias de que, em alguns Estados, os acordos foram 
muito lesivos às finanças estaduais. Quando há essa 
dúvida, ou pelo menos essa suspeição, considero 
importante que se convide, já que não podemos con­
vocar, os Governadores desses Estados para expli­
carem esses acordos. Há Estados que estão sendo 
instados a mostrar o inteiro teor desses acordos e 
eles têm sistematicamente se negado a fazer isso. 
Posso citar, como exemplo, pelo menos um caso 
desses: é o meu Estado, o Paraná. 

Proponho que se convidem os Governadores. 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Quanto 
à primeira colocação feita pelo Senador Bello Parga, 
vou fazer duas modificações: primeira, encaminhar 
conclusões sobre os diferentes benefícios concedi­
dos e a eventual necessidade de providências quan­
do configurar desrespeito à norma legal e, segunda, 
formular proposta no sentido de impedir que se apro­
vem acordos que não estejam amparados pela 
Constituição Federal e pela legislação em vigor. 

O SR. BELLO PARGA - Agradeço ao Relator. 
No tocante a esse roteiro de trabalho, foi con­

fiada a mim e ao Senador' Coutinho Jorge a região 
Norte - Amazonas, Pará, Amapá, Rondônia, Rorai­
ma e Acre. São seis Estados. Não poderemos, em 
termos de viagem, cobrir toda a região. Deveremos 
procurar fazer todos os contatos possíveis, vi'a fax, 
por correspondência, mas não vejo muita praticidade 
nésse tipo de viagem. 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Sena­
dor Bello Parga, temos assessores que vão nos dar 
a sua colaboração e faremos a preparação de um 
pré-relatório, para que V. EXªs o tenham em mãos e 
possám encaminhá-lo antecipadamente. ' 

..... 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Continua 
em discussão. . 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - A sugestão do 
Senador Bello Parga é pertinente. Entendo que o 
mesmo método pode ser utilizado de tal maneira que 
os Governadores e Presidentes de Assembléias Le­
gislativas recebam um ofício padrão da Comissão, 

" onde se pediria todas essas informações, não ha­
vendo a necessidade da visita pessoal, embora esta 
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sempre seja enriquecedora. Para o levantamento da .. 
legislação pertinente e das medidas que estão sen-· 
do efetuadas, pelo menos uma boa parte pode ser 
resolvida por docúmentação e ofício. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Com a 
palavra o Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing).- Sena­
dor Eduardo Suplicy, a idéia que proponho é que 
feito um relatório, como foi aqui exposto pelo Se­
nador Bello Parga, num determinado dia, nesse 
prazo do cronograma, se marcaria em São Paulo 
uma reunião com os Secretários de Fazenda e 
com os Presidentes das Assembléias Legislativas 
da região Sudeste. Basta um dia apenas. Conver­
saríamos com eles, teríarl,os todas as informaçõ­
es, tiraríamos todas as d,Úvidas para depois fazer­
mos o relatório. Um ou outro que não possa estar 
presente viria a Brasília depois, até para facilitar, e 
faria esse trabalho. É uma sugestão. Tanto pode 
ser feito lá quanto pode ser feito aqui. O Senador 
vai buscar esse dado da melhor maneira possível, 
ao seu critério. 

o SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Com a 
palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Em que medi­
das há projetos de lei ou de emenda à Constitui­
ção que suscitaram a formação desta subcomis­
são, ou que poderão, de alguma maneira, receber 
subsídios dos trabalhos dela? Esta subcomissão 
foi pensada para eventuais projetos de lei ou de 
emendas à Constituição que estão tramitando. 
Portanto, seria adequado que a sua votação, seja 
na Comissão de Assuntos Econômicos, na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania ou 1")0 

Plenário, venha aguardar os resultados desta sub­
comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - O autor 
do requerimento foi o próprio Relator, Senador Vil­
son Kleinübing. 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Existe· a 
PEC nº 29, do Senador Valdeck Ornelas, com duas 
emendas, uma feita pelo Senador José Serra e uma 
feita por mim. 

A PEC voltou à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania e, evidentemente, Sr. Presidente, V. 
EXª terá que falar com a Mesa para que de alguma 
maneira isso tramite em conjunto com os trabalhos 
da Comissão porque vai ter influência. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - No mínimo essa 
PEC, pois teremos outras. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Teremos 
que fazer um requerimento solicitando a tramitação. 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Aqui, 
no Senado, só existe essa, pode ser que exista algu­
ma na Câmara. 

. O SR. ,·PRESIDENTE (Osmar Dias) .:... Cqm a 
palavra (> Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA - O Relator está 
propondo 50 dias de prazo, até o dia 27/10. 

O SR. - É um roteiro prévio. Estou achando 
esse prazo um pouco apertado. 

O SR. R~L!'TOR (Vilson Kleinübing) - A Co-
missão tem 60 dias. . 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - A Comis­
são vai até o dia 18/11. Esse prazo foi proposto pelo 
Relator, mas temos um intervalo de tempo entre o 
dia 27/10 até o dia 18/11, quando expira os 60 dias 
de prazo estabelecido pela resolução. 

O SR. CARLOS BEZERRA - A idéia final é 
uma proposta para os Estados adotarem, a respeito 
dessa questão; fazer uma avaliação e depois uma 
proposta que seria mais ou menos única que os Es­
tados poderiam adotar, a respeito da concessão 
desse benefício. 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Sena­
dor Carlos Bez'erra, vamos examinar- se é o ICM o 
melhor imposto para fazer política industrial. Como 
fica o Fundo de Participação dos Estados e como fi­
cam os atuais fundos previstos na Constituição? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
já queo objetivo é ~sse, enten?? que fiz~ssemos um 
estudo com relação a isso em outros países. Até 
pa'ra ajudar, para nos 'dar maiores subsídios. Pode­
ríamos fazer uma pesquisa externa, na América Lati­
na mesmo, além desse material que já temos, por­
que nos daria uma amplitude maior para analisar 
essa questão. ' 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Aceito 
a sugestão. . , . 

O SR.CARLOS BEZERRA - Com relação ao 
prazo, tudo bem, se for necessário poderemos pror­
rogar, mas o ideal é que façamos em 50 dias. 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Temos 
esta folga de mais 20 dias para eventual descumpri­
mento do cronograma. Então, dá para ir até o dia 
18/11. _.: , 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Coma 
palavra o Senador Coutinho Jorge. - ~ 
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o SR'. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, 
Sr. Relator, pelo que ipercebi, a metodologia do tra­
balho compreende ba~icamente o levantamento, por 
Estado, dos tipos de incentivos fiscais, que seria fei­
to através de viagens dos Senadores; e, concomi­
tantemente, o levantamento da legislação federal e 
estadual relativa à concessão - seria feita uma pes­
quisa interna. Ao me~mo tempo, seriam realizadas 
audiências públicas c6m várias entidades e persona­
lidades. Esses seriam esses três métodos que ado­
taríamos para que pudéssemos realmente realizar 
as reuniões de trabalho e de debate e chegar a algu-
mas\ propostas. I 

, Não há dúvida que se trata de três itens impor­
tantes. Como já foi dito aqui, devemos, ao fazer esse 
levantamento, estabelecer alguns critérios e levantar 
alguns dados fundamentais, como por exemplo: tipo 
de benefício, setor qestinatário, prazo de duração, 
provável perda de receita pelos Estados e o retorno 

I 

esperado, ou seja, relação custolbenefício. 

Quando viajarmos, teremos que levar um perfil 
do que tem padrão,' para que se faça depois uma 
comparação com todos os benefícios. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Senador 

Coutinho Jorge~ foi p~oposto e foi aceito pelo Relator 
que preparássemos :para cada Estado um questio­
nário padrão, único para todos os Estados. 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Vamos 
incluir a sua suge>tão. 

, 
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Exata­

mente, vamos incluindo a sugestão de S. EXª. .. 
O SR. COUTINHO JORGE - Eu gostaria de 

lembrar - e parece q~e está implícito aq'ui - que, rias 
a.udiências, sempre que possível, haja o compareci­
mento, além do Contaz, dos secretários de Fazenda 
e de Planejamento dos Estados - ou um ou outro. 
Isso seria fundamental. 

Concordo também com o levantamento da si­
tuação de outros pàíses que possuem legislações 

I 

problemáticas parecidas com a nossa - América La-
'tina e alguhs países'até da Europa. Mas, se pudés­
semos levantar essa legislação, seria importante. O 
Relator já aceitou a ~ugestão do Senador,mas insis­
to nesse aspecto. 

Mas essa escala, que está aqui no final, por 
região, dos Senadores, por exemplo: o Norte, se­
ria eu e o Senador Bello Parga, iríamos visitar to­
dos os Estados ou !los concentraríamos r:lum lugar 
só? ' 

f' 
I 
I 
I 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - V. EXªs 
marcam uma data para um lugar só. Vamos preparar 
um pré-relatório. 

O SR. COUTINHO JORGE - Todos os secre­
tários iriam? 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Os que 
puderem ir; os que faltarem virão para Brasília para 
complementar a informação. 

O SR. COUTINHO JORGE - Mas fica a critério 
desses grupos de Senadores articular isso? Vamos 
preparar um pré-relatório, que vai valer para todas 
as regiões, com os mesmos critérios, o mesmo 
questionário, a mesma metodologia, para não haver 
disparidade de análise. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Peço ao 
Relator, já que tivemos várias sugestões, que dis­
sesse quais as alterações no roteiro. 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Vamos 
incluir o Secretário de Fazenda e Planejamento, va­
mos preparar um pré-relatório para que cada grupo 
de Senadores possa enviar, antecipadamente, o lo­
cai das reuniões definido pelo grupo. Fizemos uma 
modificação nos três itens; vamos deixar em aberto 
uma data aos governadores que quiserem vir aqui 
discutir conosco, e vamos pesquisar com alguns paí­
ses da Europa e da América Latina se eles têm pro­
gramas semelhantes a esse. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) - Peço ao 
Relator que leia o requerimento. 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - O Se­
nador Valdeck Ornelas pede que inclua um grupo de 
técnicos do IPEA, que têm trabalhos publicados so­
bre ICMS - "Evolução Recente à Guerra Fiscal do 
ICMS", "A Guerra Fiscal do ICMS, quem ganha e 
quem perde", "Políticas Industriais Descentraliza­
das", "Experiências Européias", "As Iniciativas Sub­
nacionais no Brasil". 

Vamos aceitar esse requerimento e convocar 
essas pessoas para virem aqui fazer uma exposi­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias) -:- Em vota­
ção o requerimento .. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Convoco a próxima reunião para terça-feira, às 

17 horas. 
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 

reunião. 

(Levanta-se a reunião às 17h55min.) 
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ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENE 
N° 191, de 1997 : 

. Setembro de 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das 

competências regimentais e regulamentares que lhe foram atribuídas, 

R E S O L V E nomear DENISE RAMOS DE ARAÚJO 

ZOGHBI para exercer o cargo, em comissão, de Assessor, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal, em 15 de setembro de 1997. 

Senador ANTON 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.959, de 1997 

ES 

., . 
, \ 

. ' ~ t \ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
. 

uso de suas atribuições, RESOLVE designar a servidora LUCINEIDE 

• f I', 

, . 
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SOA~ES DA STL V A, mat. 5393-SF, para,. como membro, integrar a 
i .' . . 

Comissão Especial constituída' p:e1o Ato n° 2050, de 1997, em 

substituição ao servidor ANTÔNTO ARIUTON BA TTST A NETO, mat. 
I ' 

5399-SF. 

, . 

S~ado 71:0;5 [(3tembr 
lii~IEL nA SILVA MA A 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
. N° 2.960, de 1997 I 

I 

/ 

e 1997 

~ 

i O 'DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°. 181, de 1997, 

RESOLVE 

. Tomar sem efeito ~ nomeação de ANTONIO AUGUSTO 
MARTINS NETO para o cargo de Analista Legislativo, kea de Advocacia, Nível 

I ' 
lII, Padrão 31, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, constante do Ato do 

Diretor-Geral n°. 2598, publicado no Diário do Senado Federal de 13 de agosto de 

1997, en;t virtude de desistência vQluntária de sua classificação no concurso públicó 

realizadÓ para o referido cargo, de acordo co~ o Prócesso nO. 015.932/97-4. 
- • I . 

Senado Fe e ::é 11t de 1997 

GACIEL D~ SILVA l ... r .. .,,.,. 

Diretor-Geral do Senado Federal 
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, ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°2.961, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em conf~miidade com a delegação de competência que lhe fol 
outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°. 181, de 1997, 

\ 

RESOLVE 

Nomear SHALOM EINSTOSS GRANADO para o cargo de 

Analista Legislativo - Nível m, Área de Advocacia, Padrão 31, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, 
homologado pelo Ato do Diretor-Geral nO. 339, de 1996, publicado no Diário 
Oficial da União de 28 de março' de 1996. 

de 1997 , 

. " i· .• /.\ '\' t" , ,I 

'Diretor-Geraldo Sen'ado Federal . ~. , 

" , < ,.~ .,~. ' (' 

i " ~ ,; , ,~ 

" ... \ : .... ~ . 
. , 

Aí." ) 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
I ,'····~-~_······t .&.:~:.. '.,' ,;",~,\,\i .• :t,.,.. .. '." ·,I'::;"·'~.!·L·. ~. 

da atribuição· que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § tO, da ~esolução n° 63, de 
; ~ ,,~,': \~~:,~',~' ~ ~> •. ' ".\\;,-, t:;'_f'.'!··.L"';~;;·":'~;';:) ~~~' :"~;~:i.·~~Y ",,;') 

1997, e tendo em vista o que constado processo nO 016.361/97-0, 

R E S O L V E exonerar, na fonna do disposto no art. 35 

.combinado com o inciso. 11' do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990,' MARIA 
: '.. ~ .• ~ ... ;. .(," . . .. ,,/ ~. " ' t .. 

REGINA MARQUES MEIRA, matrícula n° 5685, do cargo, em comissão, de 
, \ '.-C"'., ~-, '_'~_" _ 
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Ao;sistente Parlamentar, AP-3, do Gabinete Senadora Benedita da Silva, a partir 
I ' , , ' 

de 12 de setembro -de 19970' ' 

~\ l t .. 

, - 0?W 1 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.963, de 1997 

setembro de 1997 

O DIRETOR-GEJ.U.L DO SENADO FEDERAL, no 

uso df atribuição que lh~ foi C?nf~rida, ~lo; artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de i997, e tendo em vista o querconsta do Pfoco n° 016.361/97-0, 

.. 
-. ,. t . '." ~ _. I oi f . 

R E S O L V E; nomear, na forma do disposto no inciso 
: : .... ( l' '. ~ _ \ ' • ~ t :. " • • • 

TI dOI art. 9° da Lei nO 80112, de 1990, EDMEE DA CONCEIÇÃO 

RIB(IRÕ'CAImUSO;-'pâiã"exerceFõ- cargo, 'em comissão,:ae Assistente- "', ". 
~ ~ . . ,~. I " 

oi: ". \ ~ '. I' • ~ ... , 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de PessoaI do Senado Federal, com lotação e 
, ~ .' f·~ t t ,Y ~_. \, t • . ~'.. !. À 1 ,t ~ " \ .. , j" ~ - , ~~ 11 

exercício no Gabinete da Senadora'Benetlita da Silva. 
I t .' .. - ~!' - _. t ,<t , ::' 

I 

Ide 1997 

' .. ' 

(.' , 

"- '. "~ . I. l " 
• ''! ~ J , Diretor-Geral' \' ":,..,; 
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ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 2.964, de 1997 

Setembro de 1997 

, . 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

'uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1~, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 015.445/97-6, 
, \ 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, MARCELA MEIRELLES 

AURÉLIO, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete . . . -

do Senador José Serra. 

1997 

Diretor -Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.965, de 1997 . \ ,. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no . 
. ., ') ~ l l.t ~. • ..... 

uso .. da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 016.296/97-4, 

. , 
J ~_ 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 
• f f ~ • . 

II do art. 9° da Lei nO 8.112,. de 1990; VINICIUS OLIVEIRA CARAM 

~ . ..... 
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GUI~ES, para exercer o 'cargo, em comissão, de Assistente 

Parlarrientar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercÍ€io no Gabinete da Senadora Regina Assumpção. 
i 
I 

• I 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.966, de 1997 

de J 997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 63, 

de 1991, e de acordo com o § 6° do art. 13 da Lei nO 8.112, de 1990, 

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato do Diretor-Geral 

nO 2512, de 1997, publicado no Boletim Administrativo do Senado Federal de 
I 

07 de agosto de 1997, que nomeou CARLOS ROBERTO RIBEIRO DE 

MIRANDA para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 
I 

. .t\.P-3, do Gabinete do Senador Carlos Bezerra, em virtude de não ter tomado 

posse rio prazo estabelecido pelo § 1° do art. 13 da Lei n° 8.112, de 1990, com 
I 

a redaç,ão da Medida Provisória n° 1.573-11, de 29.08.97. 
, f' 

e 1997 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°2.967,'de'1997 ' .. 

. Setembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pçlo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de, 

. 1997, e tendo em vista C'! ,consuinte no Processo n° 16241/97-5, ' 
• ", '~.. .;'~; , \."'. • . 1- " 

RESOLVE dispensar a servidora CLEUZA MENDES CA.~ESSO, 
matricula 1116, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da FW1cão ComÍssionada de Auxiliar de Controle Interno, Símbolo FC-03, da . 
Subsecretaria de Administração Financeira, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do 
Senador Francelino Pereira, com efeitos financeiros a partir de 10 de setembro de 1997. 

Senado Federal, 1 5 de 5 e tem b r o de 1 997 

Diretor-Geral 

.. ,'. 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.968, -de 1997 

t " 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
, exercício de suas atribuições regulamentares" e tendo em vista o que consta do 
Processo n° 016.468/97-0, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, DENISE 
RAMOS DE ARAÚJO ZOGBHI Analista Legislativo, Área 2, Especialidade 
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I 
Taquigrafia,' Nível 111, Padrão 45, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea uc". da 
Constituiçã9 da República Federativa do : Brasil, combinado com os artigos 186. 
inciso 111. alínea Uc" e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; com os artigos 34. § 2". e 37 da 
Resolução SF n° 42. de 1993; bem assim tom a vantagem prevista no artigo 1° da 
Resolução ISF n° 74. de 1994. na forma determinada pela Medida Provisória n° 
1.480-34, d~ 10.09.97, com proventospropprcionais, observado o disposto no artigo 
37. incis'o >ql, da Constituição. Federal. . 

t 

STJ;;jJ1J;~ ~ 1997. 

Diretor-Geral, 

i 
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WALDECK ORN~LAS BA-2211/12 3- EDISON LOBÃO MA-2311/12 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 1- JOSE FOGAÇA RS-3077/78 
CARLOS BEZERRA .. MT-2291/92 . 2- ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
wl~;t(l1ii1;;~;ii;:i:iiii;1l1ii;i~11iili1~ilj!mimi~;1~E1;i~11;~iliil1tltlii1~illti0.;~;11;1;;*f;llíll!~iltii;;ij;J~11il~;*~lTIt1Jilli0.l~l;íi.il11~r\Th\;il~ill1it.1tli.lil1t\It1i1Iii;ir{1i1fi11((lft 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 1-JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
OSMAR DIAS I PR-2124/25 2-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
r;~!;1m;:::iii:i;:;:@!1:1:1f\r::i::;:~:;illM;:!1!:1;lillli~l!i!;::~liJl;;1@:il;11:;;ilD.lii1::~_I"I]mmllill8ll.11#jlf:t1\1E1i11111fli~ffi11ilt1:::l1\::il{t:mti;;Ê;®ij\1;;1:;~;m1;m 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP- 3215/16 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1- JOSE EDUAROO VIEIRA PR- 4059/60 
~lt!@!f~;;;ww.~t"lí!.ílíijl}'!lilI1.~lt~N.m1w.i.~ •• l~i.Nlfffit~11iw[ll~1ti%~.~~í~1~nlf~t1lliill_~liwl.l,wlr@1íiJ.im@t1llilllllliilllllilílIIIIII11t.illílllií!!!I! 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 17:30 HORAS SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO tI- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
ir- SECRETARIA: 311-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX: 311-4344 I· ATUALIZADA EM: 26.08.97 

. . ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING 
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TITULARES 

ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS' - CAS . 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111117 
MT-2271177 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211117 
MA-2311117 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064165 

SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TU MA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

AL-3245/47 
RO-2231137 
PI-2131137 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

I 

·~I~~~~~ ________ ~ ____ ~~P~M~D~B~~~~~ ________ ~~~~~ 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-JOSÉ FOGAÇA., RS-3077178 
GILVAM BORGES AP-2151/57 2- VAGO 
JOÃO FRANÇA RR-3067/4078 . 3-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY AP-3429/31 
ALBINO BOAVENTURA GO-2091/97 5-RENAN CALHEIROS AL-2261170 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031/32 8-VAGO 

• LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON . 

. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011116 

PSDB 
1-ARTUR DA.TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 

-4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON j:)ERES , 

" . 

RJ-2431137 
CE-1149. 
CE-2281/87, 
PA-1!l2611226 
AM-2061/67 

IL....~==-:-=-..".-~--:-:~--=B:.=L=:O~CO=-:=,D-:::E-:-=:O~P:=-O-=.SI:...!.Ç.:...:Ã-=.O...!.:(P....:T:-::, ~PD:rT:::::,=-P-:7SB:::-:,:2~:-::P:=:S)~ .. = .. ~==o-,-:_ :-=:::::-=-::-:-:::,=------' 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-JOSÉ EDUARDO DUtRA - PT > $E-2391/97' o 

MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 . 3-ABDIAS NASCIMENTO-PDT _.RJ:,1121/~229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 >. 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 - . ~ ... ' -'"'' .. 

~ .'::··I~ .=-~~~= ___ --=-:~=:=--_P_P_B-=-=~":.':"::--=-,-:-:, '==::=:-: __ ...,;" ',,:,,:,' ,:""",,:,,::=::"::':-:,,' ----'lI 
ERNANDES AMORIM RO-2051/57 .. ,- 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073174 

. ". LEOMARQUINTANILHA TO-2071I7S. 2-ESP~RIDIÃOAMIN° 0'- ~ o... ':SC-42001O.6-, 

I PTBI 
.~V-A-L-M~IR-C~A-M-P-E-L~O----------~D~F--1-~~48~/~13~4~8----~1-~E~M~IL~IA~F~.E~R~N~A~N~D~E~S~(P~D~T~)--~R~S~~~3731~/7.37~~ 

'. REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) . 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 

.' TELEFONES DA SECRETARIA:·311-4608/3515 

'.\ '-
, /o, ,] l "( .. .. . , 

' .. 
SALA N° 09-A~A SEl.'l ... ALEXANDRE COSTA 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359. 

FAX: 311-3651. 
(*) lIorário de acordo com a Ala p~bHrada no ))S.' de 12.9.97, pgs. 1865516 

Horário rt"gimental:.4·s rCirolS à.c; 14:00 hs. 

Atuaiizada em: 12/09/97 



I 
I COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA _ i' 

EDISON LOBAO· • 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TlJMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA ' 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZ TEBET I 
PEDRO SIMON. I. 

RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
BENI VERA~ t' 

.. 
I'; 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 

, AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051/52 

PA-3051/53' 
RS-3077178 
.PR-2401/07 
MS-222i/27 
RS-3230/32 
AL-226i/2267 

AM-2061/67 
ES-212i/24 

': CE-2301/07 
CE-3242143 

. ~'. . 

SUPLENTES 
PFL 

1-ÊLCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-VAGO 

PMDB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

'PSDB 
1-SERGIO MACHADO 

l' 2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

I. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 

I 

ROBERTO FREI~E - PPS' ' .• PE-2161/67 . 
JOSÉ EDUARDO;DUTRA - PT' - .. Se-2391/97· .. 

, '. , -< ~. " ! . ~ '~ • t • • ")' • " ." . 

~ ... -" ,.. - .. , 
. . i .. ti. I '" ~'" 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
. 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

3-MARINA SILVA - PT 
; . 

-i! ," ........ ".' .... '.'-. PPB 

ESPERIDIÂO AMIN . 
EPITACIO CAFETEIRA 

I .' J' 
REGINA Á.SSUMPÇÂO 

. , . SC-4206/07 
t . MA-4073/7 4 

- - .•. ".'.: ·MG-'2)21/27 . 

i i) /..- --: .... \ .,"'· •. ··f:. 1,, 1 ,"" " 

1-LEVYDIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
i-VALMIR CAMPELO 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
PI-4478179 
PI-2131/37 
MA-3069/72 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-246i/2467 
AP-2i5i/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124/25 

PA-21 01/07 
AP.2241/47 
AC-2181/87 

MS-112811228 
TO-2073/74 

DF-1248/1348 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DÁ SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL • .DA SALA .DE REUNIÃO: 311-3541 
.,FAX: 311-4315 

Atualizada em: 12/09/97 



-\ 

TITULARES 

JÚLIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSÉ FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

ARTURDA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDr. 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOL:.LANDA .~ .... A~"" , , 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES), ;;., 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311146 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 ' 

RJ-2431/32 ' 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 ' 
CE-3242143 

• • .,. ~ • ... I 

' ' SUPLENTES 

PFL 

1-BERNARDO CABRAL " 
2-VILSO.N KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCEtlNO PEREIRA 
5-GiLBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 

.. 
&~\(AGO . 
~ 
' ...... 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE' QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 

. , 5-JOSÉ SERRA" 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,' PDT, 'PSB, PPS) 

AM-2081182 
SC-2041/42 

MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271/72 

-: ',r BA-2211112. 
-. , 

,'MS-2222/23 
GO-3148/49 ... 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 

_ AL-2261/2267 
" .... GO-2031132 

','. AM~2061/62 
ES-2121/22 ' 
CE-2301/02 
PE~2451/52 

SP-2351/52 

"I ~. 

DF-2341142 
AC-2181182 
AP-2244/46 
RJ-4229/30 

1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/72 
2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201l07 
3-VAGO ' ' :: ' , 

" 4:VAGO"' ' 'í . , 

I 

-I~ _____________________________ 'P_P_B ______ ~ ____________ ~ ______ ~ 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANILHA' TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

\ PTB , , 

EMILlA FERNANDES (PDT) RS-2331/32 1-REGIN~ ASSUMP.ÇÃO MG-2321/22 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALASEN. ALE~ANnRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
, (*) Horário de acordo com" At" publicada' tln DSF d~ ,'2.9.97:, pgs: 18655/6 ' 

Horário regimental: 5's feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 12/09/97 

... 
:.." 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES TITULARES i 

~[ ______ ~~!~ ____ ~.~,.~~ __ P_FL~~~~~~ ________ ~~~~] 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 1-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47 
JOSÉ ALVES I SE-4055/56 2-FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 
JÚLIO CAMPOS MT-4064/65 3-WALDECK ORNELAS -BA-2211/17 
JOÃO ROCHA i TO-40701/71 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 

[ I 
ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA I 

HUMBERTO LUCENA 
VAGO" 
VAGO ! 

[ 
BENIVERAS 
CARLOS WILSON i 

. JosÉ SERRA I 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242/43 
PE-2451157 
SP-2351/52 

P~DB 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

. PSDB 

1-JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

. ap-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

I 

L~~~_~~~-=~ __ B_L_O=C~O~D~E~O~P~O_S~lç~Ã_O~(~P~T,=P~D~T~,P~S~B~,~PP~S~)~~~ __ ~ __ ~=-~ 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT . RJ-2171/77 
VAGO . 

[ . PPB 
EPITACIOCAFETEIRA " MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM RO-2051/55 

[ PTB 
VALMIR CAMPELq ' .. DF-:1046/1146 . ." 

I 
• I 

. . _; f.· f • 'I' ': ... 1 + ~ ;..... • . . 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JqSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
I • - ••• _. 

(*) Horário de acordo com a Ata pubHcada no DSF de 12.9.97, pgs. 1865516 -- . . -'\ -. -. -.. -- . - .-. ''".., ! ' ; t "' • ~ . • ~ ~ •• .. • " ' 

Atualizada em: 12/09/97 
• • ..... "" • ... " " ~ ... .. • • 'I _ .1 

i -. , 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO " 

VleE-PRESIDENTE: SENAO'OR FRI:ITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÃ 
VILSON KLEINÜBING ' 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO BOAVENTURA " , 
RENAN· CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

'I ... , " .. " ' .. -, - ~ . .. ~ ., '. . 
JOsé 1c3NÂCIO FERREIRA . 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONio VILELA FILHO 

'jOSÉ SERRA' , 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-211112117 
SC-2041/2047 ' 
ES-3130/3132 ' 
PE-319773199 
PI - 4478/4479 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 ' 
ES-3203/3204 . 
GO-2031/32 
RR-1101/4061' 

ES-2021/2027 '. 
DF-2011/2017, 
AL-4093/95 
SP-2351/52 :', 

SUPLENTES 
PFL 

1- JOSAPHAT:MARINHO 
2- JONAS P.INHEIRO 
3~ GUILHERME PALMEIRA 
4- WALOECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

1-ROBERTO,iREQUIÃO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOSBEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 

"., S:VÂGO' -,' .. ". '" ,.' 

1-CARLOS' WILSON 
2-COUTINHO:JORGE 
3-0SMAR DIAS 

': '4NÀGo*f"·· ',' :-" 
• ,'f .' , ~ f • • • • , 

BA-3,173/3174 
MT-2271/2277' 
AL':3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 ' 
SP:2051/57 
AM-1166/3104 

"".,, PR"2401/2407 
MS-22,21/27 

" '" ".' ,MT-2291/2297 
.6' I l> 1 " .r • . , 

.... J .... ~ ••• 

AP-2351/52 

, PE·2451/2457 
'PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS:2381/2387 

_ ... ~ .. _ .... _ .. ~ ... -_ .. 
• " oi ~ • • '" .. t. ,.. r ~'. \ I. " I' "1 i 

'o"" ',_ ,BLOCO DEOP.oSI,ÇÃO(PT, p,DT,PSBj.PPS) " , ::."",,' ,:.\':~"·I: 
JOSE· EDUARDO DUTRA-PT" - SE-2391/2,397.~_' 1-VAGO. ','/', ' .. ':'~'$P,~3212115, ,:: 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) DF-2341/47 

.Y ~G~ ~1, . _ ... '" .. " ~: '~.~~9_ ~~~~O.S ~P!, _ '~" ", .... __ . 
I. • ... ~ ... ~.. • "'. ~ _ .... ". ~. ~ ,. u • • .. • • .. ,. "'" • ~ ............. _ ...... ~ ... ,,,,- .... ..... f> c," ,'o < ... ~ ' ........... _ ... ~ ........... , _ • 

~ ( ~ .. , 'J' .. H ... ••• ,,:, r'. ,_":", '" ' r (t.:C) , ' 

REGINA'ASSUM~Ç~O', '\ '.'. "; ,MG-2321/2321., " 1-EMILlA F.EiRNANDES (f?DT~, ",:, '.RS~2331/37 -ir;' . . .,..... ~ . '" - '.... .' ~', . - . ,,' ... ~' . 
~ ~ I ~. ~... 1 • , \ .. # • 

085: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LlDERANÇACONF0R'MÉ-NOVA PRÓPORCIÓNAUDADE;DA'ÃrUÃt.' sÉssA6LE~tSLATIVA.:) r 
,.1, ' •• ;', ••• 

!. ' . .f ;. ~ ..... • , ,~, t 'I ..' ~.' , 
.- I I ~.. • 

"l.1 " 

REUNIÕES: TERÇAS-J'EIRAS ÀS 10:00 MS (*) 
SECRET ÁRIO:"CÊLSO PARENTE 
lELEJ,fONES DA' SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (F~ 

FAX: 311-3286 
(*) lIorárlode ~ordocom aAta pubUrnda no J>SF de 12.9.97, pgs.1865516 

Horário regimental: J"s feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 12/09/97 

I 

I 

I 

;,i' I 



i 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

! PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES! 

[ 
GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO ! 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

JOSÉ SARNEY I 
HUMBERTO.LUCENA 
PEDRO SIMON I 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

[ 
ARTUR DA TAVOLA 
C~RLOS WILSON i 
LUDIO COELHO . 

[ 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL~3245/47 

PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081187 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

PFL 
SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA . 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 

.6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMA rA 
5-0TONIEL MACHADO 

PSDB 

PE-3197/99 
MA-3069172 
T0-4070171 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

. RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES~3203/04 

GO-2031/32 

• , ~.'. • ", '.., ó , 

RJ-2431/36 
PE-2451/57" 

...... MS~2381/87 .. 

. 1-JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA ES-2021/27 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO "o • AL-4093/95 
3-0SMAR DIAS ':0' , . ':PR-2121/27 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY - P.T 
Rj:3188/89 .. ,., . 2-ADEMIRANDRAbE-.J~SB 
PE-2161/62··· 3-MA~IN~ SILVA-PT' , : .. 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 

. " :AC-2181/82 .:' 

~ ,., I 

PPB 

.{ I I.' • If 

. , 

IlJ:OMAR QUINTANILHA ... o TO-217tn2· .. · " ; ·1-LEVY DIAS .' .. MS-1128/1228 .. 
[ '\ .. o , •• ..!,...................' PTB ... u u 

~~A~{~~A~D1S (PDT) , ...... R~~~~'~~~~~ .':: .... ~~~~~~NA A~SUMPÇÃO 
'" . . ' ~~.'>..,.) ...... ' .. , .. ,' ,., .. 0.·. -.0 

REUNIÕÉS:':fERÇAS-'FÉIRAS'AS 'lO:ÓO"Hst"r SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE'éoSTA' .' , 
SECRETÁRIO: MARcos SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETA,RIA: 311-3259/34'6, .. FAX: 311-3546 .... (,' . . . . . . ~. ~ . . . 

(*) Horáriod~ acordo com a Ato pubUco~l1no DSF de 12.9.97, pgs.186S5I6 
Horário reglmentol: 5's feirus às 10:00 h&: .... -
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Atúalizada éri1:' 12/Ó9i9.7 
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_ CONGR~SSO NACJONAL '. 

COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL ., , 

Re resentação Brasileira) 
. Presidente de honra: Senador José Sarney 

. PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO~eOELf'tO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLià"'"RE'DECKER 

SECRETÁRIO-GERAL:- DEPUTADO PÁULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

L..I-_.·---:-->,............, _______ s_E_~:....;M~DD:;;..:°B::...R_E_S ___ ·, ______ ·_:_',I .~ . 
,JOSÉ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 

TITULARES SUPLENTES 

~ 1. • , 

, , CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO 
." I' PFL 

VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANDA 
WALDECK.ORNELAS \ . , " 2.;- JÚliO. CAMPOS .~. '.' I ..... ' PSDB -,' ' .. """" 

LÚDIO COELHO : .. ' .. :, ,,1 ..: JOSÉ· IGNÁCIO FERREIRA 
I 'PPB·· 

LEVY DIAS 1 - ESPERIDIÃO AMIN 
I PTB 
'JOsé EDUARDO .' ,.;,' "'., j, ~. 

. . ' ',I., " ,BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS) ' .. t·, .. I., · . . ' , 

. BENEDITA DA SILVA . EMiLl,A..;FERNANDES. ' 

•• "I • t • ~ • •• • j: 

TITULARES SUPLENTES' 

Ir:_· ________ ~D~E~~~~~Tp~AT=D~~S-~-------,-.~.~ .• l:". 

PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER . \ . 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA ... ',' . 

I ~OO I 
.. EDISONANDRINO , ·HU' .••• CQNF0çIP~Ql,JRA. -:'. '.: .......... ,., .... ' 

.. :: .: 'GER'MANÓ'RIGOTtO ' .. ROBSON JUMA. ,., ..... ',., ,,. " ,,', • 
. . . '1 " .. , . . . ..' .. PSDB • I . . 

, " •• , ••• ,... .. • p ", ... o" • , •• ' '". 

FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN ." .',. 
CELSO RUSSOMANO RENATO JONHSSON 

.1 ... \,·,,·.'.<ic.'~ 'o ·.··:PPB··" ", ' ..• ', .. ;.... I 
~J=Ú~L~IO~R=E=b=E~C~H=E=R~'~!·~·~, -~\-.-.. -.~ •. ~-~ .. -,-,-.. -.. ~.'--.~--"'~ .. ~-'.~.~.!~_.~,~.~.'~._,~.--' 

I PT/PÓT/PC 'do a .'-" o • I 
MIGUEL ROSSEITO', . ,;., o o,, '- LUIZ MAINARDI ':,':" .-.',-' . '. ., .... 

I' SECRETARIA DA COMISSÃO: .. , ' . , ... H , -"." •••• ' t '" 
. ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO" - SALA T/24 - .: 
BRASíLIA - DF - 70160-900 • , .•. ' .•. '.' .. • \ '" .. I,' • 

FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 -318-7433 
FAX: (55) (061) 3182154 . 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO" 

. Atualizada em 9/9/97. 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
I 
i 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

;;iJ~;;i~i~f~:~ÇQ,,~~l:,9§f~'~~i~~t?:;:;:;: ;:>.~\\~'., 
:;Ponede'Correio , ,,' ',' " " 

'~'Â.;~::;f:{s'~ir~fu,~~f.'~4pl?~~êfc~~t~~ii~·J~~~j',~:::0'.,' '/"~':;~7~';' 
, 'Noior donúmeroovulso 

!,::,:.~;i~~~~·:~,~~~B:i~(I:?f:i:'~1?c:,f:::2~':,' 
I 

R$96,60 

; R$l:~ 7,;f,O 
R$ 0,30 

:RSO;SO 

i , .' , 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL , 
" 

; 

, PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

S:·~~·:;;;~~~~.i;P9D., .. ~ú;,ª~f~?~';~óàé',:~''-:·'~''. ' 
·Portede Correio ' , . 

r;~:.~1.;!:s~i,~~r.cip~'~,~:,~~~:~#>I~~"(~~~)~):'J);';;":', ," 
'YolórdoiilÍmeroovu!so ,,' 

}~::';póliê'~~I~~r:r":' 

ug = 020002 
gestão = 02902 , , t,' ~ '" . , .• . 

.1 r, t. , 

.," '~'",!<$ '62;O({' 
,"~1.93,20 

":').:)$<2'5;'" 5'::;'0';;' 
><.~ ,',;' ,",I. J<"~' 

.'-:"' "'~" ,~.>.~,.:-:, .. : "'''~'v 

'R$0.30 

", 'RS:.Q,;ª§/,:' 
, •. 't" 

- . ~ . . . - _.".. '. ~. . ~ . . " ~ '. . 

Os pedidos de~erão ser aC6r'npanhados de Notei de Empenho, Ordem de, PcigomentO pélaCoixo 
Econômic:o Feder~1 - Agência 1386-2 PÁB'CEGW, conta n2 92ooo1-2, BanCo do Bmil; Agência 
0452-9 Central, conta nS! 55560204-4 ou recibo de dépósito Yia FAX (061) 2245450, a fovordo 
FUNCEGRAF. ' , / . '., '". , ,.,. , " " , ,:,' ",' " 

I' ' ., I' j •• I' _. 

I ~ • '. ., • .,.,. 

, SECRETARIA ESPECIAL DE EDITQRAÇÃO E PUaUCAçõES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N2'~ BRASíLIA DF - CEP·:rOl~~, ,', 
I·',' , CGc. ~.$30.~7910005-49, .' , , 

Obs.: Não será: recebido ch'equévia cc:irtapara efetivar assinaturas dos OéN.'· :',:: . , ..... 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Reme$$as~P"o~ais ou J ,061) 3l~~,803 
Seção de Cobranç,,:'" ",,' . " ' .: ~ ... : ,_ <, ," ", ' ,;' • :,': ' " .. ' 

Tabelo em vigor a partir de 3-3-97. 
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SENADO'· 
,,'FEDE'RALI 

.• ~! 

" 

SECRETARIA' 
ESPECIAL 
DÉ EDITORAÇÃO 
E PUBUCAÇOES 
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